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A História Geral da Civilização Brasileira 
é uma coleção sem paralelo na nossa produção 
intelectual, abrangendo cronologicamente toda 
a História do Brasil, em um nível de tratamento 
elevado, mas não indecifrável. Constitui-se 
de uma coleção de 11 volumes, dirigida por 
Sérgio Buarque de Holanda (períodos colonial 
e monárquico) e Boris Fausto (período 
republicano). A obra analisa diferentes campos 
da formação histórica do país, desde 
a organização material da sociedade até 
as formas da cultura e do pensamento. 

Os dois primeiros volumes foram dedicados 
à época colonial. Diferentes especialistas estudam 
o processo de constituição e consolidação 
do Brasil como colônia portuguesa, abrangendo 
desde os aspectos econômicos e sociopolíticos 
até temas como os da medicina colonial, 
a música barroca, as expedições científicas. 

O período monárquico é tratado em cinco 
volumes. Abre-se com a análise das condiçõís 
de emancipação do Brasil e se encerra com 
a crise do regime monárquico e a transição 
para a República, em um volume, 
hoje clássico, inteiramente escrito por 
Sérgio Buarque de Holanda. 

O período republicano divide-se 
cronologicamente em duas épocas: uma anferior 
e outra posterior a 1930, ano de crise mundal 
e de revolução no Brasil. Nestes volumes, 
em número de quatro, diferentes autores 
analisam desde o processo de implantação 
da chamada República Velha até as complews 
estruturas e relações sociais que caracterizan 
o Brasil de anos mais recentes. Ao mesmo 
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N a PERIODIZAÇÃO da história política do Império é possível reconhecer 
alguns marcos. De 1822 a 1831 estende-se o Primeiro Reinado, de 
fisionomia nítida. A Regência, de 1831 a 1840, balizada pela abdicação 
de D. Pedro I e o golpe da Maioridade, tem fisionomia ainda bastante 
bem caracterizada. Depois, de 1840 a 1850, assiste-se ao preparo da mais 
longa fase da história política brasileira, que é o Segundo Reinado, com o 
fim, nesse primeiro instante, das lutas da década antecedente, a votação 
das leis garantidoras da ordem e o amadurecimento do Imperador; de 
1850 a 1864, são a relativa estabilidade geral e o primeiro surto de reali- 
zações materiais significativas; de 1864 a 1870, tudo está dominado pela 
guerra com o Paraguai; finalmente, de 1870 a 1889, quando, apesar da 
relativa ordem e de certo desenvolvimento, as contradições do sistema se 
aguçam, ao embalo da campanha republicana, até o golpe final. Em linhas 
gerais, essa é a periodização apresentada por Capistrano de Abreu, em 
conhecido estudo, 1 que os historiadores repetem, às vezes com pequenas 
adaptações. 

Será objeto de análise, no presente capítulo, exatamente a época que 
vai de 1848 a 1868. A data de 1848, como é óbvio, lembra o novo domí- 
nio conservador, com a derrocada dos liberais, que empolgavam o poder 
desde 1844, bem como a conseqüente Revolução Praieira, em Pernambu- 
co, enquanto 1868 lembra a queda do Gabinete de Zacarias, em plena 
guerra com o Paraguai, crise ministerial mais profunda que qualquer 
outra, evidenciando as dificuldades que destruiriam a Monarquia. Trata- 
se, assim, de época que é o núcleo principal do Império, quando se reali- 



i Capistrano de Abreu - Fases do Segundo Império, in Ensaios e estudos, 3“ série, 
pp. 107-130. 
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zam, tanto quanto possível plenamente, as virtualidades do sistema: ele 
está maduro, após a conquista da Independência e o estabelecimento da 
nação, quando os grupos sociais se compõem, definidos os seus objetivos. 



1. A VOLTA DO PARTIDO CONSERVADOR 

O quinquênio D chamado qüinqüênio liberal, de 2 de fevereiro de 1844 a 
liberal 29 de setembro de 1848, compreendendo seis gabinetes, 
transcorreu tropegamente, por dissensões de todo tipo. Os liberais, cha- 
mados ao poder pela necessidade de afirmação pessoal de D. Pedro II, não 
se sentiam ainda senhores da situação, pois era de 1842 o movimento que 
fizeram em São Paulo e Minas, e a anistia dos envolvidos era de 14 de 
março de 1844. Tinham que se acautelar ante a importância do grupo que 
cercava o jovem Imperador, cuja influência sabiam ser decisiva: essa força 
é que de fato afastara o Gabinete anterior e compusera o atual. Os minis- 
tros, portanto, não podiam sentir-se firmes. E, assim, pouco seguros, se 
mantiveram ao longo do período. 

Não se afirmara ainda o espírito partidário, de modo que era possível 
a existência de um grupo, como o praieiro de Pernambuco, que se associa- 
va aos conservadores para defender a tese da presença dos magistrados na 
política, insurgindo-se contra a idéia das incompatibilidades, defendida 
pelos liberais do Sul. Liberais pernambucanos não apoiariam paulistas e 
mineiros no movimento de 1842, como paulistas e mineiros não apoiaram 
pernambucanos em 1848. Interesses regionais predominavam sobre as 
teses, dificultando a consciência partidária, sem falar nos interesses 
domésticos, vivos em ambas as correntes. É constante, durante o período, 
a lembrança de conciliação entre os dois partidos em que se divide a opi- 
nião pública. Poder-se-ia apontar, de um lado e de outro, gente de forma- 
ção e de mentalidade diversas das encarnadas pela bandeira a que se abri- 
gava: liberais entre conservadores, conservadores entre liberais. Não há 
caracterização muito nítida no Gabinete. Assim é que, no curto Ministério 
de 8 de março, dirigido por José Carlos Pereira de Almeida Torres, 
Visconde de Macaé, há uma diferença entre os Ministros que permite a 
Sales Torres Homem dizer na Câmara, em 22 de maio de 1848, denun- 
ciando a falta de unidade de vistas do Gabinete: 

“A imediata e infalível consequência de tão defeituosa organização é a 
impossibilidade de existência de um acordo natural, verdadeiro e sincero 
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entre a maioria parlamentar e o Ministério, como requer o interesse 
público. Que opinião apoiaria nessa aglomeração de opiniões opostas? 
Apoiaria o Programa Saquarema de Manuel Felizardo ou os princípios de 
Dias de Carvalho? A política liberal e conservadora de Antão ou a políti- 
ca do arrependimento de Macaé?” 

Era um ministério pálido, com liberais não muito ortodoxos e um 
conservador. Buscou a conciliação, afastando as autoridades muito com- 
prometidas. Se as forças na Câmara pareciam equilibradas, logo vieram as 
disputas e suspeitas, alimentadas, sobretudo, pelos próprios liberais divi- 
didos. Daí a desaprovação da Câmara ao Gabinete, traduzida na resposta 
à Fala do Trono, quando a maioria se pronuncia contra o Ministério, por 
50 votos contra 44 , aí defendido, sobretudo, pela bancada conservadora. 
E vem o último Gabinete do qíiinqüênio liberal, de 31 de maio de 1848, 
dirigido por Francisco de Paula Sousa e Melo. 

Os dois grupos se acusam de incoerência, como se pode ver no discur- 
so do Deputado baiano José de Góis Siqueira, na Câmara, em 28 de julho: 

“Disse-se que a minoria não tinha princípios formulados ou era um agre- 
gado de opiniões heterogêneas. O orador perguntará: quais os princípios 
formulados pela maioria, quais os seus princípios homogêneos? Se ele 
estuda a ilustre maioria, vê que nela com efeito existe um complexo de 
opiniões inteiramente diversas; vê que cada grupo tem seu princípio, tem 
seu fim, e que não há laço fixo, dominante, que os ligue. Se olha para os 
deputados de Pernambuco, vê que eles professam princípios inteiramente 
diversos daqueles que são proclamados pelos deputados de Minas e São 
Paulo. (...) Acresce que os princípios proclamados pela maioria não se 
têm realizado: eram eles a revogação da lei de 3 de dezembro, a revoga- 
ção da interpretação do Ato Adicional, a revogação da lei do Conselho de 
Estado. Tendes cumprido todos estes compromissos? Os nobres depu- 
tados da maioria para escaparem a esta omissão (...) dizem que o Gabine- 
te de 2 de fevereiro não era carne da mesma carne, osso do mesmo osso 
do partido liberal. Por conseguinte, eu direi que a maioria não tem princí- 
pios e que não tem cumprido com as obrigações.” 

Realmente, ao fim de um qüinqüênio de exercício do poder, as gran- 
des teses liberais de reforma da Guarda Nacional, a questão das incompa- 
tibilidades, a reforma da lei de 3 de dezembro de 1841, entre outras, não 
haviam sido votadas, nem mesmo debatidas como deviam. Elas convi- 
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nham ao partido no poder. Demais, não havia unidade liberal sobre elas, 
como se vê sobretudo na questão do exercício da política pela magistratu- 
ra, tese defendida pelos praieiros e combatida pelos luzias do Sul. 

Os dois últimos Gabinetes liberais tiveram vida muito curta: 75 dias o 
presidido por Macaé (8 de março a 3 1 de maio de 1 848), 122 dias o presi- 
dido por Francisco de Paula Sousa e Melo (31 de maio a 29 de setembro 
de 1848). Os liberais não se entendiam na Câmara, como se verificava já 
no Gabinete anterior, presidido por Alves Branco, quando, além das difi- 
culdades entre a Câmara e o Ministério, havia o fato de que Presidentes de 
Província não obedeciam ao Ministério. Faltavam decisão e unidade aos 
liberais: o Gabinete de Macaé teve vida curta, minado pelos correligioná- 
rios, como se dará também com o de Paula Sousa. Era evidente que o 
Imperador precisava apelar para os conservadores, uma vez que não 
podia mais compor-se com a situação dominante, pela diversidade de vis- 
tas e choques dentro dela. Paula Sousa estava afastado, alegando doença: 
conservava o título de Presidente do Conselho a pedido de D. Pedro II, 
mas seu afastamento provoca as mais decididas agressões dos conservado- 
res ao Gabinete - que viam como “sem cabeça” até aí um pouco pou- 
pado pelo respeito ao Presidente, que se afastava pela impossibilidade de 
compor-se com os elementos do seu próprio grupo. O Gabinete entendia- 
se com dificuldade com a Câmara, perdendo por vezes as questões, como 
se deu com o adiamento da discussão de projeto de seu interesse: 32 votos 
contra 29 contrariaram o Ministério, que comunica o fato a Paula Sousa, 
que apresenta pedido de demissão. O caso em si não era grave, pois a 
Câmara estava muito desfalcada quando votou a matéria - falta de 40% 
-, mas os liberais não tinham mesmo condição de governo. 

As questões de Pernambuco, incendiado pelos praieiros, chegam à 
Corte também, pela candidatura de José Clemente Pereira a cargo no 
Município da Corte, combatido por ser português. Daí vem a questão do 
comércio dominado pelos lusos, com choques de ruas - a situação lembra- 
va os dias da Regência -, pelos quais é responsabilizado o Ministério, que 
quase não tem defesa dos liberais, enquanto é atacado com veemência 
pelos conservadores, como Rodrigues Torres, no Senado, e Eusébio, na 
Câmara. Temia-se pela ordem e mesmo pelas instituições monárquicas, 
apontando os assustados o exemplo da França, que, em processo revolu- 
cionário, mais uma vez adotava a República. O Imperador aceita o pedido 
de demissão de Paula Sousa: convoca José da Costa Carvalho, então Vis- 
conde de MonCAlegre, que não deseja a presidência do Conselho, suge- 
rindo Pedro de Araújo Lima, então Visconde de Olinda. 
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Os conservadores Assumindo o poder em 29 de setembro de 1848, o 
no poder Gabinete se mantém até 11 de maio de 1852, quando é 

substituído por outro, inteiramente seu continuador. Este se mantém até 6 
de setembro de 1853, quando a vida política toma outras formas, sob o 
signo da chamada Conciliação. A nova ordem é feita com o predomínio 
conservador sobre o liberal - como se verá no lugar próprio — e tem dura- 
ção de 6 anos, 3 meses e 5 dias, com a retomada quase plena da força con- 
servadora em 1858 - de 6 de setembro de 1853 a 12 de dezembro de 
1858, usando-se cronologia oficial e rígida, que pode ser contestada -, 
mantendo-se até 1862. 

O décimo Gabinete - que foi chamado miguelista, por nascer no dia 
de São Miguel Arcanjo - tem a Presidência de Olinda até 6 de outubro de 
1849, quando a transfere a Mont’Alegre, que já era Ministro do Império 
do mesmo Gabinete e que se recusara a aceitar sua Presidência no início, 
quando convocado pelo Imperador. Governo mais decidido se impõe com 
esse Ministério, em que MonfAlegre tem a pasta do Império, Eusébio de 
Queirós, a da Justiça, Manuel Felizardo de Sousa e Melo, a da Guerra e, 
durante certo tempo, a da Marinha (desde julho de 1849 ocupada por 
Manuel Vieira Tosta), Olinda, o Presidente do Conselho, a de 
Estrangeiros (até outubro de 1849, quando é substituído por Paulino José 
Soares de Sousa) e Joaquim José Rodrigues Torres, a da Fazenda. Era um 
Gabinete exclusivamente conservador, constituído, em princípio, pelo Pre- 
sidente do Conselho, pois, de acordo com o decreto de 20 de julho de 
1847, que criara o cargo, lhe cabia a escolha de cada ministro, antes feita 
pela Coroa. 

A dissolução Não é íácil ° trabalho nos primeiros dias. A Câmara tem 
da Câmara dificuldades de reunião, por falta de número. Na sessão de 
2 de outubro, o liberal Teófilo Otoni discursa sobre a impaciência em que 
estava de ouvir dos novos ministros 



“a explicação da política que ia seguir e, ao mesmo tempo, a decifração 
do enigma que me parecia dever enxergar na retirada de um gabinete, 
quando nenhuma causa podia aparecer para a sua dissolução , 

sem que os ministros aparecessem. Eles evitam discutir, e os deputados 
não dão número. No Senado, ao assumir a chefia da situação, em 30 de 
setembro, Olinda foi lacônico: 
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“Direi que o atual Gabinete não faz promessas, não quer prometer para 
não se ver muitas vezes na dura necessidade de não poder cumprir seus 
desejos.” 

Para Teófilo Otoni, a constituição do novo Gabinete não é regular, co- 
mo não lhe pareceram regulares os de 23 de março de 1841, dito conserva- 
dor, ou o de 2 de fevereiro de 1844, dito liberal. Faz então crítica que repe- 
tirá muitos anos depois, na famosa Circular de 1860. Para ele, a derrubada 
liberal de 1848 é fruto da facção áulica, manobra palaciana, reclamando 
que “é preciso que o país saiba como sobem e descem os Gabinetes”. 

O certo é que o Ministério, com a desculpa de trabalhos, não compa- 
rece à Câmara, que protesta inutilmente. Era impossível o diálogo dos 
dois poderes, pois o Gabinete era de conservadores, e a maioria da 
Câmara, ainda no primeiro ano da legislatura, era liberal. Em discurso 
violento, Cristiano Otoni exprime a indignação pelo que considera falta 
de respeito ao Parlamento, apresentando a moção: 

“Que se havendo organizado o Ministério atual em o dia 29 do mês pas- 
sado, e havendo tratado com evidente menosprezo a representação nacio- 
nal, deixando de comparecer nesta Câmara para explicar o seu programa 
político, apesar de ter sido expressamente convidado por duas vezes; a 
Câmara passa à ordem do dia, retirando os convites não aceitos, protes- 
tando altamente contra a desconsideração com que é tratada, e contra tão 
deplorável infração dos princípios da Constituição.” 

A proposta enérgica de Cristiano Otoni é aprovada, por 62 votos contra 
25, evidenciando o divórcio entre os dois poderes. Ofício do Ministro do 
Império, lido na sessão de 5 de outubro, adia a sessão para 23 de abril de 
1849. Era o prenúncio da dissolução. A luta armada em Pernambuco, 
pelo movimento dos praieiros, aumentaria as dificuldades de Governo. 
Impossível trabalhar com os mesmos parlamentares. Decreto de 19 de 
fevereiro de 1849 dissolvia a Câmara dos Deputados, cujo corpo servira 
apenas em uma sessão, a de 1848, convocando outra, que deveria ser elei- 
ta para reunir-se em 1? de janeiro do ano seguinte. 

O protesto ^ restauração conservadora e as conseqüentes lutas de 

de Timandro espírito liberal são o centro do panfleto vigoroso escrito 

por Sales Torres Homem em 1849, com o pseudônimo de Timandro. O 
Libelo do Povo. O jornalista e ex-deputado escreve aí uma das páginas 
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mais violentas de toda a prosa brasileira, na análise da situação, seus ante- 
cedentes próximos e remotos, trata da atualidade européia, para concluir 
pela queda da tirania. Impressiona, sobretudo, o retrato desfavorável da 
casa reinante, com o esboço do que foram e são os Bragança; o exercício 
do poder no país, com o arbítrio e os caprichos do governante; as mazelas 
de origem portuguesa, em página de antilusitanismo. Ao mesmo passo 
que violento, o jornalista é por vezes brilhante, embora nunca chegue a 
ser profundo. A obra de crítica, denúncia e protesto, com acentos dema- 
gógicos, teria enorme repercussão, sendo logo reeditada: liberais e conser- 
vadores incumbiram-se de fazer-lhe a defesa e o ataque, o jornalista 
sofrendo da imprensa miúda o que poucos já sofreram. Esse primeiro 
momento importante do político seria logo negado por ele: inscreveu-se 
como um dos defensores da conciliação, impondo-se a Paraná, que lhe 
deu importantes funções públicas; passa para os conservadores, dos quais 
será expoente extremado; é Ministro da Fazenda em fase financeira 
tumultuosa, depois derruba Ministérios liberais, como se verá. O homem 
que riu da aristocracia nativa, que chamou de achinelada, acabou viscon- 
de. Sua biografia é das mais curiosas. Em 1848 ele é o Timandro desabu- 
sado que exalta os radicais. Depois, pela conversão e arrependimento, 
consegue que a Coroa e os conservadores esqueçam essa página, que os 
radicais, no entanto, nunca esquecem, pelo bem que ela lhes fez e pelo que 
consideram retratação do autor, que não perdoam. Timandro, com O 
Libelo do Povo, é um dos momentos vivos do jacobinismo nativo, provo- 
cado pelos eventos de 1848. 

0 trabalho A nova situação marcou-se por profundos trabalhos. Emba- 
cio Gabinete raçada no início com a revolta em Pernambuco e pelo enca- 
minhamento de questões políticas, muito fez depois que se consolidou. 
Manifestava-se o desejo de serenar as paixões partidárias, para o bem da 
ordem pública. Nomeou para os mais importantes cargos, como as Presi- 
dências de Províncias, pessoas que lhe pareciam merecer a confiança e 
também a dos liberais, pois haviam sido autoridades no período em que 
eles dominavam, sem falar nas da ordem anterior e que são mantidas. A 
revolução pernambucana, que custou a ser debelada, não contou com o 
apoio dos luzias do Sul. Vencidas as dificuldades iniciais, a situação muito 
produziu, como se verá. 

Recomposição ° ano de 1849 decorre tranqüilamente. Apenas Pernam- 
ministeriai buco é ameaça à ordem, com a Revolução Praieira. Em 
julho, a pasta da Marinha, até então ocupada por Manuel Felizardo, con- 
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juntamente com a da Guerra, passa a Manuel Vieira Tosta. Um ano 
depois de instalado, em outubro, o Ministério sofre sua alteração mais 
séria: com pretexto de que os problemas no Prata exigem ministro mais 
enérgico que Olinda, Eusébio de Queirós teria sido incumbido pelo 
Imperador de fazer sentir ao Ministro e Presidente do Conselho a conve- 
niência pública. As questões do Prata eram arrastadas, e as conversações 
entre a autoridade brasileira e o representante argentino não chegavam a 
resultado, por culpa do Governo de Buenos Aires, que não desejava mes- 
mo nenhum encaminhamento; ante a falta de êxito na missão, Olinda se 
afastou, segundo se disse na época. O certo é que a política platina foi o 
pretexto de sua retirada, desconhecendo-se os outros motivos de seu estre- 
mecimento ou de oposição, relativamente à Coroa ou aos colegas aos quais 
pediu que explicassem sua saída por qualquer motivo, contanto que não 
fosse por doença. Para a pasta do Exterior, então muito importante, foi 
designado Paulino José Soares de Sousa. Firmava-se, assim, o comando 
superior dos conservadores - a famosa trindade saquarema com Pau- 
lino, Rodrigues Torres e Eusébio, que serão chefes quase absolutos depois 
da morte de Honório Hermeto Carneiro Leão, em 1856. A Presidência do 
Conselho, desde 6 de outubro, passa a ser de Mont’ Alegre, Ministro do 
Império. A ele é que se dirigira o Imperador, um ano atrás, em setembro: 
recusou o posto, aceitando apenas uma pasta, mas na realidade atuando 
como Presidente. Olinda não perdoaria os correligionários pela mudança, 
dissimulando queixas e atitudes que só assumiria algum tempo depois. 



A nova Câmara 



Em 1? de janeiro de 1850, a Assembléia Geral reinicia as 
sessões, em nova legislatura. A eleição fora feita sob o 
domínio conservador, que dissolvera a Câmara dos Deputados, eminen- 
temente liberal. A eleição, como sempre acontece, provocou queixas 
gerais: em Minas, sabe-se que os candidatos do Partido Liberal fizeram 
representação de 115 documentos, na qual pretenderam provar irregulari- 
dades. Em ofício de 1852, um desses candidatos - Teófilo Otoni - que é 
convocado como suplente, diz que: 



“Em Minas em o ano de 1849 não tinha havido eleição, mas sim uma 
saturnal indecente, onde a ilegalidade e a violência primaram a par do 
escárnio e do cinismo.” 



Teófilo Otoni não acedeu à convocação como suplente, provocando, o 
seu violento protesto, natural debate em 1852. Como a situação é conser- 
vadora, quando a Câmara se reúne em dezembro de 1849 para as reu- 
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niões preparatórias, as eleições recentemente feitas são em geral aprova- 
das, com pequenos debates sobre questões quase sempre secundárias. A 
nova legislatura tem representação conservadora unânime, com apenas 
uma exceção, que é Bernardo de Sousa Franco, representante do Pará. É 
curioso notar que esse deputado consegue fazer muito, ainda que só: 
homem experimentado em postos públicos do Executivo e do Legislativo, 
torna-se o centro de atenções, participando em todos os debates, notada- 
mente no de questões financeiras. Além de seguro e combativo, impõe-se 
por uma constante linha de humor, que provoca o riso frequente dos 
companheiros. 

A puebra da Não há, no início, muitas discussões políticas como é natu- 
unanimldaüe ra ] p e l a unanimidade. Esta, entretanto, vai sendo quebra- 
da, pois à voz de Sousa Franco somam-se logo outras, pelas convocações 
de suplentes. Estes, quando convocados, comparecem. É raro que alguém 
deixe de vir, como acontece a Teófilo Otoni, em 1852, como se lembrou. 
Sabe-se que o ano de 1850 assistiu à terrível epidemia de febre amarela, 
doença que teria vindo em navios procedentes do sul dos Estados Unidos 
- o mal era comum no Mar das Antilhas e no Golfo do México — e se 
espalhou no Rio e em outras cidades marítimas. O vômito negro ou febre 
amarela matava dezenas de pessoas por semana, apavorando a população 
com os enterros durante o dia e a noite. O Governo proíbe os enterramen- 
tos nas igrejas e providencia a construção de cemitérios extramuros (daí 
os de Ponta do Caju e do Catumbi). O mal atacou a muitos deputados. É 
freqüente a leitura de ofícios no Parlamento, em que deputados e senado- 
res comunicam “que têm sido atacados das febres reinantes”; muitos dei- 
xam de vir para a Corte, temerosos do mal; outros vêm e logo se afastam 
para suas Províncias ou para Friburgo, Petrópolis, Teresópolis, doentes ou 
precavidos. E alguns morrem. 

A primeira sessão da legislatura foi muito prejudicada; a segunda, que 
se instalou em 3 de maio, é que trabalhou com fecundidade. As represen- 
tações estão desfalcadas. A de Minas, por exemplo, está reduzida a menos 
da metade: se são vinte seus deputados, há uma freqüência de seis a oito 
em abril, o que leva Sousa Franco a exigir a convocação dos suplentes. A 
Presidência da Câmara não toma a providência devida, por saber que a 
vinda dos suplentes é a constituição de bloco oposicionista. Bem lembrava 
Justiniano José da Rocha, em aparte de 15 de abril, a Sousa Franco, que a 
peste “é a aliada da oposição”. Não é só a febre amarela que afasta os 
deputados: a nomeação de alguns para senadores também desfalca repre- 
sentações, bem como a escolha de outros para as Presidências de Provín- 
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cias, tão criticadas sob diversos aspectos, pelos muitos problemas criados 
pela situação, pois vão para fazer política e não para administrar, ao 
mesmo tempo que embaraçam o trabalho legislativo, uma vez que vão 
para voltar na época das sessões e nem sempre voltam. E, se voltam, que- 
bram a continuidade administrativa provincial, com os governos extrema- 
mente curtos, na verdadeira dança que é a direção dessas unidades do 
Governo, mal reconhecido que sempre se condenou e nunca se corrigiu. 

O certo é que, com a entrada dos suplentes, a oitava legislatura foi 
perdendo o aspecto de unanimidade conservadora: basta lembrar que só a 
bancada de Minas é que se renovou com quatro liberais: José Pedro Dias 
de Carvalho, Manuel de Melo Franco, Joaquim Antão Fernandes Leão, 
Antônio da Costa Pinto. A vinda dos suplentes muda um pouco a fisiono- 
mia da Câmara: os novos deputados vêm com grandes disposições, pois 
têm muitas queixas a fazer sobre problemas gerais ou regionais. Os deba- 
tes políticos, antes raros, tornam-se comuns. Não chegam, entretanto, a 
criar sérios embaraços ao Governo, pois a maioria é folgada, e a oposição 
é numericamente débil. 

Composição A composição do Parlamento é a mesma de antes e a que 

Pa câmara S erá a regra no Brasil imperial e mesmo em parte do 

republicano: o predomínio do bacharel, expressão dos ideais educativos 
da sociedade patriarcal, com o culto dos valores retóricos. O grande agen- 
te das eleições é o senhor de terras, que domina o Interior; o fazendeiro 
envia o filho para estudar, principalmente em Olinda e São Paulo, nas fa- 
culdades de Direito, a fim de obter o título e o necessário preparo para a 
vida pública, vista então como campo de atividade reservado eminente- 
mente ao bacharel. O Ministro da Justiça, Eusébio de Queirós, em discur- 
so de 10 de abril de 1850, dizia que na Câmara havia 34 juízes de direito 
e “apenas oito desembargadores”, enquanto no Senado havia cinco 
desembargadores e um juiz de direito. O ministro referia-se a detentores 
de cargos públicos. 

Em levantamento por profissões, no entanto, é possível afirmar que o 
número era bem mais alto: a Câmara eleita para o período da oitava legis- 
latura, que é o de 1850-52, teria 111 deputados; entre eles, haveria, no 
mínimo, 71 advogados; os outros grupos são bem menos presentes, como 
se verifica com a lembrança de quatro militares, oito eclesiásticos, quatro 
médicos, um negociante e um fazendeiro. O quadro que serviu de base a 
esse levantamento - a obra do Barão de Javari, Organizações e programas 
ministeriais, publicada em 1889 — não diz qual a profissão de 22; entre 
eles, porém, estão alguns que, sabemos, eram advogados, o que nos per- 
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mite aumentar o número desses a pelo menos 80. Quanto à caracterização 
como “fazendeiro” de apenas um, também a informação é inexpressiva, 
pois o número seria evidentemente bem maior; muitos dos nomes conhe- 
cidos, entre os citados sem profissão referida, são fazendeiros, além de 
outros que não são só advogados ou militares, mas também fazendeiros. 
Lembre-se ainda que os 111 representantes obedeciam à seguinte distri- 
buição regional: Minas Gerais, 20 deputados; Bahia, 14; Pernambuco, 13; 
Rio de Janeiro, 10; São Paulo, 9; Ceará, 8; Maranhão, 6; Paraíba, Alagoas 
e Rio Grande do Sul, 5; Pará, 3; Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe, 
Goiás, Mato Grosso, 2; Amazonas, Espírito Santo e Santa Catarina, 1. 

Confirma-se, pelo quadro profissional, a expressão bacharelesca do 
patriarcalismo. O senhor de terras quer ser advogado, ou faz do filho 
advogado, para que ele venha brilhar na Corte. Compõem-se de maneira 
exata os interesses: o jovem bacharel é melhor que não fique no meio rural, 
que ele pode perturbar a ordem e a rotina que ali imperam; demais, não é 
desejo seu, que não se adapta mais à vida acanhada do interior, pelas expe- 
riências e companhias que teve quando estudante; quanto ao fazendeiro, 
que nunca viveu em cidade grande, prefere continuar no campo. O jovem 
bacharel, portanto, é para a cidade e para a tribuna; o fazendeiro, para o 
interior e para a lavoura; um dá a base eleitoral ampla e sólida, o outro 
deve fazer a política em consonância com o interesse do grande eleitor. 

Outro dado de significação sociológica seria a média de idade do 
representante do povo. Supõe-se fosse bem jovem o deputado, como se vê 
pela informação que é dada em carta sem assinatura, de 3 de maio de 
1851, publicada no Jornal do Commercio e dirigida ao Amigo Ausente , 
de que haveria, na Câmara, 38 deputados solteiros (no total de 111); 
mesmo no Senado, que tinha exigência do mínimo de idade de 40 anos, 
haveria seis celibatários. A informação é transcrita a título de curiosidade, 
pois seu sentido sociológico não pode ser captado sem análise mais exten- 
sa, que conte com alguns outros dados. 

O ano de 1851 assiste no Parlamento a muitos debates 
A sessão de 1851 . T , , . ~ . n 

políticos. Ja havia mais oposição: na escolha do Presi- 
dente da Câmara os liberais obtêm seis votos (no ano seguinte o número é 
acrescido para nove) e têm nomes indicados para a comissão de exame do 
Tesouro. E outros suplentes vêm aumentar a minoria, como se vê com a 
entrada, em julho, do representante de São Paulo, Gabriel Rodrigues dos 
Santos, que terá grande atuação nos debates. Bernardo de Sousa Franco 
conta com vários e bons companheiros. A minoria, levantando algumas 
teses importantes, de cunho liberal, consegue por vezes arrastar conserva- 
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dores, como se vê na extensa discussão do problema do julgamento de cri- 
mes militares, em que o debate foi empolgante e continuado. O Gabinete 
empenhava-se no projeto: em segunda discussão, dia 1? de setembro, hou- 
ve 54 pronunciamentos a favor e 24 contra. Já não havia unanimidade. 

Questão viva do ano foi a política externa, com os desencontros na 
área do Prata. Ela aparece na resposta à Fala do Trono e no debate do 
orçamento. Era aí, sobretudo, que se apresentavam as questões políticas. 
A Fala do Trono, sóbria e quase sempre desinteressante, por anódina, 
devia ter a resposta do Parlamento. Manifestava-se, então, o apoio à polí- 
tica do Gabinete, consagrando-se com elogios quanto a referida fala con- 
tivesse; a suspeita ou a negação na resposta significava que o Ministério 
não tinha apoio na Câmara e a conseqüente necessidade de alteração polí- 
tica. A Fala era uma peça ministerial. Era o momento em que o espírito 
oposicionista se manifestava, nas críticas, reservas ou censuras, que apare- 
ciam da parte da minoria e mesmo de governistas, discordantes de algum 
ponto do Governo ou de alguma de suas figuras - certo Ministro ou Presi- 
dente de Província menos simpático ao Deputado ou Senador. Outro 
momento em que as questões políticas eram afloradas e debatidas com 
profundidade era na discussão do orçamento, principal trabalho legislati- 
vo. Concedendo ou negando recursos, seja em bloco ou em determinado 
ministério, nas justificações vem toda a matéria política, não só a adminis- 
trativa. Comentários à fala ministerial, orçamento, fixação das forças de 
terra e mar eram as grandes questões a ocupar os parlamentares. Além 
desses momentos fundamentais das sessões, certos problemas com muitos 
reflexos políticos levavam ao exame dos mais importantes assuntos do 
Estado, como os direitos dos cidadãos, as liberdades públicas, as prerro- 
gativas regionais, os programas partidários. Foi o que se viu, nessa legisla- 
tura, com os debates sobre as incompatibilidades eleitorais ou os julga- 
mentos de crimes militares em tempo de guerra externa. 



Disputas partidárias 



Foi este, sem dúvida, o principal ponto de disputa na 
Câmara em 1851. Sobre a matéria profere o mais 
longo discurso - e o ano é fértil em discursos longos - o oposicionista 
Gabriel Rodrigues dos Santos, em 30 de agosto. Como sempre acontece 
nesses casos, o deputado afasta-se do tema e faz digressões políticas. Trata 
da grave crise no sul do continente, com as disputas platinas, que vê como 
uma guerra já em curso. Em defesa da honra e interesses do Brasil, não só 
os saquaremas são chamados, mas também os liberais: “É mister que 
assentemos em idéias sobre o procedimento dos partidos nas questões 
internacionais.” Lembra, então, o comportamento do passado de conser- 
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vadores e liberais, notadamente os seus erros, que devem ser esquecidos. 
Insurge-se contra os levantes armados internos que tanto desagregam o 
país. Evidentemente o orador é aparteado, como se vê com Silveira da 
Mota, como ele representante de São Paulo, mas conservador, que lhe 
aponta com censura as revoltas liberais (é lógico que pensa, sobretudo, nos 
episódios de 1842). O liberal fala dos efeitos negativos do “regresso das 
liberdades públicas” sempre que esses movimentos se verificam; em respos- 
ta às lembranças pouco amáveis do passado, que faz o aparteante, lembra- 
lhe que também ele e seus correligionários têm “um passado onde sobram 
erros e imprudências e que vossos adversários também têm memória”. O 
discurso, se é uma queixa do Ministério, ante o projeto de julgamento de 
crimes militares em tempo de guerra externa, é sobretudo uma palavra de 
conciliação, que já aparecera no ano anterior, aparece no seguinte e sobre- 
tudo em 1853, prenúncio da mudança que então se consagrará: 

“É quando, em que ocasião tenta o Ministério facilitar a compressão e o 
extermínio de um partido político? É justamente na quadra mais crítica e 
mais solene para o Império que tem havido depois de 24 anos; é quando 
os mais palpáveis e palpitantes interesses da nação exigem uma trégua em 
nossas lutas intestinas, para que possamos sair triunfantes dos perigos 
que nos cercam.” 

O certo é que se trabalhava para aproximação entre elementos antes 
desavindos, só ficando de fora os que persistiam na afirmação de seus juí- 
zos e atitudes extremados. Se o Governo foi enérgico durante o movimen- 
to de Pernambuco, obtida a paz anistiou os rebeldes. O esgotamento libe- 
ral e as questões platinas, superados os rancores, levavam à conciliação. 
Como lembra muitos anos mais tarde, em suas Memórias , o Conselheiro 
Pereira da Silva, antigos liberais passam a colaborar na vida administrati- 
va, como se vê com José Maria da Silva Paranhos, que aceita posto diplo- 
mático; Joaquim Antão Fernandes Leão e João Duarte Lisboa Serra pres- 
tam serviços na área da Fazenda; Francisco José Acaiaba Montezuma 
aplaude a política que se segue e é escolhido senador pela Bahia; o antigo 
panfletário Sales Torres Homem também está com o Ministério; o chefe 
histórico Limpo de Abreu coopera no Senado e na política externa. 
Alguns dos grandes nomes do partido adversário estão afastados da polí- 
tica, como se vê com o mineiro Padre José Antônio Marinho, agora dedi- 
cado a colégios no Rio; outro mineiro rebelde, Teófilo Otoni, entrega-se a 
empreendimentos pioneiros de navegação e colonização em sua Província; 
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o pernambucano Urbano Sabino Pessoa de Melo trabalha como advoga- 
do. Muitos outros, não ocupando cargos públicos e fora do Parlamento, 
entregam-se aos seus negócios, seguramente esperançosos de melhores 
tempos. O Partido Liberal está na sombra. 

Em 1852 sofre modificações o Ministério. Há muito 
Queixas ministeriais . , . 

que o Gabinete desejava afastar-se. Longo e bem fun- 
damentado pedido de exoneração já havia feito em 15 de novembro de 
1851: historiava-se aí a vida política desde a abdicação de D. Pedro I, com 
as dificuldades de Governo na época da Regência, pela exaltação de uns e 
inexperiência de outros; a Maioridade, em vez de pacificar os ânimos, 
dividiu-os mais ainda; o qüinqüênio liberal organizava o país em conso- 
nância com os interesses partidários. O Gabinete que então deseja afastar- 
se, iniciando-se em 29 de setembro de 1848, tem amplo trabalho pela 
frente; como não deseja manter a mesma linha de ação marcada de parti- 
darismo, acaba por desgostar os próprios correligionários, sem conquistar 
os oponentes. É que não se dispõe a fazer política pessoal, de vinditas, 
indenizações ou recompensas. O Ministério, pois, ao fim de mais de três 
anos de lutas e trabalho, está gasto e deseja ser substituído, pois não pode 
incumbir-se de fazer as próximas eleições e enfrentar a Câmara futura. 

O documento é rico de reflexões e deve ser considerado sincero. 
Depreende-se dele certa melancolia pela vida pública, pois “os ministérios 
entre nós gastam-se muito depressa, e o tempo, em vez de lhes trazer ade- 
rentes, desfalca-os”, ou “não há nada que desanime e canse mais, pelas 
dificuldades e desgostos que o acompanham, do que o exercício do lugar 
de Ministro entre nós”. Depreende-se também o desejo de conciliação 
política, pensamento que se fortalece cada vez mais, como se vê na afir- 
mativa de que “quando em vez de irritar, convém acalmar” ou de que é 
preciso “restabelecer nos seus devidos foros o justo e o honesto”, não 
fazendo das mercês e dos empregos moeda eleitoral. 

Apesar de datado de 15 de novembro de 1851, a exoneração pedida 
só é dada alguns meses depois, em maio de 1852. O Imperador tinha 
motivos para conservar ainda o Ministério, não só por estimá-lo como 
por conveniências. O Gabinete de 29 de setembro de 1848 é assim o mais 
longo de todos os que haviam funcionado, até então, com mais de três 
anos e meio. E sua substituição será apenas parcial, pois só se renovam 
três ministros, mantendo-se os outros três. Teria sido chamado o “Minis- 
tério das Águias”, nome expressivo do reconhecimento do seu valor. 

Em 1 1 de maio constitui-se o novo Gabinete, sob a 
Mudanças de Gabinete . . T , D j • -r * 

Presidência de Joaquim Jose Rodrigues Torres. A 
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situação é a mesma, de domínio do partido conservador. O Ministério é 
em grande parte mantido. Rodrigues Torres era Ministro da Fazenda, no 
Gabinete anterior, continuando com a pasta, juntamente com a Presidên- 
cia do Conselho; Paulino José Soares de Sousa já era Ministro dos Estran- 
geiros, como Manuel Felizardo de Sousa e Melo era Ministro da Guerra. 
Três Ministros, portanto, pertenciam ao Gabinete anterior. O Ministério 
renovou-se pela metade, uma vez que só apresenta três nomes novos: José 
Ildefonso de Sousa Ramos, em lugar de Eusébio de Queirós, na Justiça; 
Francisco Gonçalves Martins, na pasta do Império; Zacarias de Góis e 
Vasconcelos, na Marinha. 

Essa mudança de três Mministros causou estranheza sobretudo aos 
liberais, que não a entenderam no primeiro momento. Julgar que D. Pedro 
II já está maduro para o exercício da autoridade; comenta-se que ele se 
sobrepõe aos Ministros, não lhes concedendo a necessária autonomia. 
Falava-se antes no grupo de áulicos que cercava o Imperador e o domina- 
va; agora já se fala no poder pessoal que tende à exacerbação. A muitos 
parece irregular a constituição do novo Gabinete, por contar dois Deputa- 
dos e quatro Senadores, como a do anterior já lhes parecia, pois contava 
só um deputado; para eles a composição era antiparlamentar, como afir- 
ma Bernardo de Sousa Franco na sessão de 17 de maio, em que deseja 
saber as causas da demissão do Ministério anterior, as razões de ser o 
atual constituído de três Ministros novos e três antigos e qual a política 
que se vai seguir. Não aceita as razões dadas no Senado de que os três 
ministros que se retiraram o fizeram por cansaço, quando o Gabinete 
parecia e se dizia tão forte. 

Os Ministros do Império e da Justiça reafirmam o que o Presidente do 
Conselho disse no Senado: que os Ministros do antigo Gabinete que se 
afastaram o fizeram por cansaço. O que se diz aí e em outros discursos é, 
em linhas gerais, o que consta do pedido de exoneração de 15 de novem- 
bro de 1851, já lembrado. Quem dá a resposta mais importante à questão 
levantada pelos liberais é Eusébio de Queirós, ex-Ministro da Justiça, e 
cujo afastamento mais intrigava a oposição. Em aparte ao discurso do 
novo Ministro da Justiça, no mesmo dia 17 de maio, explica a organiza- 
ção do Gabinete de que fizera parte; concorda em que sua estrutura não 
era a melhor, pela falta de equilíbrio entre Deputados e Senadores, provo- 
cada pela nomeação de deputados, que eram Ministros, para o Senado; 
diz que várias vezes apresentou o problema ao Imperador, a fim de evitar 
críticas, mas D. Pedro pedia-lhe a continuidade, na qual ele e os compa- 
nheiros concordavam pelos problemas da política externa. Resolvidos 
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estes, “creio que nos era lícito atender ao defeito de organização do 
Ministério, e mesmo ao desejo tão natural de descanso”. A demissão foi 
pedida por todos, e o Imperador chamou Rodrigues Torres, Ministro da 
Fazenda, para organizar o Gabinete, instando o novo chefe para que 
todos continuassem, o que entretanto não obteve. Essas as explicações 
dadas: não teria havido crise política no antigo Gabinete. Sabe-se, porém, 
que não se contava toda a verdade, pois havia um problema político, que 
era o desejo de fazer ministério mais flexível, com vistas a uma futura con- 
ciliação, afastando-se assim uma figura bem marcada de conservador 
como Eusébio, que dividia muito as opiniões. É o que diz o Deputado 
paulista Joaquim José Pacheco, agora do lado liberal, logo em seguida: os 
Ministros que se afastaram (Eusébio e dois companheiros) eram acusados 
de menos moderação, enquanto os que permaneceram eram vistos como 
moderados. 



As duas fases da Na rnesma sessão de 17 de maio, antes de Sousa 

situação conservadora Franco, discursa o novo Ministro do Império, Fran- 
cisco Gonçalves Martins, sobre o Gabinete. Diz concordar em que é inade- 
quada a mudança de Ministério no início da sessão, pois tudo tem de 
começar de novo (de fato, falando mais tarde, em 6 de julho, diz ser “hós- 
pede ainda” na repartição, pois fica sem tempo, no período de reuniões da 
Câmara, de informar-se de tudo), dá balanço favorável dos trabalhos da 
presente situação política, constituindo como que a sua primeira fase: a 
ordem, perturbada pela revolução de 1848; o tráfico; a febre amarela; a 
necessidade de organização do Exército no Sul, pelas complexas relações 
com os países vizinhos. E lança o que vai ser de fato o principal trabalho 
do Ministério, que se estende até 6 de setembro do ano seguinte, na segun- 
da fase da situação conservadora: “Na época atual, os melhoramentos do 
país devem ocupar os principais cuidados da administração.” Nesse senti- 
do trabalhará o Governo agora, livre dos impedimentos antigos, externos e 
internos. Sua política, ainda que inspirada pelos mesmos ideais antigos, 
pode ser outra, uma vez que a situação é outra: não se obriga à conserva- 
ção de tudo que existe, pode reformar as leis que julgar impróprias. 

O Ministro da Justiça José Ildefonso de Sousa Ramos também trata 
do programa do novo executivo; pela sua constituição, com três Ministros 
antigos e três novos, cujas opiniões são bem conhecidas, ocupantes que 
foram de postos em que se definiram no plano político e administrativo, 
conclui que “o Gabinete atual não pode ser senão o continuador da políti- 
ca do Gabinete de 29 de setembro”. Sousa Ramos foi o único Ministro 
que se afastou: em 14 de junho de 1853, foi substituído por Luís Antônio 
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Barbosa, constando que por dificuldades ante um desembarque de escra- 
vos nas praias do Bracuí, perto de Angra dos Reis. 

A explicação do Ministro da Justiça Sousa Ramos não satisfaz a 
todos, pois muitos alegam que não basta o nome do Ministro para que se 
veja qual a política que vai ser seguida; as opiniões podem ser alteradas 
pelas conveniências superiores, quando se passa de um posto administrati- 
vo menor ou de deputado ou senador a ministro. É o que diz Joaquim José 
Pacheco, por exemplo, que espera o novo Gabinete não seja o continuador 
do antigo, para evitar que cometa os mesmos excessos a que foi aquele 
conduzido por suas paixões políticas, interferindo em eleições como fizera 
em São Paulo, na escolha de senador, na Presidência de Nabuco de Araújo. 
Foi por não concordar com a política do antigo Gabinete que gente como 
ele, o Deputado Joaquim José Pacheco, foi aos poucos passando do grupo 
da maioria para a oposição. 

O Ministro da Marinha, Zacarias de Vasconcelos e Góis, também fala 
em que não há mudança de programa, pois os nomes são quase os mes- 
mos. E lembra que há harmonia entre os membros do Gabinete: o fato de 
ter votado diferentemente de seus companheiros antes, como se deu no seu 
próprio caso, votando contra o projeto do Governo sobre crimes militares 
em tempo de guerra, no ano anterior, em nada cria problema; o antigo pro- 
jeto é lei, o Ministro tem que aceitá-la e cumpri-la. 



A sessão de 1852 



Os debates do ano de 1852 são os de sempre: política e 
administração, quando da resposta à Fala do Trono, a 
propósito do orçamento e outras questões particulares das quais se passa 
às digressões de ordem geral. Entre elas, a mais significativa do ano foi a 
que tratou da repressão ao tráfico e das medidas tomadas pelo Governo e 
do procedimento da oposição liberal, tudo provocado por uma nota infe- 
liz publicada por diplomata inglês no Rio, da qual se falará mais adiante. 
Episodicamente aparecem as palavras de conciliação, pois o Gabinete pre- 
para o terreno em que a idéia vai frutificar no ano seguinte. Não há assun- 
to, por mínimo que seja, que não se focalize. Assim, no caso do orçamen- 
to, o protesto de Manuel de Melo Franco, em 7 de julho, contra os gastos 
de centenas de contos para a vinda de atores e atrizes e companhias de 
canto ou baile para se exibirem nos teatros da capital do Império. O 
mesmo Deputado, antes, em 2 de junho, discutindo a Fala do Trono, já 
afirmara enfaticamente que a Corte do Rio de Janeiro é a única coisa que 
vale neste mundo chamado Brasil”. A vinda de artistas europeus custa 
muito e só favorece o grupo mínimo da Corte, enquanto as Províncias 
“gemem na miséria”. Definição típica do liberalismo da época, com refe- 
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rências a Quesnay, Adam Smith e Bastiat, é feira em 25 de agosto, em dis- 
curso em que o Deputado Morais Sarmento, do Rio Grande do Norte, cri- 
tica a autorização de crédito de 50 contos para despesas com exames e 
ensaios que tenham por fim melhorar a cultura da cana e o fabrico do 
açúcar: para ele, é espoliação feita aos outros o crédito que só beneficia a 
produtores de açúcar, “comunismo perigoso”; teorizando, diz o Deputado 
que “o comunismo não é outra coisa mais do que o nivelamento das for- 
tunas de todos os indivíduos por meio da espoliação”. Fundando-se sem- 
pre em Bastiat, é contestado pelo mineiro Paulo Cândido, que lhe lembra 
que “o Sr. Bastiat não é evangelho”. O mesmo Deputado Morais Sarmen- 
to, já em 10 de abril de 1850, fizera pronunciamento vigoroso contra edi- 
tal do Chefe de Polícia da Corte taxando preços de carros, caixões e 
outros objetos funerários, provocado certamente pela especulação pelo 
excesso de uso do gênero com a terrível epidemia de febre amarela: “Estes 
editais violam abertamente o artigo da Constituição que diz que o direito 
de propriedade é garantido em toda a sua plenitude.” A defesa da corren- 
te liberal contra o que parece extremismo é muito rara então: aparece 
nesse debate sobre crédito para auxílio à produção do açúcar, como apa- 
rece em 1853, dia 7 de julho, em discurso do pernambucano Francisco 
Carlos Brandão sobre o comércio, na defesa do patrício contra o estran- 
geiro, proteção ao comerciante do país para que ele não seja abafado, 
velho problema que se arrasta e é levantado sobretudo em Pernambuco, 
pelo domínio do comércio pelo português (o estrangeiro na verdade é 
quase só ele): o Deputado recebe aparte do baiano Ângelo Muniz da Silva 
Ferraz, que acha que essas medidas de proteção, sem mais, podem ser 
consideradas como socialistas. 

As eleições e a Em 1852 realizar-se-ia a última eleição de conformidade 
nova legislatura com a L e j n 2 337 ^ de 19 de agosto de 1846, para consti- 
tuir a nova legislatura, de 1853-56. Se a eleição anterior fez uma Câmara 
quase unânime - só um liberal veio eleito, aos poucos viriam os outros, 
com a convocação dos suplentes a nova foi ainda mais rígida. Os 113 
deputados eram conservadores. O reconhecimento de poderes foi menos 
pacífico que na legislatura passada. Apresentaram-se embargos sem conta, 
às vezes por infrações mínimas da lei eleitoral, como se deu com a de 
Caçapava, no Rio Grande do Sul, em que não houve a missa, como manda 
o artigo 27 da lei eleitoral, “por se não querer a isso prestar o vigário”. 

A nota de sensação foi a recusa de reconhecimento de Bernardo de 
Sousa Franco, pelo Pará, que originou caso que deu muito o que falar. O 
parecer da comissão foi pelo não-reconhecimento dele, mas de outro, con- 
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servador. Vários discursos foram feitos, sobretudo em defesa daquele que 
seria o único oposicionista eleito. Entre todos, causou sensação o proferi- 
do por Nabuco de Araújo em 2 de maio de 1853: a favor de Sousa Fran- 
co, não só porque ele foi realmente eleito, como por ser da conveniência 
do sistema representativo que não haja unanimidade, para que se contras- 
tem as opiniões dos políticos que militam no país. O deputado vai além: 
acha que como a única força de influência é a autoridade, ‘'porque não há 
outros interesses que se possam sotopor a ela”, seria de interesse do 
Governo insinuar ou mesmo apoiar a eleição de “oposicionistas esclareci- 
dos e moderados”, 

“porque desta maneira se dava um passo para a aproximação e concilia- 
ção dos partidos, desta maneira se colocava o país nas verdadeiras condi- 
ções do sistema representativo, que não pode deixar de morrer, de ficar 
falseado pela unanimidade”. 

Nabuco de Araújo traduziu bem em seu discurso o estado da nova 
legislatura, propícia à conciliação que se faria em setembro. Mais impor- 
tante é que previu que a unanimidade provocaria o surgimento de oposi- 
ção dentre os próprios conservadores, como também logo se observaria: 

“A Câmara sente bem os perigos da unanimidade, porque em verdade, 
além de tudo mais, quando não tivermos o inimigo em frente, naquelas 
cadeiras, havemos de dilacerar-nos e dar um triste espetáculo à oposição.” 



A emenda que apresentou, no sentido de que fosse reconhecido depu- 
tado pelo Pará Bernardo de Sousa Franco, não foi aprovada; a Câmara, 
entretanto, custou a pronunciar-se sobre o caso, só o fazendo em 16 de 
maio. Antes, numerosos incidentes marcaram a questão, como a tentativa 
do famoso liberal de empossar-se na sessão preparatória de 23 de abril, 
com um diploma dado pelos vereadores de Belém. Afinal, Sousa Franco 
seria convocado como suplente, mas só em 1855, para breve passagem, 
pois foi eleito e escolhido senador, ainda no mesmo ano. 



Formação da A nova legislatura, nos primeiros dias, parece tranqüila, 

dissidência quase apática. A oposição liberal está presente no Senado, 
fazendo-se sentir em discursos violentos. Seria breve o clima de mornidão 
na Câmara. Já no mês seguinte a aparência é outra. Eusébio de Queirós, 
em 2 de junho, critica as respostas à Fala do Trono: acha que a resposta 
deve ser uma palavra de agradecimento, não uma crítica à administração, 
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oportunidade para provocar crises com o gabinete. A resposta a essa idéia 
é dada dia 4 por Pereira da Silva, que defende o estilo tradicional, em que 
se trata de tudo, “pois é nesse momento que se colocam frente a frente a 
Câmara e o Trono”. 

A previsão de Nabuco de Araújo cumpriu-se mais rapidamente que se 
podia pensar. Ainda que todos os Deputados sejam do Partido Conserva- 
dor, fração expressiva insurge-se contra o Ministério, criando interessante 
crise. Nasce, de momento para outro, a “oposição parlamentar”, que 
conta com número expressivo de Deputados: quase toda a representação 
de Pernambuco, mais Domingos José Nogueira Jaguaribe e Raimundo 
Ferreira de Araújo Lima, do Ceará, Amaro Carneiro Bezerra Cavalcanti, 
suplente do Rio Grande do Norte; Manuel Joaquim de Mendonça Castelo 
Branco, de Alagoas; predominantemente nordestina, conta também com 
elementos de outras áreas, como Joaquim Otávio Nébias, de São Paulo, 
ou Francisco Carlos de Araújo Brusque, do Rio Grande do Sul, sem falar 
nos suplentes convocados, que também a integram, como Joaquim José 
Pacheco e Martim Francisco Ribeiro de Andrade, de São Paulo, bem 
como outros. 



Criticas ao 
Ministério 



Em violento discurso no dia 4 de junho, o Deputado Figuei- 
ra de Melo censura o Gabinete pelos excessos, pela influên- 
cia em eleições, fazendo senador por uma Província quem nem mesmo a 
conhece, impedindo que os Presidentes sejam eleitos pelas Províncias que 
governam, mas elegendo-se por outras, ministros disputando cadeiras no 
Senado, como se deu com o da Justiça, José Ildefonso de Sousa Ramos, que 
se elegeu senador por Minas. A propósito do último caso, firma doutrina: 

“Se há imoralidade em que um presidente se faça eleger pela Província 
que governa, também há imoralidade em que um ministro se faça eleger 
por qualquer província do Império enquanto estiver com a pasta, porque 
o presidente está para a sua Província como o ministro está para todo 
Império.” 



Figueira de Melo retira apoio ao Ministro da Guerra, por irregularida- 
des, lembrando jornal que dizia que eram tais os negócios no Arsenal da 
Guerra que a repartição era chamada Empenhópolis. Vota contra a respos- 
ta à Fala do Trono, acha que o Ministério deve sair, pois ninguém o quer. 

Outro oposicionista que se distingue é Raimundo Ferreira de Araújo 
Lima, representante do Ceará. No dia 10 de junho discursa contra o 
Gabinete, que “não tem, na própria maioria que o sustenta, o apoio que 
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lhe é necessário”. Lá se fala em maioria e oposição. Critica com violência 
o que se vem fazendo com o Senado, com a escolha de pessoas sem base 
na Província, apenas por serem queridas do Governo: 

“ ... pelo teor por que as cousas vão, em breve será chamado, não o 
Senado brasileiro, senão o Senado do Rio de Janeiro, porque o Governo 
tem traçado um círculo de ferro dentro do qual só entram os predestina- 
dos por sua onipotência. Chamado o Senado pela natureza de constitui- 
ção a moderar muitas vezes o movimento rápido do progresso que é 
representado nesta Câmara, que força terão esses anciões respeitáveis 
para combater os excessos dos representantes temporários se não tiverem 
raízes nas Províncias, se todos ou quase todos forem do Rio de Janeiro?” 



O deputado diz que o Governo afasta seus aliados, cria sérios problemas 
regionais. Ataca o Gabinete e defende o Partido Conservador. 

Afinal, é votada a resposta à Fala do Trono, que tem 69 votos de 
aprovação e 22 contra. Se o número de votos adversos não é tão alto, é de 
gente combativa e disposta, de modo que a situação do Gabinete é difícil. 
É votação expressiva, pois como os votos contra significam recusa do 
Gabinete, é prova de que já existe apreciável oposição. E o importante é 
que essa não se constitui por gente do partido adverso - os suplentes con- 
vocados, entre os quais havia liberais, eram em número mínimo -, mas do 
próprio partido no Governo, que apresenta minoria oposicionista. A opo- 
sição parlamentar ocupa-se preferentemente de alguns Ministros, refor- 
çando o ataque em Francisco Gonçalves Martins, do Império, e Zacarias 
de Góis e Vasconcelos, da Marinha. Problemas regionais, pequenas quei- 
xas, muitas vezes motivos subalternos, explicam a virulência da oratória 
oposicionista. Entre os seus temas constantes está a idéia de conciliação, 
que é defendida de diversas maneiras. A situação não deixa de ser parado- 
xal: querem a conciliação de partidos ou falam mais nela exatamente os 
que fragmentam o partido de que fazem parte. 



Desejos de 
conciliação 



Os choques de opinião continuam. Em 27 de junho faz 
importante discurso José Antônio Saraiva. Parece-lhe que 
não há motivos para oposição, uma vez que os motivos que a provoca- 
ram são mínimos. É sem sentido atribuir todos os males ao Governo, 
como faz quase sempre a oposição, pois é necessário estudar o país de 
maneira mais proveitosa. Só a oposição vê o poder no Governo, enquan- 
to os amigos do Governo se queixam da falta de apoio do mesmo Gover- 
no aos seus amigos. 
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“O Governo procede muitas vezes mal; porém em nosso país os males 
têm vindo mais do Governo como expressão de um partido do que do 
Governo como um ente separado dos partidos, e vivendo somente de suas 
aspirações como governo.” 

Saraiva julga que o país carece de reformas básicas em seus hábitos, para 
as quais convoca a oposição, com seus projetos. Vários dos membros da 
minoria alegam que não têm obrigação de tal procedimento: a oposição 
assim é só para criticar, não para colaborar. Quanto às queixas da minoria 
sobre excessos em eleições, lembra que justas eram as críticas feitas pelos 
liberais, não as da minoria da Câmara, fração do partido conservador, pois 
muitas das queixas liberais incidiam exatamente sobre deputados que hoje 
integram a minoria. No reconhecimento das eleições havidas mantiveram- 
se em silêncio, para só falarem agora. Que os liberais reclamam, compre- 
ende-se; quanto às reclamações de agora, já é menos razoável acompanhá- 
las. Para o representante baiano passou a fase dos extremismos partidários. 
Deve-se pensar na conciliação, pela qual entende que é 

“a política que respeita todos os direitos, acata todos os interesses legíti- 
mos, e que dá ao mérito daqueles que têm opiniões políticas diversas o 
apreço que deve sempre merecer”. 

O orador vê casos de conciliação em quase todo o país, reservando-se 
apenas quanto a Pernambuco: “Na Bahia, passada a efervescência dos 
interesses eleitorais, nem se sabe quem é oposicionista ou governista.” 
Conclui com um programa de conciliação: 

“Porventura querem os deputados que o Governo procure a conciliação 
dos partidos fazendo chapas para deputados com nomes de liberais e de 
saquaremas. Isto é conciliação dos partidos quando eles transigem com 
seus princípios, ou tiverem menos ódio uns aos outros. Isso seria um 
absurdo: o Governo não faz chapa, os partidos é que fazem a eleição, é 
que podem conciliar-se sobre esse ponto.” 

A gravidade da situação é apontada pelo Ministro da Marinha Zaca- 
rias de Góis e Vasconcelos, em 30 de junho: 

“ ... esse partido compacto, que aspecto tomou no princípio desta legisla- 
tura? Esse partido, ou fosse pela saciedade, que produz o uso prolongado 
do poder, ou por outra circunstância que não me cabe averiguar, sentiu 
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rasgar-se-lhe o seio para dele sair, com o caráter de oposição, uma mino- 
ria; e então travou-se uma luta, não entre princípios políticos de um lado 
e princípios políticos de outro, mas uma luta semelhante às guerras intes- 
tinas, e às dissensões domésticas, que são as piores de todas as lutas, por- 
que nelas tudo se compromete, tudo se arrisca, e até os mais íntimos 
segredos confiados à amizade são arrojados à praça pública.” 

A contar daí, os debates feridos tratam eminentemente do problema 
da conciliação. Raramente se apresenta a idéia de sua inconveniência, mas 
quase sempre a busca de uma forma para sua realização. Assim é que no 
dia 28 de junho fala o Deputado do Pará, Pimenta de Magalhães, que diz 
não entender o que se pretende, porque a palavra conciliação “traz consi- 
go a idéia de união entre pessoas que tinham pensamentos opostos”; 
entende, sim, conciliação na Câmara pelo fato de que todos os deputados 
se dizem saquaremas. Em 6 de julho fala Barbosa da Cunha, de São Paulo, 
que apóia a conciliação se ela é justiça, moderação, mas, se é a idéia de 
que os partidos se devem fundir em um só, tem de recusá-la como “utopia 
pouco digna”. São naturais os dois partidos: se têm diferenças pronuncia- 
das, não é possível que se conciliem sem transigências e sacrifícios recípro- 
cos. Em síntese, entende 

“que é um engano o que se supõe sobre o estado dos dois partidos. Nós, 
do Partido Conservador, podemos entrar em decadência se continuamos 
a nos dividir; porém o partido da oposição não está morto, ou transfor- 
mado, como se diz; está fora das posições oficiais (...), mas, apesar de 
estar momentaneamente em repouso, ele nos espreita, observa-nos, e se 
por nossos erros ou nossa divisão ele conquistar o poder, a sociedade terá 
de sofrer grandes abalos, principalmente se as crenças dos conservadores 
se forem arrefecendo por desgosto ou estiverem mortas pelas concessões 
feitas a seus adversários”. 

No mesmo dia 6 de julho a matéria seria considerada 
A ponte de ouro , , . 

por Nabuco de Araújo, em discurso admiravei como 

lógica e como estilo, que ficou chamado de “ponte de ouro”. Trata da 
política de Pernambuco, tão complexa, bem como da política geral, 
“nesta época em que todos os espíritos generosos e patrióticos mostram 
tendências para conciliação”. Julga ser possível, sem desdizer os princí- 
pios do partido conservador, fazer concessões ao espírito de reforma para 
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atrair “os homens honestos, inteligentes e moderados do partido adver- 
so”. E doutrina: 

“Eu entendo que é preciso fazer alguma concessão no sentido que o pro- 
gresso e a experiência reclamam, para que mesmo o orgulho e o amor- 
próprio não se embaracem ante a idéia de apostasia; para que a transfor- 
mação seja explicada pelo novo princípio, pela modificação das idéias. A 
conciliação como coalizão e fusão dos partidos, para que se confundam 
os princípios, para que se obliterem as tradições, é impraticável, e mesmo 
perigosa, e por todos os princípios inadmissível; porque destruídas as 
barreiras do antagonismo político as opiniões se opõem reciprocamente, 
postas em comum as idéias conservadoras e exageradas, estas hão de 
absorver aquelas; as idéias exageradas hão de triunfar sobre as idéias con- 
servadoras; as idéias exageradas têm por si o entusiasmo, as idéias con- 
servadoras somente a reflexão; o entusiasmo é do maior número, a refle- 
xão é de poucos; aquelas seduzem e coagem, estas somente convencem. A 
História nos diz que nestas coalizões a opinião exagerada ganha mais do 
que a opinião conservadora. Ouvi com repugnância uma idéia proferida 
nesta Casa, que os partidos por si é que se deviam conciliar; que o Gover- 
no devia esperar que os partidos se conciliassem. Entendo ao contrário 
que a conciliação deve ser a obra do Governo e não dos partidos, porque 
no estado atual se os partidos por si mesmos se conciliarem será em ódio 
e despeito ao Governo; e a transação, versando sobre o princípio da auto- 
ridade, não pode deixar de ser funestíssima à ordem pública e ao futuro 
do país. Se a idéia é boa, o Governo então deve consentir que outros se 
aproveitem dela em seu prejuízo.” 

Continuando, mais adiante afirma que “ao Governo não interessa criar 
inimizade, mas compô-la”. Estava lançada a “ponte de ouro” para o 
entendimento entre os Partidos e entre os Partidos e a Coroa. 

Reservas à E m discurso do dia 9, que é evidente resposta a Nabuco 
conciliação de Araújo, o baiano João Maurício Wanderley trata de 
política geral e sobretudo da conciliação. Critica a oposição na Câmara, 
mostrando sua inconsistência. Se por conciliação se entende a igualdade 
de direitos para todos, é a Constituição que a determina. Se significa, 
entretanto, que os postos de confiança e o Ministério sejam partilhados 
por quem não segue os princípios do Governo, é uma traição e um obstá- 
culo à marcha dos negócios públicos. Ela pode ser útil em certos momen- 
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tos, como se via então na Inglaterra, mas como programa permanente era 
falseamento do sistema representativo. O partido em oposição prega o 
ideal conciliador, mas, quando chega ao poder, a conciliação vira logra- 
ção. Foi o que aconteceu em 1848, quando os conservadores não estavam 
no Governo e pregaram a conciliação, e há de acontecer agora. Entende 
conciliação de pessoas, não de princípios. Diz observar entusiasmo pela 
idéia conciliadora no Senado, mas não tanto na Câmara, onde alguns 
deputados afirmam que a Conciliação é impossível em suas Províncias, 
nas quais “a oposição liberal esteve, está e continua a estar na mesma 
posição, não querendo avançar para eles”. O realismo de Wanderley é 
incisivo: 



kl Há também um engano, e muito sensível, nestas idéias; os ilustres depu- 
tados crêem que a conciliação faz-se com palavras (...) incorrem em um 
engano manifesto. Não regulemos a opinião da oposição pelo que diz um 
ou outro dos seus membros mais moderado. A verdadeira força da oposi- 
ção não quer conciliação alguma no sentido em que ilustres deputados a 
desejam. Quer sim realizar as suas idéias subindo ao poder com toda a 
força que deve ter uma opinião que aspira a governar.” 



Além da minoria, constituída por conservadores que não apoiam o 
Gabinete e formam a “oposição parlamentar”, começaram a aparecer os 
oposicionistas propriamente, liberais, convocados como suplentes. Joa- 
quim José Pacheco vem por São Paulo, toma posse no dia 9 e já no dia 13 
começa a trabalhar ativamente, como o fizera na legislatura passada. 
Alega que a conciliação, que “deve cifrar-se em reformas justas e razoá- 
veis, e no sincero respeito dos direitos de todos”, é fácil para qualquer 
ministério, mas não para o atual: “e quererá a maioria conciliação? Ela 
que não procura conciliar os seus”? Outro representante paulista, o libe- 
ral Martim Francisco Ribeiro de Andrade, também trata da conciliação, 
em 12 de agosto, dizendo que ela só é possível pela realização de certas 
reformas de interesse do país, pregadas pelos liberais. 



0 fim do Gabinete 



É nesse clima em que os conservadores estão no poder, 
com maioria esmagadora na Câmara, em que há uma 
oposição parlamentar, formada sobretudo por conservadores, que não 
apoia o Gabinete; em que os liberais se agitam, mas estão dispostos a uma 
composição conciliadora, por certo esgotamento nas lutas em que se 
empenharam e pela ausência prolongada do poder, que o Gabinete de 1 1 
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de maio de 1852, presidido por Joaquim José Rodrigues Torres, chega ao 
fim, em 6 de setembro de 1853. Vai ter início nova situação, marcada pelo 
ideal conciliador, há muito acalentado como fórmula para os vários pro- 
blemas nacionais. Inaugura-se a fase da chamada Conciliação. 

Em balanço do que foi a política conservadora de 29 
Balanço do período . , , ^ 

de setembro de 1848 a 6 de setembro de 1853 - que 

compreendeu dois Gabinetes, o de 29 de setembro de 1848 a 11 de maio 
de 1852, sob a chefia de Olinda, no início, de Mont’ Alegre depois, e o de 
11 de maio de 1852 a 6 de setembro de 1853, sob a chefia de Rodrigues 
Torres -, deve-se notar que é dos períodos de maior vitalidade da história 
imperial. Destacam-se, entre seus maiores feitos, a lei do tráfico, a política 
do Prata, o Código Comercial, a lei de terras, a criação das Províncias do 
Amazonas e Paraná (aquela em 1850, esta já no final do Gabinete, a 29 de 
agosto de 1853), a liberdade de trânsito no Rio Paraguai, o impulso da 
política imigratória, com o estabelecimento de colônias, além de muitos 
outros dispositivos sobre o problema da escravidão, vida judiciária, diplo- 
macia, circulação monetária, bancos, empreendimentos econômicos, sem 
falar na reorganização dos serviços - ensino, classes armadas, justiça, 
colonização, diplomacia, finanças em base mais racional. O esplendor 
da década dos 50, que tem sido destacado pelos estudiosos da história 
brasileira do século XIX, é, em grande parte, produto ou projeção dos 
dois Gabinetes conservadores. 

Alei do tráfico: Entre todos esses feitos merece referência especial a Lei 

antecedentes n- 581, de 4 de setembro de 1850, sobre a repressão do 
tráfico de africanos. Vinha de longe o problema: em 1813, procurava-se 
por um alvará humanizar o transporte de escravos, com recomendações 
sobre os navios e assistência. A carga humana era cada vez mais numero- 
sa, para atender às solicitações crescentes do mercado. A Grã-Bretanha, 
antes campeã nesse comércio, passa a persegui-lo. Inúmeros Tratados são 
feitos com Portugal e o Brasil, desde o Tratado de Aliança e Amizade, de 
1810, em que se prevê a diminuição gradativa do movimento. Em 1815, o 
governo britânico faz Tratados com várias nações européias, inclusive 
Portugal, regularizando o assunto. Muitas outras providências teriam que 
ser relembradas, se o propósito fosse traçar quadro completo. Quando do 
reconhecimento da Independência do Brasil, mais pressão é feita, desde 
1823. Buscava-se extinguir o comércio, mas a realidade econômica o exi- 
gia. Leis vagas, como a de 7 de novembro de 1831, que estabelece que são 
livres os escravos ao desembarcarem no Brasil, não podiam mesmo ter 
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vigência. O comércio continua a ser feito, não obstante os bons intentos 
do Governo brasileiro e as perseguições britânicas. As disputas entre o 
Brasil e a Grã-Bretanha pela renovação do Tratado de Comércio de 1827, 
tão favorável a ela, acentuam o caso do tráfico, com intervenções cada vez 
mais ousadas do poderoso adversário/ até que, em 1845 - logo após a 
recusa brasileira à continuidade dos privilégios alfandegários -, os perse- 
guidores fazem a famosa Lei Aberdeen, que estabelece o apresamento de 
todos os navios suspeitos, com a subtração de sua carga e o julgamento dos 
responsáveis, tudo por autoridades britânicas, sem respeito à nacionalida- 
de do navio. É evidente que o movimento aumenta, não só pelas necessida- 
des do país como pelo temor do fim próximo das entradas. A média, de 
1842 a 1845, foi de 20.825 por ano; de 1846 a 1849, de 55.124, com o 
máximo em 1848, quando foi de 60.000. A providência britânica provo- 
cou ressentimentos, e as relações diplomáticas entre os dois países ficam 
cada vez mais tensas. 



O Governo percebia que era urgente enfrentar a ques- 
Imposiçào da lei t g 0; nao ]he ca bia, por simples ressentimento, fazer a 

defesa do tráfico, pois ele era insustentável, além de ser constituído em 
grande parte por interesses financeiros estrangeiros, notadamente portu- 
gueses. Em 1850, os Ministros do Império e Estrangeiros, Eusébio de 
Queirós e Paulino José Soares de Sousa, empenham-se no Parlamento pela 
supressão, que é obtida. É preciso que os conservadores realizem o feito, 
uma vez que os liberais defendem a idéia e D. Pedro II lhe é favorável. O 
único modo que o partido no poder tem de obter vantagem aos olhos do 
Imperador é realizando o que o adversário pede, de modo a tirar-lhe a 



causa. 

Com base na Lei Aberdeen, os cruzeiros britânicos ousam cada vez 
mais. Incidentes se verificam, como o de Paranaguá, em junho de 1850, 
quando a fortaleza abre fogo sobre o britânico Cormorant. Em discurso 
de 15 de julho de 1850, na Câmara, o Ministro dos Estrangeiros responde 
a interpelações sobre o cruzeiro perseguidor e suas atividades em águas 
brasileiras. Paulino historia o tráfico, com erudição abundante, toca no 
problema que se suscita de extingui-lo, contestando insinuações políticas 
liberais de que os conservadores não resolviam o impasse. Segundo ele, a 
questão não é de partidos; se examinar, porém, as entradas, observa que 
são mais freqüentes sob os Gabinetes liberais que conservadores, não che- 
gando, entretanto, a fazer aos adversários “esta injustiça”: está convenci- 
do de que todos os Gabinetes têm desejado sinceramente suprimir o movi- 
mento. São interessantes as informações do Ministro sobre o número 
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muito alto de entradas nos últimos anos; como o movimento está reduzi- 
do ao Brasil e a Cuba; como a Grã-Bretanha gasta 650 mil libras por ano 
para manter o cruzeiro, tendo obtido o apoio de todas as nações euro- 
péias e americanas. Ante tal adversário, que não pode ser vencido, além 
de razões internas, éticas e econômicas, esse comércio deve acabar. A dis- 
cussão, entretanto, ainda se arrasta, apesar de vir de projeto do Senado 
desde 1837. 

O assunto empolga a opinião pública, há muita afluência aos debates, 
provocando desaponto nas galerias o pedido de Eusébio de Queirós de 
reunião secreta para a matéria. Afinal, a 4 de setembro de 1850, a lei esta- 
belece medidas para reprimir o tráfico, o que significa sua extinção. É 
curioso verificar que esse documento legal lembrava, em seu artigo 1?, que 
a importação de escravos é proibida pela lei de 7 de novembro de 1831. A 
importação, agora, é considerada como pirataria (artigo 4?). 

Dificuldades de A batalha final seria a execução da lei: eram fortes os 
cumprimento interesses feridos, uma vez que muito do parco capital 
brasileiro se empenhava no negócio. Sabe-se do empenho dos Ministros 
em dar cumprimento à medida, dirigindo-se às Presidências das Províncias 
- notadamente Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro - para reprimir as 
transgressões. Não foi fácil, entretanto, pois as entradas, embora muito 
reduzidas, continuaram a ser feitas. Somavam-se aí os interesses dos reali- 
zadores do negócio, dos fazendeiros, a opinião do povo, convencido da 
necessidade econômica da continuação das entradas, o rigorismo jurídico 
das autoridades do Judiciário (que consideravam irregular a lei), a explo- 
ração do sentimento nacional quanto às imposições do britânico no país. 
O poder dos traficantes era tal que eles podiam submeter muitas autorida- 
des, assim como submetiam fazendeiros, que se arruinavam nas compras 
de escravos, forçados depois a ceder as próprias terras ao credor. Eusébio 
de Queirós não recuou diante desses potentados: como vários fossem por- 
tugueses, expulsou-os do país, sem se perturbar pela evasão de capital 
representada pela medida. Não era fácil, porém, destruir a máquina que 
se montara. Em 1853, o Gabinete da Conciliação, em seu início, apresen- 
ta projeto sobre julgamento de vendedores de escravos, de modo que a 
autoridade repressora fosse mais fortalecida que o era pela lei de 1850. O 
projeto vira a lei de 5 de julho de 1854. A vigilância era constante ao 
longo dos pontos importantes, mas não impedia eventuais desembarques. 

O último talvez tenha sido o que se verificou em 13 de outubro de 1855, 
em Serinhaém, Pernambuco, em barco português. O Governo procedeu 
com energia, interferindo em fazendas mesmo de potentados políticos, 
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para esclarecimento da situação. A representação diplomática britânica, 
no entanto, teve muitos momentos de pronunciar-se, exigindo impertinen- 
temente explicações do Governo brasileiro. 

Os britânicos e a Vários problemas foram criados, pois cruzeiros ini- 

politica dos partidos migos apresavam ou destruíam navios em portos 

brasileiros, como se viu mais de uma vez. A imprensa da época e o Par- 
lamento dão muitas notícias a respeito. À sessão legislativa de 1852, por 
exemplo, debate a nota do Sr. Hudson - James Hudson, representante bri- 
tânico no Rio publicada pelos jornais, na qual se atribuíam todos os 
méritos da repressão ao cruzeiro fiscalizador, como se o Governo brasilei- 
ro fosse impotente ou desinteressado, tese que já fora muito sustentada 
pela oposição; a nota era tanto mais audaciosa por falar em que ele, 
Hudson, é que organizara o partido brasileiro para orientar a opinião 
contra o tráfico; ora, como os conservadores estivessem no poder, podia- 
se interpretar então a crítica liberal como inspirada ou financiada pelo 
estrangeiro, o que provoca ásperos debates no Parlamento. 

A questão é levantada quando se discute o orçamento do Ministério 
da Marinha e a necessidade de adquirir vapores para a repressão do possí- 
vel contrabando: a oposição liberal combate o crédito de 800 contos, pois 
já há embarcações e paz; diz o oposicionista Melo Franco que os liberais 
desejam a repressão, mas que a importância não será suficiente se o 
Governo não afastar autoridades que ele sabe que são traficantes. A nota 
da autoridade britânica foi explorada pelos conservadores, embora os 
liberais não se mostrassem atingidos por ela, pois tinham a consciência 
tranqüila de que não se comportavam por inspiração estrangeira, mas 
pelo oposicionismo comum. 

O ponto alto do debate é o longo e admirável discurso de Eusébio de 
Queirós, em 16 de julho, ouvido com atenção e muito aplaudido, que tem 
resposta altiva de Sousa Franco. Vê-se, pois, que, apesar da lei, ainda por 
vezes se verificavam desembarques. 

Os traficantes na Além do problema criado pelo cruzeiro ou pelas autori- 

Justlça dades britânicas no Brasil, deve ser referido o caso de 

reclamações na Justiça brasileira de pessoas que se prejudicaram com a 
medida e alegavam irregularidade no cumprimento da lei ou mesmo sua 
inconstitucionalidade. Demais, na opinião pública, amplos setores a con- 
denavam, por contrária à economia nacional. Foi o que se viu na Bahia, 
por exemplo, em que os negreiros e seus cúmplices não eram condenados. 
João Maurício Wanderley, como Chefe de Polícia da Bahia, teve dificulda- 
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des enormes a vencer ante os desembarques de 1851. E o grave é que, 
depois das descobertas e diligências para apresamento, a autoridade da 
Polícia pronuncia os culpados, mas eles são despronunciados pelo Poder 
Judiciário. Como os negociantes são poderosos, podem sustentar a 
imprensa e criar a idéia de que se trata de perseguição por motivos políti- 
cos. A Relação da Bahia era generosa com eles, considerando-os persegui- 
dos, de modo que o Chefe de Polícia e o Presidente da Província é que 
ficavam diminuídos em sua autoridade e vistos como prepotentes. Os juí- 
zes e os elementos policiais tinham opiniões diversas sobre a matéria, o 
que foi origem de choques do Executivo com o Poder Judiciário. E 
assistem-se então às lutas entre poderes, a traficantes presos considerados 
como vítimas da prepotência, a autoridades que cumprem a lei acusadas 
de atrabiliárias. O problema custaria a ser resolvido, com a extinção real 
do desembarque e o desaparecimento das susceptibilidades, quando se 
percebe que já não há outro caminho que o do trabalho livre, e o comér- 
cio negreiro é esquecido porque a defesa da escravidão tem que ser feita 
em outras frentes. 

A política externa do período não se resume ao tráfi- 
As questões platinas . , XT , . « 

co - assunto das pastas dos Negocios Estrangeiros e 

da Justiça. Outro aspecto a ocupar o Governo é o das questões do Prata 
- matéria que deve ser objeto de capítulo desta obra, de modo que é dis- 
pensável tratá-la aqui. Sob a direção de Olinda, durante um ano, e depois 
de Paulino José Soares de Sousa, a pasta dos Negócios Estrangeiros viveu 
então importante e fecundo momento. O Uruguai, pequena e pouco 
populosa nação, recebia contingentes sucessivos de argentinos, em geral 
exilados por oposição ao governo de Rosas, o que originava muitos pro- 
blemas, além dos que já existiam entre os dois países. No Uruguai e na 
Argentina houve intervenções francesas e britânicas. O Brasil devia asse- 
gurar a independência uruguaia e a livre navegação de rios, indispensável 
para o acesso ao Mato Grosso. Rosas criava dificuldades nos dois assun- 
tos, exigindo atuação do Governo brasileiro. 

Resolvido o problema do tráfico, o Brasil podia ousar mais na área 
platina, sem temer a interferência britânica, que certamente se verificaria 
sem aquela medida, uma vez que o governo britânico sempre procurava 
fortalecer a causa de Rosas, em grande parte pela hostilidade de ambos ao 
Brasil. A guerra entre o Uruguai e a Argentina impunha vigilância no Rio 
Grande do Sul, cujas terras eram frequentemente invadidas, em assaltos e 
escaramuças. O Brasil precisava obter a derrota de Oribe, o chefe que pre- 
tendia voltar ao governo do Uruguai, com a ajuda de Rosas. Com esse 
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objetivo, entendeu-se com o governo de Montevidéu e com as Províncias 
argentinas de Entre-Rios e Corrientes, que se opunham a Rosas, bem 
como com o governo do Paraguai. Por intermédio de um particular 
- Irineu Evangelista de Sousa o Brasil financiou a resistência uruguaia a 
Oribe. As forças brasileiras, então, entram no país vizinho: Oribe evita a 
luta, refugiando-se na Argentina. Tratados de outubro de 1851 termina- 
vam a luta no Uruguai. Firmava-se a independência desse país, bem como 
a liberdade de navegação no estuário do Rio da Prata. Só houve a lamen- 
tar que o Tratado de outubro de 1851, conduzido sobretudo por Honório 
Hermeto Carneiro Leão, fosse insuficiente, não prevendo complicações 
futuras, que de novo levariam à luta os dois países. E o político mineiro 
seria muito acusado por sua atuação. 

A questão prossegue, agora, com a Argentina: Brasil, Uruguai, Corrien- 
tes e Entre-Rios estão unidos para a luta, uma vez que Rosas declarou guer- 
ra ao Brasil. Foi pronta a ação militar, por terra e água, de modo que em 3 
de fevereiro de 1852, na batalha de Monte Caseros, Rosas foi abatido. 

0 Mlnístéio dos A ação militar foi precedida, acompanhada e sucedida 

Estrangeiros p Cr entendimentos diplomáticos, em que agia Paulino 
José Soares de Sousa, sempre contando com agentes diplomáticos que 
estão entre os mais eminentes de nossa história. Lembre-se ainda o espíri- 
to de organização do Ministro, que o leva a dar nova ordem aos serviços 
de sua pasta: o corpo diplomático passa a ter outros contornos, com a 
diplomacia estabelecida em carreira, numa tentativa de racionalidade que 
foi pena não se efetivasse. Na mesma época, adiantam-se os acordos entre 
o Brasil e outras nações sobre problemas de fronteiras, enquanto se desen- 
volve a disputa sobre a livre navegação do Amazonas, que foi objeto de 
longa campanha nos Estados Unidos, que chegou a interessar o próprio 
governo daquele país: a firmeza da diplomacia brasileira evitou a aventu- 
ra de alguns norte-americanos na Amazônia, até que o interesse se apagas- 
se. Só mais tarde, quando julga maduro o momento para a concessão, sem 
perigos, é que o Amazonas é declarado livre. 

Reflexos econômicos ° s reflexos da lei do tráfico são transcendentes na 
da lei do tráfico vida brasileira. O país dispunha de poucos capitais, 
que se investiam principalmente no comércio negreiro. Proibido esse 
comércio, o capital que se mantém no Brasil - muito dele emigra, com a 
deportação de portugueses traficantes, por exemplo - fica sem aplicação. 
Se é certo que ele pode ser conservado no negócio de escravos, agora no 
movimento interno, entre as Províncias, a maior parte tem que tomar 



48 



HISTÓRIA CERAL DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 



outro rumo. O espírito empresarial pode encaminhá-lo então para empre- 
endimentos úteis: fábricas, estradas de ferro, bancos, companhias de todo 
tipo. O empresário que sabe aproveitar o momento é Irineu Evangelista de 
Sousa. A ação ousada desse homem tem base em parte na lei tarifária de 
1844, chamada Alves Branco, que tem caráter fiscal e protecionista, 
embora mais fiscal que protecionista; se a lei se revelou insuficiente quan- 
to aos dois objetivos, teve o mérito de colocar o problema em termos inte- 
ligentes, de modo a traçar orientação. A outra base para o desabrochar do 
espírito empresarial de Irineu é a lei do tráfico, com seu reflexo na econo- 
mia, fazendo que apreciável emprego do restrito capital tenha que tomar 
outro rumo que nào o comércio na África. Escreveu muitos anos depois, 
em 1878, na “explicação aos credores”, o então Visconde de Mauá: 

“Reunir os capitais, que se viam repentinamente deslocados do ilícito 
comércio, e fazê-los convergir a um centro donde pudessem ir alimentar 
as forças produtivas do país foi o pensamento que me surgiu na mente ao 
ter a certeza de que aquele fato era irrevogável.” 

A fortuna disponível encontra-se pronta para novos 
0 espirito empresarial r . 

investimentos. Vários fatores contribuem para esse 

surto de iniciativas da década dos 50: a medida protetora da produção 
nacional que é a tarifa de 1844; o fim das revoltas armadas - a Praieira 
encerra o ciclo; o sólido arcabouço das “leis reacionárias”, que arma o 
poder central para o êxito na política. Há uma riqueza em permanente 
ascensão, que é o café, geradora de grandes capitais. Tudo, enfim, contribui 
para o clima de harmonização de interesses, em que se compõem mesmo os 
Partidos, abafando as episódicas e superficiais disputas na Conciliação. 
Parecia que todas as contradições da sociedade haviam encontrado equa- 
cionamento. É natural, pois, a impressão de desenvolvimento, de prosperi- 
dade. Multiplicam-se as iniciativas, não mais, como na Regência de 
D. João, sob o signo oficial, mas pelo capital particular, pelo investimento 
privado. As chamadas fábricas nacionais encontram-se no Rio e nas 
Províncias, para tecidos, chapéus, couros, vidros, rapé, cerveja, sabão. Em 
1861 e 1866 realizam-se mesmo exposições industriais - fato significativo, 
apesar da modéstia do que se exibe e da falta de repercussão do aconteci- 
mento. O país parecia maduro, consolidado em sua organização, de modo 
que os indivíduos agiam, uma vez que o clima criava confiança. 
Constroem-se ferrovias e instala-se o telégrafo, em busca da integração 
nacional. 
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É a chamada “era Mauá”, que se vê como tentativa de decolagem do 
Brasil para a indústria, quebrando ou sacudindo um pouco a rotina de 
uma sociedade estritamente rural. Irineu Evangelista de Sousa domina a 
década com seus trabalhos de industrial ousado, banqueiro, construtor de 
ferrovias, empresário de navegação, introdutor de inovações tecnológicas, 
político, diplomata. É o melhor símbolo da euforia de então, quando o 
país se lança à aventura econômica e financeira como se fosse a Grã- 
Bretanha ou os Estados Unidos. Ele tem os traços do grande empresário, o 
que se joga no negócio com crença, entusiasmo, domínio da situação, ven- 
cedor. É raro no Brasil essa figura que marca com traço forte a história do 
capitalismo, essa psicologia do pioneiro que é a criação de um sistema 
econômico. No Brasil de meados do século XIX, Irineu é quase aparição 
fantástica. Sua biografia é a história de um homem moderno em meio 
ainda acanhado, de industrial e financista entre agricultores e comercian- 
tes tímidos. Demais, havia o receio generalizado de medidas mais auda- 
ciosas, com desconfianças e pavor de logro, sem falar na ausência de espí- 
rito associativo e na idéia dos políticos de que proteção a qualquer ativi- 
dade é retorno aos monopólios do mercantilismo, agora inaceitáveis pela 
crença na virtude liberal. É razoável, pois, o temor e mesmo o espanto que 
causou, como é natural a incompreensão de que foi vítima, que o levou à 
falência e levou ao malogro muito do que pretendeu construir. O ambien- 
te adverso - a tradição agrícola, os interesses latifundiários e comerciais, 
muitas vezes unidos ao capital estrangeiro - e a audácia, nem sempre con- 
tida pelo próprio empresário, explicam sua trajetória. 

Irineu começa por adquirir, em 1845, a fábrica de barcos de vela que é 
a Ponta da Areia, em Niterói, simples alojamento com poucas e primitivas 
máquinas de fundição de ferro. A fábrica cresceu muito, produzindo 
tubos para encanamento das águas do Maracanã, depois para a empresa 
de gás, caldeiras para máquinas de vapor, guindastes, engenhos de açúcar, 
fez dezenas de navios que serviram para as lutas brasileiras no Sul. Foi o 
primeiro estaleiro nacional, de história acidentada, afinal perdido quando 
reformas tarifárias lhe retiraram a devida proteção. Irineu foi o banqueiro 
que financiou em 1850 a fabricação de velas de estearina. Foi o principal 
remodelador da fisionomia da capital do país, cidade de uns 180 mil habi- 
tantes, ainda pobre e mal-arrumada: fez o serviço de iluminação a gás, 
que substituiu os lampiões de azeite, o abastecimento de água. Em 1850 
inicia o aproveitamento do transporte do rio Amazonas. Em 1853 inicia 
os trabalhos de construção ferroviária. E uma ação ampla e audaciosa, 
que cresce rapidamente, sem as necessárias precauções, conduzida afinal a 
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alguns malogros. O que importa fixar é o movimento que ela deflagra, 
renovador em sociedade rotineira: fica como exemplo, é marco de referên- 
cia, semente que só germinará quando o país tiver alterado um pouco a 



sua estrutura. 



O gosto das realizações Outra marca do período é o gosto pelos empreen- 
materlals dimentos materiais. A própria Coroa o consignou 

em uma Fala do Trono. Generaliza-se o gosto pela iniciativa, pelo negócio, 
pela realização; há cuidados com a agricultura e com a indústria, a opinião 
é inflamada pelo progresso. Se a Coroa o assinala, também os Ministros e 
o Parlamento o discutem e festejam, a imprensa o examina e exalta. É o 
que se nota, por exemplo, na Fala do Trono de 3 de maio de 1851: 



“Esforcemo-nos em obter o concurso de todos para o bem de todos, pre- 
ferindo a discussão de princípios abstratos de política à dos remédios 
para as primeiras e imediatas necessidades do nosso país.” 

Na Câmara, em 3 de junho, o Ministro da Justiça Eusébio de Queirós, em 
discurso eminentemente político, contestando o oposicionista Melo 
Franco, confessa: 



“Tendo de apresentar ao corpo legislativo o estado verdadeiramente 
lisonjeiro a que tem chegado o país, e que se revela por todas as maneiras 
por que a prosperidade pública pode fazer-se conhecer, já pela espantosa 
elevação da receita, já pelo desenvolvimento do espírito de empresa que 
tem entre nós chegado nestes últimos tempos a um ponto de que não havia 
memória, pois aparecem nada menos de três propostas para a navegação 
por vapor no rio Amazonas, e ao mesmo tempo quatro ou cinco para ilu- 
minação por gás corrente na Cidade do Rio de Janeiro, outras para estra- 
das de ferro do Rio para Minas ou São Paulo, e isto quando se trata da 
navegação do Rio São Francisco e do Mucuri; já pela abundância de capi- 
tais, que têm chegado ao ponto por todos nós sabido, pois vemos os ban- 
cos conseguirem em poucos dias reunir capitais que antigamente não se 
conseguiam no espaço de meses.” 

É o que se lê, também, em muito da imprensa, como, por exemplo, 
nas cartas ao Amigo Ausente , publicadas no Jornal do Commercio em 
1850 e 1851. Em 2 de março de 1851, sobre a empresa de iluminação a 
gás da capital, escrevia o correspondente: 
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“Viva o progresso de 1851! (...). É mais uma fonte de trabalho que se vai 
abrir, é mais uma indústria que nasce, é mais um melhoramento de 
asseio, comodidade e segurança pública. Avante! É esta a palavra da 
época em que vivemos, é este o voto de todos os brasileiros.” 

Em 23 de fevereiro de 1851, tratando da exposição industrial de Londres, 
assinala a falta de expressão do Brasil quando “o século XIX volta às suas 
tendências eminentemente utilitárias” e confessa “a paixão, que em mim é 
dominante, pelos progressos da indústria moderna”. Diz que o brasileiro 
está farto de “decepções políticas” e passa a ter outros objetivos, promis- 
sor sinal de mudança: 



“As tendências são todas para os progressos materiais do país. 
Numerosos privilégios se têm solicitado, e vão sendo todos os dias conce- 
didos; e bem que nem todos vinguem, e nem esteja fora de toda a contes- 
tação a conveniência de alguns, revelam uma tendência que convém ani- 
mar. As notícias de triunfos que a indústria por toda a parte consegue são 
hoje (quem há bem pouco tempo o diria!) as novidades que mais agra- 
dam e preocupam a população da Corte. Se os nossos governantes soube- 
rem explorar esta fertilíssima mina, muito ganhará o Brasil dentro em 
pouco tempo.” 



Em várias passagens dessa curiosa correspondência encontram-se referên- 
cias ao assunto, na defesa dos chamados “materialões”, que são os que 
clamam “por melhoramentos materiais para este pobre Brasil” (7 de 
junho de 1851), bem como na ironização dos imponderáveis, metafísicos, 
imateriais, que pensam em viver de essências ou de espírito. 



Nos rápidos depoimentos da Coroa, de Ministros e da 
Crença no futuro i m p re nsa, vê-se qual a sensação dominante no início da 

segunda metade do século: a crença no futuro do país, na sua transforma- 
ção, baseada no desenvolvimento material que superava a ordem arcaica e 
estagnante. As iniciativas econômicas e financeiras, com o gosto pelas 
novidades da técnica, com as estradas de ferro e caminhos em geral, fábri- 
cas de todo tipo, telégrafo, bancos, tudo parecia anunciar uma nova reali- 
dade que em parte se frustrou, uma vez que o país ainda não amadurecera 
para ela, eram ainda muito fortes as garras que impediam o voo da 
modernização. A década dos 50, de qualquer maneira, ficaria como sím- 



bolo do anseio renovador: é ponto de referência na história da construção 
de um Brasil mais rico e afirmativo. 
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2. A CONCILIAÇÃO 

O ideal da conciliação política é comum na história do 
Constância da idéia _ , . . . * . ... ^ 

Império, como na de toda a vida brasileira. E com- 
preensível, pois quem está no poder deseja não ter problemas, busca a una- 
nimidade consagradora, enquanto o que está na oposição pode desejar a 
simpatia e os favores das autoridades, para ter algum amparo. Tais tendên- 
cias só não aparecem nos políticos extremados, que querem dividir, marcar 
com nitidez a posição, ou nos momentos de atitude exacerbada dos gru- 
pos. Desde a configuração dos partidos na Regência, quando liberais e 
conservadores se definem, que as lutas entre eles cansam. Os apelos às 
armas feitos pelos liberais, nos movimentos de mineiros e paulistas em 
1842 e pernambucanos em 1848, revelaram a impossibilidade de resultado 
pela violência. Os liberais então desistem e, arrependidos e exaustos, não 
dispondo nem mesmo da unidade de vistas no partido, resolvem esperar 
por melhores tempos, não sendo insensíveis, pois, a eventuais participações 
na vida pública, que lhes fossem oferecidas. Se alguns conservadores 
intransigentes querem afirmar-se com o alijamento definitivo do adversá- 
rio, torna-se impossível ação nesse sentido, pois também entre eles não há 
unidade de vistas, como já se viu na oposição que se forma na Câmara: a 
representação exclusivamente conservadora começa a dividir-se, o adversá- 
rio surgindo no próprio partido, cumprindo-se mais rapidamente do que se 
esperava o temor de Nabuco de Araújo, no discurso de 2 de maio de 1853, 
já citado, sobre “os perigos da unanimidade”, porque “quando não tiver- 
mos o inimigo em frente, havemos de dilacerar-nos”. A oposição assim sur- 
gida conta com o apoio da velha oposição e a ela naturalmente se alia. 
Demais, os problemas da política externa no Prata, ora agudos, ora aco- 
modados, mas sempre com potencial perigoso, eram motivo de aproxima- 
ção entre os elementos desavindos. Como se escreveu no volume anterior, 

“desde 1843 que se reclama por uma conciliação e é em nome dela que é 
exigida a anistia para os rebeldes de 42. No âmbito nacional, a idéia cor- 
responde à aguda necessidade social de se põr termo às vinditas entre fac- 
ções locais que, na Bahia e no Nordeste, assumiam a forma de devastado- 
ras lutas de família. Para os meios palacianos, ela oferecia o prospecto de 
uma fixação de sua posição ínterpartidána, reunindo em seu proveito, 
num esquema monopartidário, as duas correntes adversas”. 2 



2 Tomo II, Volume 4, pp. 594/5. 
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E a conciliação como programa de Governo aparece no Gabinete de 2 
de fevereiro de 1844, embora se pudesse falar que ela já se anunciava no 
segundo Gabinete do Segundo Reinado - o de 23 de março de 1841, no 
qual se encontram juntos Ministros que se distinguiram na luta pela 
Maioridade e elementos expressivos do Partido Conservador. No intuito 
de conciliar, condenava-se o exclusivismo partidário, apelava-se para os 
moderados entre liberais e conservadores, a fim de evitar a anarquia de 
um e o absolutismo de outro. Obtinham-se conciliações parciais, como a 
que é tentada no Rio Grande do Sul, com o esgotamento de energias da 
longa luta dos farrapos, ou na Bahia. O Ministério de 5 de maio de 1846 
foi visto como a “pequena conciliação”, em período de domínio liberal. O 
Gabinete seguinte, de 22 de maio de 1847, apresenta-se como conciliador, 
como se vê no discurso de Saturnino de Sousa e Oliveira, Ministro dos 
Estrangeiros, em 1? de junho: 

“A política do Gabinete é a mesma do Ministério de 2 de fevereiro. 
(...) É a política da conciliação, a qual nós nunca rejeitamos: pelo con- 
trário, fomos nós os primeiros que a iniciamos por fatos e não por 
palavras; é a política da conciliação, mas não dessa conciliação dos 
pactos e das transações; é a política da conciliação dos princípios, da 
conciliação que se firma por atos legislativos e administrativos; é a 
política das garantias dos direitos de todos os cidadãos brasileiros; é a 
política da distribuição da Justiça a todos com muita igualdade; mas 
não é a política da concessão de favores a adversários, que lhes facili- 
tem os meios de triunfo.” 

Cogita-se ainda da conciliação nos Gabinetes de 8 de março e 31 de maio 
de 1848, últimos do chamado qüinqüênio liberal. A queda da situação e a 
nova Câmara, maciçamente conservadora, amortecem um pouco a cam- 
panha, pois os observadores têm muitas queixas do período em que esti- 
veram alijados. A idéia continua a ser pregada, entretanto, sobretudo em 
1852 e 1853, quando começa a amadurecer o que se tentará concretizar 
depois. 

Poderíamos multiplicar citações nesse sentido. Já quase não se discute 
a conveniência da trégua, mas a forma que ela deverá assumir, sua viabili- 
dade, se feita pelos partidos ou pelo Governo. As adversidades dos liberais 
na política geral, sua volta lenta aos debates da Câmara, com os suplentes 
convocados, as dissidências entre os próprios conservadores, as questões 
platinas, o cansaço generalizado com as disputas quotidianas, tudo contri- 
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bui para imposição mais completa da idéia. Demais, lembrava-se o mode- 
lo de outras nações, nas quais se teria chegado a uma coalizão de partidos, 
ou era apresentada a idéia de que D. Pedro devia atuar de maneira decisi- 
va na política para encaminhá-la - pregação constante no Correio Mer- 
cantil , por Sales Torres Homem. De outro lado, o grupo dominante 
tornava-se mais consciente de seus interesses. A prosperidade econômica e 
o gosto das iniciativas, fruto sobretudo dos investimentos provocados 
pela lei do tráfico, a expansão da lavoura, a indústria incipiente - eis 
outros fatores, de natureza econômica, a imporem aos políticos a unida- 
de, para mais eficiente defesa de seus negócios. Também a economia 
impunha o novo rumo. Em discurso na Câmara, algum tempo depois, dia 
28 de junho de 1861, o Ministro Paranhos faz referência aos capitais dis- 
poníveis com a lei do tráfico, para impulso do comércio e da indústria, 
impulsos “para as tendências pacíficas da nossa sociedade”, afirmando: 

“A conciliação não era a concepção abstrata de algum estadista, era a 

expressão do verdadeiro estado da nossa sociedade.” 

Se se pede nova política, o Gabinete de Rodrigues Torres é que não 
pode fazê-la, pois viu surgir e crescer, no próprio núcleo conservador, a 
combativa “facção parlamentar”; não pode pedir congraçamento de par- 
tidos quem viu fraccionar-se o seu. Apesar da dissidência, era sólida a 
situação. A Coroa, entretanto, desejava a mudança. A política tão reque- 
rida deveria ser executada por outras autoridades. 

0 Gabinete De 6 de setembro de 1853 é o 12° Gabinete do Segundo 
responsável Reinado, que se prolonga até 4 de maio de 1857, com algu- 
mas modificações em sua composição ao longo desse período. O Presiden- 
te do Conselho e chefe real da política, de 6 de setembro de 1853 a 3 de 
setembro de 1856, é Honório Hermeto Carneiro Leão, Visconde e depois 
Marquês de Paraná. A morte é que provocou sua substituição, na Presi- 
dência do Conselho, por Luís Alves de Lima, então Marquês de Caxias. 
Na pasta do Império esteve Luís Pedreira do Couto Ferraz, na da Justiça 
José Tomás Nabuco de Araújo. Ministros dos Estrangeiros foram Limpo 
de Abreu e José Maria da Silva Paranhos (desde 14 de junho de 1855); da 
Fazenda, o próprio Paraná, com interinidade de alguns dias, em janeiro de 
1855, de Limpo de Abreu, e substituição, em 23 de agosto de 1856, por 
João Maurício Wanderley. Na Guerra, Pedro de Alcântara Bellegarde, e, a 
contar de 14 de junho de 1855, Caxias; na Marinha, Pedro de Alcântara 
Bellegarde, depois, em 15 de dezembro de 1853, José Maria da Silva 
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Paranhos, em 14 de junho de 1855, João Maurício Wanderley e, de novo, 
em 8 de outubro de 1856, José Maria da Silva Paranhos. 

Paraná era o político mais forte do país. Já passara por vários cargos 
importantes, em todos deixando sinais. Tinha o gosto da administração, 
sabia dominar os homens, era um dirigente nato. Naquele momento, nin- 
guém mais talhado que ele para a Presidência do Conselho. E soube 
exercê-la de forma objetiva, realizando quanto pensava, como prático e 
decidido que era. A tradição de independência e mesmo de arrogância 
fazia dele pessoa acatada. Todos se lembravam do papel que exerceu na 
Regência ou no início do Segundo Reinado, quando, em janeiro de 1844, 
deixou o Ministério que havia organizado, declarando no Senado que o 
fazia por “uma questão pessoal”, que se sabe era a demissão de um fun- 
cionário da intimidade do grupo mais chegado ao jovem Imperador - 
conhecido episódio da luta contra a chamada “facção áulica”. O gesto, 
descobrindo a Coroa, é expressivo de independência, mas é imprudente. 
Paraná, voltando ao Governo quase dez anos depois, será mais cauteloso 
e consegue realizar com relativo êxito a função conciliadora. Seu primeiro 
objetivo, ao constituir o Gabinete, foi apaziguar o Partido Conservador, 
acabando com a dissidência. Ele o conseguiu, mas só em parte, pois seu 
Ministério acabou por criar outra: a conciliada, sua amiga, e a saquare- 
ma, que é mais ortodoxa, dirigida por Eusébio de Queirós, Rodrigues 
Torres e Paulino, esta, a dos conservadores puros, aquela dos conservado- 
res moderados. Não lhe foi fácil fixar-se em nomes de “parlamentares” e 
amigos do Gabinete anterior, contentando-os antes com Presidências de 
Província. Seu Ministério era constituído de gente nova, menos ele e 
Limpo de Abreu. Este, Luís Pedreira e Paranhos haviam sido liberais, e 
agora, convertidos aos conservadores, não tinham rigidez partidária. 
Bellegarde era um soldado que aceitava a missão. Nabuco de Araújo era 
tolerante, aberto ao diálogo com todos. Apenas Wanderley era conserva- 
dor de tradição e na mesma linha ficará para sempre. Era gente lúcida e 
altiva, mas, por motivos diferentes, todos propiciavam a Paraná a oportu- 
nidade de domínio. D. Pedro II, já homem maduro, dispunha-se a gover- 
nar também. É o que se vê, não só pela ação que desenvolve, como pelas 
instruções que escreveu ao Ministro, sobre a condução dos negócios 
públicos. Traça aí programa político e programa administrativo: fixa as 
relações entre a Coroa e o Gabinete; quer conhecer os negócios de todas 
as pastas; valoriza o Conselho de Estado, com certa limitação do poder 
dos Ministros; recomenda o aproveitamento de homens de partido para 
lugares políticos, enquanto para as outras nomeações se faça aproveita- 
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mento de todos; enumera muitas tarefas a serem executadas no plano de 
obras públicas, de reformas da instrução, eleição direta e por círculos, lei 
judiciária, clero, tráfico. D. Pedro II afirma-se, nesse documento que redi- 
giu para o exercício do Gabinete, reinando, governando, administrando, 
ciente de todos os negócios do Estado. 

Na reunião conjunta das duas Câmaras, de 9 de setembro, 
fala Paraná em discurso que não é propriamente político: 
discutia-se emenda do Senado à lei de fixação das forças de terra, rejeita- 
da pela Câmara; nessas circunstâncias de reunião conjunta só se podia 
tratar da matéria que provocou o encontro das duas Casas. Ele falou 
sobre a emenda, o Governo não a considerava relevante, embora não visse 
inconveniência na aprovação. E a Assembléia Geral recusou a proposta. 
Nenhum assunto político foi tratado, ainda que em referência indireta, 
nessa primeira apresentação do Presidente do Conselho. Já falando no 
Senado, Paraná esclarece: 

“Não pretendemos ser meros continuadores, havemos de dirigir os negó- 
cios públicos segundo as nossas inteligências e consciência. (...) É verdade 
que pelo que toca à política interna pertencemos à opinião que se tem 
apelidado conservadora; porém essa opinião, tal qual eu e os meus nobres 
colegas a professamos, não exclui o progresso; pelo contrário, entende- 
mos que não há boa conservação sem que haja também progresso. 
Entendemos, pois, que devemos procurar melhoramentos, não só mate- 
riais, mas também intelectuais e morais. (...) Pelo que toca aos melhora- 
mentos materiais...” 

O discurso de programa do Presidente do Conselho não tinha a linguagem 
incisiva que se esperava. A idéia de conciliação, tão longamente prepara- 
da, merecia tratamento mais objetivo e esclarecedor. 

Assim pensando, já a 13 de setembro Francisco José Pacheco comenta 
extensamente a situação, com reservas ao Gabinete, ante o pronuncia- 
mento do seu Presidente. Parece-lhe que o programa é razoável para “um 
Ministro de Partido”, pois não considera o Gabinete conciliador, 

“não só porque ele mostra não ter fé na conciliação, como porque para 
ser conciliador seria de mister que a conciliação fosse uma das principais 
missões; seria necessário que o Ministério representasse as diversas opi- 
niões moderadas em que se divide o país; que representasse os dois maio- 
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res partidos em que a sociedade se divide, como sucede hoje na Grã- 

Bretanha 

Como programa de Ministério de partido, o Deputado o vê como 
bom, apreciável progresso relativamente aos anteriores. O apoio de 
homens de princípios opostos aos conservadores não pode ser dado, a não 
ser que apostassem. Se o Ministério promete melhoramentos materiais e 
morais, sobre o assunto não há duas opiniões possíveis, e necessidades 
não contestadas não podem servir de programa. E afirma, enfático: 

“Entre nós ainda por muito tempo as questões políticas são as que nos 

hão de dividir.” 

O programa não lhe parece franco, e, ainda que o fosse, seria natural 
o ceticismo: 

“Cumpre esperar pelos fatos para que a oposição se possa pronunciar 

também francamente a respeito do novo Gabinete.” 

Lembra a Paraná o exemplo de Robert Peei, que, compreendendo as 
necessidades de sua época, foi ao programa dos adversários tirar quanto 
lhe pareceu útil e exeqüível ao bem do país. É preciso esperar para ver se 
Paraná vai saber desincumbir o papel a que foi chamado. 

Em resposta ao Deputado, o Ministro Limpo de Abreu é muito conci- 
so em matéria de política geral, atendo-se antes a assunto de sua pasta dos 
Estrangeiros - o empréstimo ao Estado Oriental. Como política geral, fala 
rapidamente da lei sobre eleições, afirmando que “o que cumpre nestas 
circunstâncias é que o Ministério se coloque acima dos Partidos”. É 
pouco, realmente. 

No dia seguinte, o Gabinete é atacado pelo paulista Martim Fran- 
cisco, pela presença, como Ministro da Justiça, de Nabuco de Araújo, 
lembrando o deputado o que foram as eleições na sua Província, quando 
da presidência daquele político. Nabuco de Araújo responde consideran- 
do o problema de sua presidência em São Paulo já superado. Quanto à 
política geral e ao Gabinete, acha que o programa não necessita de discus- 
são: os que estão de acordo com ele e confiam na sua execução devem dar 
apoio decidido; os que adotam o pensamento político do programa e 
duvidam de sua execução devem esperar pelos atos para se pronunciar; os 
que o repelem que se coloquem na oposição. Como se vê, o debate políti- 
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co é frouxo. O resto da sessão não tem interesse: a Câmara quase nem se 
reúne, por falta de número. 

No encerramento da sessão legislativa, a Fala do Trono é muito oti- 
mista. Tudo vai bem, de acordo com ela, como se vê com a referência aos 
grandes trabalhos legislativos, que criaram um banco nacional, as medi- 
das de proteção à agricultura e à indústria, os cuidados com a instrução 
pública. 



0 problema Tenta-se ordenar a vida financeira com a criação do Banco 

financeiro do Brasil, com o monopólio de emissões. Os negócios esta- 

vam bastante desorganizados, pela licença concedida antes a vários esta- 
belecimentos de crédito para emitir, a fim de atender a necessidades locais. 
Para facilitar o comércio entre as Províncias é que se criaram os órgãos 
exigidos. Os interesses particulares foram despertados com a criação de 
uma casa de crédito, no Ceará, que operou de 1836 a 39. Coloca-se como 
imposição a necessidade de emitir. Defendia-se a idéia de um grande 
banco de emissão e da circulação regional do papel-moeda. Como só o 
Parlamento podia legislar sobre moeda, recorre-se à emissão de títulos. 
Contornava-se a dificuldade legal. É o que se dá, por exemplo, com o 
Banco Comercial do Rio de Janeiro, desde 1838. Alguns outros bancos, 
como o Comercial da Bahia, em 1845; o do Maranhão, em 1846, com o 
capital de 400 contos; o Comercial do Pará, em 1847; o Comercial de 
Pernambuco, em 1851; o Banco do Brasil de Mauá, em 1851 com 10 mil 
contos, todos atuaram. Era cada vez mais séria a disputa entre a emissão 
dos títulos do Governo e dos vales desses estabelecimentos. Daí a reforma 



bancária de Rodrigues Torres, em lei de 5 de julho de 1853. 

Como resultado, surgirá o terceiro Banco do Brasil, da fusão do Ban- 
co de Mauá e do Banco Comercial do Rio de Janeiro. O novo órgão con- 
tava com 150 mil ações de 2005000. Teve êxito o lançamento, logo cober- 
to pela procura de ações. Como que se esquecia a experiência do primeiro 
Banco do Brasil. Na reforma de 1853, a emissão de notas era declarada 
monopólio do Banco do Brasil, permitindo-se-lhe emitir notas no dobro 
de seu capital, que era de 30 mil contos, o que é alterado em 1855, com a 
permissão de emitir até o triplo. Luxo e empreendimentos dão impressão 
de prosperidade, com exibicionistas e especuladores. Companhias de 
negócios, casas de artigos de consumo ostentoso, festas, modas, preparo 
das ruas, uso de gás para iluminação, um mundo de coisas. 

O cronista da fase seria José de Alencar, com os folhetins de Ao correr 
da pena , no Correio Mercantil , em 1854 e 55, e no Diário do Rio de 
JaneirOy no fim de 1855. Escrevia Alencar em 21 de janeiro de 1855: 
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“Ide à praça. Vereis que agitação, que atividade espantosa preside às 
transações mercantis, às operações de crédito e sobretudo às negociações 
sobre os fundos de diversas empresas. Todo mundo quer ações de compa- 
nhias; quem as tem vende-as, quem não as tem compra-as. As cotações 
variam a cada momento. (...) Não se conversa sobre outra coisa. Os agio- 
tas farejam a criação de alguma companhia; os especuladores estudam 
profundamente a idéia de alguma empresa gigantesca. Enfim, hoje já não 
se pensa em casamento rico, nem em sinecuras; assinam-se ações, 
vendem-se antes das prestações e ganha-se dinheiro por ter tido o traba- 
lho de escrever o seu nome. Este espírito de empresa e esta atividade 
comercial prometem, sem dúvida alguma, grandes resultados para o país; 
porém, é necessário que o Governo saiba dirigi-lo e aplicá-lo conveniente- 
mente; do contrário, em vez de benefícios, teremos de sofrer males incal- 
culáveis.” 

Daí a origem de emissões sem conta, cada uma autorizada por certa 
razão, até que se torne turva a ordem financeira que se queria saneada. 
Mais especulações, em pouco tempo dobrando a circulação fiduciária dos 
bancos sem que o comércio se desenvolvesse em correspondência. 
Multiplicam-se os empreendimentos de origem discutível e eficácia pro- 
blemática. Em princípio, nada de pluralidade, como se praticava antes. 
Logo no ano seguinte, em 1854, organizou-se empresa particular - Banco 
Mauá, Mac Gregor 8 c Company, que vai ter muita atuação. 

Tentativa de reforma O ano 1854 assiste aos grandes debates de refor- 
judiclária ma da | e j judiciária de 1841, por proposta de Nabu- 

co de Araújo, como depois a reforma eleitoral, quando Paraná força o 
andamento de projeto que tem origem em outro, apresentado pelo Sena- 
dor Paula Sousa em 1845. Enquanto a organização eleitoral vai cuidar do 
estabelecimento dos círculos, que o Gabinete consegue impor, a organiza- 
ção judiciária é vista sob múltiplos aspectos, como sejam, as garantias 
individuais, o combate aos crimes, a segurança pública, as incompatibili- 
dades dos magistrados. O projeto que se apresentou foi o do Ministro, 
mas com muitas mutilações, pelo temor de Paraná e outros colegas das 
reações do Parlamento e dos interesses já constituídos, uma vez que a 
idéia era tachada de revolucionária. Os intentos de Nabuco de Araújo 
eram avançados para o tempo. O espírito que ditara a lei de 3 de dezem- 
bro de 1841 ainda estava bem vivo, não podia admitir as modificações 
que o novo Ministro desejava. E nos ataques ao projeto que se apresentou 
na Câmara ele era acusado ora de reacionário, ora de excessivamente libe- 
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ral. Lida-se aí com a organização da justiça e da política, os julgamentos, 
a repressão. 

A matéria é difícil e delicada, pelos interesses políticos e particulares 
que estão em jogo. Assustavam-se uns com a diminuição de prerrogativas 
do júri, enquanto outros temiam o possível estabelecimento das incompa- 
tibilidades da magistratura. Além da repercussão no Parlamento e na 
imprensa, a matéria empolgou também a opinião dos núcleos distantes, 
como se ilustra com o expressivo “movimento de Vassouras”: aí, núcleo 
característico da sólida sociedade fluminense, um grupo de fazendeiros 
representou contra o projeto, pelo fato de que ele tirava muito dos peque- 
nos núcleos, restringindo o júri aos maiores centros urbanos. Falava nessa 
representação a grande propriedade, temerosa de perda de prestígio. O 
projeto custa a passar na Câmara, mas vai ser detido no Senado. Era 
demais para o momento o que ele estabelecia, muito do que é proposto só 
se adotará alguns anos depois. 



Ação, reação, 
transação 



Tentativa de traduzir o pensamento da época encontra-se 
na obra de Justiniano José da Rocha, Ação , reação , tran- 



sação , publicada em 1855, muito importante em suas teses, como se vê 



pelo expressivo título. O conhecido jornalista conservador faz aí estudo 



da evolução política do Império, reconhecendo que 



“na luta eterna da autoridade com a liberdade há períodos de ação; 
períodos de reação, por fim, períodos de transação em que se realiza o 
progresso do espírito humano e se firma a conquista da civilização”. 



O autor faz periodização do Império: de 1822 a 31, inexperiência e luta 
dos elementos monárquico e democrático; de 31 a 36, vitória democrática 
incontestável; de 36 a 40, reação monárquica; de 40 a 52, 



“domínio do princípio monárquico, reagindo contra a obra social do 
domínio democrático, que não sabe defender-se senão pela violência, e é 
esmagado; de 1852 até hoje, arrefecimento das paixões; quietação no 
presente, ansiedade do futuro; período de transação”. 

Sobre o último período, o autor diz que nele desapareceram as antigas 
parcialidades e seus ódios. A palavra é conciliação. Há esperança de que o 
programa se cumpra, com realizações políticas e administrativas, para as 
liberdades dos indivíduos e o bem da nação. Caso contrário, voltará a 
“era das convulsões”. O autor não está certo do futuro: “Se os anos de 
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1855 e 1856 correrem tâo infecundos para a grande causa da transação 
como correram os três anos que lhe precederam...” 

A obra é objetiva no exame do passado e, em geral, lúcida nos juízos. 
Não tem acento apologético, quase se omitem os nomes. Grandemente 
inspirada por Paraná, quando a elaborou o jornalista e deputado já se 
afastara muito de sua política. Assim que a escreve, Justiniano rompe com 
o Governo, torna-se inimigo do Presidente do Conselho. O temor a que se 
refere no fim de seu livro logo adquire forma nítida. Fora do Parlamento, 
continua sua luta pelos ideais conservadores na imprensa, por vezes vol- 
tando a defender a conciliação contra os liberais. Em toda a sua obra, 
distingue-se esse estudo de natureza política, que exprimiu um momento 
significativo da reflexão sobre a realidade brasileira. 



A sessão de 1854 



A Câmara não tem número para os trabalhos, o que 
leva o Deputado Francisco José Pacheco, na sessão pre- 
paratória de 2 de maio, a afirmar que por 



“efeito desse esmorecimento dos espíritos, que o estado atual das cousas 
tem trazido, desse ceticismo que vai lavrando”, 

sugerindo a convocação de todos os suplentes que se encontram na Corte. 
Só no dia 7 de maio é que se instalam os trabalhos. 

Uma questão menor, que é freqüente em 1854, é a da divisão territo- 
rial de Minas. No ano anterior, quando do projeto que criava a Província 
do Paraná, separada de São Paulo, a representação paulista protestou 
contra a medida: aprovada, trata de dividir outras, para que não apenas o 
território paulista seja fragmentado. Pensa-se sobretudo em Minas, na 
anexação a São Paulo de áreas muito ligadas à vida econômica paulista. 
Em 54 multiplicam-se as propostas e pedidos de desmembramento minei- 
ro, muitos de solicitações das Câmaras municipais: ora o Sul, ora o 
Triângulo, ora a Mata, ora o Oeste, ora o nordeste de Minas, cada um 
propõe por sua vez a criação das novas unidades. 

Ferraz dirige a A 27 de maio ’ diante de Paraná, rompe baterias quem 
oposição será o principal adversário do Gabinete: Ângelo Muniz 
da Silva Ferraz. Há aí uma definição de rumos políticos que é preciso ana- 
lisar. Se há menos de um ano, a 19 de setembro de 1853, proclamava-se 
favorável ao Governo, esperançoso de seu trabalho (poderia ter lembrado 
também que já no Gabinete anterior, em discurso de 6 de junho de 53, 
pedia a conciliação, para “chamar a um centro e acordo essas opiniões 
moderadas que muita vez a injustiça ou circunstâncias muito pequeninas 
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alongam de nós”), agora, discutindo o orçamento da Fazenda, diz que 
está diante de uma ficção. Como é rara a presença do Presidente do 
Conselho na Câmara, é preciso aproveitar para o diálogo. Ferraz estende- 
se em que o Governo é forte, que nunca a Presidência do Conselho foi rea- 
lidade tão evidente. Tratando de política geral, da conciliação, afirma: 



“... e é em relação a essa política, tão louvada, tão aplaudida, que eu não 
posso considerar senão uma política infantil, cujo resultado será uma 
mexenofada de homens e de princípios heterogêneos, política que não 
pode fazer bem algum ao país...” 

O discurso de Ferraz é peça sólida e maliciosa, criando inclusive dificulda- 
des para o Presidente do Conselho relativamente à Coroa, pois afirma que 
ele se exime de responsabilidades, no envolvimento da pessoa do 
Imperador, que é inviolável. Tece a sua trama não só relativamente à 
Coroa como aos outros Ministros, “meros cargueiros de pastas”, anula- 
dos pelo Presidente. E insiste sobretudo na crítica à pasta da Fazenda, que 
vê como exorbitante em suas funções, incidindo mesmo em medidas 
inconstitucionais. E volta à política geral: 

“É do espírito humano a luta das idéias, é da essência do governo repre- 
sentativo a luta dos princípios. No nosso país esta luta é ainda mais 
necessária; cessando ela, a emulação resultante da existência dos dois 
partidos desaparecerá; a perfeição desejada não a obteremos; cessando 
ela, deixaremos de ter um partido que sirva de fiscal a outro, que denun- 
cie suas faltas, que o contenha dentro dos limites do honesto e do justo.” 

Censura a oferta de empregos ao adversário de partido, como um jogo: 

“No partido que se chama liberal há homens assim de muito talento 
como de nobreza de caráter; eles não procuram, aceitam o que se lhes 
oferece (...), eles o fazem sem abandonar suas convicções, o fazem pelo 
princípio muito comezinho em política de que aqueles que se afastam do 
poder não podem ter aspiração de dirigir o país. (...) Esta política terá 
muito de sublime, mas eu creio que qualquer mercador de verduras faz o 
mesmo sem aspirar às honras de heroicidade. A verdadeira política da 
conciliação, aquela que todos consideram como necessária, não consiste 
no emprego destes meios; consiste no desassombro daqueles que não se 
acham no poder.” 
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E Ferraz cita Henrique Fonfrède, lendo passagem do autor que julga apli- 
cável ao Brasil: 

“Quando (...) se não vê outra coisa que uma mistura, e amálgama indi- 
gesto de homens que conservam princípios opostos, e persistem em suas 
antigas teorias e princípios, pois que pelo favor dos lugares ricamente 
dotados se arregimentam sem estandarte comum, sem princípios sobre 
que estejam acordes, é preciso dizê-lo com toda a força da verdade, que a 
conciliação em tais termos não se baseia sobre a tendência dos princípios, 
mas sim e unicamente sobre a coalizão do egoísmo.” 

Depois cita Nabuco de Araújo e seu famoso discurso da “ponte de ouro” 
para afirmar que é baseado nele que repele o que hoje se faz. E continua: 

"... semelhante política. E qual é o seu fim? Eu enxergo um grande fim - a 
satisfação do espírito de clientela o desmoronamento de tudo em pro- 
veito de poucos, em proveito de um círculo. E quem é o chefe dessa esco- 
la e desse círculo? É o nobre Presidente do Conselho...” 

A crítica a Paraná é veemente, responsabilizando-o pela perda do poder, 
pelos conservadores, há onze anos, por capricho do atual chefe do Gabi- 
nete, ou responsabilizando-o pela falta de visão no encargo recente que 
exerceu no Prata. A conclusão é patética: 

“Senhores, o que nos espera? (...) Já não são necessários nossos esforços, 
o susto da constituinte desapareceu, a nossa hora vai soar.” 

Mais debates Depois de Ferraz falam, em defesa do Gabinete, Carneiro 
políticos de Campos e Lisboa Serra, realçando os méritos da conci- 
liação, que é imposta pela hora e pelos interesses nacionais. Para Lisboa 
Serra, 

“todos os espíritos tendem hoje para as idéias de ordem e estabilidade, 
os mais ilustrados pela convicção, e os menos polidos pelo cansaço e 
inanição.” 

A resposta de Paraná a Ferraz é dada dia 28 de junho, com longas jus- 
tificações e o pensamento político do Gabinete: 
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“A doutrina que adotei (...) é essa mesma que o deputado sustenta e 
apóia em Fonfrède. Nesse programa declarei muito expressamente que 
considerava como uma utopia qualquer conciliação que se tentasse com o 
fim de procurar unir os partidos, conciliá-los e dar-lhes uma unidade de 
pensamento que não poderia existir sem compressão. Disse, porém, que 
havia uma certa conciliação, uma certa maneira de encarar a política no 
estado atual, que poderia de alguma sorte apresentar bons resultados, 
que poderia dar ao Ministério um apoio mais amplo de alguns indivíduos 
que até então tinham estado em desacordo com o partido da ordem. No 
seu programa o Ministro declarou que seus atos teriam o caráter de 
moderação concernente com as opiniões que seguia e que a sua política 
seria de conservação e progresso, progresso material e moral, e que pro- 
curaria realizar todas aquelas reformas judiciárias que fossem compatí- 
veis com as instituições monárquicas e constitucionais. Disse que procu- 
raria estudar a lei das eleições (...). Disse que aceitava todas as adesões, 
mas que as não mendigava. Tratando da nomeação dos empregos públi- 
cos, declarei com franqueza que não nomearia para os cargos de confian- 
ça senão aqueles que adotassem os princípios do Governo. Dei um grande 
passo, e esse passo era o prometimento que fazia de não olhar os antece- 
dentes desses ou daqueles, visto que os tempos tinham mudado e essas 
lutas encarniçadas do espírito de partido pareciam ter cessado. (...) 
Quando se tratasse de nomeação de empregados que não fosse de influên- 
cia política, a administração procuraria o mérito onde quer que ele exis- 
tisse. (...) Por se fazer essa nomeação, pode-se inferir que houve uma tran- 
sação política ou corrupção?” 

As palavras de Paraná, Presidente do Conselho, não contradizem as pala- 
vras do parlamentar, que, no Senado, em 2 de junho de 1853, falando da 
situação política, mostrava a debilitação dos partidos, a marcha para a 
harmonia entre eles, as dificuldades da “oposição parlamentar”, não lhe 
parecendo possível nem útil que os partidos se fundissem em um só. 

Ferraz dá resposta imediata, afirmando a Paraná que 

“a conciliação que promove não é conforme aos interesses públicos, mas 
conforme aos seus sentimentos particulares e aos seus caprichos. Não se 
poderá demonstrar que há capricho nessa conciliação? Que não é mais 
que um meio para criar clientela?” 
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E irônico, referindo-se ao enorme poder do Ministro que era chamado de 
rei, o homem mais poderoso do país, falava em “um ministro que tanto 
pode, esse grande poder que nos dá o sol, a chuva, a noite e o dia”. De ou- 
tras vezes o chamará de czar, de homem capaz de dizer: “O Brasil sou eu.” 
Ferraz é o verdadeiro chefe da oposição, como o proclama o Ministro 
Nabuco de Araújo, defendendo dia 30 os Ministros das acusações feitas 
pelo Deputado de que nada eram ante a autoridade do Presidente do 
Conselho. Defendendo-se da acusação de contraditório com opiniões 
antes afirmadas, lembra que 

“a conciliação que o Ministério quer (...) é a combinação do princípio 
conservador com o progresso refletido e justificado pela experiência; o 
princípio conservador como base, o progresso como acessório; certamen- 
te, o progresso não é incompatível com o princípio conservador, porque o 
princípio conservador não é a inércia, o abandono; não conserva quem 
não melhora.” 



Os nomes dos Partidos já nada significam, cansados da luta procuram o 
ecletismo. Assim também se verifica na Inglaterra, diz Nabuco de Araújo, 
que cita palavras de Lorde Aberdeen. 

Enquanto prosseguem os debates políticos, multiplicam-se as propos- 
tas para criação de novas Províncias, com território desmembrado de 
Minas Gerais, e o Deputado Cândido Mendes de Almeida propõe a cria- 
ção de uma Faculdade de Teologia; desapropriações para alargamento da 
Rua do Cano, no Município da Corte, o problema da adoção do sistema 
métrico francês, o casamento de militares, a matrícula de estudantes com 
dispensa de exames, projeto de Dicionário Universal Enciclopédico são 
alguns dos temas que ocupam Deputados. 

Os debates políticos afirmam ou negam a conciliação, ou pedem que 
ela seja definida, como se dá com Eduardo França, que se apresenta dia 
12 de julho na Câmara como liberal, queixando-se de que não há conci- 
liação de princípios, mas de pessoas, o Governo só quer o aumento da 
autoridade, restringindo-se cada vez mais o elemento popular. Para ele, a 
conciliação exigiria que a Câmara fosse dissolvida, para que os Partidos se 
fizessem igualmente representar, uma vez que agora há só um ou outro 
liberal, convocado como suplente. 



A sessào de 1855 



Rompendo com o Gabinete, discursa dia 19 de maio de 
1855 Justiniano José da Rocha, antigo militante con- 
servador que se distinguira, sobretudo na imprensa, como defensor e 
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intérprete da consciência partidária, como se viu antes. É certo que o 
representante mineiro, em várias outras épocas, fora contra a conciliação 
pedida pelos liberais: aceitara, no entanto, o programa de Paraná, 
defendendo-o com suas armas habituais. Rompe agora, denunciando a 
“vaga incerteza do futuro” e “esse marasmo inquieto e desgostoso”, bem 
como o que lhe parece o absolutismo que existe no Governo e os males da 
política da autoridade que intervém na indústria e em tudo mais. Paraná 
daria resposta terrível a esse discurso, falando dois dias depois no rebate à 
crítica que sofrerá da parte de Saião Lobato: quanto a Justiniano, acha 
que não deve levar em conta o que diz, pois a não é séria a oposição que 
ele exprime”. O tom de superioridade e desprezo do Ministro levaria de 
novo o Deputado à tribuna, dia 26, para um dos mais patéticos discursos 
dos anais parlamentares do Brasil - se não o mais patético uma vez que 
aí o orador faz a história de sua carreira de jornalista e político, revelando 
fatos expressivos do comportamento de então, entre queixas e lágrimas, 
para provar que não é e nunca foi corrupto. 

Ferraz insiste em seus ataques, não só à administração, mas à filosofia 
do Governo. Nega o apaziguamento dos espíritos, perguntando pela con- 
ciliação em Pernambuco, no Ceará e em muitos outros pontos, que conti- 
nuam com as lutas partidárias de antes. Para ele, o Governo só tem feito 
a concessão de alguns empregos e honras, que podem ser benefícios indi- 
viduais, mas que nada são para o interesse público. Sua violência é máxi- 
ma ao denunciar o que considera “tanto cinismo”. Ante os muitos ata- 
ques é que Nabuco de Araújo volta a falar do programa do Gabinete, em 
20 de maio: 

“O princípio da autoridade é a política conservadora como base, é o pro- 
gresso refletido e explicado pela experiência como acessório.” 

São idéias já muito repetidas e que os liberais da Câmara ou a fração 
saquarema que se desligou do Ministério não aceitam: pede-se atividade 
de mais alto nível, pedem-se leis sobre eleições e incompatibilidades, há 
muito prometidas, por vezes se pede a dissolução da Câmara para que ela 
se torne verdadeiramente representativa. 

É o que se vê, por exemplo, no discurso de I o . de junho do Deputado 
Pacheco, como sempre atuante, ao dar balanço da situação política. 
Quanto aos homens, o Ministério parece-lhe menos opressivo do que o 
anterior, aproveitando mesmo pessoas até aí proscritas, mas tal política 
“tem girado em mesquinhas proporções”, simples concessões a alguns 
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indivíduos. Como a Câmara não exprime a nação, deve ser dissolvida 
para que se forme outra, mais genuína. O Governo não podia satisfazer-se 
com a distribuição de favores miúdos: “É necessário que essa política se 
eleve a um ponto mais alto.” 

Modificações no O Gabinete sofre modificações em junho de 55: na pas- 
Cabinete ta Estrangeiros, Limpo de Abreu é substituído por 

José Maria da Silva Paranhos; na da Guerra, Pedro de Alcântara Belle- 
garde por Caxias, e, na da Marinha, José Maria da Silva Paranhos por 
João Maurício Wanderley. Como sempre acontece, há muitas especula- 
ções em torno das mudanças. Fala-se que o Ministro da Guerra não satis- 
fazia, por timidez ou inércia, ou em falta de êxito na questão do Paraguai, 
por parte do Ministro dos Estrangeiros. Paraná contesta essas versões: a 
mudança foi motivada pelas insistentes solicitações dos titulares que se 
afastavam, sobretudo Limpo de Abreu, por enfermidade. A troca não foi 
motivada por pronunciamento da maioria e não traz nenhuma alteração 
na política ou na marcha do Governo. O Presidente do Conselho conti- 
nuava senhor da situação. 

A lei eleitoral: A lei eleitoral, tão reclamada, é enfim discutida. É a 

criação dos círculos matéria de debate de 1855. Enquanto no ano ante- 

rior, com a reforma pretendida por Nabuco de Araújo, a autoridade era 
fortalecida, procurava-se evitar a manifestação dos potentados locais, a 
divisão em distritos era um fortalecimento dos localismos. Lançando-se 
na defesa de uma causa que lhe parecia grande, o Gabinete desejava pas- 
sar da simples conciliação de pessoas à renovação dos princípios, colocan- 
do a política em um ponto alto. No Senado, entre outros, Eusébio de 
Queirós combate as incompatibilidades, não considera um mal a partici- 
pação de magistrados na política, secundado por Acaiaba Montezuma, 
Olinda, Gonçalves Martins, D. Manuel, enquanto o projeto é defendido 
por menor número e com menos calor. A idéia é acusada de inconstitucio- 
nal, de atentado à força dos partidos, além de provocar uma representa- 
ção de baixo nível intelectual, “os empregados subalternos, as notabilida- 
des de aldeia, os protegidos de alguma influência local”. Praticamente, 
todos os Senadores participaram da discussão. Na Câmara, Saião Lobato, 
em 25 de agosto, considera a eleição por círculos inconstitucional. Não 
sabe por que o Ministério a deseja, se a opinião pública não a reclama. 
Pelo projeto, delega-se ao Governo a faculdade de fazer os círculos para 
as próximas eleições; ora, sabe-se que ele poderá organizá-los “à sua 
guisa”, uma vez que há falta de recenseamentos e estatísticas para a boa 
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execução da lei. Combate as incompatibilidades, que afastam os homens 
experientes da Câmara, pois, então, vai dar-se o caso de que o cidadão 
tem que ser eleito para depois ocupar postos. Os homens mais importan- 
tes não desejam ser deputados, nem vereadores, nem jurados, pelo sacrifí- 
cio da viagem, pelos gastos, pelas epidemias da Corte: 

“Em geral não serão estes homens que se proponham a candidatos, e que 
aceitem o mandado para virem representar suas localidades nesta 
Câmara; serão os protegidos de tais homens, muitas vezes serão os moços 
que têm aspirações à vida pública; serão, portanto, os verdadeiros preten- 
dentes ao funcionalismo, que procurarão a eleição como um meio seguro 
de chegarem a seus fins, de obterem esses mesmos despachos para os 
lugares que são constituídos como causa de incapacidade para a eleição. 
(...) Se conseguir-se fazer da Câmara dos Deputados um complexo de 
representantes de localidades que, com as vistas tão-somente postas no 
bem-estar dessas localidades, nem bem atendam, nem compreendam os 
interesses gerais, é visto que não se terá dado a mais consentânea organi- 
zação à Câmara.” 

A representação cairá de nível quando estiver entregue a tratar “tão- 
somente de questõezinhas de localidades”, “ao modo da Câmara dos 
Deputados da França de Luís Napoleão”. 

No mesmo dia, em defesa dos círculos, fala Eduardo França. O proje- 
to parece-lhe útil e constitucional: é mais difícil impor uma chapa em um 
círculo que em uma Província, pois há mais fiscalização e menos falsea- 
mento de urnas e atas, e os eleitores conhecem o candidato. Trava-se 
então interessante debate sobre esse contato do eleitor com os candidatos: 
Figueira de Melo aparteia que a Câmara deve ser constituída de depu- 
tados da nação e não de deputados de aldeia, provocando o rebate de 
Francisco Otaviano de que “os senhores tiram o chapéu às influências de 
aldeia”. Martim Francisco confirma: “É verdade; cortejam-nas a todos os 
momentos, e sem elas não vêm para aqui.” E Francisco Otaviano: “São 
tão bons como nós.” Eduardo França lembra que “as notabilidades de 
aldeia influem muito no modo de atualmente eleger a representação 
nacional”. E a oratória copiosa da Câmara continua: dia 30 de agosto, 
quem faz longo e bem fundado discurso é o Deputado do Ceará, Araújo 
Lima, combatendo o projeto e na defesa da presença do magistrado na 
política. Tal como no Senado, quase toda a Câmara participou do debate, 
que foi o mais movimentado e apaixonante da legislatura. 
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Paraná entende que o projeto é constitucional e faz dele na Câmara, a 
27 de agosto, “questão ministerial”. Aprovado no Senado, “que era onde 
parecia devera encontrar maiores embaraços”, na Câmara é “questão 
moral”. Como há ameaça de epidemia e muitos deputados se retiram, é 
preciso pressa no encaminhamento do projeto, sem emendas, decisão pró 
ou contra. E acrescenta, incisivo: “Eu aceito o contra com todas as suas 
conseqüências.” Paraná não queria mais discutir, como que se esgotara no 
Senado. Queria impor sua opinião. 

Muitos deputados aceitam o desafio, querem discussão longa, pro- 
põem adiamento. Figueira de Melo lembra que a matéria se arrastou no 
Senado desde 1846, quando a apresentou Paula Sousa, com emendas e 
substitutivo, até 11 de agosto de 1855, quando é remetida à Câmara. E 
Paraná reafirma a vantagem do que se propõe: 

“O projeto é uma embaçadela para aqueles que se queiram salvar sobre 
a chusma, para os que não pudessem apresentar-se isoladamente a um 
círculo. Mas aqueles que dispusessem de influência legítima, podem-se 
apresentar pelo mesmo modo. As chusmas convêm muito a alguns, por- 
que é verdade que sendo eu eleitor, tendo de votar sobre dez ou doze, e 
examinando uma chapa de vinte, posso deixar escapar um ou outro de 
menos capacidade; mas quando se votar sobre um só, hei de escolher 
com cautela.” 

A eleição por círculos de um deputado era a busca da real expressão do 
país, da representação autêntica. A pessoa de prestígio local é que seria 
eleita, não mais os escolhidos pelos Ministros ou Presidentes de Província 
e impostos ao eleitorado. Não mais os “deputados de enxurrada”, mas os 
escolhidos pelo povo, fossem quem fossem, ainda que pessoas simples e 
sem as galas e a experiência dos grandes nomes de prestígio da Corte. Era 
a busca do país real. 

Discute-se também a questão das incompatibilidades. Pereira da Silva, 
em discurso de 28 de agosto, defende o projeto, pois com ele haverá 
menor número de empregados públicos nas Câmaras: “Eu já tive o des- 
gosto de estar em uma Câmara de Deputados composta de 103 membros 
e que contava em seu seio 95 funcionários públicos.” A matéria afinal é 
votada, dia I o . de setembro, com a aprovação do projeto por 56 votos 
contra 36. Curiosamente, o chefe oposicionista Ferraz votou a favor do 
projeto, bem como diversos membros liberais: os círculos seriam pelo 
menos a segurança da eleição de um grupo, ainda que de minoria, pensa- 
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vam eles. A vitória na Câmara foi um pouco apertada, embora bem 
menos que no Senado, onde foi de apenas dois votos: pode-se perceber aí 
o quanto a matéria dividia os políticos. Os nomes dos mais eminentes 
conservadores que tinham assento no Senado desaprovaram a medida, 
sustentada sobretudo pelos liberais. Paraná, que dela fazia “questão 
ministerial”, estava vitorioso, mas a opinião dos homens da política bas- 
tante dividida. A matéria vira o Decreto n- 842, de 19 de setembro de 
1855, que altera a lei de 19 de agosto de 1846, que tratava das eleições. A 
lei dos círculos é a principal contribuição do Gabinete conciliando para o 
aperfeiçoamento da vida política. Pelo menos era essa a intenção do Gabi- 
nete que por ela se bateu. A morte de Paraná, no entanto, não lhe permi- 
tiu presenciar a experiência. 

Trabalhos do No intervalo das sessões de 1855-6 o Gabinete entrega-se 
Ministério mais intensamente ao trabalho. É nesses intervalos que os 
Ministros mais estudam e produzem, quando estão sem compromissos de 
presença às reuniões do Parlamento. A tarefa principal é a divisão dos cír- 
culos, com fundamento na realidade conhecida - geográfica, estatística, 
administrativa. Como o Gabinete é conciliador, não se move, tanto como 
os outros, pelo interesse partidário, cuida de agir de modo que o processo 
seja livre e todos os grupos se representem. 

A epidemia anunciada, partindo do Pará, fazia vítimas 
A sessão de 1856 n f , , 

em outras Províncias. Antes a febre amarela, agora o 

cólera. Havia calma relativa no país. Por cansaço ou indisposição, há 

menos debates no Parlamento, embora eles não desapareçam. Terminava 

aquele ano uma legislatura, e as próximas eleições seriam feitas de acordo 

com outra lei. Não era conveniente, portanto, a exacerbação de atitudes 

ou a definitiva má vontade de Paraná. A sessão de 1856 foi mais tranqüi- 

la que as anteriores, uma vez que a política se tornava mais cautelosa e 

menos agressiva. Na Fala do Trono de 1856, D. Pedro II podia dizer que 

“a paz e a ordem interna se consolidam cada vez mais pela calma dos 
espíritos e pelas tendências do povo para o trabalho e para os melhora- 
mentos do país. Este resultado, devido em grande parte à política até 
agora seguida, justifica a continuação do apoio franco e decidido que 
sempre vos tem merecido”. 

A resposta à Fala do Trono é aprovada depois de poucos discursos. 

No Senado a luta contra o Gabinete é mais aberta. Aí, discursa com 
violência Olinda, logo respondido em igual tom pelo primeiro-ministro. O 
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debate lhe faz mal, teve que se afastar pelo cuidado com a saúde. Consta 
que manifestou a D. Pedro II o desejo de ser substituído na pasta da 
Fazenda por Paranhos, mas a escolha recaiu em Wanderley, o que lhe pro- 
vocou estranheza e mais um desgosto. 

A vida política vai ser sacudida com a morte, no dia 3 de 
Morte de Paraná setem bro, do Presidente do Conselho, Marquês de 

Paraná. Honório Hermeto Carneiro Leão morria quando detinha o máxi- 
mo de poder. Seguramente, nem antes nem depois, ninguém exercera o 
posto com tanta decisão, energia e autoridade. Ele tinha um programa e 
punha-o em andamento. Teve opositores, é claro, mas todos sabiam que o 
Chefe do Gabinete era invencível enquanto tivesse o apoio do Imperador. 
As eventuais dificuldades de uma oposição lúcida e já numericamente 
expressiva seriam contornadas ou mesmo destruídas. O Governo nunca 
havia tido tanta força. Paraná só surpreendeu no último posto que ocu- 
pou pela relativa flexibilidade e prudência que revelou; é certo que não 
era muito grande essa flexibilidade, mas teve alguma, quando já adquirira 
fama de duro. 

A conciliação na Durante a apregoada conciliação, é certo que os partidos 
prática continuaram a existir, mas amorteceram seus ímpetos. O 

país estava cansado dessas lutas, os próprios rivais desejavam a trégua. O 
Ministro soube canalizar essas aspirações ou desencantos e obter uma 
espécie de média entre as antigas forças desavindas. Não teve a unanimi- 
dade, nem a tentou: o apoio obtido era suficiente para cumprimento do 
programa. Não teve palavras amolecedoras para cativar simpatias, pois 
não renegou jamais os seus princípios de político conservador. Para impo- 
sição da autoridade, além do vigor do Presidente do Conselho, sabia-se 
que a política vinha do alto do Trono, era a expressão do “pensamento 
augusto”, como sugeriu Olinda. A atração dos elementos moderados dos 
dois grandes partidos foi feita através de um programa em que se acenava 
para um e outro e de um aproveitamento de pessoas, fosse qual fosse a 
filiação política, nos cargos públicos, embora só se admitisse para os pos- 
tos de confiança quem participasse do pensamento do Governo. Os parti- 
dários intransigentes, conservadores ou liberais, viam o desejo de corrom- 
per pessoas e subverter o processo político nessas nomeações, imprimindo 
acento pejorativo à expressão “conciliados”. A escolha para o Senado 
recaía em liberais ou conservadores, amigos ou inimigos, como se viu em 
1856 com a indicação do nome de Ferraz, principal adversário do Gabine- 
te (consta que Paraná pensou em protesto, mas não o fez, pois a nomea- 
ção era atributo imperial). 
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A chamada conciliação não pretendeu que desaparecessem os parti- 
dos, nem pretendeu a abdicação de idéias: foi antes a conciliação de 
homens que de princípios. A fórmula de conciliação política não encerra, 
pois, nenhum programa excepcional, nenhuma idéia nova ou profunda no 
campo da filosofia política. Era uma espécie de trégua, para que se fizesse 
novo exame das possibilidades de cada um, até novo arremesso. É o 
grupo social que pode ocupar o poder que se entende em um compromis- 
so provisório. Como é óbvio, o grupo é que é o grande beneficiado. No 
plano geral, porém, é fora de dúvida que também a nação se beneficia, 
com o relativo afrouxamento daquelas lutas em torno de coisas tão sem 
interesse para ela. O país pode caminhar, portanto, no sentido dos melho- 
ramentos materiais, para elevação de suas condições, já tentada e parcial- 
mente obtida pela política dos dois Gabinetes que a antecederam. É o que 
se vê, por exemplo, em inúmeros pronunciamentos da época, na preocu- 
pação com o desenvolvimento do país: o adversário de Paraná, Deputado 
Saião Lobato, em discurso de 25 de agosto de 1855, ao dizer que a opi- 
nião pública não reclama a lei dos círculos, assinala que 

“a feição característica da quadra atual é a aplicação quase exclusiva aos 

melhoramentos materiais”; 

e D. Pedro II, na Fala do Trono de 1856, proclama a ordem interna con- 
solidada “pelas tendências do povo para o trabalho e para os melhora- 
mentos do país”. 

Esse exercício do poder por autoridade tão plena supunha uma presi- 
dência de Conselho com as características de Paraná. A função requeria 
função, tato e prudência. Paraná desincumbiu-se dela com bom êxito: se a 
energia era traço de sua tradição política, o relativo tato que revelou no 
posto não deixou de surpreender a muitos, uma vez que era conhecido 
como intransigente. O posto e a época, porém, exigiam sobretudo ener- 
gia. E o Presidente do Conselho a teve. O relativo êxito da política de con- 
graçamento foi mais pelo vigor de quem a conduzia: os políticos, em sua 
maioria, estavam certos de que era melhor aceitar ou transigir que desapa- 
recer. Se a fórmula conciliatória, com tantos adversários, já corria perigo, 
o desaparecimento do seu propugnador como que a encerra. O país rece- 
beu surpreendido a notícia de sua morte. Todas as reservas que lhe eram 
feitas pelos adversários desapareceram: as qualidades do homem impu- 
nham o respeito mesmo aos inimigos. E homenagens reverentes foram 
prestadas à sua memória. 



VIDA POLÍTICA, 1848/1868 



73 



Não é fácil dar balanço do período. De setembro de 
Balanço do Gabinete D r ^ . 

1853 a setembro de 1856 tentou-se realmente a con- 
ciliação: os ânimos foram em grande parte contidos, as opiniões exacerba- 
das não tiveram eco. O país político - constituído pelos grupos dirigentes, 
sem maior contato popular - desejava descanso, para recomposição de 
forças, novo preparo dos impulsos partidários. Era um arranjo ou acordo 
da classe dominante, senhora da política, sem consulta ou apoio do povo, 
um pouco até contra ele. Os liberais, há muito fora do poder, são os que 
mais desejaram o programa conciliador e os que mais o defenderam, seja 
durante esse período, seja depois. Não se chegou à unanimidade, à paz 
completa. A muitos porém desagradava a política seguida. Além da oposi- 
ção que se pronunciou de modo aberto, havia muita oposição latente e 
que só não se manifestava por timidez ou conveniência. O certo é que à 
morte de Paraná já havia amadurecimento para outros caminhos. Os con- 
servadores, principalmente, estavam desgostosos, ansiando por uma plena 
afirmação de seus princípios. Com o desaparecimento do chefe do Gabi- 
nete essas forças buscariam o seu caminho. 

Se o balanço político do período é favorável, apesar dos protestos fei- 
tos e das inquietações abafadas, também favorável é o balanço da vida 
administrativa, voltada para os empreendimentos materiais, característi- 
cos dessa década. Entre eles, os cuidados com as estradas de ferro e a 
navegação do Amazonas. Tratou-se de várias reformas, notadamente na 
pasta da Justiça, a cargo de Nabuco de Araújo: se nem tudo se transfor- 
mou logo em lei, ficou a semente da idéia. Continuou a questão das entra- 
das ilícitas de escravos, cada vez mais combatida, até o total desapareci- 
mento. A vida financeira foi orientada por princípios de ortodoxia, o 
gosto da poupança e do equilíbrio. Houve por vezes atrito entre essa polí- 
tica de moderação e o ímpeto realizador de obras, vencendo sempre a pru- 
dência de Paraná relativamente a gastos. O Ministro da Fazenda era pela 
unidade de emissão, o capital circulante deveria ser regulado. Era de 1853 
o novo Banco do Brasil. Paraná não anima os jogos de bolsa, a tendência 
viva da época à especulação, mas também não a abafa com medidas drás- 
ticas: em 1855 é levado a autorizar emissões correspondentes a três vezes 
o fundo disponível, o que provocará enorme aumento do meio circulante. 

O câmbio foi favorável, ao par ou mesmo acima, com ligeira queda em 
1854. O orçamento foi aos poucos se equilibrando, até apresentar saldo 
no exercício de 1856-7. 

A vida diplomática teve suas atenções voltadas sobretudo para o 
Prata, pelos problemas que já vinham de antes. Ainda houve troca de cor- 
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respondência com os diplomatas britânicos, pela questão do tráfico: há 
documentos expressivos da altivez do Ministro Paranhos e da inconve- 
niência do encarregado dos negócios no Rio, Mr. Jerningham. Como o 
tráfico ainda se verificasse, com episódicos desembarques, uma lei de 5 de 
junho de 1854 trata da matéria, dificultando-a mais ainda, com o reforço 
da vigilância e da repressão, reforçando a autoridade. Mesmo depois, no 
entanto, novos desembarques ocorreram. O Governo esteve atento à 
questão, a fim de coibir entradas, processando agentes desse comércio, 
tentando regularizá-lo mesmo em outros planos, como se viu com o proje- 
to de proibição do tráfico interprovincial, iniciativa de Wanderley e que o 
Ministério encampou, mas não conseguiu encaminhar. 

De outras questões menores ainda seria possível falar, como dos negó- 
cios religiosos, com a famosa circular de 19 de maio de 1855, do Ministro 
da Justiça, que impede a entrada de noviços em ordens religiosas, pelo 
abandono e pobreza em que elas se acham ou mesmo pelo descalabro de 
algumas. Não foi o espírito hostil que ditou a ordem, mas o zelo pela vida 
pública e mesmo o empenho em regularizar a vida religiosa, de conformi- 
dade com a mentalidade da época. Lembre-se da atenção dada aos assun- 
tos educacionais pelo Ministro do Império, Luís Pedreira, fundando insti- 
tuto de cegos e faculdades de Teologia (arrastou-se a disputa sobre elas, 
sem que chegassem a ser instaladas), reformando os ensinos primário e 
secundário do Município da Corte, dando novos estatutos aos cursos jurí- 
dicos e médicos, além de outras medidas. 



Caxias , novo Presidente A morte de Paraná faz com que o Gabinete peça 

do Conselho demissão ao Imperador. D. Pedro II pede que con- 

tinue a tarefa, que agora é conduzida sob a direção de Caxias, Ministro da 
Guerra, como Presidente do Conselho. Não teria sentido a substituição 
desses homens, quando a tarefa a que se propunham - a prova de nova lei 
eleitoral - não estava realizada, nem mesmo a divisão dos círculos ainda 
se completara. D. Pedro II era pela experiência; chamar outros nomes era 
desfazer todo o trabalho, uma vez que os grandes chefes do Partido eram 
hostis a ela. O Ministério se mantém, mas sem brilho e sem impulso, ape- 
nas para os expedientes de rotina e a direção do processo eleitoral iminen- 
te. Ele não teria na verdade vida parlamentar. Demais, o Ministro da 
Guerra e agora Presidente do Conselho, Caxias, não era homem de gran- 
de experiência política nem de brilho. 

Apresentando-se na Câmara no dia 4 de setembro, Paranhos, Minis- 
tro dos Estrangeiros, diz que ele e os companheiros preferiam deixar o 
poder, pelas conveniências pessoais e pela dolorosa impressão em que se 
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encontravam. A vontade imperial é que os manteve. Quanto ao progra- 
ma, é claro que é o mesmo que os seus membros já seguiam. E logo há o 
encerramento das Câmaras, enquanto todos se preparam para as eleições 
em que se experimenta o sistema construído por Paraná. Ele é que devia 
garantir a disputa; na sua falta, o Ministério que o auxiliou era o respon- 
sável. E D. Pedro II, sempre preocupado com o processo eleitoral, era o 
principal interessado em que tudo corresse bem. 



Eleições com 
nova lei 



Os Ministros sabiam que não tinham mais papel a repre- 
sentar. Tão logo se instalasse a nova Câmara, deviam 
pedir demissão, substituídos por outros. Entregaram-se, pois, à tarefa que 
tinham pela frente. Não deixaram de participar da disputa, com recomen- 
dações ou cartas, mas bem menos do que se praticava antes. 

Nessa eleição, o critério era o dos círculos de um deputado. Dizia o 
§ 3 o . do art. I o . da Lei n? 842: 



“As Províncias do Império serão divididas em tantos Distritos eleitorais 
quantos forem os seus deputados à Assembléia Geral.” 



Eo4°: 



“A primeira divisão será feita pelo Governo, ouvidos os Presidentes das 
Províncias.” 

Parte importante da lei é a final, sobre as incompatibilidades: 

“Os Presidentes de Província, e seus Secretários, os Comandantes de 
Armas, e Generais-Chefe, os Inspetores de Fazenda-Geral e Provincial, os 
chefes de Polícia, os Delegados e Subdelegados, os Juízes de Direito e 
Municipais, não poderão ser votados para membros das Assembléias 
Provinciais, Deputados ou Senadores nos Colégios Eleitorais dos 
Distritos em que exercerem autoridade ou jurisdição. Os votos que recaí- 
rem em tais empregados serão reputados nulos”. 

Feita a eleição, verificou-se resultado até então original, com apreciá- 
vel representação dos liberais. O sistema revelava-se moralizador, afastan- 
do as bancadas maciças de um partido só, como era comum antes. 

Muita notabilidade política foi derrotada por figuras menores, às 
vezes de todo desconhecidas, pelas ligações diretas com o eleitorado. 
Houve muita surpresa em diversas Províncias. Gente que antes se elegia 
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com facilidade nada consegue agora, enquanto surgem figuras bem apaga- 
das, as famosas notabilidades de aldeia. Em Minas, por exemplo, houve 
coisas curiosas. Francisco de Paula Ferreira de Resende, em seu livro de 
memórias, evoca o que foi a experiência e conta alguns episódios: em 
Sabard, o Conselheiro Luís Antônio Barbosa, que já ocupara postos emi- 
nentes, com o apoio do Governo, de seu partido e setor do partido adver- 
sário, disputa com um médico desconhecido e só consegue eleger-se por 
dois votos; em Ubá, um rábula de pouco escrúpulo tem que lutar com 
Joaquim Antão Fernandes Leão, liberal, e Firmino Rodrigues Silva, con- 
servador, e o não menos conhecido Deputado Paulo Cândido. Na véspera 
do pleito, os três se reúnem para que só um se apresente, a fim de evitar a 
eleição do rábula; todos trabalham contra ele, mas sem êxito, pois sua 
vitória é tranqüila. O mais grave é o que se dá em Campanha, com a can- 
didatura do próprio filho de Paraná; o contendor é o Cônego Antônio 
Filipe de Araújo, que não se distinguia por muitas luzes; o cônego tremeu 
quando soube da candidatura do filho do Presidente do Conselho, só sen- 
tindo algum alívio com a morte inesperada do velho chefe conservador; 
contra o cônego atuaram os Governos geral e provincial, o Partido Con- 
servador e parte do Liberal, obtendo a vitória, entretanto, o elemento da 
aldeia. Poderíamos lembrar ainda que dos vinte Deputados mineiros da 
legislatura anterior apenas dez conseguem a reeleição, sendo que sete 
foram titulares e três foram suplentes. Fazia-se de fato a renovação da 
Câmara. 

Mais que essas derrotas ou consagrações, causou até 
A nova Camara ... . f , , , 

escandalo o acordo feito entre o deputado e o suplente 

para que dividissem as sessões, de conformidade com interesses de um e 
outro, acordo que diziam assinado e garantido ante tabeliães. A nova 
Câmara teve maioria conservadora, mas diversos liberais foram eleitos, 
alguns há muito afastados das representações no Legislativo. Surgiam 
oportunidades para os praieiros, mas eles não tiveram êxito; o domínio 
dos juízes de direito era atingido aqui e ali. A demarcação dos círculos 
não era possível com rigor e correção, sem que interferissem interesses 
políticos. O Ministério não esteve ausente nesses arranjos, mas tratou de 
agir com prudência. Foi essa a eleição em que mais contaram os interesses 
particulares, as forças dos grupos, independentemente dos Partidos. Não 
se pensava muito neles, mas nos potentados locais. Além de conduzir a 
essa situação, a lei contribuiu de modo decisivo para o afrouxamento dos 
Partidos, decorrência da tão proclamada política conciliatória. E viu-se a 
disputa frenética de indivíduos, famílias, municípios, que queriam afirma- 
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ção. Enquanto antes era necessário o prestígio em uma província, agora 
basta o domínio de pequena área. E as eleições trazem muita gente nova, 
da qual não se sabe o caminho que vai seguir. Prevê-se razoável número de 
oposicionistas. Ante esse número e a inexperiência de grande parte dos 
novos Deputados, afigura-se aos velhos conhecedores da política - Sena- 
dores, Deputados, Ministros - que a nova situação não vai ser de fácil 
domínio. Afinal, os inconvenientes que os adversários dos círculos temiam 
foram em grande parte confirmados. 

Reunindo-se em abril de 1857, em sessões preparatórias, a nova 
Câmara teve muito trabalho pelos casos surgidos, como os de Distritos 
com eleição em duplicata. Foi longa e disputada a batalha do reconheci- 
mento de poderes, mais que nas eleições anteriores. Muitas dúvidas, con- 
testações, duplicidades. Não só nessas reuniões preparatórias a matéria 
foi debatida, mas até muito depois, ao longo do ano de 1857. Na Fala do 
Trono, a 3 de maio, assinalava-se a “geral tendência para a concórdia e 
moderação”. 

Expectativa de Como o Gabinete só se manteria até que a nova Câmara 

novo Cabinete se reunisse, esperava-se logo sua substituição. O Gabine- 

te de Paraná e Caxias já cumprira o seu papel, realizando as eleições. 
Devia afastar-se, uma vez que nenhum trabalho era esperado dele. Desde 
os últimos dias de abril que os Ministros pensavam no afastamento. 
Nabuco de Araújo, principalmente, está preocupado em sair, pois sabe 
que há uma Câmara nova e que não vai ser fácil o trabalho com ela. Por 
outro lado, os velhos chefes conservadores são contra o Ministério, que 
alguns - os mais decididos - combateram e outros toleraram, mas que 
agora, sem o chefe que se impunha em parte pelo temor, não tem razão de 
subsistir. Caxias estava ciente da situação. Já na abertura dos trabalhos, a 
3 de maio, é pacífico que o país está sem Gabinete. Foi tão razoável o 
afastamento do Ministério que nenhuma interpelação foi feita a propósi- 
to, como sempre se verificava. Desta vez, se o Ministério se mantivesse é 
que se fazia interpelação. 

D. Pedro II convoca Paulino José Soares de Sousa, agora Visconde do 
Uruguai, para chefiar o novo Gabinete: a conferência entre eles se realiza 
dia 30 de abril. Uruguai não aceita o convite. Essa recusa é mais um ates- 
tado da falta de viabilidade da política de conciliação, que o Imperador 
tanto apreciava. De todos os grandes chefes do Partido Conservador, 
Uruguai era o único que não combatera com veemência a conciliação, por 
estar às vezes fora do país, pelos afazeres nas questões diplomáticas, ou 
pela amizade a Paraná. Não era, entretanto, a favor do rumo que a políti- 
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ca assumira, como se verá depois em seus pronunciamentos no Senado, 
como o de 28 de maio de 1858: “A conciliação (...) nunca compreendi e 
ainda hoje não compreendo esta política.” Com essa recusa esvaece-se a 
possibilidade de continuidade da conciliação, à qual Uruguai poderia dar 
ainda mais sentido, pois era homem de pensamento e de ação, mas não 
político no miúdo sentido partidário. À frente da vida política faria obra 
isenta, sem sectarismos. Se Paraná fizera a conciliação um pouco pela 
autoridade e até pela força, Uruguai a faria com seu poder de convicção, 
sua firmeza de idéias, seu tato na condução dos negócios e dos homens. A 
sua recusa é como que o fim de qualquer esperança no sentido de susten- 
tar o programa do último Gabinete. 

E a 4 de maio de 1857, Olinda, agora marquês, é designado novamen- 
te Presidente do Conselho. Olinda vai constituir o que se chamará o Gabi- 
nete do equilíbrio. Encontram-se nele, ainda, conservadores e liberais jun- 
tos, fala-se em espírito moderado e conciliador, mas não se pode reconhe- 
cer nessa combinação, feita por simples interesse, o sentido da política de 
Paraná. O antigo Presidente do Conselho governara com os homens do 
partido que antes combatia, não lhes dando, entretanto, cargos de relevo, 
como os de ministro; já o novo Gabinete apresenta a principal figura de 
combate liberal como responsável pela Fazenda. Apesar de tudo, a conci- 
liação condiz mais com o regime de 1853 que com o de 1857. 

O décimo terceiro Gabinete é constituído por Olinda, na 
Olinda, de novo r 

pasta do Império e na Presidência; Francisco Diogo 

Pereira de Vasconcelos, na Justiça; Visconde de Maranguape, na de 
Estrangeiros; Bernardo de Sousa Franco, na da Fazenda; José Antônio 
Saraiva, na da Marinha; Jerônimo Francisco Coelho, na da Guerra. Nesse 
Gabinete misto, Olinda simbolizava o Partido Conservador, como Sousa 
Franco o liberal - o mesmo Sousa Franco que Olinda ajudara a derrubar 
do posto de Ministro, quando cai o Gabinete Paula Sousa e Olinda coman- 
da a ascensão conservadora, em 1848. O Ministro da Fazenda e o da 
Guerra eram uma prova ostensiva do acordo, não ousado por Paraná que 
talvez não precisasse dela para convencer. Os conservadores não põem 
muita confiança no Gabinete, pela presença de Sousa Franco e Jerônimo 
Francisco Coelho, enquanto os antigos adeptos da política de conciliação 
de Paraná têm dúvidas pelo combate violento de Olinda à antiga política. 
Liberais e conciliadores é que darão a base de apoio do Gabinete, mais que 
os conservadores, que se mantêm um pouco reticentes: se é certo que 
Olinda fora o grande fundador do partido, há muito que não entrava em 
perfeita consonância com os antigos companheiros. Era amplo o trabalho 
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que se tinha pela frente, uma vez que a nova Câmara era incógnita a ser 
esclarecida. Demais, pelo fato de os Deputados terem suplentes, haveria 
completa instabilidade: o titular passaria por vezes o cargo ao suplente, 
ainda que não necessitasse de afastamento, ou por combinação entre eles, 
por conveniência, ou apenas para que o outro pudesse aparecer, 
projetando-se. Em matéria de composição com o Parlamento, portanto, o 
Gabinete precisava conhecer, agradar e atrair um número muito grande de 
pessoas, em esforços mais difíceis que no período anterior. 



0 programa 
programa: 



Olinda, como Presidente do Conselho, apresentou-se à 
Câmara logo no início. Dia 6 de maio diz da situação e do 



“Eu entendi que o atual Gabinete devia ser a expressão da primeira das 
nossas atuais necessidades públicas. Aquela necessidade é a expressão 
franca e leal dessa política, que, uma vez proclamada do alto do Trono e 
levada à execução, tem conseguido fazer tender os espíritos para a con- 
córdia e moderação. Este conceito, ao mesmo tempo que era o resultado 
de minhas próprias convicções, conformava-se plenamente com o pensa- 
mento augusto a que já me referi.” 



A declaração do velho político não deixava de ser surpreendente, uma vez 
que se conhecia bem sua antiga posição de hostilidade à política concilia- 
tória. Olinda confirmava mais uma vez a diferença que há entre o militan- 
te na bancada oposicionista e no Executivo. Agora é pela conciliação, pois 
que este é o “pensamento augusto”: na Fala do Trono de 3 de maio, o Im- 
perador falara na “geral tendência para a concórdia e moderação”, além 
de ser muito sabido que ele é quem mais contribuíra para a relativa paz do 
Gabinete Paraná. Na resposta da Câmara à fala imperial assinala-se que “a 
concórdia que reina nos espíritos e que atesta a união de todos os brasilei- 
ros é a obra fecunda da política moderada e conciliadora de V.M.I.”. Olin- 
da se diz pela conciliação por ser ela também o resultado de suas próprias 
convicções, quando fora um dos mais intransigentes adversários de Paraná 
e de sua reforma eleitoral. O antigo político distinguia-se exatamente pela 
extrema flexibilidade. Quando trata propriamente do programa do Gover- 
no, a apresentação não é mais clara ou objetiva do que a de outros Presi- 
dentes do Conselho, como se pode ver pelas seguintes passagens: 



“Quais são os princípios do atual Governo? São esses princípios o progra- 
ma do Governo. Um programa de governo não é mais do que a maneira 
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de resolver as questões pendentes. Nestes objetos podemos considerar 
questões de duas ordens. Umas são relativas ao pensamento regulador dos 
atos do Governo, são relativas ao espírito que lhes dá vida, que lhes impri- 
me um caráter especial em seus efeitos, não tanto em relação aos objetos 
sobre que recai, mas em relação à ordem pública em geral. Outros dizem 
respeito a objetos puramente administrativos. Quanto às primeiras, o pro- 
grama do Governo encerra-se e acha-se já na exposição que acabei de 
fazer da maneira por que foi organizado o Ministério. (...) Quanto aos 
objetos administrativos, na Faia do Trono acham-se indicadas as primei- 
ras necessidades. (...) O Ministério não pode apresentar trabalhos, que não 
os tem preparados; por isso, adotará os projetos que já estão em andamen- 
to em ambas as Casas, salvas aquelas modificações que julgar convenien- 
tes. (...) Esperamos que daí resultarão instituições que assegurem a tran- 
qüilidade pública e promovam o desenvolvimento da riqueza nacional. Eis 
o nosso programa.” 

Essa indefinição é logo apontada no Parlamento, como 
se vê no discurso de 8 de junho do Deputado Teixeira 
Júnior, que afirma que o Gabinete não traçou programa, foi insuficiente 
no que disse: “Eu não vejo senão o caos, onde não é possível concluir 
coisa alguma que possa autorizar a classificação dos seus princípios políti- 
cos.” Não vê o atual Gabinete como continuador da política conciliadora 
de Paraná, política que começou a fraquejar logo que morreu aquela auto- 
ridade, com a volta das lutas políticas, como se viu em diferentes pontos 
na época das eleições. Teixeira Júnior não se declara propriamente contra, 
o que deseja é explicação completa. 

A resposta é dada no dia 10 por Olinda: a política da conciliação é o 
grande programa do atual Governo; política que já tem oito anos, foi inau- 
gurada pelo Gabinete de 29 de setembro de 1848, do qual era Presidente; 
proclamada, ampla e amadurecida, por um conservador - Paraná pode 
ser continuada por outro. Se antes havia a luta entre o “princípio monár- 
quico e o democrático” (conservador e liberal), houve depois a pacifica- 
ção. Paraná e Caxias são dignos de elogios e devem ser continuados. Os 
fatos deploráveis nas eleições foram poucos, mas atestam um resto de 
ódio que deve terminar. 

A disputa prossegue, com os ataques de parlamentares e as respostas 
de ministros. No dia 12 faz importante discurso Sales Torres Homem, em 
defesa da conciliação. A seu ver, não há motivos para dissidências, os par- 
tidos já estão de acordo: 
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“O partido liberal governou cinco anos; e nos conselhos da Coroa, na tri- 
buna do corpo legislativo iniciou trabalhos, organizou projetos em que 
transluz o espírito de sua política, e por onde é possível entrar sem medo 
de errar na apreciação de seus projetos. Ora, o que é que aí encontramos? 
Encontra-se o voto bem pronunciado pela reforma da lei de 3 de dezem- 
bro de 1841; pela reforma parlamentar e eleitoral; encontram-se ainda 
algumas tendências incertas de descentralização nos graus ínfimos da 
escala administrativa. Há alguma coisa mais? Não; a isto se limitaram 
seus projetos de melhoramento das instituições. (...) Qual foi a fortuna 
dessas reformas? Foram aceitas pela maioria conservadora, que as tinha 
precedentemente combatido. Desde o momento que uma Câmara dos 
Deputados conservadora alterou em seus pontos fundamentais o sistema 
da lei de 3 de dezembro e operou a reforma parlamentar e eleitoral, desde 
esse momento apagaram-se as cores exclusivas e rivais das bandeiras dos 
partidos. As condições morais de sua existência como partido desaparece- 
ram; o progressista ficou sem programa, e o conservador, que realizava 
essas reformas em nome do progresso, perdeu não só o seu programa, 
como até o seu nome sem harmonia com o caráter da missão que acabava 
de desempenhar.” 

Não há mais, segundo o Deputado, motivos para dissidência, uma vez que 
os liberais são conservadores e os conservadores são liberais. 

Mais importante ainda é o longo discurso de 13 de junho de Nabuco 
de Araújo, em parte resposta ao da véspera. O ex-Ministro explica as 
razões da retirada do Ministério e entra em longa explanação sobre os 
partidos. Como sempre, a peça é bem estruturada e lúcida - apesar de 
algumas colocações contestáveis sobre a sociedade de maneira que se 
torna indispensável citar alguns de seus trechos, embora eles não apresen- 
tem uma perspectiva nova do autor: 

“A conciliação que desejávamos era a combinação do elemento conserva- 
dor como base e do progresso refletido como acessório. Mas tem-se dito 
que a política de conciliação mata os partidos, mas que sendo os partidos 
da essência do sistema representativo, a política de conciliação repugna 
com o sistema representativo. É da essência do sistema representativo que 
haja partidos, mas não que os Partidos A e B sejam eternos, imutáveis e 
sobrevivam às idéias que os animaram. (...) A transformação dos partidos 
é um fenômeno de todos os dias. Eu concebo em que uma sociedade onde 
há classes privilegiadas, onde existem interesses distintos e heterogêneos, 
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onde ainda domina o princípio do feudalismo, aí haja, como na 
Inglaterra, partidos que sobrevivam aos séculos; mas onde os elementos 
são homogêneos, como em nossa sociedade, na qual não há privilégios, na 
qual os partidos representam somente princípios de atualidade, que todos 
os dias variam e se modificam, aí os partidos são precários, não podem 
existir quando a idéia que eles desejam ou está satisfeita e triunfante, ou 
fica prejudicada pelo tempo, ou recua perante a opinião pública. As idéias 
são tudo; os partidos são as idéias e não podem sobreviver a elas”. 



Idéia de como há divisão séria entre os parlamentares está na longa 
discussão da resposta à Fala do Trono. Fala-se aí, no projeto, que “a con- 
córdia (...) a Câmara confia será realizada”; apresentou-se a emenda 
- “confia será continuada”. Em torno da palavra muito se disse, 
levantando-se toda a vida política. A emenda foi afinal rejeitada, man- 
tendo-se, por capricho do Gabinete, a expressão “realizada”. É importan- 
te assinalar, no entanto, que a rejeição foi feita por 53 votos, enquanto 45 
foram pela alteração. A pequena maioria é evidência de que o Ministério 
não estava forte. O mesmo se poderia dizer que aconteceu no Senado: a 
resposta à fala custou a sair, com longos e apaixonados debates entre os 
Ministros, aí bem mais freqüentes que na Câmara, e figuras da direção 
conservadora, como Itaboraí, Uruguai, Eusébio de Queirós. O Gabinete 
queria adesão plena, eles não a queriam dar. Encerrou a disputa votação 
em que o Gabinete teve 24 votos, a oposição, 14. A oposição era mais 
forte e organizada no Senado que na Câmara. 

Há muito provocavam inquietação a alta dos preços 
C3íGStÍ3 6 crises x 

agrícolas e as crises de subsistência. O próprio Impe- 
rador se referira ao problema, como se vê, por exemplo, na Fala do Trono 
de 1857: 



“O preço extraordinário a que têm subido os gêneros alimentícios causa 
graves sofrimentos às classes menos abastadas da sociedade e reclama de 
vosso esclarecido zelo adequadas providências. A redução proveniente da 
nova tarifa das alfândegas não basta para se obter aquele resultado.” 

O problema é várias vezes discutido, como no dia 17 de julho pelo Depu- 
tado Paulino José Soares de Sousa, a propósito do orçamento. Quanto aos 
preços dos gêneros agrícolas, assinala que “marcar o preço será trazer 
graves perturbações no estado melindroso”, no que é auxiliado por alguém 
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que afirma que o procedimento “é um atentado contra a propriedade”. 
Prega-se a necessidade de colonização e imigração. A propósito do assunto, 
coloca-se o dilema do protecionismo ou liberalismo, como se vê no debate 
de Tito Franco de Almeida, dia 21, também já focalizado sobre a questão 
da indústria, com a concessão de empréstimo ao empreendimento da Ponta 
da Areia, com longos debates entre Mauá e outros. A comissão da Câmara, 
incumbida de estudar a carestia dos gêneros, fala nas crises, mostra a situa- 
ção de outros países; acha que a indústria e as estradas de ferro afastam 
braços agrícolas e investem capitais que antes iam aos gêneros de subsistên- 
cia. Se mais tarde compensam, é claro que há o desequilíbrio episódico. A 
comissão lembra ainda que fatos externos se refletem, como, por exemplo, 
a guerra do Oriente e “o estado mais ou menos convulsivo da Europa nes- 
tes últimos anos”. O desconhecimento de máquinas e os novos processos 
empregados na lavoura de outros países também concorrem para a falta de 
rendimento das iniciativas nacionais, além de que “a pequena cultura que é 
que se ocupa da produção dos cereais visivelmente desmedra pela falta de 
braços que fogem dela para a grande lavoura de café, açúcar e algodão”. 
Outro motivo invocado é a massa de escravos nas cidades e vilas - mais de 
quinhentos mil -, que são consumidores e só prestam serviços às famílias, 
quando teriam emprego mais eficiente se cultivassem os campos. 

A pluralidade Problema fundamental do período é o da pluralidade ban- 
bancária cária, estabelecida sobretudo quando as Câmaras suspen- 
dem seus trabalhos. O Ministério então é que começa realmente a produ- 
zir, quando não tem deveres parlamentares. Já se lembrou que a reforma 
de Rodrigues Torres, em 1853, estabeleceu o monopólio de emissões por 
parte do Banco do Brasil. Era razoável a prosperidade nacional e digna 
de nota a especulação que se desenvolvia. Como o câmbio fosse ligeira- 
mente ameaçado, atribuiu-se a responsabilidade a um excesso de emis- 
sões. O Banco do Brasil tinha no início um limite legal de emissões de 
200%, que já fora excedido, como se viu. Havendo choques entre a polí- 
tica do Governo e o Banco, por falta de recursos, apelou-se para o Banco 
Mauá, em março de 1858, a fim de tratar das transações de câmbio. Para 
sua sustentação foi lembrado antes que o Banco Mauá, Mac Gregor & 
Company se organizara em 1854. Se em 1853 o câmbio estivera entre o 
mínimo de 27 1/2 , e o máximo de 28 1/2 , em 1855 entre 27 e 28 1/4 , em 
1857 está entre 23 1/2 e 28. Outra providência para aliviar a crise foi o 
novo empréstimo que se contraiu com os Rotschild, em maio de 1858. 

O Ministro Bernardo de Sousa Franco estabeleceu a pluralidade ban- 
cária, permitindo a vários bancos o direito de emitir, contrariamente ao 
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monopólio estabelecido antes. Parecia-lhe impor-se a medida pela falta de 
circulação monetária, sobretudo no Norte. O Banco do Brasil não criava 
filiais suficientes, era preciso encontrar outras formas. Não era a concor- 
rência livre que se estabelecia, mas a pluralidade permitida pelo Governo. 
Se a política do Ministro se faz sobretudo depois do encerramento da 
Câmara, note-se que ela foi iniciada em 31 de agosto de 1857, quando se 
permite a faculdade de emitir ao Banco Comercial e Agrícola do Rio. Uma 
providência administrativa mudava o que a lei fixara. O choque entre o 
Presidente do Banco do Brasil e o Ministro da Fazenda era o choque entre 
os crentes na restrição e os crentes na dinâmica natural do dinheiro: 
Rodrigues Torres, agora Visconde de Itaboraí, o Presidente do Banco - o 
mesmo que, quando Ministro, em 1853, fixara o monopólio era contra 
a expansão do crédito inaugurada pelo Ministro Sousa Franco e tem de 
deixar o cargo: parecia-lhe falsa a euforia econômica do país, fruto de 
inflação que nada criava de consistente. Na verdade, ele é que desencadea- 
ra essa política, ainda que timidamente, vendo confirmados seus receios 
na prática atual. 

Vários bancos passam a emitir, no Rio, em Pernambuco, no Rio Gran- 
de do Sul, na Bahia, no Maranhão, alguns de modo inteiramente irregular. 
Emitiam de diversas maneiras, de acordo com suas normas particulares, 
muito acima do seu capital. Multiplicaram-se os vales. E logo é feita a 
relação entre a queda do câmbio e a drenagem do ouro, pelos pagamentos 
exigidos pelas praças européias e americanas, também elas em crise, exi- 
gindo do devedor brasileiro que logo saldasse seus débitos; a alta dos pre- 
ços, salários e escravos e as técnicas financeiras adotadas. O gosto pelas 
ações e o interesse pelo crédito dominaram em todos os círculos não ape- 
nas da gente de negócios, mas até de outros, homens e mulheres, jovens e 
velhos, como se verifica pela leitura da peça O crédito , de José de Alencar, 
por vezes ingênua e inconsistente, representada pela primeira vez em 28 
de outubro de 1857: como diz Pacheco, personagem da obra de costumes, 
“atualmente não se fala senão em crédito, senadores, deputados negocian- 
tes... Até as senhoras mesmo já discutem.” 

A política de Sousa Franco não encontrava pleno apoio do Ministério 
nem do Imperador, todos tímidos e apegados à ortodoxia em matéria 
financeira. Como os conservadores já tinham suspeita do Ministro, pas- 
sam a ter boas razões para combatê-lo. É fácil agora essa luta. E é o que se 
vê na legislatura de 1858, quando todas as energias se concentram no 
combate à política financeira que se considerava audaciosa. A chamada 
febre bancária assusta a prudência conservadora. O Ministro pode de- 
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fender-se chamando a atenção para o desdobramento das atividades, para 
a fertilidade do crédito, para o fato de que o Banco do Brasil sustenta o 
lugar de primazia entre os outros e para as crises que se verificam nos Es- 
tados Unidos e na Europa, que restringem suas compras no Brasil e obri- 
gam o país a enviar numerário em pagamento de suas muitas dívidas. O 
preço menor da mercadoria brasileira não fornecia as importâncias devi- 
das, que tinham de ser complementadas com outros pagamentos. A con- 
juntura internacional desfavorável nos era prejudicial. Lembrava ainda 
aos inimigos que a especulação era ampla desde 1853, com a criação do 
Banco do Brasil e a febre de crédito, com os capitais sem o emprego tradi- 
cional do tráfico, voltados para a agiotagem. As palavras do Ministro res- 
soavam menos do que a dos adversários, pois o país tinha a ortodoxia 
financeira e era temente de qualquer prática tida por herética. É o que se 
vê nos longos debates da Câmara e sobretudo no Senado, que tem mais 
freqüente a presença do Ministro, que é argüido e contestado por gente 
como Itaboraí, Eusébio de Queirós, Uruguai. Na Câmara, distingue-se no 
combate Sales Torres Homem, que diz sempre que o novo sistema é muito 
velho, vem das experiências de John Law, do desejo de fazer capital ape- 
nas com papel. O certo é que a experiência desalentava a maioria dos diri- 
gentes nacionais, com o excesso de circulação, o papel depreciado, o câm- 
bio em declínio, as especulações conduzindo a crises com quebras e ruí- 
nas, à alta do custo de vida. 



Mais debates Em *858 a conciliação continua a ser objeto de debate. 

políticos Na Fala do Trono, o Imperador afirma que w o espírito de 

concórdia e moderação que tem presidido à política do meu Governo con- 
tinua a produzir seus salutares efeitos”. Logo, porém, há crítica violenta 
ao Ministério. Sérgio Teixeira de Macedo, em 9 de junho, lembra a ação 
do Gabinete passado, que apresentou a conciliação nos princípios com a 
reforma eleitoral, enquanto o presente nada faz, além de “nomeações 
para aqui, demissões para acolá, questões pessoais enfim”. E o Deputado 
é conservador. O debate continua, com ataques e defesas, sem qualquer 
nota original. Sérgio Teixeira de Macedo volta, com mais objetividade, em 
16 de junho, quando trata da política do Ministro da Fazenda, que vê 
como diversa da que é pregada pelo Presidente do Conselho; se nos mes- 
mos Partidos há diferenças, mais nos Gabinetes de coalizão, como o atual, 
em que o Ministro da Fazenda Sousa Franco é antigo liberal, enquanto 
Olinda é conservador. O Deputado pensa que não é o Presidente do 
Conselho que dirige os negócios: “ou por menos hábil, ou por outra qual- 
quer razão, não tem sido o verdadeiro ministro influente”. Compreende- 
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se, pois, que o Gabinete tenha sido chamado de Olinda-Sousa Franco. O 
Ministro da Fazenda é acusado não só por sua política financeira, mas 
por perseguições generalizadas no Pará, com a demissão dos inimigos, até 
mesmo de professores. 

No debate sobre conciliação e partidos, chega-se por vezes a formula- 
ções curiosas, como a que é feita em 17 de junho por Cândido Mendes de 
Almeida, Deputado do Maranhão, segundo a qual o dever do Partido 
Conservador consiste principalmente na manutenção, tanto quanto possí- 
vel, de todas as soluções que se acham recebidas no país, enquanto o Par- 
tido Liberal tem missão diversa, qual seja, a de agitar idéias. Essa concei- 
tuação pobre provocaria o aparte de Francisco Otaviano, de que, confor- 
me a definição, o Partido Conservador deve estar sempre no Governo e o 
Liberal sempre na oposição. Problemas regionais, sobretudo no Rio 
Grande do Sul, animam grandes debates. Sales Torres Homem comenta o 
Gabinete, agora com severas restrições, sobretudo por causa do Ministro 
da Fazenda, que divide o país com “a questão incandescente do crédito 
bancário”. Se antes apoiava o Gabinete, como já se viu, hoje tem perspec- 
tiva mais ampla: o Governo não faz a conciliação em todo o país, uma vez 
que certas áreas continuam palco de disputas; critica sobretudo o ministro 
da Fazenda, para concluir: 

“Na política de conciliação, que herdou de seus predecessores, o atual 
Ministério nada fez para que progredisse de um só passo; e criou uma 
época vaga, entorpecida, sem fisionomia e sem caráter.” 

A mesma opinião é emitida pelo Deputado Paulino José Soares de 
Sousa, que se queixa de perda de tempo, pois não há proposta do Gover- 
no a discutir, com o país estacionário desde 4 de maio de 1857. Os discur- 
sos de Olinda na Câmara são realmente vagos: o de 30 de junho, por 
exemplo, é uma série de considerações sobre a conciliação de princípios, 
sem maior interesse, anunciando que vai falar também sobre a execução 
do programa e não fala nada. A resposta à Fala do Trono custa a ser vota- 
da. O Parlamento está muito dividido. Barbosa da Cunha pode dizer em 
30 de junho que a oposição é grande: 

“Não acreditem os Ministros que a oposição neste recinto limita-se a 
uma terça parte da Câmara, isto é, aos que falam e votam francamente 
contra o gabinete. A oposição existe até nos bancos da maioria artificial 
que apóia o Gabinete.” 
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E pede a renúncia do Ministério, pelos seus malogros na política externa e 
na política interna. Mais tarde, em 5 de agosto, Sérgio Teixeira de Mace- 
do diz que os oposicionistas da Casa são em número de quarenta, “fora 
aqueles que pensam conosco, mas que entendem que há perigo em uma 
mudança”. O Ministro da Justiça, falando dia 1? de julho, entende que a 
conciliação vem sendo executada, não obstante agitações em certas áreas. 
Se há autoridades diferentes aqui e ali, homens de diversa origem política, 
algum já falou na política como um mosaico. Não se pode tentar a substi- 
tuição desse mosaico pela uniformidade. Lembrando a colocação sobre os 
partidos, feita por Cândido Mendes de Almeida, já citada aqui, é contra- 
riado pelo autor de tal idéia, que diz ser essa uma interpretação menos 
exata de seu pensamento. Vê-se que a oposição já é bem numerosa quan- 
do se lembra que o pedido de encerramento da resposta à Fala do Trono, 
fonte de intermináveis discussões, em 6 de julho, é aprovado por 65 votos 
e negado por 35 votos. 

Fugindo às questões de política quase doméstica, o Deputado 
Francisco Carlos Brandão, em 3 de agosto, discutindo o orçamento do 
Ministério dos Estrangeiros, lamenta que a nossa vida tenha sido quase 
toda européia, quando é conveniente que nos voltemos para os vizinhos 
do Norte, “que necessariamente hão de portar-se para conosco como nos- 
sos amigos naturais”. Vê aí um modo de enfrentar a arrogância britânica. 
Em apartes, outros lembram que o Brasil deve aos Estados Unidos a boa 
disposição que para o Brasil mostra o Ministério inglês. 

Em estranho discurso de 4 de agosto. Cândido Mendes de Almeida 
declara que a Igreja Católica é aqui uma serva; que é certo que a Igreja 
tem sofrido mais de seus protetores que dos perseguidores, “sendo conve- 
niente que a protegessem menos e a tolerassem mais”. E fala sobre os três 
territórios que há ao norte do Brasil e que são colônias de monarquias 
européias: acha que o Governo brasileiro deve ter interesse em estabelecer 
monarquias nessas colônias, que é certa a independência delas. Ante o 
aparte do Ministro dos Estrangeiros, que estranha a idéia e diz que o 
Brasil nada tem a ver com os outros, o Deputado responde que é idéia 
para o futuro. 

Se o Ministério não fora organizado com unidade de 
0 fim do Gabinete , , , . e 

vistas, o seu exercício so fez aprofundar as separações. 

Não tinha meios de subsistir, uma vez que não formava um bloco coeren- 
te, com programa bem definido, faltando-lhe ainda o apoio de grande 
parte do Parlamento, que o combatia, sem falar em muitos que o aceita- 
vam oficialmente, mas não lhe eram solidários nas medidas, sobretudo as 
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financeiras. Sabia-se que o Imperador era contra a política adotada. O 
oposicionismo mais vivo estava no Senado. O sinal do reconhecimento da 
desagregação foi dado por Olinda, com o ato de nomear Presidente de 
Pernambuco o conhecido Manuel Felizardo de Sousa e Melo, figura tradi- 
cional de conservador intransigente e que dava combate feroz à ação de 
Sousa Franco, que toma posse no cargo a 6 de dezembro de 1858. João 
Maurício Wanderley, no momento afastado das lutas políticas, não acei- 
tou o posto, para o qual chegou a ser nomeado. Olinda, colocando na 
administração Manuel Felizardo, adversário do Gabinete no Senado, evi- 
denciava o impasse em que se encontrava. O Presidente de Pernambuco é 
escolhido pelo Chefe do Conselho exatamente depois de demitido da ins- 
petoria da Alfândega do Rio, pelo combate a Sousa Franco. 

Com a retirada do Gabinete, D. Pedro II chama o sólido conservador 
Eusébio de Queirós para organizar Ministério, mas ele recusa, apesar das 
insistências, alegando problemas de saúde. Também Uruguai recusa o 
posto. Convoca-se então o antigo liberal que se convertera aos conserva- 
dores, Antônio Paulino Limpo de Abreu, Visconde de Abaeté. É o Gabine- 
te de 12 de dezembro de 1858. 



3. O FIM DA CONCILIAÇÃO 



Se não é fácil conceituar a conciliação, também não 
Problema cronológico , ^ 

e facil estabelecer os seus limites cronologicos. Ja se 

viu que vários Gabinetes falaram nela, mas é a contar do Ministério de 
Paraná, de 6 de setembro de 1853, que se consagra o seu início; quanto ao 
término, poder-se-ia falar em 4 de maio de 1857, com a composição que 
tem Olinda na Presidência do Conselho. Verifica-se aí, no entanto, a pre- 
sença de dois Ministros liberais, sendo que um deles - Bernardo de Sousa 
Franco - terá tanta importância como o próprio Presidente. Embora não 
rigorosamente dentro do espírito da política de Paraná - apesar da presen- 
ça de liberais em cargos de relevo como os de ministro, o que antes não se 
admitia -, deve-se considerar esse Gabinete também como de conciliação. 

Percebe-se o embaraço do problema no discurso de 4 de junho de 
1864, no Senado, de Nabuco de Araújo, sobre os partidos. O orador não 
se define claramente, ora sugerindo que a volta das lutas partidárias se faz 
em 1858, ora em 1860. Aparteado por Silveira da Mota, acaba por esta- 
belecer o ano de 1860, embora o seu raciocínio leve à conclusão de que o 
ideal conciliador morre em 1858. E volta a falar sobre o novo partido, 
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fundado em idéias, w no interesse da regeneração do sistema representati- 
vo”, anunciando o Partido Progressista, uma vez que “era essa também a 
expectativa do país, que não queria os partidos históricos, nem o Conser- 
vador, nem o Liberal”. 

No Gabinete de 12 de dezembro de 1858, sob a direção de Abaeté, o 
espírito que domina é o do Partido Conservador, quase com exclusivismo. 
Para efeito puramente formal, portanto, consigne-se aí o fim da concilia- 
ção. Dessa data até a Liga, sucedem-se três Gabinetes que são conservado- 
res, mas não podem ser confundidos com o espírito partidário de antes. Se 
neles há figura de Ministros intransigentes, puritanos, há a presença de 
moderados, e a Presidência do Conselho cabe a políticos que não podem re- 
ceber acusação de extremismo, como Abaeté e Caxias; mesmo Ferraz, bem 
mais marcado, no exercício do importante cargo não se revelou sectário. 

0 Gabinete de Abaeté organizou Ministério, reservando-se a pasta da 
Abaeté Marinha. Para a do Império convocou Sérgio Teixeira de 

Macedo; a da Justiça, Nabuco de Araújo, substituído em 21 de março por 
Muritiba; a de Estrangeiros, José Maria da Silva Paranhos; a da Fazenda, 
Sales Torres Homem; a da Guerra, Paranhos, depois, em 12 de fevereiro, 
Manuel Felizardo. Era um conjunto essencialmente conservador e que 
devia ser de luta: estranhava-se aí o fato de o Presidente do Conselho ocu- 
par a pasta da Marinha, até então sem muito relevo e quase sempre desti- 
nada a políticos jovens - era por ela que se costumava fazer a iniciação na 
carreira de ministro. Abaeté não tinha muita garra partidária, pois passa- 
ra de liberal a conservador; também Paranhos não era de espírito estreito 
de partido, não só por seu passado como por sua mentalidade ampla; 
Nabuco, antigo conservador, empenhara-se pela conciliação e tinha há 
muito reservas ponderáveis relativamente às ortodoxias partidárias; não 
podia permanecer, e foi logo substituído por Muritiba, conservador mais 
decidido, capaz de configurar melhor o conjunto, em harmonia com os 
colegas; essa a verdadeira causa da mudança, atribuída na época por vezes 
à suscetibilidade por discordâncias com os companheiros da Fazenda e do 
Império. Manuel Felizardo era conservador exaltado, bem conhecido, 
peça essencial na desagregação do Ministério anterior; Sérgio Teixeira de 
Macedo e Sales Torres Homem haviam sido adversários do Gabinete ante- 
rior, notadamente o Ministro da Fazenda, antigo exaltado e hoje conser- 
vador, que combatera com veemência a política financeira de Sousa 
Franco. A escolha do novo Ministro da Fazenda era como que todo um 
programa, a certeza de que as questões financeiras continuariam a ter o 
maior realce e agora em linha oposta à que se seguira antes. Nessa substi- 
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tuição de nomes há uma prova nítida da falta de firmeza administrativa, 
negação de qualquer continuidade. 

Iniciando-se no período de recesso parlamentar, o Gabinete tem relati- 
va tranqüilidade, até o começo das sessões, já com algum atraso, a 10 de 
maio de 1859. A Fala do Trono, como sempre, nada contém de importan- 
te, recomendando, entre outras coisas, a divisão do Ministério do 
Império, pela variedade de seus objetos, a necessidade de regular casa- 
mentos, ainda não considerados pelas leis vigentes, como imposição da 
moral pública e futuro da colonização. Causou estranheza o fato de que 
ela não falou em conciliação - objeto de intermináveis debates e pergun- 
tas, qual o motivo de substituir a palavra que se tornara constante por 
uma referência à política de moderação e justiça. 

Questões políticas Logo n ° P rincí P io > na Câmara, começa a agitar-se a 
figura de quem grandemente a dominará - Martinho 
Campos. Como o Gabinete não se impunha, pela visível heterogeneidade, 
já havia reservas quanto a ele; estas se agravam com a saída de Nabuco de 
Araújo. Lembre-se ainda a questão financeira, que tanto divide. Forma-se 
logo, pois, uma dissidência conservadora, que conta com a aliança de 
pequeno grupo liberal, formando assim oposição que atua e tem de ser 
considerada. À 14 de maio, Martinho Campos declara que “cumpre não 
percamos tempo com questões abstratas da política”, mas é sobretudo 
com questões políticas, teóricas ou corriqueiras que se ocupa: quer saber 
as razões de retirada do Ministério anterior, tão sabidas de todos, como 
quer ser informado sobretudo como do atual “foi expulso o Sr. 
Conselheiro Nabuco”. No mesmo dia, Saraiva faz importante discurso em 
que coloca o que vai ser o problema básico do ano - a pluralidade ou uni- 
dade em matéria de emissões: 

“O Ministro (o da Fazenda) veio dizer-nos que só quer um único banco 
de emissão, que tudo o mais deve desaparecer, ou antes veio ameaçar 
imprudentemente grandes interesses, assentados na opinião da Câmara, 
do país, e das melhores opiniões em matéria de crédito e de circulação. O 
Ministro, vencido o ano passado, quer ser hoje vencedor.” 

Ante o aparte do Ministro Paranhos, que lhe diz que o Ministério passado 
não deve declinar a responsabilidade (Saraiva falou que o sistema havia 
sido estabelecido pela Câmara), o Deputado diz com ênfase: “Não a decli- 
namos, porque não podemos, não devemos renegar o fato mais glorioso 
da administração de 4 de maio.” 
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Outra questão comum a propósito de gabinete é a de programas. 
Martinho Campos reclamava o do atual. Sérgio Teixeira de Macedo diz 
que o Gabinete tem situação particular, pois ele é que fez a Fala do Trono 
e apresentou os relatórios das diferentes pastas, nos quais há todo um 
programa de ação, mais que simples palavras de propósitos. Entrando em 
matéria política, ante a observação de Saraiva de que não se falara em 
conciliação, esclarece: 

“Estão ainda frescas na lembrança desta Casa e do público do Rio as dis- 
cussões que nos separaram dos Ministros que nos cederam o lugar. 
Nunca atacamos o programa, o sistema de governo enunciado aqui pelo 
Marquês de Olinda; atacamos sim o modo por que esse sistema era 
entendido, era desenvolvido. Uma grande questão começou a separar-nos 
do Ministério, mesmo quando lhe dávamos apoio em outros objetos. A 
política que se tem chamado de conciliação é entendida por cada um tal- 
vez de modo diferente. Foi por isso que não apresentamos essa mesma 
palavra no discurso da Coroa. A nossa política é da moderação e da justi- 
ça, tendo por base a conservação das instituições, sujeita porém às exi- 
gências de um progresso refletido.” 

Debates sobre A conciliação daria ainda muita matéria. Dia 16 de maio, 
a conciliação p 0r exemplo, sobre ela fala longamente Sales Torres 
Homem, sobre as suas diversas interpretações. Entre outras passagens: 

“A conciliação não é em rigor uma política, é uma regra de conduta que 
os governos se propõem seguir com relação aos partidos existentes. A 
conciliação tem por objeto unicamente o esquecimento das lutas passa- 
das, o arrefecimento das paixões que elas suscitaram.” 

E Muritiba, Ministro da Justiça, dizendo coisas vagas como defesa das 
instituições e apego ao progresso refletido e moderado, justiça e modera- 
ção: “A política que nós atualmente seguimos não diverge da que praticou 
o Gabinete de que foi chefe o Marquês de Paraná.” Há outros pronuncia- 
mentos, entre os quais destacamos o de Joaquim José Pacheco: 

“A Fala do Trono veio-nos ainda mais revelar que o atual Ministério não 
quer a política de conciliação, nem mesmo sinceramente praticada; conde- 
nou essa política, e substituiu-a por - justiça e moderação o que quer 
dizer que o Governo é conservador sob promessa de moderação. Com a 
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saída do Sr. Nabuco, com a eliminação da palavra - conciliação - e com o 
programa do Barão de Muritiba é para mim fora de dúvida que a política 
de conciliação recebeu um golpe mortal.” 

Dia 24 de maio trata da matéria o Presidente do Conselho, em discurso 
bem urdido, mas que nada tem de especial. Lembre-se apenas a afirmativa: 

“Não existe no discurso da Coroa a palavra conciliação aplicada à políti- 
ca, por isso que o Gabinete sempre entendeu que a conciliação não podia 
constituir um sistema de governo. A conciliação é um fato que natural- 
mente se operou, é um fato que devemos aplaudir; mas de certo a conci- 
liação não é um sistema de governo.” 

Dia 1° de junho, no Senado, Olinda diz que se assiste às “exéquias da 
defunta conciliação”, uma vez que o Gabinete não falou nela. No mesmo 
dia, na Câmara, faz longo e admirável discurso Saraiva, com o histórico 
da conciliação, da política de 1848 a seus dias. Logo depois, dia 3, res- 
ponde-lhe Sales Torres Homem, que não há razão para os receios que 
anuncia, de reações contra o Partido Liberal. O Deputado Fernandes da 
Cunha, em 4 de junho, discorre sobre a falta de significado de debates 
sobre conciliação, tolerância, moderação, justiça, concórdia. São todos 
conceitos vagos e que os governantes proclamam e sabem que devem pra- 
ticar. O que importa é a atenção às “grandes questões sociais, de organi- 
zação política e administrativa, industrial ou financeira”. Para elas convo- 
ca o país, que deve ter programa de engrandecimento. No mais são sim- 
ples palavras que só podem servir - diz citando o atual Ministro do 
Império em discurso do ano anterior - de “caniço para pescar maiorias”. 
Não são mais que palavras, nada de sério. 

Um pouco na mesma linha, fala, dia 6, Francisco Otaviano: 

“No dia em que a nova geração compreender sua verdadeira missão e 
força, no dia em que ela se unir, uma vez de nos estarmos imolando em 
holocausto às ambições insaciáveis, cuidaremos de reparar o edifício do 
Império com vantagem real para a monarquia e para as franquezas das 
Províncias.” 

No mesmo dia, no Senado, Nabuco de Araújo critica a substituição das 
palavras na Fala Imperial, vendo-a com inquietação. E fala mais uma vez 
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da necessidade de novos partidos, fundados em idéias. E três dias depois 
Abaeté sentencia: 

“O que o Governo deseja é a solução das importantes questões adminis- 
trativas e sociais.” 



_ A questão financeira apresenta-se como terrível dile- 

Questao financeira ^ r 

ma para a Câmara: se ela apóia o que o novo Ministro 
da Fazenda quer, compromete o seu crédito, pois também aprovou o anti- 
go, que tinha programa oposto; se não corresponde ao desejo dos Minis- 
tros, ganha na opinião pública, mas põe em jogo a situação política. Tito 
Franco de Almeida pronuncia-se contra a nova política financeira, que vê 
como um divisor de opiniões. 

Sales Torres Homem, que foi o principal adversário de Sousa Franco, 
tinha que praticar nova política. Assim, logo a 30 de abril de 1859 impede 
que o Banco do Brasil faça emissões correspondentes ao triplo do fundo 
de que dispõe, revogando artigos de decreto de 5 de fevereiro de 1856. O 
Ministro, em projeto à Câmara, de 15 de junho, pretende restabelecer a 
circulação metálica; quer que os bancos realizem suas notas, com o reem- 
bolso em ouro, no prazo de três anos; que só o Parlamento dê autorização 
a novos bancos emissores ou dê outros prazos aos que já funcionam. Dos 
dezoito estabelecimentos bancários que permite em 2 de abril, nenhum 
pôde funcionar ou se incorporou, pela falta de base para garantir ao 
público e ao Tesouro a eficiência. A anulação brusca de quanto se permiti- 
ra no período anterior não podia ser feita, por imprudente, perigosa e pre- 
judicial a muitos que se comprometeram pelas concessões oficiais. É claro 
que essa política severa despertou iras de quantos se beneficiavam de 
favores ou tinham apego à movimentação dos negócios, com sucessivos 
empreendimentos. Era outro instante da luta entre a estabilidade financei- 
ra, com a ordem monetária, e a expansão econômica. 



A questão dos casamentos mistos tem trâmite difícil; o 
Outras questões Ministro do Império diz que há inconveniência, pelos 

embaraços criados pela Santa Sé. A resposta à Fala do Trono, quase sem- 
pre tão longamente discutida, é apresentada e logo aprovada. Não se dis- 
cute a matéria, diz Francisco Otaviano a 27 de maio, pelo fato de que não 
se chegaria a nenhum resultado; os raros deputados que não acompa- 
nham o Governo preferem discutir suas propostas e o orçamento: 
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“Creio mesmo que nào há nesta Casa uma oposição no sentido atribuído 
geralmente a esta palavra. (...) Causou já estranheza o dizer um deputado 
que neste ano as questões econômicas deviam ser preferidas às questões 
políticas. Não é só entre nós, é em todos os países cultos, que hoje o pro- 
blema social chama a atenção dos pensadores. As questões da miséria, do 
salário, do trabalho são as que mais desvelos estão merecendo dos escrito- 
res e estadistas. Portanto, a oposição que chamasse o Gabinete, não para 
os debates políticos, mas para a realização de suas promessas sobre assun- 
tos econômicos, seguiria o mesmo caminho que lhe apontam as nações 
mais importantes do mundo civilizado. (...) No entanto, a esperança de 
que o Governo se haja de ocupar seriamente com a miséria pública e com 
os interesses da produção nacional não é corroborada nem pelo relatório 
do Ministro do Império, nem pelo procedimento que vai tendo nesta Casa. 
(...) Sua apreciação dos fatos econômicos é superficial.’ 1 

A proposta do Governo de criação de uma Secretaria é considerada 
desnecessária pela oposição. Entretanto, ela pede, como se viu no discurso 
de Francisco Otaviano, maior interesse pela produção nacional. Ora, a 
nova Secretaria deve tratar sobretudo de problemas agrícolas, até aí 
subordinados a uma pasta que trata de vários e disparatados assuntos. 

Em debate de 9 de julho, coloca-se interessante problema, qual seja o 
das oligarquias, sobretudo agora vivo, com o sistema dos círculos. O 
Deputado da Bahia, Casimiro Madureira, diz não temer as chamadas oli- 
garquias da Corte, antes temendo as das províncias: “Essas oligarquias da 
Corte têm sido sempre as melhores sentinelas dos direitos da população 
das províncias.” Ante os apartes de outros, reafirma sua idéia de que essas 
figuras dominantes da Corte “neutralizam as estreitas oligarquias regio- 
nais”. O problema é aflorado, mas não aprofundado, quando é de rico 
conteúdo, pois coloca o caso do político de prestígio no grande centro, na 
Corte, obtendo votos no interior, através de agentes; a nova situação, cria- 
da pelos círculos, afastou muitas dessas figuras, projetando as “notabili- 
dades de aldeia”, que se vêem agora fortes nas Províncias longínquas e 
também no centro das decisões. É questão ainda não suficientemente 
esclarecida, mas não parecem nítidas as vantagens dessa substituição. A 
lembrança do Deputado Casimiro Madureira é digna de estudo. 

O Governo, débil e pouco apoiado, esgotou-se no debate da matéria 
financeira. Foi um dos momentos de maior paixão no Parlamento, com 
veemência poucas vezes vista. O projeto saneador de 15 de junho, apre- 
sentado por Sales Torres Homem, teve tramitação áspera: aprovado na 
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Câmara por pequena margem de votos, era a palavra de condenação do 
Ministério, sem condições de permanecer. O Gabinete pensou em adiar a 
sessão para depois dissolver a Câmara. Não contaria com o apoio impe- 
rial. Preferiu, pois, retirar-se, dando lugar a nova formação ministerial, 
em 10 de agosto de 1859. Estivera no poder pouco menos de oito meses. 



Angelo Muniz da Silva Ferraz foi quem organizou o 
0 Gabinete Ferraz f „ . , 

Gabinete, conservando de inicio as pastas da Fazenda e 

do Império, substituído nesta a 3 de setembro por João de Almeida 
Pereira Filho; a da Justiça coube a João Lustosa da Cunha Paranaguá; a 
de Estrangeiros a Cansansão de Sinimbu; a da Marinha a Francisco 
Xavier Pais Barreto, e a da Guerra a Sebastião do Rego Barros. A figura 
do novo Presidente do Conselho era bem conhecida, sobretudo pela deci- 
siva atuação que teve no combate ao Marquês de Paraná. Em geral admi- 
rado com restrições, era temido mesmo pelos amigos, pela instabilidade e 
até pela incoerência. Causou certo espanto sua designação. A notoriedade 
que adquiriu o indicava para o posto, quando os grandes nomes do Parti- 
do Conservador estavam gastos ou não se dispunham a aceitar a incum- 
bência. Oposicionista terrível em certa época, ficou depois acomodado, 
desde que passou a Senador. 

A mudança de Gabinete é interpretada como derrota da política 
financeira de Sales Torres Homem: os adeptos da flexibilidade nas emis- 
sões e bancos pensam que ganharam a parada. O Ministro, porém, pru- 
dentemente, não faz definição. Vai aproveitar o período mais produtivo 
para o trabalho, que é o posterior ao encerramento das Câmaras, para 
estudo da matéria. Proclamando-se livre de compromissos, vai fazer a 
política de conformidade com o que julga correto, sem propriamente ser 
continuador ou adversário de quanto se fizera. Na verdade, trata-se do 
fortalecimento do Partido Conservador: os que derrubaram o Gabinete 
Abaeté, por causa da política financeira ou qualquer outra razão, apoiam 
a nova ordem; já os membros da situação que caiu não podem combatê- 
la, pois Ferraz vai em grande parte realizar exatamente o programa finan- 
ceiro pelo qual o Gabinete anterior se empenhou até cair. 



Na sessão de 11 de agosto, Ferraz apresenta o que chama 
de programa. Pode-se encontrar aí o reconhecimento da 
importância do posto e de suas dificuldades; que o Gabinete é expressão 
do Parlamento, com o qual espera viver em harmonia; que a atitude polí- 
tica externa é de benevolência e paz; que na política interna espera “o 
concurso de todos os homens de mérito, (...) quaisquer que sejam as suas 
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opiniões”; justiça e moderação, defesa do quadro institucional; a precarie- 
dade da situação financeira, o estudo obrigatório do sistema econômico 
para seu ajustamento; finalmente, a promessa de que “em tempo oportu- 
no” os “objetos de tão alto alcance” vão ser considerados. Como se vê, é 
o plano comum das generalidades. Dia 19 de agosto, em resposta a críti- 
cas que lhe dirigia Teixeira Júnior, pode declarar enfaticamente: “Não sou 
continuador de política alguma”. E a sessão de 1859 termina sem maiores 
problemas. 



Já a de 1860 é animada, por vezes, com oposicionismo 

A sessào de 1860 + - i • i 

sistemático. E o que se ve, por exemplo, com a atitude 

de Martinho Campos, em discurso de 31 de maio. 
Como na Fala do Trono se consignasse a necessidade de “dar aos Presi- 
dentes e Secretários de Província a estabilidade compatível com os interes- 
ses do Estado” - sabe-se que o mal maior das administrações provinciais 
era exatamente a mudança contínua das autoridades o deputado censu- 
ra o Gabinete de querer criar “presidentes de decênio”, para mais um 
golpe nas instituições. O deputado liberal reconhece que seu partido saiu 
da arena e está em quase completa abstenção há muito. Contra o oposi- 
cionismo de Martinho Campos aparecem mesmo alguns de seus amigos, 
como Saraiva, que aceitam muitas das teses do Gabinete e a idéia de que a 
Presidência das Províncias precisa ser mais organizada. Não demora a 
aprovação da resposta à Fala do Trono. 



Reforma da lei Cogita-se de reforma eleitoral, uma vez que o círculo de 
dos círculos unn deputado provocou muita queixa. Sérgio Teixeira de 
Macedo apresentara projeto ampliando a representação a três deputados, 
com a redução do número de círculos, de modo a criar unidades maiores e 
menos sujeitas ao arbítrio de uma oligarquia. A comissão designada para 
dar parecer sobre a matéria foi favorável à iniciativa. No dia 12 de junho, 
o Deputado Padre Miguel de Araújo, inimigo do Gabinete, censura o pro- 
jeto, vendo nele o intento de destruir “a obra magnífica e sublime da con- 
ciliação”. A matéria é muito discutida. Pronunciamento curioso é o do 
Deputado mineiro Francisco Campos, em 26 de junho, contrário ao pro- 
jeto: é favorável ao círculo de um deputado, embora temeroso de que seu 
juízo seja visto como fruto de interesse pessoal, pois se reconhece “surgido 
das aldeias”, sem outro título que “a estima e a confiança das aldeias”, só 
conseguindo alguma coisa com o sistema que se estabeleceu de distritos. 



Definições políticas 



Dia 30 de junho, Martinho Campos faz definição 
política sobre seu liberalismo, que não é radical, mas 



amigo da ordem; não é do espírito das Assembléias francesas de 1789 ou 



VIDA POLÍTICA, 1848/1868 



97 



1848, das quais teme, entendendo que “a Câmara dos Lordes na 
Inglaterra é muito mais liberal do que essas Assembléias revolucionárias 
da França”. 

Francisco Otaviano consigna, dia 30 de julho, que o Governo vai per- 
dendo apoio: sua maioria era mais expressiva no ano passado, desfal- 
cando-se de grande número de membros importantes por causa da questão 
bancária. Ante o empate na votação de um aditivo de Tito Franco de 
Almeida, irrita-se o Ministro do Império, que faz da reforma da lei de elei- 
ções questão ministerial. Nova votação é feita, ganhando o Gabinete por 
seis votos, apesar do que se dizia que era só de “meia dúzia a oposição”. A 
exigência do Ministro foi considerada absurda, e a reconsideração do voto 
por alguns vista como humilhante. Vê-se que a base parlamentar por vezes 
era precária. Ferraz, discursando na Câmara em 2 de agosto, é queixoso: 

“Há um defeito. Este parte da organização e regime do parlamento brasi- 
leiro. (...) Porque não se pode obter uma lei importante senão depois de 
uma protelação imensa, porque as minorias entendem que são um quinto 
poder no Estado, que têm direito de se oporem à passagem de todas as 
medidas tendentes a melhorar a situação. (...) É preciso que convenhamos 
em que a marcha que temos seguido não nos pode conduzir senão ao des- 
crédito do sistema parlamentar.” 

Os conservadores estavam bem mais unidos que em anos anteriores. A 
bancada liberal era mínima. O que explica alguns de seus êxitos em vota- 
ção é a capacidade de luta de alguns oposicionistas, que armam sérias 
situações para o Governo. Entre os liberais, distingue-se em primeiro 
plano Martinho Campos, mineiro que está na representação do Rio de 
Janeiro. 

Outro discurso da sessão, digno de nota, é o de Saraiva, de 10 de 
agosto, em defesa dos gastos com grandes obras públicas. Ele e os mais 
que são por tais iniciativas foram acusados de loucos: 

“Por mais que me custe a expor-me a ser tido por homem de pouco juízo, 
eu não hesitarei nunca em alistar-me no número dos loucos que nutrem a 
grande e generosa ambição de ver o país cortado de caminhos, de vias fér- 
reas, de canais, embora tudo isto nos desequilibrasse o orçamento e nos 
fizesse dever dezenas e dezenas de milhares de contos de réis. (...) Por 
muito tempo a nossa escola há de ser tida como menos sensata por aque- 
les que elevam a prudência à ordem da primeira virtude, sem se recordar 
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de que ela não tem merecimento senão como o corretivo da expansão 
demasiada da atividade humana.” 

Depois de lembrar o exemplo dos Estados Unidos, quando da construção 
do canal Erié, diz: 

“Quero pertencer à escola dos loucos, porque tenho a certeza de que a 
dos prudentes nada fará senão trazer o expediente em dia.” 

Criação do Ministério A máquina administrativa tem pequena alteração 
da Agricultura com uma p asta; a d a Agricultura, Comércio e Obras 

Públicas, criada em 28 de julho de 1860. A providência já fora pedida até 
na Fala do Trono, de 1859. O fato é digno de nota: país que tinha na agri- 
cultura o fundamento exclusivo de sua riqueza e desenvolvimento, não se 
preocupava muito com o tema, não tendo sequer repartição encarregada 
de seus assuntos. Afinal ela é criada, embora tenha funcionamento precá- 
rio, pela falta de técnicos capazes de acioná-la. O país não tinha o gosto 
pelas novidades, não desenvolvia o ensino ou o estudo de matérias mais 
técnicas, por seus graves preconceitos contra o trabalho manual, típicos 
de sociedade fundada na escravidão; para o brasileiro convencional, infor- 
mado de valores retóricos, estudo era só o de humanidades ou leis, para 
formar o letrado ou o bacharel, origem de quase toda a vida política. 

Os círculos de Duas questões marcaram a vida do Gabinete: a eleitoral 
três deputados e a financeira. Ante as críticas freqüentes aos distritos de 
um deputado, fixados na lei obtida por Paraná em 1855, é que se 
ampliam as representações dos círculos para três deputados, como se vê 
no Decreto n- 1.082, de 18 de agosto de 1860. A idéia do distrito de três 
deputados já fora sustentada mesmo no Gabinete de Paraná pelo Ministro 
Nabuco de Araújo, média entre o sistema eleitoral anterior e o que se pro- 
punha, nem a representação por toda a Província nem a de um pequeno 
distrito, mas foi recusada pelos colegas de Ministério, embora também 
Paranhos a apoiasse. O círculo de um era a obsessão de Paraná e de D. 
Pedro II. A conquista essencial da lei anterior é mantida, qual seja a 
expressão mais direta da vontade popular em distritos, não muito amplos, 
ao mesmo tempo que se corrigem seus possíveis defeitos de excessos de 
familismos, personalismos e todas as expressões de hipertrofia do poder 
privado, com unidades não tão pequenas. A nova lei não era condenação 
da anterior, mas tentativa de seu melhor ajustamento, depois da experiên- 
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cia. Assim é que era apresentada, apesar dos protestos veementes dos ini- 
migos. 

Quanto ao problema financeiro, já vimos que o Minis- 
As íeis financeiras x x 

tro da Fazenda anterior e com ele o Gabinete se exauri- 
ram na passagem de medidas que tentavam corrigir o que lhes parecia 
desvio da vida financeira, com liberdades e perturbações de toda ordem, 
com a pluralidade de emissões. Se Sales Torres Homem tem o posto que 
era de Sousa Franco, esperava-se pelo encaminhamento do novo Ministro. 
Os que festejaram a queda do Gabinete Abaeté, supondo a vitória dos ini- 
migos das severas restrições financeiras, logo foram desapontados. Em 30 
de setembro de 1859, Ferraz publica o regulamento da selagem dos bilhe- 
tes e notas promissórias. Estabelece-se aí o selo proporcional aos fundos 
da sociedade, bem como a fiscalização severa, regularizando a vida das 
sociedades anônimas, de maneira a fazer-lhes muitas experiências, quando 
até então viviam em relativa liberdade, sem cumprimento de determina- 
ções. As praças mais atingidas, as do Rio e Bahia sobretudo, protestaram. 
A providência do Ministro indicava que a política de restrições do Gabi- 
nete anterior ia ser mantida. 

Já vimos o projeto que Sales Torres Homem apresentou à Câmara e 
conseguiu fosse aprovado, com pequena maioria; cabe agora ao Senado 
tratar o projeto, que sofrera várias alterações. Discutida a matéria finan- 
ceira na sessão de 1860, a Lei n- 1.083, de 22 de agosto de 1860, trata do 
meio circulante e dos bancos de emissão. Procurava-se aí regular a maté- 
ria com a exigência, para emissões, de depósitos em metal; fixavam-se 
condições para o resgate, no combate à inflação que se generaliza. Os 
adeptos da emissão e do grande movimento de capital, como instrumento 
da vida econômica, para iniciativas de todo tipo, que multiplicariam os 
recursos, vêem na lei a morte do espírito de empresa. Ferraz tinha em vista 
a sanidade da circulação, o fim das práticas especulativas e das miragens 
do dinheiro. Era preciso diminuir as emissões dos bancos e tornar à 
moeda metálica. Ante essa preocupação, que lhe parecia a maior, deixava 
em segundo plano o que sua providência podia significar de impacto no 
comércio e na indústria. 

A política do Ministro da Fazenda Ferraz vem a ser, portanto, a de 
Sales Torres Homem, que pode cantar vitória: ele foi derrubado do posto, 
mas as leis que apresentou foram as vitoriosas. A lei de 1860, complemen- 
tando o que já se fizera antes, quebra o ímpeto das iniciativas. Como 
diversas tinham mais caráter de especulação que de operosidade, é possí- 
vel que muitas das desistências nada significassem de negativo. As falên- 
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cias que então se verificaram foram de empresas sem base real ou descul- 
pas de empresários inescrupulosos. Destruíam-se as ilusões criadas pelo 
Governo em 1857. Maior rigor administrativo na execução e fiscalização 
do que se concedera antes, sem a severidade restritiva, talvez evitasse 
alguns danos causados no ano da lei e depois. 

Prova de que a política do Ministério era algo amadurecido temos nas 
leis ou ordens complementares, anteriores ou posteriores. Assim é que o 
decreto de 5 de setembro de 1859 fixa que todas as associações enviem ao 
Tesouro ou às Presidências das Províncias resumo de quanto se operou na 
semana antecedente. Do dia 30 do mesmo mês e ano é o regulamento do 
selo sobre o capital, já referido. Publicada a lei de 1860, outras estabele- 
cem princípios que tornam a política ainda mais completa: em l?de outu- 
bro, regulam-se o recolhimento e substituição de cédulas inferiores a 
505000 no Rio e a 255000 em outras partes; outros decretos tornam a fis- 
calização dos bancos bem mais rígida; decisão ministerial de 10 de 
novembro fixa o limite das emissões dos bancos; concede-se prazo curto a 
bancos e associações para que cumpram a formalidade do depósito e 
tenham os estatutos aprovados; decreto de 14 de novembro trata das 
falências. Vê-se que o ano de 1860 foi fértil em medidas de caráter finan- 
ceiro. Tais providências, tendentes à regularização, criaram muitas dificul- 
dades imediatas, sobretudo na Bahia, cuja praça se permitira maiores 
liberdades. Daí a crise que perturba o seu mercado no fim do mesmo ano 
e chega a turvar o clima de euforia e festas que lá se verifica com a visita 
do Imperador, em outubro. 

As eleições de 1860 são feitas pela nova lei, que estabe- 
Eleiçoes de 1860 . , , 

lece o distrito de três deputados. O Gabinete declarava 

deixar a disputa aos Partidos. Os velhos chefes da ortodoxia conservado- 
ra incumbiram-se de fazer seus representantes. Os liberais contaram com 
o apoio dos grandes núcleos urbanos, como o Rio, Ouro Preto, São Paulo 
e outros, cujos centros comerciais defendiam a política financeira menos 
restritiva. A política de Ferraz, unificando o partido conservador, fez que 
ressuscitasse o Partido Liberal, praticamente afastado desde 1848. A uni- 
dade conservadora era apenas aparente: suas divergências beneficiariam 
os liberais. Assinala-se agora nas urnas a vitória de algumas figuras que 
são expoentes do partido adversário do Governo. Entre eles, distingue-se 
Teófilo Otoni, o antigo radical da Regência e do movimento armado de 
1842 em Minas, que depois se afasta, entregue a empreendimentos pionei- 
ros. Homem de grande capacidade de domínio e sedução, faz campanha 
em termos audaciosos para a época, pondo em moda como símbolo polí- 
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tico o uso do lenço branco e outros artifícios de político que tem algo de 
demagogo. Vence no Rio, juntamente com Francisco Otaviano e Saldanha 
Marinho, também conhecidos; como vence também em Minas, opta pela 
representação de sua Província. É para a disputa dessa cadeira de deputa- 
do que o liberal escreve sua famosa Circular ; na qual conta sua vida e faz 
análise da evolução política do Brasil - muitas vezes inteligente, mas 
quase sempre sectária - e que tanta repercussão teve. A vitória liberal no 
Rio como que compensava o partido de seus dissabores e ostracismo. 

Acontece, porém, que o velho espírito não tinha condições para rea- 
parecer, tal como era em 1842 e 48. Ele e as dissidências dos conservado- 
res formariam nova força política, que amadurecia aos poucos. Não havia 
clima para o espírito político-partidário da década dos 40, como se evi- 
denciará pouco depois. Antes que as Câmaras se reunissem, Ferraz tratou 
de afastar-se. Falando no Senado dia 8 de maio, reconhece que não podia 
permanecer depois das eleições, não havia ambiente para continuidade da 
política encetada; demais, reconhece que não havia vistas comuns sobre o 
que fazer, de modo que o Gabinete devia afastar-se. Depois de ter gover- 
nado mais de 18 meses, dá lugar a outro, sob a direção de Caxias, em 2 de 
março de 1861. A convocação do militar para o alto posto foi interpreta- 
da como resposta do Imperador à vitória liberal, anúncio de repressão 

- hipótese sem fundamento, seja por D. Pedro II, seja por Caxias. 

O Presidente do Conselho formou Gabinete convocando 
Caxias, de novo . T „ . _ . , 

para a pasta do Império, mterinamente, Francisco de 

Paula de Negreiros Saião Lobato, logo substituído, a 21 de abril, por José 
Antônio Saraiva, que por sua vez cedeu o posto, em 10 de julho, a José 
Ildefonso de Sousa Ramos; a Justiça coube a Saião Lobato; na pasta de 
Estrangeiros, interinamente, José Maria da Silva Paranhos, em 21 de abril 
Antônio Coelho de Sá e Albuquerque, substituído a 10 de julho por Be- 
nevenuto Augusto de Magalhães Taques; Fazenda, Paranhos; Marinha, 
Joaquim José Inácio; Guerra, Caxias; Agricultura, Joaquim José Inácio, e, 
em 21 de abril, Manuel Felizardo de Sousa e Melo. Não havia homogenei- 
dade de vistas, como se nota na presença de um Saraiva ao lado de um 
Saião Lobato, aquele moderado, este conservador histórico, intransigente 

- vermelho ou puritano, como se dizia. Pela primeira vez era nomeado 
alguém para a Agricultura: a escolha recaiu em um oficial da Armada, que 
era ministro da Marinha, para logo passar a Manuel Felizardo, conhecido 
chefe conservador que já fora Ministro da Guerra. Não era bom começo 
para a pasta. 
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Havia desconhecimento das dificuldades a serem enfrentadas, uma 
vez que se tinha nova Câmara. Qual seria exatamente sua constituição era 
incógnita. Algumas figuras mais conhecidas e importantes do passado 
continuam, enquanto aparecem pela primeira vez homens como José 
Bonifácio, José de Alencar, Tavares Bastos. Alguns liberais, dos mais exal- 
tados, estavam eleitos; as dissidências entre conservadores permitiam falar 
em emperrados, puritanos, vermelhos, moderados, progressistas, concilia- 
dores. Requeria-se tato para compor situação durável. Em momento tão 
difícil, o Presidente do Conselho é Caxias, homem de altas qualidades, 
mas que nunca revelara particular finura política. Lembre-se o que dele 
dizia há muitos anos na Câmara, em 26 de junho de 1858, o Ministro 
Sousa Franco, comentando a vida política logo depois da morte de 
Paraná: 

“... a fraqueza do Gabinete por faltar-lhe a cabeça e porque o sucessor na 
presidência do Conselho, embora tivesse muitos outros títulos de mereci- 
mento (...) não era muito próprio para ser chefe de Gabinete. (...) Estou 
lhe reconhecendo muitas qualidades superiores, menos a de estadista e 
orador para ser chefe do Gabinete em um governo parlamentar.” 

A apresentação de Caxias no Senado é muito pobre como programa. 
Já se assinalou aqui que tais obras não primam pela objetividade, 
perdendo-se em coisas genéricas que nada dizem e a nada levam. O de 
Caxias, em 8 de maio de 1861, no entanto, é excessivo na falta de pala- 
vras claras: 

“Os princípios do Gabinete estão bem indicados pelos precedentes das 
pessoas que dele fazem parte. Os meus colegas e eu somos conhecidos; 
por isso penso que me posso dispensar de dizer qual o sentido em que 
dirigimos os negócios da governança. Entendo que presentemente o país 
quer, sobretudo, a rigorosa observância da Constituição e das leis e a 
mais severa e discreta economia dos dinheiros públicos, atentas às cir- 
cunstâncias do nosso atual estado financeiro. Os atos devem valer mais 
do que as palavras; e peço a todos que nos julguem por nossos atos.” 

A Fala do Trono e a resposta tratam do sistema de ad- 
Debates políticos , 

mimstraçao das Províncias, que tem de ser melhorado, 

ou da crise de subsistência, pelos rigores do clima, notadamente no sertão 

da Bahia. A Câmara perde tempo infinito discutindo eleições. Os liberais 
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chegam com muito vigor, com projetos sobre acumulação de empregos 
públicos, sobre aceitação de postos da parte de Deputados ou parentes e 
outras idéias que têm caráter moralizador. Teófilo Otoni faz longo discurso 
a 27 de junho, com censuras ao Gabinete por sua ausência na Câmara, ou 
por seu silêncio; refere-se à falta de expressão da Fala do Trono, “discurso 
de cumprimentos, pálido e descorado”; quer saber como é que se dissolveu 
o Gabinete antigo e se constituiu o atual; fala da falta de respeito ao 
Parlamento com a nomeação para as pastas da Fazenda e da Marinha de 
homens que disputaram as eleições e foram recusados nas urnas. No dia 
seguinte, Paranhos defende o Gabinete das acusações, mostrando a falta de 
base de quanto se disse; trata da conciliação, fazendo curiosa referência à 
harmonia entre os políticos e a nova ordem econômica: 

“A abolição efetiva do tráfego de escravos (...) deixou disponível uma 
grande massa de capitais que se empregavam nas especulações da costa 
da África. Esses recursos foram novos e fortes estímulos para as tendên- 
cias pacíficas da nossa sociedade, concorreram poderosamente para o 
desenvolvimento industrial e comercial que se observou entre nós. (...) À 
conciliação, pois, não era a concepção abstrata de algum estadista, era a 
expressão do verdadeiro estado da nossa sociedade, era a resolução do 
nosso problema social sob as condições que os acontecimentos tinham 
estabelecido.” 

O discurso do Ministro é brilhante e exato nessa associação entre o políti- 
co e o econômico, mas não a aprofunda devidamente, por não ver a exata 
relação entre as coisas, que apenas intui. 

A resposta à Fala do Trono é longamente discutida, até a aprovação 
em 8 de julho, com expressivo número de votos oposicionistas. E há as 
clássicas discussões sobre pormenores sem significado, como as matrícu- 
las de estudantes, o aumento do ordenado do porteiro da Academia de 
Belas-Artes. A saída de Saraiva e de Sá e Albuquerque do Gabinete é outro 
assunto interminável. Paranhos explicou-a no dia 10 de julho não como 
ruptura, mas por eventual discordância em aspectos secundários. Os libe- 
rais exploram o fato, e o próprio Saraiva mais de uma vez vai à tribuna, 
antes declarando que não foi por motivos frívolos como se sugeria, até 
chegar a afirmativas mais contundentes, embora não se prestasse nunca à 
exploração que os liberais queriam fazer, negando-se “a correr o repostei- 
ro da sala de nossas conferências ministeriais”. Não é propriamente 
Caxias o alvo dos liberais, mas Saião Lobato, que envolvem em intrigas. E 
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Cartas do 
Solitário 



nesses problemas e nos de reconhecimento de poderes e contestações elei- 
torais esgota-se o tempo, o fim da sessão chegando sem que as providên- 
cias básicas da vida parlamentar fossem tomadas. 

Em 1861, inicia suas campanhas um jovem deputado pela 
Província de Alagoas, que se distinguiria menos pela constân- 
cia na tribuna ou pelo brilho que pelas importantes teses em cuja defesa se 
empenhou. Tavares Bastos não foi Deputado comum, mas homem que 
tinha corpo orgânico de idéias, fruto de observação da realidade, da expe- 
riência, do estudo de outros países e muita leitura. Pode-se discutir muito 
do que escreveu, mas não se pode deixar de reconhecer que não era um 
improvisador, como é regra na política nacional. A crítica que freqüente- 
mente lhe fazem, de alienação ou mimetismo, não tem procedência. Suas 
teses recusadas hoje e que já o foram em sua própria época, com muita 
justeza, resultam de equívocos de formação, de falta de maior sensibilida- 
de para o econômico, mas não de cópia de modelos estranhos. E pela 
capacidade de observador e pela erudição podia suprir suas deficiências. 
Em 1861, Tavares Bastos inicia a atividade na Câmara dos Deputados e a 
obra de publicista, na qual constam estudos de muito relevo. Se no pri- 
meiro escrito Os Males do Presente e as Esperanças do Futuro já se 
encontraram alguns de seus temas preferidos, é com as Cartas do Solitário 
que se afirma o pensador político. Publicadas no Correio Mercantil no 
segundo semestre de 1861 e em pane no ano seguinte, com o pseudônimo 
que tanto preocupou, colocam problemas fundamentais do país, ana- 
lisando-os devidamente, como a escravidão, o ensino religioso, a reforma 
administrativa, a liberdade de cabotagem, a abertura do Amazonas, as 
comunicações com os Estados Unidos. Já é idéia constante a crítica à cen- 
tralização, com a necessidade da descentralização administrativa, matéria 
de muitos outros estudos - livros, panfletos ou discursos -, até culminar 
com A Província , em 1870, a obra mais expressiva da campanha pelo 
federalismo no país. O caráter liberal de quanto escreveu, com espírito 
ortodoxo, se é responsável por algumas atitudes simpáticas, é que o levou 
às teses extremadas contra qualquer protecionismo à indústria ou a favor 
de liberdades ao estrangeiro, que poderiam acarretar prejuízos a ativida- 
des nacionais. De qualquer maneira, no cenário comum dos debates, per- 
didos em questões menores, a contribuição de Tavares Bastos adquire 
lugar de relevo na época, colocando-o entre os pensadores políticos que 
devem ser referidos. 
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Estudos do Visconde a °^ ra Tavares Bastos representa ampla e por 

do Uruguai vezes profunda reflexão sobre a realidade, na linha 

dos princípios liberais, na mesma época publica importantes estudos, na 
perspectiva conservadora, o antigo político Visconde do Uruguai. En- 
quanto um inicia a sua carreira - que não foi longe, pois morreu cedo o 
outro já a conclui, há muito afastado das lutas, só episodicamente fre- 
qüentando o Senado, pouco indo à tribuna. Uruguai é patrimônio de seu 
partido, do qual é ainda um dos mentores, apesar do distanciamento, 
quando os conservadores estão divididos e longe do poder. Encarna os 
seus princípios, traduzindo-os em livros que encerram toda a experiência 
que adquiriu e que são de consulta obrigatória para a justa colocação do 
pensamento político do Império e do processo de então: Ensaio sobre o 
Direito Administrativo , em dois volumes, publicado em 1862, e Estudos 
Práticos sobre a Administração das Províncias no Brasil , também em dois 
volumes, publicado em 1865. Encontra-se nessas obras um dos mais com- 
pletos depoimentos sobre a política nacional. O autor, que ocupou vários 
e importantes cargos, com passagens pelo Executivo e pelo Legislativo, 
com práticas da diplomacia, longas permanências no exterior e muito 
conhecimento de livros, notadamente de Direito Constitucional e Política, 
tudo trabalhado por inteligência lúcida e bom senso admirável, dá nesses 
livros subsídios para o administrador ou legislador de sua época, como 
para os historiadores do futuro, que têm aí muita riqueza de informações 
e equacionamentos. Uruguai ficaria como símbolo da defesa da política 
unitária do Império, da centralização bem compreendida, contra os peri- 
gos da falta de unidade. 



Oposição ao 
Ministério 



Logo no início da sessão de 1862 já se sentia a impossibili- 
dade de ser mantido o Gabinete. A Fala do Trono colocava 
problemas caros aos liberais: a necessidade de melhorar a administração 
das Províncias, modificações na lei eleitoral para evitar equívocos, revisão 
da lei de 3 de dezembro de 1841, de modo a dar mais garantia às liberda- 
des individuais. A idéia de uma Liga de conservadores moderados e libe- 
rais ganhara ainda mais corpo. Já é razoável a oposição ao Gabinete. A 
mais expressiva é a que se observa no Senado, como se vê no discurso de 
20 de maio, de Nabuco de Araújo. Se no ano anterior ele se declarava 
ministerial, agora é oposicionista. Não é um oposicionista sistemático, 
pois é Senador e “o Senado não faz política”. Tratando da situação, diz: 



“O Parlamento está dividido em três partidos: o Partido Conservador 
puro, que domina todas as posições oficiais, dispõe de todos os meios ofi- 
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ciais, e não pode por conseqüência deixar de ter proselitismo e adesões, e 
os dois partidos, Moderado e Liberal, que repelem esse uti possidetis do 
Partido Conservador.” 

Sentindo a situação atual e a do futuro próximo: 

“O que eu não admito (...) é que se não possa fazer uma Liga com os libe- 
rais, porque em razão do seu passado eles estão perpetuamente excomun- 
gados. Eu não sou liberal, mas digo que não é possível admitir essa perpé- 
tua exclusão de uma porção de brasileiros...” 

Trata depois do que foi a conciliação e da necessidade de partidos políticos: 

“Quando digo que os partidos políticos são convenientes, refiro-me aos 
partidos regulares, partidos com idéias, com princípios, com antagonis- 
mos, com disciplina, com responsabilidade; partidos civilizados, que por- 
fiam, mas não se excluem; que se substituem, mas não se exterminam; 
infelizmente nós não os temos.” 

Mostra como os conservadores, os liberais e os moderados não têm idéias, 
quer “que os partidos se legitimem por meio de idéias”, fala da necessida- 
de do surgimento de uma força nova, com princípios. O efeito do discur- 
so, pela autoridade de quem o pronunciou e pelo conteúdo, foi extraordi- 
nário. 

Se no Senado ecoa uma palavra assim, na Câmara a resposta ao dis- 
curso imperial vai definir posições. Zacarias, verdadeiro chefe da oposi- 
ção, no dia 19 de maio censura o Gabinete e faz emenda ao projeto apre- 
sentado: “A Câmara examinará os relatórios dos diferentes Ministérios, 
apreciando devidamente as informações que contiverem.” Era pequena 
ressalva que se sugeria, para juízo futuro. O Deputado Barbosa da Cunha, 
em discurso de 19 de maio, trata da dissidência, que lhe parece injustificá- 
vel, não só pelo fato de o Governo ter procedimento exemplar, como pela 
dubiedade de posições entre os chamados ligueiros, até há pouco adversá- 
rios; não vê perspectiva para um gabinete formado por eles, pela falta de 
base. O Ministro Saião Lobato, no dia seguinte, fala da oposição, com- 
posta de dois grupos, moderados e liberais. Também em defesa do Gabi- 
nete fala o Deputado Bandeira de Melo, dia 21 de maio, aparteado por 
Saraiva, que diz que a dissidência conservadora pode ligar-se aos liberais, 
por não ter medo deles; Bandeira de Melo censura a nova aliança, pois 
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são graves essas associações episódicas com o inimigo, em que se sacrifi- 
cam às necessidades de um dia idéias antigas, terminando por pedir que se 
reconsidere o passo dado. 

Quem encaminha a questão para o desfecho é Francisco Otaviano, 
que diz que queria discutir a política, mas não o faz pela ausência conti- 
nuada do Presidente do Conselho; afirma que o grupo liberal aceita a 
emenda apresentada pelo outro grupo, “com o nosso concurso”, pois essa 
emenda “significa um voto de desconfiança ao Gabinete”. O Ministro 
Paranhos aceita o encerramento da discussão, e a emenda é aprovada. 
Parecia ter havido empate, a recontagem de votos proclama a vitória da 
emenda. Cabe ao Ministério então retirar-se ou dissolver a Câmara. O 
Imperador não aceita a medida drástica e convoca o chefe da oposição 
entre os Deputados, Zacarias, para formar novo Gabinete - o de 24 de 
maio de 1862. O de Caxias vivera quase quinze meses. Apresentando-se na 
Câmara dia 27 de maio, já sob nova situação, o ex-Ministro Paranhos trata 
brevemente das razões da retirada: o Ministério não podia marchar com a 
Câmara, propôs a sua dissolução; D. Pedro II não a aceitou. Inaugura-se 
mais que um gabinete, mas nova composição política, em que conservado- 
res e liberais se compõem para o Governo. É a época da Liga, pedida, como 
se viu no discurso de Nabuco de Araújo no Senado, alguns dias antes. 



4. A LIGA E A RENOVAÇÃO DOS PARTIDOS 

Primeiro Cabinete Surpresa de votação, em plenário da Câmara dos 
Zacarias Deputados, leva à política que se chamou da Liga ou 

do Partido Progressista, que se estende de 1862 a 1868. É nova tentativa 
de conciliação, sem apelo a todas as forças, em que se compõem liberais e 
conservadores moderados. O Partido Conservador perdera a unidade: 
além dos velhos chefes, representantes da ortodoxia e que tinham assento 
no Senado, outros chefes, igualmente ilustres e antigos, como Olinda, for- 
mavam grupos compondo-se com os liberais - assim eles se mantinham 
em posição eminente e mesmo no Governo, enquanto os elementos do 
partido adverso obtinham posições, conseguiam participar um pouco do 
poder. As forças estavam muito divididas, caminhava-se para uma terceira 
posição, de que se fazia arauto Nabuco de Araújo. Era uma nova concilia- 
ção que se esboçava ou novo partido político, unindo os liberais - há 
tanto afastados e os conservadores que não se davam bem com a oligar- 
quia dominante em suas fileiras. 
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A mudança de Gabinete foi surpresa de contagem de votos no plená- 
rio, mas o reconhecimento de outra situação que ela representou não foi 
surpresa, pois há muito amadurecia a luta na Câmara, no Senado e na 
imprensa para nova experiência conciliadora. Reconhecia-se sobretudo 
que os partidos antigos estavam esgotados e era preciso buscar outras 
idéias e composições. 

O Gabinete de 24 de maio de 1862 teve como presidente Zacarias de 
Góis e Vasconcelos, que ocupou também a pasta do Império; a da Justiça 
coube a Francisco José Furtado; a de Estrangeiros, a Carlos Carneiro de 
Campos; a da Fazenda, a José Pedro Dias de Carvalho; a da Marinha, a 
José Bonifácio de Andrada e Silva; a da Guerra, a Manuel Marques de 
Sousa, e a da Agricultura, a Antônio Coelho de Sá e Albuquerque. Era a 
primeira vez que D. Pedro II convocava para a Presidência do Conselho 
um deputado, cargo que cabia sempre a um senador e chefe de partido. É 
que Zacarias era o chefe da oposição na Câmara, o porta-voz das novas 
idéias, assim como Nabuco de Araújo o era no Senado, até com mais 
expressão e programa. Surgindo em condições inesperadas e sem possibili- 
dade de lançar raiz, Zacarias apresenta-se à Câmara dia 27: 

“Sem elevar a justiça e a economia à altura de um programa político, o 
Gabinete considera obrigação indeclinável ser justo e econômico, (...) 
muito cumpre que os orçamentos sejam no país uma realidade.” 

Entre as medidas reclamadas pela opinião pública e que acha que devem 
ser realizadas estão: coibir o abuso da prisão preventiva, aliviar a guarda 
nacional, quanto possível, do serviço ordinário, fazer alterações na lei de 
3 de dezembro de 1841, principalmente na parte em que a política admi- 
nistrativa anda confundida com a judiciária. Demais, quer melhorar o 
estado da lavoura e do comércio. Em aparte, o Deputado Rodrigo Silva 
podia lembrar-lhe que o programa era o mesmo do Ministério passado. 

Sales Torres Homem analisa a situação, criada por “um laço armado 
à fortuna”: 

“A Liga (...), não a posso aceitar como partido político. Composta de ele- 
mentos de origem e de natureza diversa, animada de aspirações diferentes 
e até contrárias, a Liga oferece-se antes aos olhos do país como uma 
variada coleção de cores e matizes do espectro solar. (...) Para derrubar 
um ministério, estas coligações temporárias e heterogêneas serão talvez 
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coisas excelentes. Mas para fundar um governo e dar satisfação aos inte- 
resses da ordem, da liberdade, elas são de todo impróprias 

Em defesa da situação fala o próprio Zacarias e, sobretudo, José Antônio 
Saraiva, que proclama, enfático: 

“Nós, conservadores moderados e liberais, ou antes, nós que formamos 
hoje o partido progressista do Império...” 

A nova situação tinha dois chefes principais: Nabuco de Araújo, no 
Senado, homem moldável às composições, um dos esteios da Conciliação, 
e depois, no breve domínio conservador, quem requer a revisão dos parti- 
dos, tornando-se mais tarde um dos mentores da nova corrente liberal; 
Zacarias, na Câmara. Pelo tipo autoritário e pelo passado, o então depu- 
tado não parecia pessoa de levar a bom termo uma aliança como a que se 
esboça. Seus inimigos poderiam lembrar-lhe que ainda há pouco, em dis- 
curso de 5 de julho de 1861, ele dizia: 

“A Liga nada produz que seja de préstimo; porque, assim como em mecâ- 
nica o equilíbrio é inércia, assim em política a combinação de elementos 
opostos, em proporções iguais, traz consigo esterilidade. Se na Liga 
entram mais homens de Estado de uma crença que de outra, a minoria é 
levada a reboque pela maioria e sacrifica-se. Eu só compreendo liga como 
uma combinação transitória e de circunstância, e nada mais; pode havê-la 
entre nós, como tem havido em todos os países; mas não é combinação 
própria do estado normal das sociedades. Em meu humilde modo de pen- 
sar as coisas só marcham em regra, o sistema constitucional só funciona 
normalmente, quando ou só conservadores ou só liberais dirigem, na 
suprema administração, os destinos do Estado.” 

Zacarias, porém, será o chefe do primeiro Gabinete da Liga, bem como de 
mais dois outros. Defendendo-se da acusação de contraditório - feita por 
Sales Torres Homem, por exemplo -, diz, dia 28 de maio, que “as ligas 
dependem de oportunidade. (...) Eu a considero indispensável nas circuns- 
tâncias em que se acha o país”. 

A falta de base da situação nesse fim de maio era evidente. Por uma 
votação ela surgiu, por outra desapareceu. Contra o Governo, Sales 
Torres Homem propõe o adiamento de discussão sobre promoções na 
Armada, “até que a Câmara possa convencer-se de que o Ministério está 
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disposto a executar fiel e restritamente o presente projeto de lei”. Zacarias 
diz não dar importância ao projeto e que o adiamento não é questão de 
confiança. Cruz Machado propõe que se encerre a discussão, Francisco 
Otaviano requer voto nominal: quem for pelo requerimento oposicionista 
é que desconfia do Governo. A proposta inimiga, que contou com 46 
subscritores, é aprovada por 49 votos, contra 43, em 28 de maio. Sem 
apoio na Câmara, o Ministério tem que renunciar. Vivera oficialmente 
menos de uma semana: na verdade, entre sua apresentação aos Deputados 
e queda, apenas algumas horas. Foi mesmo um ministério de anjinhos, 
como ficou conhecido. Em 30 de maio começa o 18° Gabinete do 
Segundo Reinado. 

Olinda, terceiro Convocado pela Coroa, assume mais uma vez a Presi- 
tempo dência do Conselho o Marquês de Olinda, que ocupa 

também a pasta do Império; a da Justiça coube ao Visconde de Maran- 
guape, substituído interinamente, em 8 de junho de 1862, e, em caráter 
efetivo, em 9 de fevereiro de 1863, por Cansansão de Sinimbu; a de Es- 
trangeiros ao Marquês de Abrantes; a da Fazenda ao Visconde de 
Albuquerque, substituído, em 8 de abril de 1863, pelo Marquês de 
Abrantes; a da Marinha a Joaquim Raimundo de Lamare; a da Guerra a 
Polidoro da Fonseca Quintanilha Jordão, substituído, em 12 de maio de 
1863, por Antônio Manuel de Melo; a da Agricultura a Sinimbu, substi- 
tuído, em 9 de fevereiro de 1863, por Pedro de Alcântara Bellegarde. A 
composição ficou conhecida como o “Gabinete dos Velhos”. De homens 
sem forte vinculação partidária, é a vitória da Liga, de uma força nova. 
Vencido por votação na Câmara o Gabinete Zacarias, D. Pedro II não 
convoca os conservadores puritanos, apelando ainda para o elemento da 
Liga, que lhe merece confiança. 

Na apresentação do programa, dia 31 de maio, Olinda é, como de 
outras vezes, bastante vago: 

“Para manifestar os princípios, direi, quanto à política, que o nosso pro- 
grama está nas nossas opiniões, nos nossos atos, aquelas manifestadas, e 
estas praticadas no decurso de muitos anos. (...) Quanto aos negócios 
administrativos, um programa não é mais do que o complexo de medidas 
urgentes, imperiosas do momento. Ora, na Fala do Trono acha-se uma 
exposição das medidas mais urgentes; nós adotamos esta exposição da 
Fala do Trono como nosso programa. A solução das questões que nela se 
envolvem, esta solução pede estudo.” 
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Se Martim Francisco, Saraiva e outros apoiam o Gabinete, Martinho 
Campos não o apoia, examinando Mministro por Ministro e com dúvidas 
sobre o Governo constitucional no Brasil. O mesmo deputado, algum 
tempo depois, em 9 de julho, na discussão do orçamento dos Estrangeiros, 
critica asperamente a repartição, concluindo que se podia aboli-la, sem 
prejuízo, pois “a nossa vida principal é no interior”. O Deputado mineiro 
Ferreira da Veiga, em 2 de agosto, apresenta projeto de criação de nova 
Província - a de Minas do Sul, entre o Rio, São Paulo e Goiás, com a capi- 
tal em Campanha -, projeto que conta com a assinatura de outros Depu- 
tados mineiros. E a sessão de 1862 termina sem questões de maior interes- 
se, com as opiniões muito divididas. Esperava-se a dissolução da Câmara, 
que é adiada. Ela é indispensável para que a Liga se fortaleça. 

O Brasil teve problemas com o Governo britânico. 
Questão Christle . , . r . , 

como se viu a respeito do tranco, alem de outros, como 

os referentes à renovação do tratado de comércio, em 1842. Lembrem-se 
ainda as questões criadas pela exorbitância de diplomatas aqui represen- 
tantes, como se pode ler pela correspondência desses agentes com os 
Ministros de Estrangeiros. Quem mais se distinguiu nesse particular foi 
William Dougal Christie, que armou um caso em torno de dois acidentes 
insignificantes: a pilhagem da fragata Prince of Walles , que naufragou em 
1861, nas costas do Rio Grande do Sul, com a fuga dos assaltantes; o epi- 
sódio de junho do ano seguinte, no Rio de Janeiro, quando oficiais da fra- 
gata Fort desacataram a autoridade e foram presos, embora logo soltos. 
Christie exigiu indenização pelo primeiro caso e satisfações pelo segundo: 
considerando que o Governo não tomava as providências cabíveis, orde- 
nou que navios britânicos se apossassem de navios brasileiros. O assunto, 
convenientemente noticiado, provocou a grita do povo: D. Pedro II assu- 
miu a defesa da honra nacional, vivendo aí o seu maior instante de popu- 
laridade, com manifestações de apoio em todos os cantos e setores. Pagou 
o que foi exigido e pediu satisfações pelo que se praticara contra o país. 
Não considerando razoável a resposta, Brasil e Grã-Bretanha romperam 
relações. O arbitramento, pelo rei da Bélgica, foi de todo favorável a nós. 
Quando D. Pedro II estava em Uruguaiana, em 1865, por causa da guerra 
com o Paraguai, foi procurado por diplomata britânico, e as duas nações 
se recompuseram. 



Na Fala do Trono de 1863, entre outras generalidades, 
fala-se na necessidade de modificação da lei de 3 de 
dezembro de 1841, da Guarda Nacional e do recrutamento. As antigas 



Dissolução da 
Câmara 



Teixeira de Freitas - BA 
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teses liberais são hoje patrimônio comum. A única questão que se apre- 
senta é a proposta de felicitações a S. Majestade pelo patriotismo “nos 
graves acontecimentos da capital”, “por ocasião do deplorável conflito da 
legação inglesa nesta Corte”: proposta que é aprovada com urgência, com 
pareceres imediatos da comissão, pelo entusiasmo de que se acham todos 
possuídos. E logo vem a dissolução, em 12 de maio, convocando-se outra 
Câmara para I o . de janeiro do ano seguinte. 

Elelçòes novas ^Ções, feitas sob o domínio da Liga, apresentavam 

muitos problemas regionais: aqui era preciso falar que ela é a 
própria imagem do Partido Liberal, em outra Província que é o espírito 
conservador moderado, que se entende com as idéias do adversário, no 
que lhe parece razoável, mais além que é uma composição entre as duas 
forças. O Partido Conservador, no que tinha de ortodoxo, foi sem convic- 
ções para a luta, acusando Olinda, antigo fundador, de traição aos com- 
panheiros. Se os velhos chefes saquaremas se recolheram um pouco, o tom 
agressivo coube a Sales Torres Homem. 

O espírito sectário se revelou nas reuniões preparatórias 
AnovaCamara . „ . _ . 

da Camara, na recusa sistemática dos diplomas do Parti- 
do Conservador, reconhecidos apenas aqueles poucos que não puderam 
de modo algum ser sofismados. Olinda preferiu retirar-se. Feita a eleição, 
os ligueiros vitoriosos, devia tomar essa decisão, para que da nova ordem 
surgisse outro Gabinete. Vai dominar o Partido Progressista, há tanto 
pedido por gente como Nabuco de Araújo. E a Câmara de 1864 a 1866, 
da 12? legislatura, é brilhante e diversificada, com velhos que já haviam 
atuado em episódios distantes e moços que querem um lugar: entre aque- 
les, um Teófilo Otoni - dos principais artífices da vitória - ou os praieiros 
de 48. A representação conservadora era mínima. A Câmara era quase 
unânime, mas a fusão logo revelaria sua debilidade. 

O Gabinete Olinda permaneceu até 15 de janeiro de 1864: durou 
pouco mais de sete meses. Trabalhara razoavelmente em coisas adminis- 
trativas que não aparecem muito: entre outras, a adoção do sistema métri- 
co francês e o registro dos casamentos de acatólicos. Falando no Senado, 
dia 18 de janeiro, Olinda mostrava que no estado de divisão da Câmara 
era impossível governar. Os novos Deputados, saídos de uma situação que 
poderia ter sido dominada por ele, se quisesse atuar, através dos processos 
eleitorais sempre usados, estavam ansiosos por afirmação, queriam que 
tudo começasse de novo. 

0 Pedro li e o Na consideração da política do período é indispensável 
Diário de 1862 referir a pessoa de D. Pedro II, pois, de acordo com a 
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Constituição, ele encarnava o poder moderador, “chave de toda a organi- 
zação política”: tudo partia dele, tudo convergia para sua pessoa. Na 
segunda metade do século ele já está maduro, capaz de exercer o Gover- 
no, nos múltiplos setores. Não é mais o menino que se deixa cercar por 
um grupo e que, para afirmar-se, pode às vezes impor nomes ou idéias que 
são simples caprichos, como se viu nos primeiros anos de seu reinado. 
Agora tem idade para dispensar tutelas ou atitudes de exibicionista; tem 
opiniões firmes e próprias, de modo que não se submete a partidos ou a 
nomes, apresentando-se sempre como chefe real; tem prudência para exer- 
cer sem perigo direitos tão altos, como os que lhe são conferidos pela 
Constituição, ao especificar o que compete ao poder moderador. Se por 
vezes é tímido, de poucas iniciativas, com idéias acanhadas da vida públi- 
ca e da natureza do Estado, é pelos dotes intelectuais: lúcido, mas homem 
mediano. O Imperador encarna uma fase da vida do Brasil, dirigindo-o 
com os recursos e as limitações do lugar e do momento. 

Discutiu-se muito, no plano teórico ou prático, se o rei reina e não 
governa ou se reina, governa e administra. A verdade é que D. Pedro II 
não só reinou e governou, mas administrou. No uso legítimo de suas atri- 
buições, convoca os homens que devem ser ministros ou o que deve orga- 
nizar o Gabinete; mesmo aí, sabe-se que não deixou de ter influência na 
escolha de nomes, com sugestões ou vetos. E administrou também, como 
se vê pelo depoimento de ministros, parlamentares e, sobretudo, por 
documentos que ficaram, de cartas e bilhetes, com recomendações de todo 
tipo, desde os problemas importantes até os mínimos, por vezes enervan- 
do as autoridades, que se sentiam fiscalizadas ou com suas áreas invadi- 
das, como se poderia ilustrar com muitos exemplos. O cuidado com a 
coisa pública e as preocupações que o levam a agir é que explicam as len- 
das que se criaram em torno de seu nome, do exercício do “poder pes- 
soal” ou do “imperialismo”. Os políticos em oposição falaram nessas 
exorbitâncias, conservadores ou liberais, mas, sobretudo, liberais. 
Modelos expressivos dessas críticas são a Circular aos Eleitores pela 
Província de Minas , de Teófilo Otoni, de 1860, e O Conselheiro Francisco 
José Furtado , de Tito Franco de Almeida, de 1867. Sabe-se que as duas 
obras são significativas da época e tiveram enorme repercussão. O pró- 
prio D. Pedro II teve muita atenção voltada para elas, como se vê nas 
várias referências ao escrito de Teófilo Otoni, em seu Diário de 1862 e nas 
inúmeras anotações que fez à biografia elaborada por Tito Franco de 
Almeida, tão esclarecedoras de pormenores da história imperial, sem falar 
nas respostas que lhes foram dadas, algumas por encomenda. 
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O certo é que o poder pessoal, com o que tinha de absolutismo ou de 
“imperialismo”, foi referido sempre por políticos contrariados em seus 
intentos. O cuidado com pormenores da administração não revela tendên- 
cia absolutista; quanto às sugestões ou vetos para nomes de Ministros ou 
Presidentes de Província, foram provocados por idéias de valor intelectual 
ou de moralidade, quase sempre. As tão condenadas trocas de situação 
- de um gabinete liberal por conservador, por exemplo, quando o vigente 
contava com maioria parlamentar - eram uma busca do país real, pois 
D. Pedro sabia que o processo das eleições era falho, as maiorias sem 
representatividade; quando sentia os tropeços de composição do Gabinete 
com o Parlamento, com suas dissidências, que tornavam inviável qualquer 
solução, mudava os partidos dirigentes da política, na conhecida rotativi- 
dade que impediu que um dos grupos se perpetuasse no poder. Mesmo 
uma substituição retumbante, como a que se verifica em 1868, não fere as 
regras do jogo político, está dentro das normas, pois o Brasil não teve o 
regime parlamentar. O tão referido parlamentarismo imperial é apenas 
força de expressão. A política aproximou-se, por vezes, desse modelo, 
mas não o realizou, que ele não estava nem no espírito nem na letra das 
leis nacionais, era impossível com a precariedade eleitoral, com as cons- 
tantes dissidências dos partidos - inconsistentes, pela falta de programas e 
estruturação, pouco mais que simples ajuntamentos de pessoas com as 
mudanças contínuas e os atributos do poder imperial. 

Parece-nos que a melhor visão que se pode ter de D. Pedro II, na 
época estudada aqui, é o seu Diário. Sabe-se que ele escreveu, diversas 
vezes, documentos dessa espécie: anotações íntimas, conselhos à regente, 
recomendações a Ministros. O mais longo é exatamente o Diário, que se 
estende de 31 de dezembro de 1861 a 5 de janeiro de 1863, cobrindo todo 
um ano, com observações sobre quanto fazia ou se verificava a seu redor. 
Vale a pena, para caracterizar sua pessoa, a citação de algumas passagens: 

“Nasci para consagrar-me às letras e às ciências, e a ocupar posição polí- 
tica, preferiria a de Presidente da República ou Ministro à de Imperador. 
(...) Não sou de nenhum dos partidos, (...) apenas os modero. (...) Não 
tenho tido, nem tenho validos. (...) Acho muito prejudicial ao serviço da 
nação a mudança repetida de Ministros; o que sempre procuro evitar, e 
menos se daria se as eleições fossem feitas como desejo” (31 de dezembro 
de 1861). 
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Multiplicam-se, ao longo de 1862, as referências à necessidade de eleições 
corretas, critério na escolha das Presidências das Províncias, problemas 
ministeriais, sobretudo quando das crises - como a que afasta o Gabinete 
Caxias, o curto primeiro Ministério de Zacarias, a composição de Olinda 
necessidade de uma folha oficial para defesa do Governo, a fim de evitar 
os excessivos gastos com as publicações nos jornais, muitos outros assun- 
tos. Conta as visitas frequentes a repartições públicas, com o exame por- 
menorizado do que são e de suas deficiências. O Diário revela também a 
preocupação moralizante, mesmo o puritanismo, perturbação pelo que 
dizem dele os adversários, como se vê nas muitas citações de Teófilo 
Otoni; revela ainda sentimentos íntimos, não chegando nunca a uma 
observação mais profunda ou dramática. Pouco apresenta, no entanto, da 
visão comum que se fez de sua figura como excessivamente voltado para 
as letras, bizantinamente entretido com o estudo do hebraico, por exem- 
plo; não fala muito de livros e autores, e, quando o faz, é de maneira 
sumária, sem denotar maior empenho pelo texto ou espírito crítico. O 
Diário também nega a visão comum do Imperador como desinteressado 
dos problemas do país, no campo das iniciativas ou bem-estar. Pelo con- 
trário, o documento é rico de reflexões sobre a matéria e de referências a 
fábricas e experimentos de lavoura. Há dezenas de visitas ao Instituto 
Agrícola, a fazendas, com longos comentários sobre o que viu e o que 
devia fazer, com a presença inclusive a reuniões da Diretoria; visitas a 
fábricas, como a de refinação do açúcar, sabão e velas, fundição e constru- 
ções navais, papel, cera, com o relato do que eram, dos processos adota- 
dos, conversas com o pessoal sobre os possíveis melhoramentos; ouve e 
narra com muito interesse o que há com o aparelho de fazer gelo, que lhe 
é descrito pelo técnico. Fala muito em estradas, comércio, escolas técni- 
cas. A parte mais interessante, parece-nos, é a que contém reflexões sobre 
o problema industrial, como se lê no dia 14 de março: 

“Tenho lido com atenção os artigos do Solitário , publicados pelo 
Mercantil . (...) As idéias de liberdade que o Solitário advoga agradam-me; 
porém não creio na conveniência dum sistema baseado sobre elas, e cer- 
tas indústrias são indispensáveis a qualquer país, e quando pouco desen- 
volvidas não podem prescindir de proteção que não é senão um sacrifício 
que os nacionais fazem durante tempo mais ou menos longo para irem 
firmando sua verdadeira independência.” 
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Nessa passagem, discordando dos artigos do Solitário (que D. Pedro jul- 
gou fossem de Jequitinhonha, quando eram do jovem Tavares Bastos), 
tem-se uma imagem do Imperador que é bem diversa da que se criou con- 
vencionalmente e que lhe é mais favorável. Daí a importância de uma 
obra íntima como o Diário , retrato às vezes frouxo, mas sempre sincero, 
de uma época. 

Zacarias de novo Zacarias de Góis e Vasconcelos organizou seu segundo 
Gabinete em 15 de janeiro de 1864, conservando a 
pasta da Justiça; a do Império coube a José Bonifácio de Andrada e Silva; 
a de Estrangeiros a Francisco Xavier Pais Barreto, substituído por João 
Pedro Dias Vieira, interinamente em 9 de março e, em caráter efetivo, 
depois; na Fazenda, José Pedro Dias de Carvalho; na Marinha, João 
Pedro Dias Vieira, substituído, em 31 de março, por Francisco Carlos de 
Araújo Brusque; na Agricultura, Domiciano Leite Ribeiro, substituído 
interinamente, em 20 de julho, por João Pedro Dias Vieira. 

Falando à Câmara dia 18 de janeiro, na apresentação, Zacarias faz 
referência ao programa que apresentou em maio de 1864, dizendo que é o 
que está válido: 

“O Governo contrai solenemente o empenho de observar em todos os 
seus atos a mais escrupulosa justiça; de considerar como um dever inde- 
clinável e de honra a economia mais severa, em ordem a que os orçamen- 
tos se tornem no país uma verdade. (...) Do mesmo modo que em 1862, 
hoje entra no plano do Governo alterar-se a lei de 3 de dezembro de 
1841, no sentido de dar mais garantias à liberdade individual, a separar a 
polícia judiciária da administrativa; rever-se a legislação sobre a Guarda 
Nacional, no intuito particularmente de aliviar o mais possível o ônus do 
serviço ordinário; auxiliar a lavoura e o comércio. (...) a reforma da legis- 
lação hipotecária e o desenvolvimento das vias de comunicação. (...) 
Entre o programa do Gabinete de 24 de maio de 1862 e o de 15 do cor- 
rente há uma diferença, que eu devo assinalar. Em 1862 o Ministério alu- 
dia ao concurso de duas opiniões com que contava para levar por diante 
o seu pensamento político. As duas opiniões políticas, porém, que este 
salão viu naquela quadra, após debates públicos e solenes, aliarem-se, 
sem quebra de princípios, nem da dignidade de ninguém, formam hoje 
uma só opinião, um só partido, cujo alvo é promover sinceramente, sem 
nada alterar na Constituição do Império, a prosperidade do país.” 
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Zacarias está em dificuldades, logo no início, com os atos de aposentado- 
ria forçada de magistrados, pelos quais tem de responder. E não lhe é fácil, 
uma vez que sempre defendera os privilégios da magistratura. Sua saída é 
que os atos foram feitos ainda no Gabinete anterior, no seu final. Em 4 de 
junho, por exemplo, pode dizer no Senado o que repete sempre: que não 
está em contradição, pois combateu a aposentadoria de magistrados e não 
aposentou nenhum, tendo apenas executado decretos, aparteado com jus- 
teza, pelo Senador Rodrigues Silva, que estava em seu poder revogá-los. A 
matéria foi muito discutida. Sinimbu, Ministro da Justiça, é responsável 
pela iniciativa, tendo que responder por ela, no que contou com o apoio 
decisivo de Nabuco de Araújo. A providência teria sido do próprio D. 
Pedro II, medida moralizadora, pois que considerava prevaricadoras as 
autoridades atingidas. A resistência dos membros da magistratura ao 
Governo, anunciada por alguns parlamentares, foi vencida pela energia 
do Gabinete. 

É aí, sobretudo, que se configura a vitória do Partido Progressista, 
anunciado por Saraiva na Câmara já em maio do 1862. Cogita-se então 
de fazer o programa do novo grupo, que é lido e comentado, um pouco 
jocosamente, pelo Senador Silveira da Mota, dia 6 de junho de 1864. Por 
ele se vê que 

w o Partido Progressista é um partido novo. Não toma sobre si a responsa- 
bilidade das crenças e tradições dos extintos partidos a que pertenceram 
os indivíduos que o compõem**. 

O partido declara que não quer a reforma da Constituição nem a descen- 
tralização administrativa, não quer a eleição direta nem o exclusivismo 
nos cargos públicos, enquanto quer 

M a regeneração do sistema representativo e parlamentar pela sincera exe- 
cução e amplo desenvolvimento do dogma constitucional na divisão dos 
poderes políticos para que não sejam uns absorvidos ou anulados pelos 
outros”. 

E especifica uma série de providências, de natureza mais jurídica que 
social. O programa progressista cuida muito da liberdade individual, sem 
qualquer cogitação de natureza mais profunda, sobre a estrutura da socie- 
dade. Como programa, não chegou a impor-se: o próprio grupo que o 
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defendia não rinha unidade de vistas; como se viu nos agitados debates 
entre os Senadores Nabuco de Araújo, Teófilo Otoni, Zacarias e outros, 
nos primeiros dias de junho. 

A Fala do Trono, de 3 de maio, repete as mesmas idéias do programa 
do Ministério. A discussão da resposta provocou alguns pronunciamentos 
exaltados, como o do Deputado Bezerra Cavalcanti, em 20 de maio, que 
prevê “extremos desastrosos das convulsões violentas ” e fala na “situação 
bastarda” do momento. Os conservadores ortodoxos denunciam violên- 
cias e perseguições em muitas províncias, que chegam a ter suas Assem- 
bléias cercadas. Não há acordo entre o Gabinete e a Câmara, as opiniões 
continuam bem divididas. A união de liberais e conservadores moderados 
era bem tênue: logo após as eleições aparecem as divergências, que são por 
algum tempo abafadas, mas que surgem a propósito de coisas mínimas. 
Um espera sobrepor-se ao outro, na primeira oportunidade. Fala-se na 
vitória do Partido Progressista: na verdade havia os elementos novos, mas 
coexistindo com os liberais históricos, em oposição latente. Ao primeiro 
sinal podiam separar-se: conseguiram manter certa unidade, entre peque- 
nas brigas, queixas e censuras, até que a força imperial os desalojasse do 
poder. Aí é que realmente se fundem, irmanados na derrota. 

O Ministério Zacarias foi considerado como dos progressistas, visto 
com frieza pelos liberais, que desejavam do Presidente do Conselho a afir- 
mação de que abraçava os princípios do partido, renegando suas convic- 
ções conservadoras. Não se consegue mesmo votar a matéria mais impor- 
tante que se pede ao Legislativo. O que interessa a Ministros é freqüente- 
mente posto de lado, enquanto o que eles não desejam é objeto de consi- 
deração, como se viu, no fim de agosto, com o projeto concedendo auxílio 
à companhia de vapores norte-americana, para o movimento regular entre 
o Rio e Nova York, animado pela Câmara e visto pelo Ministro José 
Bonifácio como não urgente. 

Daí a retirada do Ministério, com a convocação de outro em 31 de 
agosto. Falando na Câmara, dia 1? de setembro, José Bonifácio, membro 
do Gabinete que deixou o poder, explica as causas do que aconteceu. O 
ex-ministro queixa-se de que a Câmara não vota o que pede, protela, dá 
preferência a outros projetos. Ante os desencontros, ele é que pede seja 
afastado, mas os colegas o acompanham. Embora José Bonifácio não diga 
em plenário, sabe-se que o Presidente do Conselho tentou sua substituição 
por Francisco José Furtado, figura liberal de destaque. D. Pedro II não 
quis que o Ministério fosse recomposto, foi necessária a sua demissão. O 
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segundo Gabinete Zacarias durou pouco mais de 7 meses, ou 7 meses e 
meio, tal como o antecessor, o do Marquês de Olinda. O tom dominante 
foi o moderado. 

Gabinete Francisco De 3 1 de agosto de 1864 é o Gabinete que tem na 

José Furtado Presidência Francisco José Furtado, que ocupa a pasta 

da Justiça; a do Império é ocupada por José Liberato Barroso; a de Estran- 
geiros por Carlos Carneiro de Campos, interinamente, substituído em 4 
de outubro por João Pedro Dias Vieira; a da Fazenda por Carlos Carneiro 
de Campos; a da Marinha por Francisco Xavier Pinto Lima; a da Guerra 
por Henrique de Beaurepaire Rohan, substituído, em 12 de fevereiro de 
1865, pelo Visconde de Camamu; a da Agricultura por Jesuíno Marcon- 
des de Oliveira e Sá. Foi surpresa a designação de Furtado, político sem 
maior tradição, que nem era senador ou chefe de partido. O que explica o 
seu aparecimento é que o Imperador desejava uma composição mais libe- 
ral que a anterior. O novo Presidente supriu suas faltas com o apelo aos 
amigos dedicados, todos chefes liberais, ou à experiência de Nabuco de 
Araújo, que lhe dá inestimável ajuda. 

Deve-se notar também que Furtado é o primeiro Presidente do Con- 
selho de filiação nitidamente liberal, que surge desde 1848. Os outros que 
ocuparam o posto, durante o período progressista, antes e depois, eram 
conservadores que estavam em dissidência, como Zacarias ou Olinda. 
Havia certa procedência, pois, na acusação, feita pela imprensa inimiga 
do Governo, de que os liberais haviam renunciado não só aos princípios 
mas também ao poder, colocando-se sob a direção de antigos inimigos. 

De 1848 a 1862, começo da Liga, há o período sempre referido como 
de longo domínio conservador. Em discurso de 17 de fevereiro de 1864, no 
Senado, porém, Herculano Ferreira Pena faz curiosas e discutíveis contas 
para contestar esse domínio. Segundo ele, de 29 de setembro de 1848 a 21 
de maio de 1862, não há propriamente 13 anos, 7 meses e 25 dias de supre- 
macia conservadora, mas bem menos, pois durante esse período houve a 
participação, nos gabinetes, de Ministros liberais ou conservadores dissi- 
dentes, que acabariam liberais; descontando-se essas participações, fica ape- 
nas o período de 3 anos, 11 meses e 26 dias. Sua demonstração é curiosa, 
mas não muito convincente, pois essas dissidências nem sempre foram de 
caráter a aproximar os hereges do partido contrário, a não ser muitas vezes 
por episódico interesse. O discurso é peça interessante e de resposta não 
muito fácil para o inimigo, pois o Senador prova que só durante 3 anos, 11 
meses e 26 dias os conservadores governaram sem a colaboração do outro 
partido, que deve então responder pelos atos de 9 anos, 7 meses e 29 dias: 
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“O que dirão eles para explicar suas queixas e acusações? Que não ade- 
riam francamente à política então seguida? Que estavam iludidos ou 
coactos? O respeito e consideração que lhes tributo obrigam-me a repelir 
por injuriosa quaisquer dessas suposições.” 

Furtado apresentou-se com programa em 1? de setembro: 

“Convencido de que a Constituição não carece de reforma, porém sim de 
boas leis orgânicas, o Gabinete não pedirá reforma alguma na Consti- 
tuição nem a aceitará; promoverá porém a reforma das leis orgânicas que 
são defeituosas ou deficientes. Entre essas leis mencionarei a de 3 de de- 
zembro, a lei da Guarda Nacional, as leis que entendem com o provimen- 
to dos indivíduos para as praças do Exército, as leis eleitorais, as que 
regem as municipalidades e administrações provinciais e a instrução 
pública.” 



Como se vê, é um pouco mais explícito que os antecessores. E há as fatais 
referências à economia nas despesas, ao respeito aos direitos de todos e 
agora também à paz na política externa. 

A legislatura já estava no fim, o Presidente do Conselho não tem 
maiores trabalhos parlamentares. No mesmo dia de sua apresentação na 
Câmara, logo após discursa o baiano Sousa Dantas sobre a instabilidade 
dos Gabinetes e a falta de confiança que inspiram; vão e vêm, com os mes- 
mos programas, formando-se de imediato um grupo contra. Era visível o 
desencanto e mesmo o cansaço do Deputado, em impressão que seria bem 
comum. Os liberais aplaudem o Gabinete, enquanto os moderados o 
vêem com frieza. 



Crise comercial 



O Gabinete Furtado começa com enormes dificuldades, 
com a grande crise comercial. Já em 1857 se verificava 



uma de sensíveis efeitos. Em setembro de 1864 verifica-se a falência de J. 
Alves Souto & Cia., a casa bancária mais popular do Rio, sobretudo pelos 
depósitos de pessoas de condição média, com séria perturbação na vida 
do Rio e mesmo de outros pontos, pois o estabelecimento sugava os capi- 
tais livres também do interior, diferentemente da crise de 1857, circunscri- 



ta ao Rio. O ano de 64 vence os índices de falência conhecidos. A falência 



dessa casa pôs em jogo quase 10 mil credores. Eles batiam às portas não 
só dos banqueiros falidos como de todos os bancos, retirando suas econo- 



mias; mesmo o Banco do Brasil foi afetado, pois os portadores de suas 



notas queriam trocá-las por ouro. O Governo teve que garantir as casas 
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de crédito com o policiamento para a ordem - o comércio estava fechado, 
a Alfândega sem movimento, esperava-se pela geral ruína - e com algu- 
mas providências de natureza financeira. Teve que decretar o curso força- 
do das notas do Banco do Brasil, fazer o aumento das emissões. A “que- 
bra do Souto” teve negativos efeitos psicológicos em um povo pouco asso- 
ciativo e desconfiado em negócios. A crise não foi motivada por uma certa 
casa - várias outras conheceram iguais vicissitudes - mas pelo sistema 
financeiro, com o aumento de bancos e as emissões de papel-moeda. A de 
57 foi o prenúncio. O sistema arrastou também outros bancos, de modo a 
exigir revisão da política do Governo, o que só se realizará de fato em 
setembro de 1866; antes, apenas medidas parciais e transitórias são toma- 
das. No ano seguinte, a Fala do Trono, em 6 de maio, trata da crise. 

A eleição da Mesa da Câmara, dia 9 de maio, quase 
Queda do Gabinete ... , ’ n ~ 

da empate: o candidato do Governo, Barao de Pra- 
dos, tem 35 votos para Presidente, enquanto Saldanha Marinho tem 34. 
Ante resultado tão severo, o Barão de Prados pensa na renúncia, acha que 
precisa ter mais força. Como a Câmara, consultada, não aceita a decisão, 
o Presidente é mantido. Estaria no episódio, entretanto, a causa próxima 
para a retirada do Gabinete. Há uma guerra a devastar as forças do país, 
há desencontros de opiniões, atritos internos e externos, dificuldades sem 
conta. As divergências entre progressistas e históricos, que sempre existi- 
ram, mas eram abafadas, aparecem mais. Os liberais é que dão o tom do 
Gabinete, uma vez que Furtado é amigo fiel de Sousa Franco, de Teófilo 
Otoni, dos praieiros. Nas nomeações prefere os membros do seu partido, 
que crescem a ponto de pensar em um gabinete só de liberais, como se não 
precisasse dos antigos aliados para o Governo. A aliança entre elementos 
de origem tão diversa revelava toda a fragilidade. Bem que se denunciara 
sua inconsistência, logo a princípio; bem que Nabuco de Araújo vira que 
não havia homogeneidade para um partido. Ao primeiro sinal, as forças 
se afastam, cautelosas, reticentes e depois agressivas. E progressistas e 
liberais começam a pensar em composição com os próprios conservadores 
puritanos, antes que uns com outros, como se fazia desde o início da 
situação. Furtado não tem elementos para permanecer, como reconhece 
no Senado, dia 13 de maio. É frágil a posição dos progressistas, como 
reconhece Saraiva em discurso de 26 de maio de 1865, não admitindo o 
debate entre seus membros, pelo risco em que põe a política. Daí seu silên- 
cio, embora desejasse falar e expor divergências. A 12 de maio de 1855, o 
Marquês de Olinda comparece mais uma vez como Presidente do Con- 
selho. D. Pedro II apelava de novo para ele, depois da recusa dos convites 
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para a formação de governo feitos a Saraiva, Nabuco de Araújo e Abaeté. 
Furtado estivera à frente do Governo pouco mais de 8 meses. 

O 21? Gabinete do Segundo Reinado tem na Presi- 
^ dência do Conselho o Marquês de Olinda, que ocupa 
também a pasta do Império; Nabuco de Araújo está na da Justiça; José 
Antônio Saraiva, na de Estrangeiros; José Pedro Dias de Carvalho, substi- 
tuído em 7 de março de 66 por João da Silva Carrão, na da Fazenda; José 
Antônio Saraiva, substituído por Francisco de Paula da Silveira Lobo, em 
27 de junho, na da Marinha; Ângelo Muniz da Silva Ferraz, substituído de 
8 de julho a 10 de novembro por Saraiva, na da Guerra; Antônio Francisco 
de Paula e Sousa, na da Agricultura. Para a pasta de Estrangeiros o escolhi- 
do fora Francisco Otaviano, que não pôde aceitar, pois tinha missão diplo- 
mática e não podia figurar em Ministério ao lado de um Ferraz. Pelo brilho 
de vários dos nomes, ficou conhecido como o Gabinete das Águias. A asso- 
ciação de tão grandes figuras, chefes naturais, dificultava a ação. Falava-se 
em duplicidade e mesmo pluralidade de direção: o Governo não era uno, 
pois cada Ministro se julgava com autonomia. Olinda, mais velho e expe- 
riente, acatado por todos, por vezes explorando a precariedade da saúde e a 
surdez para omitir-se e continuar, mantinha-se acima, quase um rei, como 
diziam, por certo lembrança do tempo em que foi regente, permitindo a 
marcha dos acontecimentos através de algumas iniciativas, interferências 
nos choques de opiniões e sobretudo o veto de coisas que lhe propunham. 

A apresentação do programa por Olinda na Câmara, dia 13 de maio, é 
simples: “atentas as circunstâncias melindrosas em que nos achamos, 
com uma guerra declarada. (...) A questão do dia é a guerra. Debelar esta 
guerra (...) é o grande programa do Governo”. 

Na crítica ao Gabinete distingue-se Martinho Campos, em discurso de 
26 de maio: parece-lhe que a organização ministerial não é a que o país 
reclama. Não vê possibilidade de funcionamento harmonioso do Ministé- 
rio, censura o titular da Guerra, que só pode trazer “a desorganização e o 
descontentamento geral do Exército”, reconhece os méritos da concilia- 
ção, que atribui sobretudo a Nabuco de Araújo e diz de Olinda que se 
acha colocado em posição excepcional, fora e acima de partidos, em posi- 
ção “que se assemelha à de um rei constitucional”, o que o torna inade- 
quado à Presidência do Conselho. Quanto à guerra, o Deputado é otimis- 
ta: “Estará acabada antes que a ação do Ministério atual possa fazer-se 
sentir no teatro dela. (...) A guerra não é, pois, um programa suficiente.” 
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Como o Deputado lembrasse o convite imperial a Abaeté, Nabuco de 
Araújo e Saraiva para constituírem gabinete, Nabuco de Araújo e Saraiva, 
que fazem parte do Ministério, têm que dar explicações. O que se eviden- 
cia por elas é a dificuldade em que se encontra o país, com as opiniões 
divididas. A explicação de Saraiva é que não conseguiria organizar minis- 
tério de conformidade com o Partido Progressista e seus amigos; suas con- 
versações com Teófilo Otoni não chegaram a bom termo. Recusando a 
responsabilidade, no que será seguido por Nabuco de Araújo, convoca-se 
Olinda, e este o convida para ministro; Saraiva não aceita, Olinda tam- 
bém desiste; o país estava inquieto, perturbado; Olinda é chamado de 
novo e aceita, por espírito público; Saraiva aí também admite a designa- 
ção para uma pasta. Digno de nota é seu reconhecimento melancólico, 
quase equivalente ao de quem o argüira: 

“Concordo com o Deputado (Martinho Campos) em que esta organização 
não é a mais apropriada para resolver todos os problemas políticos, mas 
era a organização que as circunstâncias aconselharam e nos impuseram.” 

E mais: 

“Se tivermos de assistir ao funeral do Partido Progressista, seguramente 
não podemos ter a responsabilidade de sua morte. (...) Os erros que trou- 
xeram a situação, que todos deploramos, não são nossos.” 

A explicação de Nabuco de Araújo é algo dramática e é mais objetiva: 
recusou a chefia do Ministério pelas dificuldades do momento que exigia 
um novo Partido Liberal, organizado de outra maneira e com novas 
idéias, não um continuador do velho partido de 1842 e 1848. Se aceitou o 
posto, foi por espírito de sacrifício e patriotismo. A guerra exigia sua pre- 
sença e a de todos, deixando as dissensões políticas para depois: para ele, 
o programa do Ministério é só a guerra, sem alteração do quadro político. 

Exatamente essa situação é que faz com que a Assembléia-Geral seja 
adiada, por decreto de 8 de julho de 1865, para 4 de março do ano seguin- 
te. Haveria mais tempo para trabalho do Governo. D. Pedro II, em compa- 
nhia de Ferraz, vai para o Rio Grande do Sul. Apesar de tudo, o Gabinete 
atravessa o período de recesso parlamentar, embora tenha tentado a retira- 
da antes da instalação das Câmaras, temeroso de falta de apoio, como se 
vê por pedido que fez em 22 de fevereiro ao Presidente do Conselho. Não o 
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consegue e inaugura a sessão de 1866, só se retirando para dar lugar a 
outro em 3 de agosto. Estivera no poder quase quinze meses, conseguindo, 
ainda que com dificuldade, o apoio das Câmaras. Tentou-se a recomposi- 
ção com outros nomes, mas tudo inútil. Falando na Câmara em 23 de 
março, Nabuco de Araújo deplora o pronunciamento de amigos contra 
amigos: Saturno devorando os próprios filhos, tornava-se impossível qual- 
quer gabinete. Como se dirá depois, o que espanta não é a retirada do Ga- 
binete, mas que tivesse durado tanto, quando já não tinha base nem homo- 
geneidade de vistas. Era essa a principal razão de sua relativa falta de mo- 
vimentos, de sua falta de coloração nítida: essa falta é que o sustentou além 
do devido. O Imperador tentou quanto pôde manter o Gabinete; apesar de 
sua falta de unidade, do desacerto de sua política financeira, naquela con- 
juntura era preferível a manutenção à mudança. D. Pedro II devia lembrar- 
se do embaraço que foi a constituição do Gabinete em 1865, imaginando 
com justeza que as dificuldades seriam maiores agora. O choque entre Pau- 
la e Sousa e Carrão, no entanto, era insuperável e arrastou o Ministério. 

Falando no Senado, dia 4 de agosto de 1866, Olinda explicou franca- 
mente que as dificuldades consistiam na divergência entre membros do 
Governo; na Câmara, dia 6, Paula e Sousa, ex-titular da Agricultura, e 
ainda mais explícito, assinalando que as divergências eram sobretudo entre 
ele e Carrão, por questões já antigas, além de outras, muito importantes, 
como a reforma do Banco do Brasil, problemas financeiros, dificuldades de 
guerra. Estabelece-se depois um debate entre as duas antigas autoridades, 
eco na Câmara das dissidências que arruinaram a composição ministerial. 

^ Retrato pouco favorável da situação encontra-se no 

Cartas de Erasmo . r , T 

jornalismo de José de Alencar. Desde 1854 que o 

romancista se dedica aos folhetins, que tratam de tudo - vida social, com 
bailes e recepções, movimento teatral e atividades políticas. A preocupa- 
ção política é mais constante desde que o escritor é eleito Deputado. No 
fim de 1865 e no início de 66 escreve e publica as Cartas de Erasmo , que 
dirigiu ao Imperador. O documento é ambíguo, ora parecendo crítica à 
ação de D. Pedro II, ora elogio. Alencar está desgostoso com a ordem, 
acusa os políticos, que vê como corruptos, formadores de oligarquias e 
sinecuras, tudo em proveito próprio, sem atenção ao interesse nacional. O 
Imperador é que é a salvação. Com raciocínio de conservador puro, prega 
o fortalecimento do monarca. Ao longo da obra, encontram-se importan- 
tes colocações do desenrolar da vida política. 

Distingue-se aí a carta de 3 de dezembro de 1855, na qual faz a análi- 
se dos partidos: 
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“Naquele ano de 1848 o país observou atônito o suicídio do grande 
partido que já em 1837 esbanjava no poder sua popularidade e forta- 
leza. (...) Esta fase caracterizada por um mote que se tornou histórico 
- a quebra dos remos - foi a solene confissão que fez o liberalismo de 
sua impotência. (...) Anos depois, em 1852, soou a hora para os ven- 
cedores. O Partido Conservador (...) sentiu por sua vez a caducidade 
precoce. (...) O Gabinete (...) teve afinal de deixar o poder em setem- 
bro do ano seguinte. Esse acontecimento assinala o começo de um 
segundo período da decomposição sempre crescente do Partido Con- 
servador. (...) Seu adversário, o Liberal, feito para a oposição, longe 
de ressurgir dos destroços, cada vez mais se aniquilava. (...) Essa cor- 
rupção geral dos partidos e dissolução dos princípios (...) é o que se 
convencionou chamar conciliação: termo honesto e decente para qua- 
lificar a prostituição política de uma época. O Ministério de 4 de 
maio de 1857 foi de coalizão. (...) O Ministério de 4 de março (1861), 
proposto à regeneração dos conservadores, forte do elemento militar 
para debelar o espírito de agitação em fermento, foi justamente o que 
desfechou no partido o golpe de misericórdia. Rotas as últimas juntu- 
ras da maioria parlamentar, o poder resvalou com a facção dela para 
os bancos da oposição. Em 20 de maio terminou a agonia do Partido 
Conservador. Estes últimos três anos são preenchidos pelas repulsivas 
contorções de uma coalizão que, à semelhança dos répteis, estorteja 
depois de morta e decepada. A esmo repetem ainda essas denomina- 
ções de conservador e liberal; os partidos a que elas correspondiam, 
bem vedes, senhor, que estão realmente extintos (...) O outro, que se 
chamou progressista, nunca foi partido. (...) Amálgama de quantos 
despeitos e ambições gerara o desbarato político dos últimos anos 
com as puras mas ilusas aspirações de poucos homens honestos, eis a 
Liga. Apenas no poder, desarticulou-se, como as várias peças de um 
esqueleto.” 

Em carta de 25 de dezembro traz novos subsídios para a formação dos 
partidos, recuando até 1822: o grupo português e o grupo brasileiro, ori- 
gens de conservadores e liberais. E em 16 de janeiro de 1866 fala com 
bons elementos como “a nossa aristocracia é burocrática”. Referência 
curiosa é a que consta da carta de 3 de dezembro, antes citada: 

“... o povo. Mas onde está ele, senhor, que o não vejo?” 
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E na de 16 de janeiro, também citada: 

Sei que há no povo, como no trono, uma majestade, e portanto uma 
magnificência.” 



Outro jovem estreante da política de 1861, Tavares Bastos, tão dife- 
rente de Alencar pela formação e pelos objetivos, em uma de suas Cartas 
do Solitário , de 28 de outubro de 1861, escreveu quase no mesmo tom: 



“Há uma coisa que se esquece muito no Brasil: é a sorte do povo; do 
povo, que não é o grande proprietário, o capitalista riquíssimo, o nobre 
improvisado, o bacharel, o homem de posição. Fala-se todo o dia de polí- 
tica (...). Ora-se a propósito de tudo, menos a propósito do povo. 
Escreve-se a respeito de Roma e Grécia, de França e Inglaterra; mas não 
se escreve acerca do povo. Enviam-se os sábios do país a estudar a língua 
dos autóctones, a entomologia das borboletas e a geologia dos sertões; 
mas não se manda explorar o mundo em que vivemos, não se observam 
os entes que nos rodeiam, não se abrem inquéritos acerca da sorte do 
povo. Queixava-se Bastiat (...) de que os jornais importantes em 1849 se 
agarrassem exclusivamente à política militante e estéril dos partidos e se 
esquecessem de agitar as questões de fundo, as questões sociais. Eu dirijo 
a mesma queixa à imprensa e aos homens do nosso tempo.” 



Alencar fulmina a situação progressista, como se vê. Se um conserva- 
dor fala desse modo, não é outra a linguagem de um liberal histórico 
como Tito Franco de Almeida, que, na biografia de Francisco José 
Furtado, de 1867, é da maior violência contra o que chama “imperialis- 
mo” e contra a Liga, que chega a chamar de aliança “hipócrita e adulteri- 
na”. Alencar espera por um possível reajustamento, com partidos refor- 
mulados. Quando da queda da situação progressista, com o ascenso do 
Gabinete Itaboraí, em 1868, o político queixoso virá como Ministro da 
Justiça, mas será afastado antes que o Gabinete termine, por desentendi- 
mentos de todo tipo, com a pasta, com os amigos, com os adversários e 
até com o Imperador. A experiência política de Alencar, trazendo-lhe desi- 
lusões, contribuiu para amargar seus últimos dias de vida agitada e breve. 



Guerra do Paraguai 



Já se fez referência à questão platina no início da 
década de 50: a luta contra Oribe, no Uruguai, e con- 
tra Rosas, na Argentina. O território do Rio Grande do Sul continuou a 
ser palco de investidas uruguaias, com permanentes problemas de frontei- 
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ras. Como aquele país contasse com a solidariedade do Paraguai, não teve 
êxito a missão Saraiva, que lá esteve em 1864, tratando de estabelecer 
clima cordial entre as duas nações. Verifica-se então a luta, com o rompi- 
mento de relações da República com o Império. Forças brasileiras inva- 
dem o Uruguai, em revide, dando ajuda por terra e por mar ao chefe do 
partido que lá se opunha ao que estava no poder. Vitória do elemento 
favorável ao Brasil compõe uma situação que leva de novo as duas nações 
à solidariedade. 

Está aí o ponto de partida para o maior conflito que já houve na 
América do Sul e em que o Brasil se empenhou. É a guerra do Paraguai. 
Nossas relações com o país vizinho eram boas. O Paraguai armou-se mais 
que qualquer outro no continente. Apesar de pequeno e pobre, era o mais 
forte, seja como equipamento, seja como pessoal. Como um partido uru- 
guaio apelasse para Francisco Solano López, Presidente daquela República, 
pelas disputas com o Brasil, quando os problemas já se encaminhavam 
para desfecho, por outro arbitramento, tem início a atuação paraguaia. O 
país confiava em sua superioridade de armas, na oposição uruguaia ao 
Brasil e na neutralidade argentina. Daí o ataque que desfechou, com a 
declaração de guerra ao Brasil, logo seguido pela entrada no Mato Grosso. 
Já antes capturara no rio um navio brasileiro, com a prisão de seus passa- 
geiros. O país agredido reagiu, no que contou com a Argentina e o 
Uruguai, com os quais formou a Tríplice Aliança. No seu desenvolvimento, 
a campanha implicou sérios problemas internos, alguns dos quais tiveram 
reflexo decisivo na marcha da política, como se verá. Muitos sofrimentos 
custaram ao Brasil a luta: desorganizado e débil militarmente, teve que se 
armar e constituir um exército, obtendo munições e marinha mais eficien- 
te; recorrer aos voluntários, formando amplas fileiras; cuidar do abasteci- 
mento e do combate às epidemias que dizimavam as tropas. Milhares de 
vidas se perderam nessas lutas. As finanças foram agravadas, com mais 
emissões e empréstimos, sem falar na concentração dos cuidados do 
Governo com o problema, com o afrouxamento de outros. Vitórias e der- 
rotas sofreu a força brasileira, em campanhas que se inscrevem entre as 
mais lembradas em nossa história militar. A luta demorou muito: só alguns 
anos depois Assunção foi conquistada, prosseguindo aí a luta nas cordi- 
lheiras, refúgio de López e do que lhe resta da enorme força que organizou, 
até março de 1870. Olhada a princípio com vibração popular, entre nós 
logo caiu em relativa indiferença. A guerra foi custosa e não era necessária, 
não fosse a miragem do chefe paraguaio que a promoveu e sustentou. 
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Zacarias terceira e A longa série de Gabinetes instáveis é conseqüência 
última vez das divisões políticas e da insegurança dos partidos. 

Depois de aparecimento bem marcado, no fim da Regência, eles como 
que se esgotam, seja pelo cansaço da luta, seja pela falta de idéias claras 
que lhes dessem consistência. Essa indefinição é que leva às maiorias pre- 
cárias, em torno de interesses episódicos. A indefinição vai ser encerrada 
com o último Gabinete que tem tais características, que é o 22°, instalado 
em 3 de agosto de 1866, sob a Presidência de Zacarias de Góis e Vascon- 
celos, que ocupa também a pasta da Fazenda: a do Império cabe a José 
Joaquim Fernandes Torres; a da Justiça a João Lustosa da Cunha 
Paranaguá, substituído, em 27 de outubro, por Martim Francisco Ribeiro 
de Andrada; a de Estrangeiros, a Martim Francisco, substituído, em 27 de 
outubro, por Antônio Coelho de Sá e Albuquerque, substituído, interina- 
mente, em 9 de dezembro de 67, por João Lustosa da Cunha Paranaguá e, 
em caráter efetivo, em 14 de abril de 68, por João Silveira de Sousa; a da 
Marinha a Afonso Celso de Assis Figueiredo; a da Guerra a Ângelo Muniz 
da Silva Ferraz, substituído, em 7 de outubro, por João Lustosa da Cunha 
Paranaguá; a da Agricultura a Manuel Pinto de Sousa Dantas. Ferraz, o 
mais combatido da situação anterior, é mantido pelas necessidades de 
guerra e por imposição imperial. Desponta no cenário Afonso Celso, 
como sempre acontece pela pasta da Marinha, um dos futuros donos da 
política de Minas e do Partido Liberal. O Gabinete era eminentemente 
progressista, recebido com frieza e depois hostilidade pelos liberais. Nas 
eleições que se feriram em 67, o elemento histórico não teve muita vez; o 
mesmo se poderia dizer do conservador; o progressista é que seria domi- 
nante. E o Governo passa a ser atacado com igual violência por conserva- 
dores e liberais. Os ataques pessoais ao Imperador adquirem força não 
atingida antes e vão ser depois usados pelos republicanos. 

Zacarias, que pela terceira vez organiza Gabinete, apresenta-se à Câ- 
mara dia 6 de agosto, repetindo o que dissera no Senado dia 4. Diz que fora 
convocado pelo Imperador alguns dias antes, recusando a incumbência: 



“Repugnava-me aceitar o poder à vista do fracionamento em que se acha- 
va esta augusta Câmara.” 

Ante a insistência imperial, aceitou, convocando nomes. E diz: 



“O primeiro dever do Governo (...) é esforçar-se por acabar honrosamen- 
te a guerra com o Paraguai. (...) Outro assunto (...) é combater a crise 
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financeira, já no que toca ao meio circulante, que se acha em péssimo 
estado, já em relação aos recursos com que o Governo deve contar para 
fazer face às despesas extraordinárias da guerra.” 

Quanto a reformas políticas, por três razões não devem ser tentadas: pela 
guerra, pela crise financeira, pelo término próximo das sessões da 
Câmara. 

Como se vê, o Gabinete já não começa firme, com essa referência 
franca do Presidente do Conselho ao fracionamento da Câmara. E logo 
Tito Franco de Almeida rompe com o Governo, proclamando-se da oposi- 
ção, uma vez que não há apoio na Câmara para governo; a situação é um 
cadáver que não pode ser ressuscitado: 

“Todos nós desejamos que continue a guerra, que na guerra sejamos vito- 
riosos, porém que a bandeira da vitória não sirva para cobrir o estado 
interno do nosso país reduzido a ruínas.” 

A moção de desconfiança que apresenta, consultando a Casa se se de- 
via ou não passar à ordem do dia, é rejeitada por 51 votos a 48. A votação 
é expressiva do estado da Câmara. É a guerra entre progressistas e históri- 
cos, árdua até as eleições de 1867, que fazem maioria progressista e que 
continua até a dissolução, em 1868, quando retornam os conservadores. 

Logo que inicia os seus trabalhos, o Gabinete é cons- 
Política financeira . JA . . 

tante e decidido. Entre outras providencias, destacam- 

se as financeiras: além das dificuldades naturais, da crise de 1864, a guer- 
ra agrava o problema. Empréstimos e emissões têm de ser feitos para 
enfrentar as exigências. Já o Gabinete anterior estudava a fórmula a ado- 
tar. Impunha-se a mudança das leis reguladoras da moeda. O câmbio fica- 
va em situação pior de dia para dia. Enquanto o Gabinete meditava na 
política a seguir, no Conselho de Estado Itaboraí tratava normas confor- 
me a ortodoxia. Era preciso retirar ao Banco do Brasil a faculdade de emi- 
tir, para que ele não se comprometesse ainda mais. A lei de 12 de setem- 
bro de 1866 tratou da matéria. A campanha contra as emissões foi dirigi- 
da, sobretudo, no Senado, através de Itaboraí e Sousa Franco, responsá- 
veis pelas emissões de 1853 e 57, um pela unidade e outro pela pluralida- 
de, bem como de Zacarias, que obtém a aprovação. 

A precariedade da situação impõe o aumento de impostos, no comér- 
cio com o exterior, com a tarifa de 26 de setembro de 1867, mais prote- 
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cionista que as anteriores de 1857 e 60. Estabelecia -se, em parte, o impos- 
to em moeda-ouro. Considerava-se que os tributos deviam ser mais altos, 
pois os atuais não defendiam a mercadoria nativa da concorrência, se as 
importadas eram obtidas em bem melhores condições. Essa reforma foi 
pouco depois alterada, em 1869, no mesmo sentido, e em 1870, já sob o 
ditado do liberalismo econômico. Sabe-se que o comércio exterior brasilei- 
ro foi regulado por muitas leis, em experiências contínuas. Depois da famo- 
sa tarifa de 1844, de caráter fiscal e protecionista, outras foram tentadas, 
como a de 28 de março de 1857, do Ministro Wanderley. Compromissos 
pelo Tesouro com a construção de estradas e a imigração, agravados pela 
renda nacional, às vezes em declínio, levam a cogitar de nova pauta alfan- 
degária. Em 1857 é revisto o assunto, na perspectiva essencialmente fiscal e 
com o estabelecimento de taxas mais reduzidas para matérias-primas desti- 
nadas à indústria, alimentos e instrumental para a agricultura. É que esta 
vive período de florescimento, enquanto a importação de gêneros alimentí- 
cios aumenta, pelo fato de a lavoura de subsistência ser cada vez menos 
interessante, com a marcha da cultura do café. Algumas reduções de taxas e 
isenções são feitas pouco depois, em 26 de agosto de 1857, pelo Ministro 
Sousa Franco, logo seguidas de alterações de pormenores. O mesmo espíri- 
to enforma a revisão feita em 19 de setembro de 1860, pelo Ministro 
Ferraz, excessivamente pormenorizada, com a diminuição da tarifa do 
gênero de mais consumo. Os interesses dos proprietários de terras inspiram 
essas leis, que defendem o agricultor e visam ao aumento da arrecadação 
fiscal. O comércio exterior começa a dar saldos a contar de 1861-0 que 
antes só excepcionalmente se verificara. Há sinais de crise, entretanto, 
como se pode atestar com os acontecimentos de 1857 e sobretudo 1864. 

Livre navegação Outra medida importante é o Decreto n- 3.749, de 7 de 
do Amazonas dezembro de 1866, que abre os rios Amazonas, Tocan- 

tins, Tapajós, Madeira, Negro e São Francisco à navegação dos navios 
mercantes de todas as nações. Terminava assim longa questão, que vinha 
do início da década anterior, quando a idéia fantástica e as ambições de 
um norte-americano levantaram a idéia da abertura do Rio Amazonas ao 
comércio e à colonização: a altivez e a habilidade da diplomacia imperial 
enfrentaram o problema, conduzindo-o do melhor modo, através de acor- 
dos com as nações vizinhas e interessadas no rio, adiando sua abertura até 
outra época, livre de pressões e possíveis perigos. E é o que se verifica no 
fim de 1866, quando a questão é resolvida soberanamente. 

A Fala do Trono de 1867 consigna a tranquilidade pú- 
blica geral, como se viu na última eleição; comenta o fla- 



Fala do Trono e 
escravidão 
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gelo de cólera-morbo no Sul; as questões da guerra; os problemas do 
escravo, que precisam ser estudados para solução. Essa referência, vinda 
do Trono, ecoa entre parlamentares e no meio do povo e será em breve o 
problema número um da nação. Em plena guerra, a fala imperial coloca o 
assunto pela primeira vez. No Senado e na Câmara, como antes no 
Conselho de Estado, protesta-se contra a idéia abolicionista, sobretudo 
agora, quando o país tem que enfrentar graves questões. Aí, os conserva- 
dores e os liberais fazem acordos, criando outra área perigosa para o 
Gabinete. E nada de concreto, como proposta governamental, foi feito. 

A resposta à Fala Imperial provoca interminável debate, com a clássi- 
ca alternância da censura e do louvor. Colocam-se aí problemas como o 
da escravidão, com a defesa do estatuto; colocam-se, principalmente, pro- 
blemas políticos, com a análise da situação desde 1862. Vê-se, por exem- 
plo, em aparte ao discurso de 5 de junho, de Toscano de Brito, Cristiano 
Otoni declarar que o último Ministério do Marquês de Olinda não era da 
situação progressista, era “de mistificação”. Zacarias pretende que o 
debate é ocioso, pois a resposta à Fala do Trono devia ser simples palavra 
de cortesia (lembra que a questão já fora levantada em 1850, por Eusébio 
de Queirós), como na Inglaterra, em que não consome mais que o tempo 
da redação. Entretanto, 

“conserva-se estabelecido aqui e na outra Câmara, onde nos deixamos 

arrastar por essa força de eloqüência intertropical, que é objeto de escár- 
nio dos nossos adversários na Europa e na América”. 

Zacarias fala sobretudo na guerra, nas imposições que ela faz. Entre as 
questões levantadas pela oposição, constituída por conservadores e libe- 
rais intransigentes, fala-se na orientação indevida da guerra, na crise 
financeira, nas infidelidades políticas e, por vezes, na inconveniência de 
tocar no estatuto da escravidão, como se faz na fala e na resposta da 
Câmara. A discussão é encerrada, com a recusa das emendas, por 49 
votos, sendo que 23 se pronunciaram por elas. 

A sessão de 1868 é ainda mais difícil, quando a oposição liberal his- 
tórica se funde com a conservadora. A fala imperial repete as coisas de 
sempre, insistindo na questão do trabalho escravo. Discutida, 
apresentam-se emendas que podem significar uma censura, como se vê 
na referência de que a Câmara está “convencida de que há idéias em que 
se não deve insistir de modo vago e em circunstâncias extraordinárias e 
antes de chegado o momento de dar-lhe prudente execução”. As emendas 
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são recusadas por votação mais expressiva que a do ano anterior: 56 
votos contra, 15 a favor. 

Quem se distingue na crítica à política é o Senador Barão de São 
Lourenço. Em 4 de agosto de 1866, quando se apresenta Zacarias, lamen- 
ta as explicações dadas por Olinda, sobre a retirada de seu Gabinete, e 
por Zacarias, sobre as dificuldades de composição do novo. Para ele, a 
responsabilidade do caos é o esfacelamento dos antigos partidos, “que 
uma política sublime entendeu dever destruir”. À confusão inaugurada 
em 1853 é que cabe a culpa pelo que se vê: 

“Ministérios de 6 meses e Presidências de 4 apenas podem satisfazer a 
caprichos, e nunca às necessidades mais reclamadas do país.” 

Em meados de 1868, consciente do fim que se aproxima para a situação, é 
mais violento, como se vê em 8 de junho: 

“O Governo do Brasil está nas mãos de uma seita que se denomina pro- 
gresso, querendo os foros de um terceiro partido, mas cuja religião não 
conhecemos.” 

E dia de julho: 

“Peço a Deus que um dos co-proprietdrios da política do país suba ao 
poder, a ver se põe um dique à torrente devastadora. (...) O progressismo 
nunca será um partido nacional.” 

E dia 17 de julho festeja o acesso de Itaboraí e dos conservadores, pois 
agora há dois partidos, já se sabe o que se quer. 

^ _ O fim do Gabinete era fatal. Em 16 de julho de 1868, o 

Queda de Zacarias . _ n „ . r ’ 

Presidente do Conselho e Itaboraí, com o afastamento 

de Zacarias. É uma ordem radicalmente oposta à anterior a que se consti- 
tui. Falando na Câmara dia 17, o ex-Ministro Martim Francisco expõe 
assim os acontecimentos: no dia 11, o Imperador fizera declaração de que 
devia escolher três Senadores, dois dos quais já haviam sido escolhidos 
- entre eles, pelo Rio Grande do Norte, Sales Torres Homem. Na reunião 
do Ministério, logo após a saída de D. Pedro II, ficou assentado entre 
todos que o Gabinete se exonerasse, uma vez que a escolha pelo Rio 
Grande do Norte não era acertada. O Imperador instou para que todos 
permanecessem nos seus postos, mas a resolução foi mantida. Dia 14 é 
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concedida a demissão, e D. Pedro pede a Zacarias que indique sucessor; 
ante a negativa, pede-lhe que avise a Itaboraí que está convocado para 
fazer a nova organização. Conclui Martim Francisco: 

“Não posso entrar em longos desenvolvimentos, a Câmara e o país 
conhecem a posição em que me acho colocado, mas posso dizer com 
franqueza que, sectário da doutrina de que os Ministros são responsáveis 
pelos atos do Poder Moderador, entendeu o Gabinete de 3 de agosto que 
a escolha feita (...) não era acertada e que o Gabinete não podia tomar a 
responsabilidade deste ato. O Gabinete de 3 de dezembro retira-se com os 
princípios liberais que sustentou na imprensa e na tribuna.” 

Nesse relato, entretanto, omitia-se o principal - o comando das ope- 
rações no Paraguai. Em 20 de fevereiro de 1868, no Conselho de Estado, 
Zacarias conta que o Ministro da Guerra havia recebido ofício de Caxias 
pedindo para retirar-se, alegando moléstia. Junto vinha carta particular 
em que o mesmo Caxias expunha razões particulares: pelos jornais e por 
correspondência, julgava que o Governo não tinha nele mais a confiança 
de outros tempos e procurava tirar-lhe a força, como concluía pela leitura 
de artigos terríveis contra sua ação, em órgãos que sabia subvencionados 
pelo Governo. Zacarias lembra que, em outubro de 1868, quando do con- 
vite a Caxias para assumir o comando, declarara ao militar que se ele tives- 
se dúvidas na aceitação por causa do Gabinete adverso em política o Gabi- 
nete é que se afastaria, pois a guerra estava em primeiro plano. Realmente, 
pelo rumo das coisas, o Imperador ponderou a Zacarias que era necessário 
entregar a direção da campanha a Caxias; o Ministro Ferraz não quis acei- 
tar o nome, por divergências entre os dois, preferindo demitir-se, uma vez 
que o Gabinete endossava o nome do militar. Zacarias declara agora que 
pensa o mesmo que antes: o Ministério prefere deixar o poder a conceder a 
exoneração pedida. E apresenta a renúncia do Gabinete. O Conselho de 
Estado não aceita as demissões e D. Pedro II propõe a alternativa: se o mal 
menor é a demissão do Ministro ou do General. No Conselho há pronun- 
ciamentos de um lado e outro, enquanto era visível que D. Pedro II se incli- 
nava a favor de Caxias. A manutenção do militar com a retirada do Gabi- 
nete significaria a inversão política, pois era impossível compor o Partido 
Progressista e o general, homem do Partido Conservador. 

Desde esse momento, portanto, a vida política oscila entre Caxias e o 
Gabinete, ou entre o Partido Conservador e os progressistas. Os dois ele- 
mentos demissionários são mantidos, mas, enquanto o militar cresce com 
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suas vitórias, o Gabinete, já diminuído, some cada vez mais. O debate vai 
para as Câmaras, e Zacarias nem sempre se contém. Não era possível a 
permanência do Gabinete, que tem forte oposição no Senado e luta pela 
obtenção de meios financeiros que as Câmaras custam a dar. A oposição 
no Senado chegou a propor emenda, em resposta à Fala do Trono, pedin- 
do outro ministério. 

Poder-se-ia lembrar que a dúvida entre o General e a situação vinha 
de logo do princípio da guerra. Toda a história é contada pelo próprio 
Caxias, em discurso no Senado, em 15 de julho de 1870. No começo das 
operações, o Ministro Beaurepaire Rohan o procurou, pedindo-lhe planos 
de organização do Exército e de campanha, que foram feitos e entregues. 
Falou-se depois em sua ida para o Rio Grande do Sul, que não pôde ser 
consumada, pois lá precisava contar com a Guarda Nacional e esta depen- 
dia do Presidente da Província: só acumulando então as funções de 
Comandante-de-Armas e de Presidente, o que lhe foi negado por motivos 
políticos; afasta-se o Ministro, a pasta vem a ser do Visconde de Camamu, 
que era inimigo pessoal de Caxias. O Presidente do Conselho, Furtado, 
insiste em que vá como Comandante, e ele se nega, chegando a alegar suas 
imunidades como Senador, ante a lembrança de que é militar e deve obe- 
decer. Quando D. Pedro II foi ao Sul, esteve em sua companhia, lá rece- 
bendo humilhações. Depois do desastre de Curupaiti, procurado por 
Zacarias, que lhe pede colaboração, resolve colaborar, contanto que tenha 
a confiança do Gabinete. Vai para o Paraguai. A confiança foi completa, a 
princípio, mas com o tempo lhe pareceu que ela faltava. Teve que consu- 
mir longos meses na reorganização do Exército, recebendo críticas de ino- 
perância. Daí a carta que envia ao Ministro, afastando-se do posto. A 
demissão é recusada, ele continua, enquanto o Gabinete se retira, por 
motivos que ele ignorava então. 

Voltando a Zacarias: quando da escolha de senador pelo Rio Grande 
do Norte, D. Pedro II sabia que a situação não podia tolerar a medida. 
Tomando-a, como que se define entre os dois competidores, fica com o 
elemento conservador. O incidente provocaria a retirada do Gabinete, sem 
dúvida desejada. A escolha imperial, para ser correta, não podia ser outra, 
pois enquanto Sales Torres Homem era conhecido, experimentado e 
famoso, o candidato ministerial era figura secundária, embora fosse do 
partido no poder e militante na política da Província que devia represen- 
tar, além de ser o mais votado. Zacarias não podia esquecer que o escolhi- 
do de agora é o que o derrubara no curto Gabinete de 1862: já concedera 
muito ao Imperador admitindo em sua nomeação para o Banco do Brasil 
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e do Conselho de Estado, não podia concordar com sua escolha para 
senador. A tempestade provocada pelo antigo panfletário não acaba aí: no 
Senado os liberais conseguem anular a eleição e ele tem que ir novamente 
às urnas, quando volta no primeiro lugar da lista tríplice, para ser de novo 
escolhido. O Presidente do Conselho e o Imperador estavam certos: este, 
usando da prerrogativa da Coroa na nomeação, aquele da coerência, pois 
era autor do livro famoso Da Natureza e Limites do Poder Moderador. 
Zacarias queria mesmo afastar-se, nem sequer indicando o sucessor, como 
lhe pedira D. Pedro II. Se este hesita na demissão do Gabinete, protela a 
sua saída, na verdade desejava a volta dos conservadores, para mais tran- 
qüilidade, uma vez que os progressistas já haviam demonstrado a fraque- 
za de sua união, de todo rompida no último Ministério. Que viesse o Par- 
tido Conservador, no qual a Coroa tinha algumas das suas expressões pre- 
feridas. As autoridades que respeitava em finanças e em matéria militar 
eram conservadoras, como conservadoras eram as maiorias no Senado e 
no Conselho de Estado. 



Itaboraí e a volta Falando depois de Martim Francisco, Itaboraí afirma 
dos conservadores q Ue hesitou ante a incumbência imperial, mas teve que 

aceitá-la. Sabendo das dificuldades, expõe programa, com a garantia de 
moderação e justiça, economia dos dinheiros públicos, necessidade de 
reformas em leis, como consta da Fala do Trono do ano e das anteriores, 
embora reconheça que os males resultam mais da execução das leis que do 
defeito delas. Como a sessão já vai adiantada, só pede leis que tratem da 
fazenda, pelas necessidades urgentes, para acabar com a guerra. Espera 
que se ponha tudo mais de lado, uma vez que o que importa é a aprova- 
ção dos créditos pedidos pelos antecessores. Itaboraí era o último grande 
chefe de tipo antigo do partido: dos outros, Bernardo Pereira de Vascon- 
celos havia morrido em 1850, Paraná em 1856, Olinda evoluíra para 
outras áreas; companheiros de Itaboraí na chamada segunda frente con- 
servadora, constituindo com ele a trindade saquarema, eram Paulino, o 
Visconde do Uruguai, que morrera em 1865, já há algum tempo afastado 
das lutas, e Eusébio de Queirós, que morre exatamente nos dias em que 
seu partido retorna ao poder. Itaboraí é então a grande presença do passa- 
do, quando novo grupo de chefes está ascendendo e vai empolgar a dire- 
ção conservadora no fim do Império. 



O Impacto da 
mudança 



Se a mudança foi terrível impacto, pelo inesperado, com 
um ministério conservador quando a Câmara dos Deputa- 



dos era de maioria progressista, agora liberal, o discurso do Presidente do 
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Conselho não é de molde a suavizar arestas. Imediatamente a oposição 
rompe seus fogos, pela palavra de Nabuco de Araújo, no Senado, e de José 
Bonifácio, na Câmara. O Senador faz discurso sobre a situação. O novo 
Ministério é legal, pois a Coroa tem o direito de escolha, mas não é legíti- 
mo. Há legalidade e legitimidade. Pede “a concentração de todas as forças 
liberais para o grande fim da salvação do sistema representativo do 
Brasil”, proclamando-se liberal. Vê na queda de Zacarias uma anormalida- 
de, um capricho, pois a situação lhe era muito favorável, sustentado por 
maioria expressiva, legítima como são as nossas maiorias em sistema de 
precariedade eleitoral. Essa retirada “foi uma fatalidade para as nossas ins- 
tituições”. A convocação de partido derrotado nas urnas é contrária ao sis- 
tema representativo. E sentencia em palavras famosas, sempre repetidas: 

44 Não é isto uma farsa? Não é isto um verdadeiro absolutismo, no estado 
em que se acham as eleições no nosso país? Vede este sorites fatal, este 
sorites que acaba com a existência do sistema representativo: o Poder 
Moderador pode chamar a quem quiser para organizar ministérios; esta 
pessoa faz a eleição, porque há de fazê-la; esta eleição faz a maioria. Eis 
aí o sistema representativo do nosso país!” 

O Senador espera o que vai acontecer, não lá, no Senado, mas na outra 
Câmara, em que o novo Ministério vai ouvir o que pensam os que são 
“eleitos imediatamente do povo”. 

Na Câmara, José Bonifácio, condenando o Gabinete, “representante 
de idéias conhecidas e condenadas pela imediata representação do povo, 
um gabinete que saiu do seio das sombras sem que se soubesse como!”. 
Como o Ministério sabia que não tinha maioria na Câmara, só podia ofe- 
recer a ditadura. E apresenta a moção: 

“A Câmara viu com profundo pesar e geral surpresa o estranho apareci- 
mento do atual Gabinete, gerado fora do seu seio e simbolizando uma 
nova política, sem que uma questão parlamentar tivesse provocado a 
queda de seus antecessores. Amiga sincera do sistema representativo e da 
Monarquia constitucional, a Câmara lamenta este fato singular, não tem 
e não pode ter confiança no Governo.” 



Paranhos, Ministro dos Estrangeiros, pede que a Câmara ouça o Gabi- 
nete. Não vem pedir adesão, mas os meios de governar. E anuncia, ameaça- 
doramente: “As conseqüências que resultarem de uma situação extrema 
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recairão exclusivamente sobre vós.” Lembra que tem o direito de aconse- 
lhar à Coroa os recursos que a Constituição oferece em tais momentos, 
aparteado por vários que gritam que “a ditadura é melhor”. Para ele, a ati- 
tude da Câmara não é o uso de um direito, mas o abuso de um poder. A 
Coroa não tinha culpa que o Gabinete anterior, em graves circunstâncias 
de guerra, resignasse o posto por uma questão senatorial. Demais, o novo 
Gabinete não foi tão surpresa, era solução prevista, pois vozes não suspei- 
tas pediam o Partido Conservador, preferindo-o ao Gabinete de agosto. 

Saldanha Marinho faz sentir também o seu protesto, como membro 
do Partido Liberal, “que felizmente se acha no Império completamente 
ligado; protesto contra o presente estelionato em 1868, igual ao esteliona- 
to praticado em 1848”. A esses um aparteante acrescenta o de 23 de 
março de 1841. Cristiano Otoni - agente decisivo em igual momento, em 
1848 - lembra que as horas da Câmara estão contadas. Paranhos fala 
mais uma vez e aceita que a moção seja votada: o resultado de 85 votos a 
favor dela e 10 contra é a vitória tranqüila da oposição. Os deputados 
sabiam que o Governo não podia recuar, eles é que estavam perdidos. 
Souberam cair. Ofício e decreto do dia 18 de julho, comunicados dia 20, 
dissolviam a Câmara dos Deputados e convocavam outra para 3 de maio 
do ano seguinte. A mudança de situação foi terrível impacto, como se viu. 
Estava, contudo, nas regras do jogo, de acordo com as leis. O parlamenta- 
rismo não era mais que arremedo. As atribuições constitucionais do Poder 
Moderador davam a D. Pedro II o direito de fazer o que fez, quando os 
chamados progressistas, que surgiram das dissidências entre os partidos 
tradicionais, não chegavam a compor-se, provocando o surgimento de 
novas dissidências, que tornavam impossível qualquer governo. 

Alcance üo A queda do Gabinete Zacarias não foi fato banal na his- 

movimento tória política: foi diversa a situação desse Ministério e 

profundas seriam as conseqüências de sua retirada no desenvolvimento do 
país. É claro que não é a simples queda do Gabinete que marca os tempos 
posteriores, mas o que está atrás dela, com os difíceis problemas platinos, 
a política continental e o papel do Brasil; o prestígio cada vez maior do 
militar, agora interferindo em tudo, com suas reivindicações e o peso de 
uma autoridade que é até armada; a necessidade de extinção do trabalho 
escravo, uma vez que esse estatuto diminuía o prestígio nacional entre os 
demais países, já livres, tudo culminando na pregação republicana, pois o 
Brasil se identifica mais às outras nações do continente, não pode conti- 
nuar a ser a exceção monárquica. A contar daí, extremam-se de novo os 
partidos, agora bem estruturados e com objetivos mais nítidos. Os que 




138 



HISTÓRIA CERAL DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 



realmente nào concordam com o rumo seguido exaltam-se em radicalismo 
e vão, muitos deles, formar na corrente adversa à Monarquia. Entre eles 
estão muitos dos que programam o partido liberal radical, formam o 
Clube Radical, que faz ampla campanha pelos seus jornais e por conferên- 
cias sobre seus temas, em meados de 1868. 

Na história política, 16 de julho de 1868 é marco de referência obri- 
gatória. Poucos dias depois, em 25 de julho, reúne-se o pessoal abatido do 
poder para, desfeitas as dúvidas e arestas, fundar o Centro Liberal, que 
lança manifesto no início do ano seguinte, com assinaturas como Teófilo 
Otoni, Nabuco de Araújo, Francisco Otaviano, Furtado, Zacarias, Sousa 
Franco, em que se traça o caminho do novo partido, expressivamente ter- 
minado com a alternativa: “ou a reforma, ou a revolução”. Vencera aí, 
ainda uma vez, a prudência, contra o radicalismo, como se vê na conclu- 
são: “Não há que hesitar na escolha: a reforma! E o país será salvo.” O 
novo partido empenha-se por teses eminentemente políticas, às vezes 
denunciando preocupação social mais profunda. Entre as teses de seu pro- 
grama, fala-se da máxima - o rei reina e não governa -, responsabilidade 
dos ministros pelas atos do Poder Moderador (tese, entre outros, de 
Zacarias, há muito enunciada, enquanto os liberais radicais querem a 
extinção desse poder), descentralização, ensino livre, separação da judica- 
tura da polícia, magistratura independente, Senado eletivo e temporário, 
sufrágio direto para capitais das províncias e cidades maiores, substitui- 
ção do trabalho escravo pelo livre, proibição aos parlamentares de 
nomeação para empregos públicos, títulos e condecorações. Esses princí- 
pios eram há muito sustentados, desde 1823, em livros, jornais, no Parla- 
mento. Eram bandeira, desde 1866, do órgão Opinião Liberal , que defen- 
dia ainda teses mais extremas, que foram incorporadas pelo chamado 
grupo radical, em 1868, mas não o foram pelo novo partido, em 1869. O 
programa que então se aprova é o longo amadurecimento de princípios, 
assentados com estudo e reflexão. Do Centro Liberal vai sair o Clube da 
Reforma, que contará com o periódico A Reforma , de tanta importância, 
em busca de unidade de vistas entre pessoas de procedência tão diversa. 

O manifesto e outros pronunciamentos do grupo revelam evolução 
nítida no pensamento político imperial, prenúncio da República. Não é 
por acaso que, logo depois, em 1870, tem existência a campanha orgânica 
pela República, que leva mesmo à formação de um partido, que congrega 
muitos dos desencantados com o rumo seguido pela Monarquia, preferin- 
do outra forma de governo. Aí é que se encontram os que se extremam em 
radicalismo. 
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Em plena guerra com o Paraguai, quando a segurança nacional está 
em jogo, as questões de política interna sáo aguçadas e dividem com clare- 
za as direções. De 1862 a 68 vive-se a ilusão da Liga, em que os liberais e 
conservadores moderados pretendem formar uma força. Não chegam, 
entretanto, à anunciada fusão. Mantêm-se ao longo do período, no com- 
passo de espera de que um se sobreponha ao outro. Durante esses anos, 
vivem em frequentes lutas, não se fortalecem em base tranqüila para que 
um gabinete governe. Pequeninas disputas os separam, até que a idéia da 
Liga ou partido progressista revele em toda a nitidez a sua inviabilidade. 
São anos de brigas domésticas, ciúmes menores, rivalidades sem sentido 
profundo, que desgastam o país e indispõem a facção aos olhos imperiais. 
Quando derrubados do poder, pela providência a que forçam D. Pedro II, 
é que realmente se unem. A fusão entre os seus elementos só é feita na des- 
graça. Os liberais históricos, unidos aos progressistas, formam o novo 
Partido Liberal, enquanto os radicais formam nas fileiras republicanas. 

É profunda recomposição de forças e programas o que se opera em 
1868. Depois dessa data, começa a crescer a onda que vai derrubar a ins- 
tituição monárquica. Ela viveria ainda alguns anos, às vezes até com o 
antigo brilho. Os homens mais lúcidos, no entanto, sabiam que o Império 
estava condenado. Em 1868 começa o seu declínio, até chegar à queda em 
1889. Ele já revelara o seu potencial, o que tinha de positivo e negativo. 
Agora ia viver quase que vegetativamente, pois eram sabidos os seus limi- 
tes. A data de 1868 encerra o período de esplendor e abre o de crises que 
levarão à sua ruína. 



CAPÍTULO II 



0 BRASIL E 0 RIO DA PRATA, 
DE 1828 À QUEDA DE ROSAS 



1. INÍCIO DE UMA NOVA LUTA 

A luta dos p elo Tratado de 27 de agosto de 1 828 se erigiu em Estado 
caudilhos independente a Província Cisplatina, que passou a 

denominar-se República Oriental do Uruguai, depois de promulgada a 
Constituição em 1830. Ainda neste ano foi eleito D. Frutuoso Rivera seu 
primeiro Presidente. Contra ele se insurgiu, pouco depois, o General 
D. João Antônio Lavalleja, seu competidor nas eleições e chefe dos Trinta 
e Três. Rivera conseguiu vencer o rival e manter-se no poder até o fim do 
período para que fora eleito. Justamente das lutas entre estes dois caudi- 
lhos foi que o processo político da antiga Cisplatina evolveu, principal- 
mente pelo aparecimento dos partidos nacionais: o Blanco, em que se 
agruparam os partidários de Lavalleja, e o Colorado , em que se reuniram 
os adeptos de Rivera. 

Na Argentina, depois de assinado o tratado de paz com o Brasil, o 
General Lavalle, em dezembro de 1828, depõe o Governador de Buenos 
Aires, D. Manuel Dorrego, mas não tem força de se sustentar no poder. Em 
junho do ano seguinte, vê-se obrigado a tratar com D. João Manuel Rosas, 
que já é o principal chefe dos federais. Rosas, porém, não assume imediata- 
mente o poder. Espera que o Governador provisório Viamonte, coagido 
pelos federais, convoque a legislatura provincial deposta por Lavalle, para 
que esta mesma legislatura o eleja governador de Buenos Aires, “con la ple- 
nitud de faculdades y libertad de acción que hoy más que nunca exigen las 
circunstancias dei país . Daí em diante até Caseros, com o pequeno inter- 
valo de dezembro de 1832 a abril de 1835, em que governam a província 
os generais Balcarce e Viamonte, Rosas se instala definitivamente no poder 
com w toda la suma dei poder público de la Província”. 
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Lavalleja, na sua luta contra Rivera, encontrou no General Rosas um 
empresário disposto a custear-lhe todas as investidas contra o Presidente, 
seu inimigo. No Rio Grande do Sul, deparou com seguro abrigo, onde lhe 
prestava auxílio o Coronel Bento Gonçalves. Em setembro de 1832, 
Santiago Vasques, Ministro uruguaio, já denunciava a cumplicidade do 
militar brasileiro com Lavalleja, assegurando ao encarregado de negócios 
do Império, em Montevidéu, que o Governo oriental tinha dados para 
“recelar que la conducta dei jefe de frontera el Sor. Coronel D. Ventus 
Gonzales... dé ocasión á incidentes cuyos término no es facil preveer”. 1 



Queixas contra o 
procedimento de 
Bento Gonçalves 



Manuel de Almeida Vasconcelos, que era o encarrega- 
do de negócios brasileiro, comunicava, por sua conta, 
ainda em 1832: “Por pessoa que goza de inteira con- 
fiança de D. João Antônio Lavalleja... pude saber que ele se aproxima às 
nossas fronteiras, pela parte do Serro Largo, a fim de receber um grande 
reforço de homens e munições, que do nosso território lhe devia ser reme- 
tido.” Este reforço era fornecido por Bento Gonçalves. Em consequência, 
eram constantes as queixas do Governo do Uruguai. Vasconcelos ouviu da 
boca do próprio General Rivera, então Presidente, “novas e mui amargas 
queixas contra o procedimento hostil do Coronel Bento Gonçalves da 
Silva, pelas continuadas incursões de partidas de emigrados no território 
deste Estado, os quais havendo saqueado e assassinado os habitantes desta 
parte de Jaguarão tornam a ser recebidos no acampamento dos ditos emi- 
grados e voltam a cometer novas violências”. Além das queixas, disse 



Rivera “que lhe constava, por via segura, que Lavalleja tratava de fazer 
diversos empréstimos de dinheiro em Buenos Aires, prometendo pagar o 
dobro em gado no Rio Grande, debaixo da garantia do referido coronel; e 
que igualmente sabia que este havia aliciado alguns dos seus oficiais e sol- 
dados com o fim de federar a Província do Rio Grande com esta república, 
de acordo com Lavalleja e seus partidários”. 2 



invasàodo Assim, sustentado Lavalleja pelo Governador argentino, 
Uruguai ajudado pelo Coronel brasileiro e, ainda, açulado pela sua 
mulher, cujo ânimo varonil lhe não deixava esmorecer a ambição, pôde 
defrontar-se com Rivera, durante quase todo o período de sua Presidên- 
cia. Em junho de 1834, D. Ana Monteroso Lavalleja, mulher do caudilho, 



1 Annaes do Itamaraty , vol. 1, 1936 (Correspondência de Manuel de Almeida 
Vasconceüos, com notas de Aurélio Porto), p. 9. Rio de Janeiro, Officinas Graphicas do 
Archivo Nacional. 

2 Ibid.y pp. 13 e 14. 




142 



HISTÓRIA GERAL DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 



senhora de caráter “turbulento e intrigante”, partia de Buenos Aires para 
o Rio Grande do Sul, onde foi juntar-se ao marido na pregação revolucio- 
nária. Nesse ano de 1834, Bento Gonçalves invadia o Uruguai, por conta 
própria, e Lavalleja, “à frente de 111 homens, todos brasileiros, à excep- 
ção de 50 que seriam orientais”, combatia e vencia a Servandro Gómez. 3 

Os entendimentos de Bento Gonçalves com Lavalleja e, por intermé- 
dio deste, com Rosas já existiam desde 1832. O Brasil, com isso, era 
arrastado para o torvelinho do Rio da Prata, sem querer nem poder 
envolver-se naquelas lutas, pois, retalhado como se achava pelas revolu- 
ções, enfraquecido pela insubordinação geral e crise financeira, se tornara 
incapaz de defender seus interesses continentais. 

“E erro comum a quem estuda os lances diplomáticos do Império o de se 
abstrair completamente da política interna do país e de os tratar a todos, 
indistintamente, como conseqüência de uma ação governamental estável 
e segura, que se tivesse perpetuado de golpe com a Constituição de 
1824, sem que jamais se lhe descontinuasse o vigor. No entanto, a políti- 
ca externa não é mais do que um reflexo da interna. Os atos desta reful- 
gem, naturalmente, em todos os passos daquela. Longe de a política 
interna do Império ter sido uma reta de força e prestígio, foi até 1843, 
ao menos, com pequenas exceções, uma linha tortuosa de revoluções, 
anarquia e lutas partidárias. De tudo isso ressumbrava a fraqueza na 
ação governamental, que percutia poderosamente na política externa, 
dificultando os passos da diplomacia, já pela falta de estabilidade dos 
dirigentes, já por se não dispor dos meios necessários à implantação de 
uma política externa.” 

Tensão nas relações k 'Foi justamente no período de transição, de 1831 a 

como Uruguai 1842, que o processo histórico do Sul do Império se 

precipitou. Incapaz de lhe modificar a curso, mal podendo atalhar as suas 
próprias crises, o Governo imperial tentou, então, apenas minorar-lhe as 
conseqüências. As suas ordens, porém, não eram cumpridas pelos funcio- 
nários encarregados de executá-las na fronteira com a República do 
Uruguai, pois já se esboçava no Rio Grande do Sul, através da propagan- 
da de Lavalleja e com os aplausos de Rosas, a separação daquela provín- 
cia do Império. À crise governamental adicionava-se agora o caudilhismo, 
que influiria na vida política do Sul do país, preponderantemente. Assim, 
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posto que as ordens do Governo imperial fossem contrárias aos auxílios 
prestados a Lavalleja, Bento Gonçalves, quem as devia cumprir, fazia jus- 
tamente o oposto. As relações entre os governos brasileiro e uruguaio 
tornaram-se tensas, quase chegando a um rompimento, pois tudo quanto 
ao segundo afirmava o primeiro, o seu subordinado o desmentia na práti- 
ca. A verdade era que o Governo imperial não tinha mais força sobre o 
seu auxiliar, desde que a aliança entre Bento Gonçalves e Lavalleja já se 
considerava fato consumado. Enquanto se mantivesse Rivera no poder, 
seria a ajuda fornecida pelo caudilho brasileiro ao seu aliado oriental, na 
esperança de se inverterem os papéis quando os partidos se revezassem no 
Uruguai”. 4 



Substituição 
de Rivera 



Em outubro de 1834, Rivera deixou o poder, por terminar 
o seu período presidencial. Substituiu-o, em março do ano 
seguinte, D. Manuel Oribe, indicado pelo próprio Rivera. Neste mesmo 
ano, de 1835, em Buenos Aires, o General Rosas assumiu, pela segunda 
vez, o Governo da Província e, no Rio Grande do Sul, Bento Gonçalves 
rebelou-se contra a Regência. De início se entendeu Bento Gonçalves com 
Lavalleja. Depois entrou em confabulações com Rosas. Somente mais 
tarde se ligaria a Oribe, porque, embora Presidente, não teve este último a 
possibilidade de se descartar de Rivera, senão anos depois. Assim, no 
começo de seu Governo, Oribe se demonstrou contrário tanto a Bento 
Gonçalves quanto a Lavalleja, seus futuros aliados. 

O encarregado de negócios Vasconcelos, em novembro de 1835, 
referia-se, em ofício ao Ministro dos Estrangeiros, às informações obtidas, 
“por diversas vias, da existência de um plano concertado entre o Coronel 
Bento Gonçalves da Silva e D. João Antônio Lavalleja, favorecidos e 
apoiados ocultamente pelo atual Governador de Buenos Aires, D. João 
Manuel Rosas”, plano este que consistia em declarar independente a Pro- 
víncia do Rio Grande do Sul e Bento Gonçalves ditador, “prestando-lhe 
Lavalleja, para esse fim, o auxílio da sua pessoa e dos homens que puder 
reunir e aliciar na República Argentina”. 



Eram do conhecimento, segundo dizia o mesmo Vas- 
Ameaças de Oribe i ^ u « 

concelos, do proprio General Oribe estes manejos 

tenebrosos”. Tanto assim era que, em audiência concedida ao diplomata 

brasileiro, em dezembro de 1835, lhe mostrou carta de um coronel de 

fronteira, na qual lhe participava ter Bento Gonçalves reunido, no Rio 



4 José Antônio Soares de Souza, Um diplomata do Império , pp. 56 e 57 (Companhia 
Editora Nacional, São Paulo, 1952). 
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Grande, gente armada. “Concluída a leitura da carta”, contava Vascon- 
celos a audiência com Oribe, “declarou-me o Presidente que as circuns- 
tâncias daquela Província eram da maior gravidade; que ele estava final- 
mente certo do plano de separação da província e da tríplice ditadura... 
que, enfim. Rosas (assim se exprimiu o Presidente) apoiava e protegia o 
plano referido. Insisti sobre esta última circunstância, e perguntei-lhe se 
estava certo da proteção e favor do ditador Rosas. Respondeu-me positiva 
e terminantemente que sim, acrescentando, ao mesmo tempo, que ele se 
achava disposto para tudo, que qualquer que fosse o chefe, que ele pudes- 
se agarrar no território desse Estado (são ainda as suas próprias expres- 
sões), Lavalleja, Bento Gonçalves ou outros quaisquer, imediatamente os 
mandaria fuzilar sem nenhuma forma de processo”. 5 

Oribe alia-se a Não manteve Oribe por muito tempo esta posição. Era 

Rosas demasiadamente ambicioso e bastante inteligente para se 

contentar com o segundo lugar, que conseguira como riverista, pois, ainda 
que Presidente, o prestígio de Rivera lhe assombrava o Governo. Fora par- 
tidário de Lavalleja e, agora, para alijar o rival, busca o seu antigo partido, 
que absorve, como ponto de apoio. Alia-se, em seguida, a Rosas e herda de 
Lavalleja a aliança com Bento Gonçalves. Assim fortalecido, endireitou-se 
Oribe contra Rivera, a quem demitiu do posto criado especialmente para 
ele, desalojando-lhe os partidários dos cargos que ocupavam e subs- 
tituindo-os pelos contrários. Perseguido Rivera, pelo Presidente, revidou o 
golpe da única maneira que dispôs: revoltou-se em julho de 1836. 6 

Foi rápido o primeiro lance da luta entre Oribe e Rivera. Este, derro- 
tado em setembro de 1836, refugiou-se no Rio Grande do Sul. Aí os acon- 
tecimentos se sucediam com rapidez. Em abril de 1837, o Presidente da 
Província, Antero de Brito, foi preso pelo Brigadeiro Bento Manuel 
Ribeiro, que se bandeara para os revoltosos. Bento Manuel passou a pro- 
teger Rivera, transformando-o, com isso, em aliado da revolução. Os 
papéis se inverteram. Em breve será Rivera que invadirá o território orien- 
tal, para o ajuste de contas com Oribe, auxiliado pelos revoltosos rio- 
grandenses. Não só Oribe, mas também Rosas se demudarão em acérri- 
mos inimigos dos farrapos. 7 



5 Annaes do Itamaraty , vol. cit. pp. 31 e 37. 

6 José Antônio Soares de Souza, op. cit., pp. 57 e 58. 

7 A. D. de Pascual, Apuntes para la Historia de la República Oriental dei Uruguay , T. II, 
pp. 402 a 409 (Paris, Th. Ducessoir Editor, 1864); Duarte da Ponte Ribeiro, As relações do 
Brasil com as Repúblicas do Rio da Prata, de 1829 a 1843 , pp. 5 a 7, n°*. 8 a 12 (Rio de 
Janeiro, Officinas Graphicas do Archivo Nacional, 1936); Annaes do Itamaraty , vol. cit., 
p. 89. 
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2. TENTATIVAS DE CONVÊNIOS E TRATADOS 



Dias antes de deixar o Ministério dos Negócios Estrangeiros, Antônio 
Paulino Limpo de Abreu (Visconde de Abaeté), em despacho de 2 de maio 
de 1837, recomendava ao encarregado de negócios Vasconcelos procuras- 
se interessar o Presidente Oribe em um convênio que disciplinasse a per- 
manência de emigrados políticos nos respectivos territórios. Um mês 
depois, a 3 de junho, o sucessor de Limpo de Abreu, Francisco Gê Acaya- 
ba de Montezuma (Visconde de Jequitinhonha), ordenou ao mesmo diplo- 
mata apresentasse ao Governo uruguaio minuta de tratado, que remetia, 
propondo uma aliança ofensiva e defensiva, tanto no tocante a guerras 
estrangeiras, como “para acabar as desavenças, comoções e guerras intes- 
tinas”. Vasconcelos chegou a discutir as bases desse tratado. Mas, impon- 
do o Governo oriental, como condição preliminar, a “ocupação temporá- 
ria do Ibicuí-Guaçu até o Mirim”, as negociações foram interrompidas 
pelo Governo imperial, por considerar inadmissível tal proposição. 8 

um acordo de Ao mesmo tempo em que os Ministros brasileiros pre- 
extradiçào tendiam entender-se com o Presidente Oribe, este man- 
dava ao Rio de Janeiro, como encarregado de negócios, D. Carlos Villade- 
moros, incumbido de negociar um acordo que fizesse cessar as atividades 
subversivas dos emigrados nas fronteiras dos dois países. Em 1 1 de agosto 
de 1837, já se dirigia Villademoros ao Ministro Montezuma, não só escla- 
recendo os motivos de sua missão, mas ainda lhe prometendo, para breve, 
o envio de projeto de tratado. No dia seguinte, respondeu-lhe o brasileiro 
que o seu Governo estava pronto, como já propusera ao oriental, a esta- 
belecer “as regras que se devem seguir para a extradição dos respectivos 
delinquentes”. A 9 de setembro, voltou Villademoros a dirigir-se ao 
Ministro para afirmar a necessidade de um tratado que solucionasse todas 
as questões pendentes entre o Império e a República. Mas, à vista da posi- 
ção ameaçadora em que se achava Rivera, postado entre o Quaraim e o 
Ibicuí, não seria possível aguardar a conclusão de um tal tratado que, pela 
sua natureza, demandaria estudos e, por conseguinte, muito tempo. O seu 
Governo precisava de uma solução mais rápida para o caso particular de 
Rivera e dos emigrados. Esta solução, para Villademoros, consistia em 
tolerar o Governo imperial que Oribe “colocasse a força que comanda 
sobre a margem meridional do Ibicuí”. 9 



8 Duarte da Ponte Ribeiro, op. cit. y pp. 10 a 12, n uí 20, 22 e 23. 

9 Paulino José Soares de Sousa, Rehtono da Repartição dos Negocios Extrangeiros , 1852 - 
Anexo D, pp. 12 a 15, n<» 10 a 12 (Rio de Janeiro, Typ. Universal Laemmert, 1852). 
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As negociações de Villademoros não tiveram prosseguimento. Dias 
depois da última nota do Governo uruguaio, deixava Feijó a Regência, 
substituindo-o Araújo Lima. Na pasta dos Estrangeiros, Antônio 
Peregrino Maciel Monteiro (Barão de Itamaracá) foi o substituto de 
Montezuma. Villademoros seguiu, pouco depois, para Montevidéu, dei- 
xando em seu lugar o Coronel José Maria Reyes, que não conseguiu, 
ainda que fosse notável cartógrafo, convencer o novo Ministro brasileiro 
da linha do Ibicuí. Em contraproposta, Maciel Monteiro apresentava o 
Arapeí, acedendo, por fim, a base do Quaraim “unicamente para discus- 
são”. Essas negociações terminaram, como as outras, sem nada de positi- 
vo se resolver. 10 



Bloqueio do porto Enquanto essas tentativas ocorriam em Montevidéu e 

de Buenos Aires no Rio de Janeiro, Rivera, aliado de Bento Manuel e 

dos unitários, refazia-se da derrota de Carpintaria, voltando, em breve, a 
combater o Presidente, seu inimigo. Oribe, em meados de 1836, pediu 
ajuda ao General Rosas. Este tinha suas quizílias contra Rivera e tratou de 
se aliar ao uruguaio. Mas nem assim pôde Oribe derrotar o caudilho. O 
contrário aconteceu. Rosas aceitara uma briga com o Cônsul francês 
Roger. A briga degenerou em franca hostilidade, da qual resultou o blo- 
queio do porto de Buenos Aires pelo Almirante Le Blanc. A esquadra 
francesa necessitava de um porto no Rio da Prata. Oribe, já aliado de 
Rosas, não consentiu em deixar Montevidéu servir de ponto de apoio con- 
tra o Governador portenho. Tentou embaraçar a ação do francês e, a 
pedido de Rosas, perseguiu os unitários. Le Blanc, ainda que indiretamen- 
te, passou a ajudar Rivera a derrocar o Presidente. 

Na campanha, Rivera, numa luta de marchas e contramarchas, entre- 
teve o rival até o momento em que, refeito da derrota, aceitou combate 
em Palmar, onde desbaratou o inimigo, em junho de 1838. Oribe 
encerrou-se em Montevidéu, pois o resto do país passou a obedecer ao 
General Rivera. 11 

Desde abril, Rosas sentiu que as coisas não iam bem no Uruguai. 
Pensou, então, em mandar ao Brasil um representante seu, a fim de alertar 
o Governo brasileiro do perigo “que representava, para o Império e a 
Confederação, a existência dos rebeldes colorados unidos aos unitários 



10 Honório Hermeto Carneiro Leào, Confidencial de 22/12/1851, apud José Antônio 
Soares de Sousa, Honório Hermeto no Rio da Prata , pp. 301 e 302 (Companhia Editora 
Nacional, Sào Paulo, 1959). 

1 1 José Antônio Soares de Sousa, Um diplomata do Império , cit., p. 148. 
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proscritos, protegidos por alguns chefes do Rio Grande do Sul”. O esco- 
lhido para esta missão foi D. Manuel Sarratea, incumbido ainda de pro- 
por ao Governo Imperial um acordo “que resolvesse o problema da extra- 
dição”. Mas não teve êxito, neste particular, a missão Sarratea. As rela- 
ções entre a Confederação e o Império enredaram-se, então, em conse- 
qüência da entrada de tropas argentinas em território uruguaio . 12 

Rivera acusado Além disso, por pouco tempo, Oribe manteve-se em 
de traição Montevidéu obrigado a resignar a Presidência e a 
embarcar para Buenos Aires, onde se colocou sob a proteção de Rosas. 

Rivera, vitorioso, facilmente se reelegeu Presidente. O Governador 
portenho, no entanto, não lhe perdoava o tratamento amistoso que dis- 
pensara aos unitários foragidos na República. Não pôde atacá-lo imedia- 
tamente, por não lhe permitir a situação política das Províncias argenti- 
nas. Às complicações externas juntaram-se as internas, peando-lhe os 
movimentos. Rivera teve, então, os seus momentos de maior prestígio. 
Mas o poder enfatuava-o. Azaranzava-se todo com os seus próprios enre- 
dos, dos quais ninguém escapou, nem os seus recentes aliados, os france- 
ses. Faltou-lhe, sempre, no poder o necessário equilíbrio. Na luta contra 
Rosas, foi dúbio o papel de Rivera. Le Blanc o acusou de traição, exaspe- 
rado da indolência do caudilho. Contudo, os unitários, abandonados 
pelos franceses e pelo General Rivera, movimentaram-se sozinhos, numa 
luta desesperada contra o ditador. A conspiração instilou-se no próprio 
Palermo. Era de se prever a queda de Rosas. 



Cresce o poderio 
de Rosas 



“Mas, nesses momentos de perigo, é quando Rosas tem 
mais aguçados todos os seus sentidos. O homem cresce à 
medida que os seus contrários se apoucam. Açula contra os inimigos da 
“Federación” a mashorca. Esta, que lhe espreita o sinal, cai, sem piedade, 
em cima dos unitários, que são, indistintamente, todos os inimigos do 
ditador. Persegue-os e conscientemente os liquida. Assim, vence Rosas 
uma conspiração tramada em Buenos Aires. Nas Províncias encarrega 
Oribe do comando dos seus exércitos. Este destroça em poucos lances os 
unitários. Sossega a inquietação das Províncias, quebrantando-lhes, de 
vez, toda resistência .” 13 



t 



12 Gabriel A. Puentes, La intervenctón francesa en el Rio de La Plata , pp. 107 e 108 
(Ediciones Theoria, Buenos Aires, 1958). 

13 José Antônio Soares de Sousa, Um diplomata do Império , cit., p. 149. 
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Com Rivera, pretende Rosas liquidar também imediatamente a con- 
tenda. Para isso manda Echagüe invadir o Uruguai com seis mil homens. 
Entretém Rivera os passos do General rosista até os últimos dias de 1839, 
quando o vence fragorosamente em Cagancha. Esta derrota, porém, não 
desespera o ditador. Em 1840 assina com o Barão de Macau um tratado, 
pondo termo à desavença com a França. Assim, de pazes feitas com esta 
potência e fortalecido no interior pela ação de Oribe nas Províncias, pôde 
o General Rosas entregar-se inteiramente às suas rixas contra Rivera. 
Este, depois da proeza de Cagancha, imobiliza-se em Montevidéu, deixan- 
do os unitários, abandonados também dos franceses, ser aniquilados pelos 
Generais rosistas Oribe e Pacheco. Somente depois de desfeitas as tropas 
de Lavalle e de La Madrid, lembra-se Rivera de que Rosas continua do 
outro lado do estuário a vozear contra ele um sem-número de impropé- 
rios. Invade, então, o território argentino, pensando, com isso, amedron- 
tar o inimigo. Rosas revida o golpe. Oribe marcha sobre Entre Rios, onde 
Rivera se encontrava, e, nos primeiros dias de dezembro de 1842, desba- 
rata o exército riverista, na mais completa das derrotas. 14 

Sitio de Montevidéu R ' ^ COnsegue fu 8 ir da de S ola S eral > ™P<»ta pelo 

vencedor. A capital, no entanto, reage contra o inva- 
sor. Organiza-se um governo, constituído pelo Presidente em exercício, 
D. Joaquim Suárez, e o Ministro D. Francisco Vidal, que lançam, a 12 de 
dezembro, patética proclamação, concitando o povo à defesa. Oribe con- 
tinua sua marcha vitoriosa; apodera-se de quase toda a campanha e fixa- 
se em Cerrito ao lado de Montevidéu, contentando-se em sitiar a cidade, 
transformada, em breve, na Tróia americana. 



3. O TRATADO DE 23 DE MARÇO DE 1843 
E O BLOQUEIO DE MONTEVIDÉU 

0 visconde de No Brasil, com a Maioridade do Imperador, a direção da 

Sepetiba política externa coube a Aureliano de Sousa e Oliveira 

Coutinho (Visconde de Sepetiba), político hábil e inteligente, que se man- 
teve no Ministério mesmo depois da retirada dos liberais, até janeiro de 
1843, quando o Ministério de 23 de março deixou o poder. Persistiu 
Aureliano, em relação ao Prata, na mais estrita neutralidade. Para isso 



'« lbid.,pp . 150, 151, 168 e 169. 
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mudara, em meados de 1841, a representação do Império tanto em 
Buenos Aires quanto em Montevidéu. Neste mesmo ano de 1841, chega- 
ram ao Rio de Janeiro, por ocasião da coroação de D. Pedro II, os pleni- 
potenciários do Uruguai, D. Francisco Magarinos, e da Confederação 
Argentina, D. Tomás Guido. O primeiro veio com o encargo de promover 
junto ao Ministro brasileiro a modificação da política do Governo impe- 
rial, a fim de favorecer a causa de Rivera. Aureliano prosseguiu, no entan- 
to, na neutralidade, rechaçando as proposições de Magarinos. 15 

Com os argentinos Sarratea e Guido foram sempre 
Proposta de Arana ... . . , . .. . . ^ . 

cordiais as relações de Aureliano, ainda que o General 

Rosas não acedesse ao seu pedido, no sentido de permitir a navegação de 
um navio de guerra brasileiro, pelos rios Paraná e Paraguai, conduzindo o 
representante do Império Assunção. Também, não aceitou Aureliano as 
proposições feitas pelo Ministro Arana ao Plenipotenciário Moutinho, em 
Buenos Aires, para acabar, de vez, com Rivera. Moutinho, o único diplo- 
mata brasileiro a receber o Ditador, de visita, Legação do Império, conta- 
va assim a proposta de Arana, em ofício dirigido a Aureliano, em 14 de 
janeiro de 1842: “Devo mais participar a Vossa Excelência, para o conhe- 
cimento do Governo Imperial, que, na última conferência que tive com o 
Ministro Arana, repetiu-me ele os argumentos em que sempre se funda, 
para persuadir-me a propor a Vossa Excelência uma aliança entre esse 
Império e a Confederação. De dia a dia cresce o empenho que este Gover- 
no mostra em um objeto de tanta transcendência, tão risonho por um 
lado e tão eriçado de inconvenientes por outro. Não perde este Governo 
ocasião de me fazer ver quão fácil seria aos dois Governos reunidos esma- 
gar o Cabecilha Oriental, que às escâncaras favorece a rebelião do Rio 
Grande, porque não pode prosperar sem ela. Não só o Império, diz ele, 
ficaria para sempre tranqüilo por meio de uma aliança estreita com a 
Confederação Argentina, de quem nada mais tem a recear, depois da 
Convenção preliminar de 1828, mas esta aliança faria os dois Estados 
árbitro da América do Sul e os constituiria em força para se opor a qual- 
quer tentativa européia”. 16 

Mediação em forma Um ano depois a situação existente então se apresen- 
de ultimato ta bastante modificada. Em julho, Duarte da Ponte 

Ribeiro, na qualidade de encarregado de negócios, substitui, em Buenos 
Aires, o Plenipotenciário Moutinho. Em dezembro, Rivera, surpreendido 



u Duarte da Ponte Ribeiro, op. cit ., pp. 32 e 33, n». 75 a 77. 

•6 Arquivo Histórico do Itamarati, Buenos Aires, 205/2/18, Ofício n° 189. 
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em Arroio Grande, é derrotado pelo seu rival Oribe que, depois da faça- 
nha, ocupa quase toda a campanha e passa a sitiar Montevidéu. Os repre- 
sentantes da França e da Inglaterra, de Lurde e Mandeville, em nota diri- 
gida ao Governo argentino, voltam a falar em mediação, pretendendo 
impô-la entre Rosas e Rivera, não amigavelmente, mas na forma de ulti- 
mato. A 16 de dezembro exigem os dois diplomatas a imediata cessação 
da luta entre as forças argentinas e uruguaias e a retirada das primeiras do 
território oriental. 

Todos, inclusive o próprio Rosas, acreditaram que as ameaças de 
Mandeville e de Lurde refletiam o pensamento dos seus respectivos 
Governos. Para amparar ou, ao menos, amenizar o golpe, pensou o 
Ditador no Império. A 4 de janeiro de 1843, o seu representante no Rio 
de Janeiro, D. Tomás Guido, indagava ao Ministro Aureliano: “Se auxi- 
liado o exército imperial com cavalhada, por ordem do Governo argenti- 
no e debaixo das condições que em separado se estipulariam, o Governo 
Imperial se decidiria a obrar separadamente ou de acordo com a 
Confederação contra o intruso governante da República do Uruguai, 
Frutuoso Rivera, aliado notoriamente dos insurgentes do Rio Grande/’ 17 

Substituição do Dias depois caía o Ministério de 23 de Março. 
Visconde de Sepeti ba Aureliano deixava a pasta que ocupara desde a 

Maioridade. Assim não seria com ele que o General Guido iria entabular 
negociações para a aliança solicitada, mas, sim, com o seu substituto, 
Honório Hermeto Carneiro Leão (Marquês de Paraná), nomeado, a 20 de 
janeiro de 1843, Ministro interino dos Negócios Estrangeiros. A 7 de 
fevereiro, já havia o novo Ministro conferenciado duas vezes com o 
General Guido, dizendo-lhe, então, que, convencido “da aliança de Fruto 
com os rebeldes”, resolvera fazer o Governo sair da inação em que estive- 
ra nas questões do Rio da Prata. Aceitava, portanto, as aberturas de 
Guido para um entendimento, mas condicionava ao tratado definitivo de 
paz. Foi este mesmo pensamento que externou em nota de 9 de fevereiro, 
ao esclarecer ao argentino que a pretendida aliança contra Rivera não 
deveria ser o objeto principal do acordo entre os dois países, senão parte 
do tratado definitivo de paz, o que lhes competia pactuar. 

Sutilezas Nas suas notas de 12 e 21 de fevereiro, em resposta a 
diplomáticas Honório o General Guido pretendeu demonstrar a impos- 
sibilidade da assinatura do tratado definitivo, sem que se protelasse a 



17 O Tratado de 24 de Março de 1843 entre o Brasil e a Confederação Argentina , p. 2 (Rio 
de Janeiro, Typ. Imp. c Consr. J Villeneuve E Comp., 1845). 
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aliança contra Rivera. Esta aliança, segundo D. Tomás, serviria também 
para fazer entender às potências marítimas “que ao Brasil e à Confedera- 
ção incumbe unicamente velar sobre a Independência da Banda Oriental”. 
Este último período, do próprio Guido, descobria o verdadeiro motivo de 
sua pressa em concluir o acordo, que vinha a ser a intervenção anglo- 
francesa. Honório, porém, manteve o seu intento. Até 6 de março, prefe- 
ria coadjuvar Rosas, na sua luta a favor de Oribe, independentemente de 
qualquer convenção, a assiná-la reduzida a uma aliança contra Rivera e 
sem que se concluísse o tratado definitivo de paz. 

Até esse momento, a ação do Ministro foi certa e equilibrada. A sua 
reação repentista, no entanto, sempre colérica, diante de certas contingên- 
cias, iria atrapalhar-lhe os passos. A deslealdade ao Império, considerava-a 
ele como um desaforo pessoal, cujo desforço devera ser imediato. Foi o 
que ocorreu. Em conferência com Guido, depois de 6 de março, mostrou- 
lhe o General os originais da correspondência de Rivera com os rebeldes 
do Rio Grande, que comprovavam a aliança do caudilho com os farrapos. 
As cartas de Rivera foram entregues a Honório e estes destroços de Arroio 
Grande irritaram o Ministro brasileiro e o levaram a aceitar a aliança pro- 
curada por Guido, desde 4 de janeiro. Resolvido este ponto principal, 
rapidamente chegaram os dois a um acordo sobre os artigos do tratado, 
minutados pelo Ministro argentino. 

Protocolo contra No dia 24 de março, os Plenipotenciários Honório 

Rivera Hermeto e Joaquim José Rodrigues Torres (Visconde 

de Itaboraí), pelo Brasil, e D. Tomás Guido, pela Confederação, assina- 
ram o tratado de aliança contra Rivera, e a 27 um protocolo do qual 
constava a declaração do General Guido, de que não estava autorizado a 
assinar o tratado, mas, ao submetê-lo à aprovação do seu Governo, solici- 
taria os plenos poderes correspondentes. Este tratado foi ratificado ime- 
diatamente pelo Imperador. Mas, ao chegar a Buenos Aires, a ameaça 
anglo-francesa de intervenção já se dissipara e, por isso, não o ratificou o 
General Rosas, justificando a sua recusa com razões “improcedentes e 
insignificantes”. 18 

Esta recusa fez com que voltasse Honório à política de 
Política neutralista . . , , _ . . . 

neutralidade no Prata, seguida pelo seu antecessor, 

ainda que pretendesse com a missão de João Lins Vieira Cansansão de 
Sinimbu (Visconde de Sinimbu), a Montevidéu, dar maior autoridade à 



18 José Antônio Soares de Sousa, Utn diplomata do Império , cit., pp. 177 a 185 e 195. 
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representação do Império na Praça sitiada. Porém, logo depois de assinar 
as instruções a Sinimbu - documento notável pela franqueza com que 
expôs a política brasileira - foi substituído na pasta dos Estrangeiros por 
Paulino José Soares de Sousa (Visconde do Uruguai). A política que o 
novo Ministro pensou, desde o início, implantar foi a de uma neutralidade 
de expectativa, até que a situação interna do país permitisse outra, mais 
firme, não a favor de um ou outro caudilho, mas em defesa dos interesses 
vitais do Brasil que estavam em jogo. 

No Rio da Prata, o momento era de aparente calmaria. Duarte da 
Ponte Ribeiro, em Buenos Aires, fazia o possível para aplainar as dificul- 
dades advindas da não-ratificação do tratado. Sinimbu, moço ainda, mas 
de grande talento, entendia-se perfeitamente bem com o Ministro da 
Praça, D. Santiago Vasques, político inteligente e sagaz. Em setembro, 
porém, chegou ordem de Lorde Aberdeen para o reconhecimento, por 
parte das autoridades britânicas do bloqueio, decretado pelo Ditador, ao 
porto de Montevidéu e desatendido, em fevereiro de 1843, pelo commo- 
dore inglês Purvis. O Governo brasileiro, em abril, ordenara aos seus 
representantes no Rio da Prata que tivessem o mesmo procedimento dos 
franceses e ingleses em relação ao bloqueio argentino. Este bloqueio, no 
entanto, para ser admitido pelos ingleses, foi modificado. Em setembro, 
quando reapareceu, foi novamente intimado com as restrições impostas 
por Lorde Aberdeen. 



impropérios Sinimbu entendeu que o momento era propício para uma 
de Rosas intervenção do Império no Rio da Prata, não só para fazer 
as tropas argentinas abandonarem o território oriental, mas ainda para 
restabelecer o Governo do General Rivera. E, pensando assim, não reco- 
nheceu o bloqueio argentino, quando intimado às autoridades brasileiras. 
Este ato do diplomata brasileiro exasperou o General Rosas, que passou a 
estampar em seus jornais um sem-número de impropérios contra a pessoa 
de Sinimbu e contra o Governo Imperial. D. Filipe Arana, Ministro do 
ditador, investiu, em nota a Ponte Ribeiro, contra Sinimbu. Ponte Ribeiro, 
ainda que contrário ao ato do seu colega, sentiu-se na obrigação de 
defendê-lo das injúrias do argentino. E, aos desaforos de Arana, retrucou- 
lhe com outros desaforos. A rixa entre os dois Governos se iniciava não só 



com o não-reconhecimento do bloqueio, senão também com as notas 
desaforadas de Arana e Ponte Ribeiro. 19 



lbid. t pp 223 a 238 
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Dificuldades financeiras de Janeiro, as comunicações de Sinimbu 

do império das ocorrências em Montevidéu causaram espan- 

to, principalmente porque o Governo Imperial expedira ordens para o reco- 
nhecimento do bloqueio, desde abril. A chegada dessas comunicações coin- 
cidiu com a insistência, por parte de Magarinos, para a celebração de uma 
aliança entre a Praça e o Império. O Ministro Paulino era contrário a qual- 
quer aliança com Rivera, ainda que, indiretamente, por intermédio do 
Governo de Montevidéu. Assim, em resposta a Sinimbu, mandou que se 
reconhecesse o bloqueio. O nào-reconhecimento, segundo ele, importaria o 
rompimento imediato com a Confederação Argentina e a aliança com um 
“Governo exausto de recurso”. A guerra, que sobreviria de tudo isso, seria 
custeada somente pelo Brasil. “Ora”, dizia o Ministro, “o Império está 
muito ameaçado pelo lado das finanças e vai acudindo aos consideráveis 
déficits dos seus orçamentos com empréstimos e emissões de papel”. E, no 
final do despacho, acrescentava: “Nas circunstâncias melindrosas em que 
se acha o Império, principalmente pelo lado das finanças, aconselha a pru- 
dência que não demos passos que nos possam arrastar a uma guerra, senão 
no último caso, depois de esgotados todos os meios.” Por isso, determinava 
declarasse Sinimbu ao Governo da Praça que o Governo imperial persistia 
na decisão, constante da nota dirigida pelo seu antecessor a Magarinos, em 
10 de fevereiro de 1843, de se manter neutro na luta de Rosas e Rivera. 20 



4. AS RELAÇÕES DO IMPÉRIO COM O DITADOR 



Entrega dos passaportes 
ao representante 
do Brasil 



As notas trocadas entre Arana e Ponte Ribeiro 
tiveram como resultado a entrega dos passaportes 
ao diplomata brasileiro pelo Ministro argentino. 
Paulino tentou evitar este desfecho, pretendendo fossem as notas retiradas 
e mantido Fonte Ribeiro no seu cargo. Não concordando o Governador 



portenho com esta proposição, o Governo imperial retirou a sua represen- 
tação de Buenos Aires. 

A partir das duas questões, suscitadas pelo bloqueio, as relações do 
Governo Imperial com o Ditador foram de mal a pior. Novas rixas escabi- 
chou o General Rosas contra o Brasil, que, ao General Guido, competia 
desfiá-las nas estiradas notas, dirigidas aos Ministros dos Negócios 
Estrangeiros do Império. 



20 Ibid pp. 240 a 242. 
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Reafirmação da ® Paraguai, por exemplo, forneceu algumas. O Governo 
Independência de D. Carlos Antônio López, que se firmou no poder 
depois da morte do Dr. Francia, julgou de bom alvitre 
reafirmar, por um ato solene, a Independência da nação. Para este fim reu- 
niu em congresso vários deputados que reafirmaram aquela Indepen- 
dência. A ata do dia 25 de novembro de 1842, de que constava a reafir- 
mação, foi remetida, por intermédio de Arana e de Guido ao Governo Im- 
perial, que a recebeu em fins de março ou começo de abril de 1843. Com 
a ata chegou também uma solicitação de López para que o Império reco- 
nhecesse a Independência do seu país. Somente em outubro foi nomeado 
José Antônio Pimenta Bueno (Marquês de São Vicente) encarregado de 
negócios em Assunção. Nas instruções que lhe deu Paulino, a 16 de outu- 
bro, o reconhecimento da Independência e a celebração de um tratado de 
aliança figuravam como cláusulas principais, sendo que este último ato 
não deveria prejudicar o primeiro. “Todavia”, dizia o Ministro, no final 
das instruções, “se depois de haverem esgotado todos os meios Vossa 
Mercê reconhecer que não é atualmente possível obter a celebração de um 
tratado, comunicá-lo-á logo ao Governo Imperial, reconhecendo, não 
obstante, a Independência da República.” 21 

Reconhecida a Pimenta Bueno só chegou a Assunção a 18 de agosto de 
Independência 1844. Menos de um mês depois, reconhecia solenemen- 
te, a 14 de setembro, a Independência do Paraguai. Este 
reconhecimento ensejou nova reclamação de Guido e um veemente pro- 
testo, datado de 20 de fevereiro de 1845. Foi Limpo de Abreu, um dos 
mais hábeis Ministros dos Negócios Estrangeiros, quem contraprotestou 
o protesto argentino. E o fez com tal veemência que se não limitou a 
explicar o reconhecimento como um ato político, mas foi além, fazendo a 
mais completa defesa daquela Independência. Com isso se exacerbou a 
quizília do ditador. 

Entre o reconhecimento e o protesto, outros fatos foram transforma- 
dos em questões pela diplomacia rosista, como, por exemplo, em 1844, a 
missão à Europa do então Visconde de Abrantes e a fuga do General Paz. 
A 17 de agosto de 1845, em estiradíssima nota, já desfiava D. Tomás 
Guido um rosário de queixas contra o Império, terminando por pedir os 



21 José Antônio Soares de Sousa, A Vida do Visconde do Uruguai , p. 166 (Companhia 
Editora Nacional, Sâo Paulo, 1944); Arquivo Histórico do Itamarati, Arquivo Particular de 
Ponte Ribeiro, 272/3/2, Ofício de 14/4/1843, de Honório Hermeto; El Paraguayo 
Independiente , n" 8, de 14/ 6/1845. 
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seus passaportes. Desistiu, porém, do seu intuito e continuou por mais 
alguns anos, no Rio de Janeiro, a enfileirar as rixas, em suas notas, depois 
de bem escabichadas pelo Ministro Arana e pelo Governador Rosa. 22 

intervenções Desde 1845, as intervenções anglo-francesas, no Rio da 
angio-francesas Prata, longe de pacificar, exasperavam ainda mais os 
ânimos dos contendores. Em 1847, a tendência dos interventores, princi- 
palmente do inglês Hood, era de tratar com Oribe, estabelecendo-se as 
bases para a entrada do General em Montevidéu, na qualidade de Chefe 
do Governo uruguaio. Era, então, Ministro dos Negócios Estrangeiros 
Saturnino de Sousa e Oliveira, que pretendeu, por sua vez, romper com a 
Praça, não recebendo o novo Ministro oriental, D. Andrés Lamas, e tratar 
com o General Oribe, antes de sua entrada em Montevidéu, na forma pla- 
nejada pelo inglês Hood. Não conseguiu Saturnino modificar, como pen- 
sou, a política imperial no Rio da Prata. Lamas foi recebido como Ministro 
plenipotenciário da República do Uruguai no Brasil e os entendimentos 
com Guido para as negociações com Oribe não tiveram prosseguimento. 

De 1844 a 1849, nada menos de oito Ministros se sucederam na 
Secretaria dos Negócios Estrangeiros e a todos atordoou o General Guido 
com as suas intermináveis recriminações. Em setembro de 1848, o então 
Visconde de Olinda formou o Ministério conservador em substituição aos 
liberais que, durante cerca de cinco anos, estiveram no poder. Olinda, Pre- 
sidente do Conselho e Ministro dos Estrangeiros, fez o possível para che- 
gar a um acordo amigável com o representante argentino. Foi, sem dúvi- 
da, o Ministro que se mostrou mais disposto a negociar com a 
Confederação uma paz duradoura e quem mais pacientemente tratou com 
o General Guido. Este, no entanto, tinha ordens severas do Ditador para 
não se deixar convencer de coisa alguma que pudesse encerrar as questões 
entre os dois países. Olinda, reconhecendo que o seu apelo fora feito em 
vão, deixou o Ministério em outubro de 1849. Substituiu-o na Presidência 
do Conselho, o Visconde de Monte Alegre, Ministro do Império, e na 
pasta dos Estrangeiros Paulino José Soares de Sousa, que, como Ministro 
em 43, vira o início das três primeiras questões com o Ditador. 



22 R. Antônio Ramos, O reconhecimento da Independência do Paraguai pelo Brasil , 
pp. 428 e 429 (in Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro , vol. 228, 1955); 
Collecçào de Notas entre o Governo Imperial e a Legação Argentina no Rio de Janeiro , 
pp. 26 a 52 e 96 a 106 (Typ. Imp. e Const. de J. Villeneuve, Rio de Janeiro, 1845). 
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incursões do Mais duas questões vieram à baila em 1849, ainda quan- 
BaràodeJacuí do Olinda se achava no Ministério. O Presidente López, 
não satisfeito com Rosas, por não ter reconhecido a Independência do 
Paraguai, mandou uma coluna de cerca de três mil homens invadir Cor- 
rientes. Esta expedição não teve outro resultado senão o de se constituir 
em mais uma das recriminações de Rosas contra o Império, fingindo acre- 
ditar que a invasão fora auxiliada pelas autoridades brasileiras de frontei- 
ra. A outra questão nasceu das incursões do Barão de Jacuí em território 
oriental, em represália à proibição de passarem gados das propriedades de 
brasileiros, localizadas no Uruguai, para o Rio Grande do Sul. 

Assim, de volta ao Ministério em outubro de 1849, encontrou 
Paulino, ainda sem solução, aquelas questões que deixara em 1844, acres- 
cidas de outras, exacerbadas, agora, pelo tom irritadiço e malcriado que o 
General Guido, de ordem do Ditador, mantinha em suas notas. Esta fase 
de agressividade por que passavam as notas de Guido era conseqüência da 
assinatura da convenção, pelo Ministro Arana e o inglês Southern, a 24 de 
novembro de 1849, com a qual a Inglaterra punha um termo à sua inter- 
venção e comprometia-se a empregar os seus bons ofícios junto ao Gover- 
no francês, para que celebrasse também, com o General Rosas, um trata- 
do de paz. 23 



Manobras de Ainda em 1849, teve Paulino várias conferências com o 
Rosas Plenipotenciário argentino. Das palavras de Guido se con- 

venceu o Ministro brasileiro de que a intenção de Rosas era procrastinar a 
solução de suas rixas com o Império, até desvencilhar-se de Montevidéu e 
poder atacar o Rio Grande do Sul. Esta convicção ainda mais se lhe arrai- 
gou no espírito, depois das conversações que teve com D. Andrés Lamas, 
inteligentíssimo representante da Praça. O mesmo ocorreu com as minu- 
ciosas e interessantes cartas, recebidas de Montevidéu, do Encarregado de 
Negócios Rodrigo de Sousa da Silva Pontes, que, em janeiro de 1850, 
asseverava: “Na minha opinião a guerra é inevitável.” 

Não se limitou Paulino às convicções a que chegara. Imediatamente 
tratou da reação. Na correspondência com a Legação Argentina, discutiu 
com o General Guido todas as queixas, formuladas por este contra o 
Brasil e esmiudadas pelo Ditador, desde 1843. Não foi possível um acor- 
do, o que fez Guido, depois de certa relutância, pedir os seus passaportes. 
Foram-lhe entregues os passaportes no dia 1? de outubro de 1850, com a 



25 Paulino José Soares de Sousa, Relatorio, cit. de 1852, pp. XVII e XVIII. 
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nota de 30 de setembro, em que Paulino liquidava o acerto de contas que 
tinha Rosas para ajustar com o Brasil, sem lhe dar as satisfações exigidas. 
No dia 2 de outubro deixava D. Tomás Guido a Guanabara, a bordo do 
Rifleman , 24 



5. IMPLANTAÇÃO DE UMA NOVA POLÍTICA 



Cautela e habilidades Não se contentou o Ministro com o rompimento. 

diplomáticas Tratou, imediatamente, de modificar a situação polí- 

tica que encontrara, imprimindo-lhe, justamente, o que lhe faltava, dire- 
ção hábil e cautelosa, porém firme e constante. Assim que a febre amarela 
- que assolou o Rio de Janeiro, nos primeiros meses de 50 - lhe permitiu, 
passou Paulino a socorrer Montevidéu, pois dizia ele a Silva Pontes: “O 
que convém ao Governo imperial é que a praça de Montevidéu se vá sus- 
tentando e ocupando a atenção das forças de Oribe e Rosas.” 

O Ministro uruguaio Herrera y Obes vinha solicitando por intermé- 
dio do seu representante na Corte um empréstimo ao Governo brasileiro, 
com o qual pudesse suprir as necessidades da Praça, depois da diminuição 
do subsídio que lhe dava o Governo francês. Lamas expôs a Paulino a 
situação, em que se achava Montevidéu, em dois memorandos, datados 
de 19 de fevereiro e 11 de julho de 1850. O empréstimo foi concedido, 
com a interferência do negociante Ireneo Evangelista de Sousa (Visconde 
de Mauá), nos primeiros dias de setembro. Como a França reduzisse 
ainda mais os seus subsídios, outro empréstimo foi realizado em dezem- 
bro do mesmo ano. Além desses socorros materiais, deu Paulino à Praça 
sitiada a segurança de que o Império embaraçaria qualquer ação de Oribe, 
no sentido de tomá-la. Esta declaração, constante da carta que dirigiu a 
Lamas em março de 1851, “animou o Governo oriental a perseverar na 
sua conservação e defesa”. 

Aliança com o Não descurou o Governo imperial das alianças. A princi- 
Paraguai pal, no momento, era a com o Paraguai. Por intermédio 
do Coronel Pedro de Alcântara Bellegarde, Encarregado de Negócios em 
Assunção, pôde Paulino, ao menos por algum tempo, desvanecer as des- 
confianças de D. Carlos Antônio López. A 22 de julho de 1850, remete a 
Bellegarde os plenos poderes para negociar, pedindo-lhe urgência para a 



24 José Antônio Soares de Sousa, O General Urquiza e o Brasil , pp. 5 a 7, in Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro , vol. 206, 1950. 
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solução das negociações, pois pretendia regular, definitivamente, a políti- 
ca imperial nas questões do Rio da Prata, cujo desfecho se aproximava 
com rapidez. A 25 de dezembro do mesmo ano foi assinado, naquela capi- 
tal, o tratado de aliança defensiva entre o Brasil e o Paraguai. 25 

A sustentação da praça de Montevidéu e a aliança com o Paraguai de- 
ram, sem dúvida, muita força à política intentada pelo Ministro brasileiro. 
O quadro político do Rio da Prata, porém, ainda que esboçado em seus 
principais traços, não se completara. Faltava-lhe uma figura essencial. 

Antônio Cuyàs y Em Montevidéu havia um espanhol, agente de D. Justo 

Sampere José <J e Urquiza, Governador de Entre Rios, chamado 

Antônio Cuyás y Sampere. Em janeiro de 1851, procurou não só a Herrera 
y Obes, mas ainda a Silva Pontes, como coisa dele, Cuyás, e não de 
Urquiza, para falar da posição insegura em que se encontrava o General, 
em relação ao Ditador, e da que, na certa, tomaria no caso de o rompimen- 
to de Rosas com o Império se verificar. A visita de Cuyás à Legação do 
Brasil se repetiu e, ainda que embuçado, deixava o espanhol transparecer a 
intenção de Urquiza de se libertar da tutela do Governador portenho. 

Itens da projetada A 11 de março, Paulino respondeu às comunicações 

aliança de Silva Pontes sobre as aberturas de Cuyás. Em 

minuciosas e importantes instruções, determinou ao diplomata que se 
entendesse com Urquiza, fazendo-o ciente, por um intermediário que 
escolhesse, das condições para a aliança com o Brasil. Estas condições 
podem ser sintetizadas nos seguintes itens: 1? - rompimento de Urquiza 
com Rosas, publicamente; 2° - Independência do Uruguai e do Paraguai; 
3? - retirada das tropas argentinas do território uruguaio e 4° - Presidên- 
cia de Garzón, no Uruguai. Além dessas condições, mandava esclarecer 
que “o Brasil, com ou sem adesão e coadjuvação de Urquiza, está resolvi- 
do a acabar com este estado de coisas para obter segurança e tranqiiilida- 
de para o futuro”. 26 

Estas condições foram levadas, pelo próprio Cuyás, a Entre Rios. 
Urquiza aceitou-as imediatamente, credenciando, em abril, o mesmo 
Cuyás para tratar com Silva Pontes e Herrera y Obes as bases da aliança. 
Os três, reunidos em Montevidéu, chegaram, com facilidade, a um acor- 
do, consubstanciado no convênio de 29 de maio de 1851. Referia-se este 
convênio, principalmente, à expulsão de Oribe e das forças argentinas do 



25 Paulino José Soares de Sousa, Relatório, cit., pp. XX e XXI; José Antônio Soares de 
Sousa, O General Urquiza e o Brasil t cit., pp. 11 e 18. 

26 José Antônio Soares de Sousa, O General Urquiza e o Brasil , cit., pp. 23 a 26 e 69 a 74. 
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território oriental e à constituição do futuro Governo da República do 
Uruguai sob a Presidência do General Eugênio Garzón. Nada se disse 
então, sobre Rosas, para evitar a intromissão da Inglaterra, prevista por 
Paulino e afastada com muita habilidade. Combinara o inglês Southern, 
ainda em meados de 1850, com Rosas e Arana uma interpretação do Art. 
18 da Convenção de 27 de agosto de 1828, pela qual o Brasil só poderia 
atacar o Ditador depois de decorrido o prazo de seis meses da comunica- 
ção à Grã-Bretanha. Contornou Paulino esta intromissão indébita, des- 
viando o golpe de Rosas para Oribe. 27 

Consequências No dia I o . de maio, rompeu Urquiza, publicamente, com 
imediatas Rosas. Em abril o Vice-Almirante John Pascoe Grenfell 
assumiu o comando da esquadra brasileira no Rio da Prata. Em junho o 
Conde de Caxias seguiu para o Sul, nomeado Presidente da Província do 
Rio Grande e Comandante-Chefe do Exército. E a 12 de outubro, 
rendiam-se os exércitos de Oribe diante das forças do General Urquiza, 
sem qualquer esboço de reação. 28 

Tratado de 12 de No Rio de Janeiro, nesse mesmo dia 12 de outubro de 

outubrodei85i 1851, foram assinados, pelos plenipotenciários brasi- 
leiros e orientais, os tratados de limites, comércio, amizade e subsídios 
entre o Brasil e o Uruguai. Estes tratados, já reclamados por Magarinos, 
vinham sendo solicitados, com insistência, por Lamas, que, particular- 
mente, escrevera a Paulino: “Comprendendo que esta alianza será tanto 
mas estrecha y durable cuanto menos arreglos pendientes existan entre los 
dos países.” Em agosto de 1851, de ordem do seu Governo e a fim de 
“estreitar e fortificar quanto seja possível” a aliança da República com o 
Império, insistia Lamas, oficialmente, na necessidade da celebração de 
ajustes que colocassem “as relações dos dois países sobre bases claras, 
bem definidas e de recíprocas vantagens”. Em resposta ao convite do 
Ministro oriental, participou-lhe Paulino, a 3 de setembro, a nomeação 
dos Senadores Honório Hermeto e Limpo de Abreu, para tratar, em nome 

do Imperador, os ajustes entre os dois países. _ 

Os Plenipotenciários brasileiros e orientais não custaram a chegar a 
um acordo. Nas três primeiras conferências, de 2 a 4 de outubro, ficaram 
assentados os limites. Lamas recusou, desde o início mesmo como base 
para discussões, os limites consignados na Ata de 30 de janeiro de 1819, 
aceitando, porém, para a regularização da linha divisória, “a posse atual 



27 José Antônio Soares de Sousa, A vida do Visconde do Uruguai , cit., pp. 323 a 336. 
** ibid.y pp. 337 a 370. 
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do Império”. No dia 4, foram o projeto e contraprojeto debatidos, sendo 
que o tratado de limites foi, quase todo, o contraprojeto de Lamas, ainda 
que a redação final ficasse a cargo de Paulino. 29 

6. O FINAL DO LANCE 



Entendimentos O final da primeira fase da luta nào agradou ao Gover- 
e vigilância no imperial, uma vez que Urquiza tratara a rendição de 
Oribe sem a audiência dos aliados. Havia, assim, necessidade para que o 
mesmo se não repetisse na segunda fase, que se iniciava, de um represen- 
tante no Rio da Prata, que aliasse ao prestígio de sua posição política a 
rapidez de ação. O escolhido foi Honório Hermeto que, em menos de duas 
semanas, se viu nomeado Plenipotenciário, recebeu as suas instruções e 
seguiu para Montevidéu. Nas instruções, de 22 de outubro, Paulino, além 
de falar do patriotismo e da “enérgica atividade” do Senador mineiro, 
dizia-lhe: “Os fins principais da missão de Vossa Excelência são os seguin- 
tes: entender-se com o General Urquiza, saber quais são seu plano e vistas, 
a fim de lhe prestar a conveniente coadjuvação, para levar para adiante o 
movimento que começamos contra o Governador de Buenos Aires. 
Cumpre observar muito Urquiza, procurar descobrir seus planos secretos, 
quando os tenha, e obter dele garantias antes que se torne independente da 
nossa coadjuvação e auxílio. O comportamento que ele acaba de ter com 
Oribe nos conselha que andemos cautelosos e de sobreaviso.” 

Honório chegou a Montevidéu no dia 31 de outubro. Neste mesmo 
dia esteve com Urquiza, que partia para Entre Rios, a bordo do Afonso. 
Pediu-lhe Urquiza que se entendesse com o seu filho Dr. Diógenes de 
Urquiza, a quem deixava em Montevidéu como seu representante e intei- 
ramente instruído dos seus planos e da ajuda que esperava do Império. 

Negociações de Imediatamente deu Honório início a sua tarefa, enten- 
CarnelroLeào dendo-se não só com o Dr. Diógenes, mas ainda com o 
Ministro Herrera y Obes, sobre as bases do novo convênio, assinado pelos 
três no dia 21 de novembro. Não foi fácil, nas condições em que se reali- 
zou, a elaboração desse ato, pois a Inglaterra espreitava os menores movi- 
mentos do Império para intervir a favor de Rosas. Honório, no entanto, 
concluiu habilmente o convênio. Firmou, aí, a posição do Brasil, não, ape- 
nas, de simples auxiliar, mas de parte importantíssima e indispensável na 



Negociações de 
Carneiro Leão 



29 Ibid., pp. 371 e 372. 
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luta, pois concorria, para o desfecho da contenda, com o seu dinheiro, 
com a sua esquadra e com os seus soldados. Fora a queda de Rosas o prin- 
cipal objetivo a que visara o convênio. Firmada esta premissa, como ver- 
dade indiscutível, fácil foi inferir daí todas as disposições seguintes do 
convênio, que, na realidade, não era mais do que o complemento natural 
da aliança de 29 de maio. No convênio de 21 de novembro, o Dr. Dióge- 
nes de Urquiza representou também o Governador de Corrientes, D. 
Benjamim Virasoro, que havia aderido ao convênio anterior. 

de Rosas Concluída a nova aliança, imediatamente iniciou Urquiza 
a sua marcha em direção a Buenos Aires. A fraqueza dos 
exércitos dê Rosas se fez notar logo na passagem de Tonelero, no Rio 
Paraná, pelos navios brasileiros, comandados por Greníell. Pouco depois, a 
3 de fevereiro de 1852, derrotaram os aliados o General e seus defensores 
em Monte Caseros, Morón ou Santos Lugares. Os brasileiros, sob o co- 
mando do Brigadeiro Manuel Marques de Sousa (Conde de Porto Alegre), 
representaram papel relevante no desenrolar da batalha. O ditador porte- 
nho, no lance final de sua carreira, refugiou-se com sua filha Manuelita, 
sob a proteção do Ministro inglês Gore, a bordo do navio Locust , baldean- 
do deste para o Centaur , que o levou, em segurança, para a Inglaterra. 

Tratado de 15 de Já no encerrar da luta se opõem os blancos , que subi- 

maiode 1852 ram ao poder em consequência da morte de Garzón, ao 
tratado de 12 de outubro, que não querem ratificar. Honório, então, na 
qualidade de Plenipotenciário, se vê obrigado a entrar numa nova luta em 
defesa dos tratados. Silva Pontes e José Maria da Silva Paranhos 
(Visconde do Rio Branco), Secretário da Missão Especial, ajudam-no a 
evitar um rompimento com o Governo blanco , presidido por D. Juan 
Francisco Giró. Depois de um sem-número de conferências, de conversa- 
ções e de enredos desfeitos, conseguiu Honório assinar com o Ministro 
D. Florentino Castellanos o tratado de 15 de maio de 1852, sob a garantia 
da Confederação Argentina, oferecida pelo Ministro Pena, em nome do 
General Urquiza, agora o Libertador. Por este tratado se retificava a linha 
de limites, de acordo com o uti possidetis , tendo o Brasil desistido da ces- 
são que lhe fizera o Uruguai, pelo tratado de 12 de outubro, das duas 
meias léguas de terreno nas margens do Ceboláti e do Taquari. 30 



Ibid., pp. 399 a 422. 
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0 ESCRAVO NA GRANDE LAVOURA 



1. SISTEMA COLONIAL E ESCRAVIDÃO 

A ESCRAVIZAÇÃO do negro foi a fórmula encontrada pelos colonizadores 
europeus para o aproveitamento das terras descobertas. Na faixa tro- 
pical, a grande propriedade monocultora e escravista tornou-se a base da 
economia que girou em torno da exportação de produtos tropicais para as 
metrópoles de onde provinham os produtos manufaturados necessários à 
vida da Colônia. Nas fazendas de algodão, nos Estados Unidos, nos enge- 
nhos e canaviais das Antilhas e do Brasil, o escravo representou a princi- 
pal força de trabalho. O sistema escravista esteve desde os primórdios da 
colonização vinculado à Grande Lavoura. Escravidão e Grande Lavoura 
constituíram em muitas áreas a base sobre a qual se ergueu o sistema colo- 
nial que vigorou por mais de três séculos. 

Condenação do Ao inaugurar-se o século XIX, o sistema colonial tradi- 
sistema escravista cional entrou em crise. A revolução industrial que se 
opera na Europa, o desenvolvimento das novas formas de capitalismo, o 
avanço das idéias liberais e o processo de emancipação política das colônias 
da América alteraram profundamente o esquema tradicional. Novas técni- 
cas de domínio e exploração substituíram as antigas relações entre colônias 
e metrópoles. 

Nos países em que se processou a Revolução Industrial os novos gru- 
pos ligados ao capitalismo industrial que passaram a influenciar a política 
condenaram a escravidão. A existência de uma grande massa de escravos 
nas regiões coloniais parecia-lhes um entrave à expansão de mercados e à 
modernização dos métodos de produção. Os setores agrários haviam sido 
escravistas, os novos grupos desvinculados da Grande Lavoura aponta- 
vam todos os aspectos negativos da escravidão. A partir de então o siste- 
ma escravista estava condenado. 
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Havia, entretanto, por toda parte, sólidos interesses ligados à escravi- 
dão. A Independência das colônias na América não significou uma brusca 
mudança nos quadros econômicos tradicionais. Em muitas regiões a 
estrutura tradicional se manteve e o escravo continuou a ser a mão-de- 
obra preferida. Em certos casos, o desaparecimento dos antigos monopó- 
lios comerciais e a incorporação dessas regiões ao mercado europeu acar- 
retaram o desenvolvimento da Grande Lavoura e o incremento do tráfico 
de escravos. 

O processo de desagregação do sistema escravista foi longo e difícil. 
Em algumas f^iões da América a transição para o trabalho livre se fez de 
maneira pacífica. Em outras assumiu o tom dramático das lutas sangren- 
tas. Em processo evoluiu diferentemente em cada região, em função das 
condições econômicas, sociais, políticas e ideológicas locais. A emancipa- 
ção dos escravos dependerá principalmente do ritmo de transformação do 
sistema colonial de produção. 

Primeiras manifestações Em 1822 o Brasil emancipava-se politicamente, 
de industrialização mas a estrutura econômica tradicional se manti- 
nha nas suas grandes linhas. Os tímidos esforços para criar uma indústria 
nacional, que se revelaram na ação consciente de alguns homens da 
Independência e se manifestaram nas atividades da Sociedade Auxiliadora 
da Indústria Nacional, frustraram-se desde logo. A indústria pereceu no 
nascedouro incapaz de fazer frente à invasão de produtos manufaturados 
europeus, principalmente os ingleses, favorecidos por tratados comerciais. 
Reafirmava-se a vocação colonial: o Brasil parecia fadado a fornecer à 
Europa matérias-primas e a dela receber manufaturas. 

Controlavam a política os setores agrários. Favoráveis à manutenção 
da situação existente, seus representantes defendiam no Parlamento os 
princípios do liberalismo econômico, e, de acordo com seus interesses, 
opunham-se a medidas que protegessem a indústria. 

“Os governos não têm autoridade para se ingerirem ativa e diretamente 
em negócios de indústria e esta não precisa de outra direção que não a do 
interesse particular.” “Não é preciso que a Lei indique qual a produção 
mais lucrativa.” 

O interesse particular é muito mais ativo e inteligente que o Governo, 
escrevia Bernardo Pereira de Vasconcelos, um dos políticos mais eminen- 
tes do Primeiro Reinado e da Regência. Na sua Carta aos Senhores 
Eleitores da Província de Minas Gerais condenava o apoio dado pelo 
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Governo a certas indústrias e manifestava-se favorável a uma política 
exclusivamente agrária. O país deveria enviar aos mercados estrangeiros 
aquilo que era capaz de produzir melhor: açúcar, algodão, café, tabaco, 
cacau, recebendo em troca os produtos que não estava apto a produzir em 
iguais condições, o que vale dizer manufaturas. Essas idéias se converte- 
ram numa das grandes doutrinas do Império. 



Pressões e obstáculos ã Pressionado pelos interesses internacionais de um 
diversificação agricoía lado, controlado pelos representantes dos setores 

agrários do outro, impossibilitado de desenvolver outros tipos de econo- 
mia, o país continuava apegado às formas tradicionais de exploração da 
terra. Permaneciam as culturas de tipo extensivo, os latifúndios, o traba- 
lho escravo, os métodos rotineiros, a ausência de mecanização, todo o 
quadro, enfim, da agricultura colonial. Economia de exportação, sujeita 
às oscilações do mercado internacional, assim fora na época colonial a 
produção do açúcar e continuará a ser, no país independente, a produção 
do café. Juridicamente, a nação estava livre. Novas perspectivas se abri- 
ram, mas as estruturas tradicionais persistiam inalteradas. Herdara-se 
uma economia: o latifúndio exportador e escravista, e uma tradição cultu- 
ral: a mentalidade senhorial. 

O desenvolvimento da cultura cafeeira veio reforçar esse quadro e tor- 
nar mais remotas, nesta primeira fase, as possibilidades de uma evolução 
para o trabalho livre. Por toda parte encontrava-se o escravo: nos cana- 
viais, nos engenhos, nos campos de algodão, nas plantações de cacau, nas 
fazendas de café que se abriam no Vale do Paraíba e nas charqueadas do 
Sul. No campo e na cidade ele era o principal instrumento de trabalho. 



Contradições entre a 
teoria e a realidade 



O país organizava-se em nação independente. Discu- 
tiam-se nas Câmaras as fórmulas teóricas do sistema 



representativo. As opiniões divergiam sobre a forma de participação do 
povo no Governo, sobre a federação ou os limites do poder real. As contro- 
vérsias doutrinárias que agitavam o público europeu repercutiam entre nós. 
No Parlamento recitava-se o credo liberal. Incluíam-se na Carta Consti- 



tucional de 1824 as fórmulas que a Declaração dos Direitos do Homem 
consagrara. Asseguravam-se as garantias individuais. Afirmava-se que a lei 
é a expressão da vontade do povo. Teoricamente, aboliam-se os privilégios 
e igualava-se a todos perante a lei, mas ao resguardar-se a propriedade 
como um dos direitos inalienáveis e imprescritíveis do homem mantinha-se 
a contradição que se tornaria geradora de numerosos conflitos: faziam-se 
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revoluções em nome da liberdade, mas em nome do direito de propriedade 
a nação mantinha escravizados mais de um milhão de homens. 

Essa profunda contradição não preocupava a maioria dos políticos. 
Não foram muitos os que nessa época denunciaram os males do sistema 
escravista e preconizaram sua extinção. 

Os Jesuítas e a No período colonial já se ouvira recomendar, às vezes, 
escravidão q Ue os senhores dessem um tratamento mais humano 
aos escravos. Nesse sentido os reis de Portugal baixaram leis e alvarás. O 
Padre Vieira recriminava a crueldade dos senhores de escravos e afirmava 
que “a natureza como mãe, desde o rei até o escravo, a todos fez iguais e 
a todos livres”. Mas essa afirmação não o impedia de sugerir a introdu- 
ção de cativos para resolver os problemas da mão-de-obra no Maranhão. 
Um contemporâneo de Vieira, Jorge Benci, S. J., numa pregação feita na 
Bahia, aconselhava os senhores que dessem aos escravos um tratamento 
cristão, mas justificava o cativeiro como sendo fruto do pecado original. 
Um capuchinho italiano, o Padre José Bolonha, no Tribunal da Recon- 
ciliação, recusava-se a absolver os penitentes sem que eles lhe prometes- 
sem averiguar se seus escravos haviam sido tomados em guerra justa ou 
não. Estava persuadido, para espanto de uns e desagrado de todos, de 
que a escravidão era ilegítima e contrária à Religião. Suas idéias não 
foram bem acolhidas e, ao que parece, acarretaram sua remoção. 1 O 
Padre Manuel Ribeiro da Rocha, em livro publicado em 1758 intitulado 
O Etíope Resgatado , tachava o tráfico de ilegítimo e preconizava a eman- 
cipação dos escravos mediante resgate. Essas opiniões não encontravam 
nenhuma receptividade. 

A maioria considerava a escravidão perfeitamente legítima e justifica- 
da. Mesmo entre os Inconfidentes de 1789 e os revolucionários de 1817, 
que se insurgiram contra o sistema colonial, não havia identidade de pon- 
tos de vista a respeito dessa instituição. Uns eram favoráveis à Abolição, 
outros propugnavam medidas paliativas. Enquanto Inácio José de 
Alvarenga propunha que os escravos fossem emancipados, José Álvares 
Maciel lembrava a perturbação que essa medida traria ao serviço das 
Minas e falava nos riscos de uma catástrofe social. Os revolucionários de 
1817, embora se manifestassem, em princípio, favorável à emancipação, 
ressalvavam o direito de propriedade. 



1 A. Taunay, Subsídios para a História do Tráfico Africano no Brasil , 1941, p. 14. 
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Proclamada a Independência, ouviram-se novas críti- 
Polêmlcas e opiniões w . c , , . 

cas ao sistema escravista. Manifestaram-se favoráveis 

à emancipação dos escravos alguns dos líderes da geração da Indepen- 
dência, como José Bonifácio e Maciel da Costa, homens formados em 
contato com a cultura européia, no convívio das teorias da ilustração e do 
liberalismo. Familiarizados com as doutrinas dos economistas clássicos, 
acompanhavam com interesse os debates que se travavam no Parlamento 
britânico a propósito da questão do tráfico e da escravidão. Em 1811, 
Hipólito da Costa escrevia no Correio Braziliense que a escravidão era 
contrária às leis da natureza e às disposições morais do homem e sugeria 
que se substituísse o escravo pelo imigrante. Maciel da Costa em 1821, 
José Bonifácio em 1823, José Elói Pessoa da Silva em 1826 e Burlamaque, 
alguns anos mais tarde, denunciaram os malefícios e inconvenientes do 
sistema. Diziam que o trabalho escravo dava rendimentos inferiores ao 
livre, inibia o processo de industrialização, aviltava a própria idéia de tra- 
balho. Proclamavam que a escravidão punha em risco a segurança nacio- 
nal, dividia a sociedade em grupos antagônicos, gerava o regime da vio- 
lência, degradava os costumes, corrompia a sociedade, era, enfim, respon- 
sável pela instabilidade das fortunas e abastardamento da raça portugue- 
sa. Insistiam ainda no aspecto moral da questão, dizendo que a escravidão 
contrariava as leis da moral, o direito natural e os preceitos do Evangelho . 
Nem todo o pessimismo do quadro traçado, nem toda a eloqüência com 
que alguns se referiam aos males da escravidão conseguiram impressionar 
a coletividade. As classes senhoriais permaneciam surdas àqueles arrazoa- 
dos. Os planos de cessação do tráfico e de emancipação gradual não se 
concretizavam. Ninguém ousava propor nessa época uma solução drásti- 
ca do problema, nem mesmo os mais avançados. Acreditava-se que uma 
medida desse gênero traria grandes males. O próprio José Bonifácio, que 
ousara dizer que os proprietários de escravos não estavam defendendo o 
direito de propriedade, mas o direito de força, temia as consequências da 
abolição imediata. Propunha apenas a cessação do tráfico no prazo de 
quatro a cinco anos e sugeria medidas de proteção ao escravo. Apesar de 
moderados, seus planos não conquistaram adeptos nessa época. Mais 
tarde, chegou-se a dizer que suas idéias sobre a escravidão foram uma das 
causas do seu afastamento do Governo e do seu exílio. Os representantes 
da sociedade agrária viam com desconfiança os projetos de cessação do 
tráfico, única fonte de suprimento de mão-de-obra para as fazendas de 
açúcar, algodão e café. 
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Alguns dos escritos dessa época são cheios de lucidez e bom senso, e 
denotam grande objetividade na análise dos efeitos da escravidão sobre a 
sociedade e a economia. Houve, mesmo, quem apontasse as vinculações 
entre sistema colonial e escravidão. Os mais audaciosos propunham a 
libertação dos nascituros e um prazo para extinção total da escravidão. 
Nos seus projetos não prescindiam da cláusula de indenização. Parecia- 
lhes que os proprietários deveriam ser reembolsados dos prejuízos que 
qualquer ato emancipador pudesse acarretar. Consideravam prematuras 
as medidas mais radicais que não tivessem sido previamente preparadas 
com a substituição da mão-de-obra servil pela livre. 

A idéia da Abolição Os publicistas dessa época antecipavam com seus 
ganha o povo argumentos os arrazoados dos teóricos e políticos que 
mais tarde cerrariam fileiras em prol da abolição. Nada de novo se dirá 
daí por diante a propósito dos malefícios do sistema escravista ou sobre a 
incompatibilidade entre a moral cristã e a escravidão. Apenas, com o pas- 
sar dos anos se foi acentuando a nota de comiseração pelo sofrimento do 
escravo. As medidas graduais sugeridas pelos emancipadores foram subs- 
tituídas pelas soluções drásticas que preconizavam o abolicionismo radi- 
cal. O que de fato mudou foi o comportamento da coletividade. Palavras 
que até meados do século encontravam escassa repercussão passaram a 
eletrizar auditórios, mobilizar a imprensa, comover multidões e a provo- 
car acalorados debates parlamentares. A questão escravista converteu-se, 
a partir de 1870, numa das mais apaixonantes do Segundo Reinado. É 
que uma profunda mudança se processara na estrutura social e econômica 
do país, e as palavras, que outrora tinham escasso efeito e pouca penetra- 
ção, adquiriram o poder de convencer. Os que haviam escrito, na primeira 
metade do século, contra o sistema escravista tinham pretendido demons- 
trar à nação os seus inconvenientes. Como bons adeptos da Ilustração 
confiavam nos efeitos das Luzes, na eficácia da Razão. Acreditavam que 
esclarecendo a opinião pública se poderia conseguir a abolição da escra- 
vatura. Suas esperanças foram, entretanto, desmentidas. A realidade 
econômico-social, incorporando o sistema escravista, anulava seus esfor- 
ços. A escravidão foi mantida por mais cinqüenta anos. 

A grande lavoura Pouco tempo após a Independência existiam no país 
e a escravidão 2.813.351 habitantes livres e 1.147.51 5 escravos. Estes 
últimos concentravam-se, principalmente, no Nordeste e na Bahia (zonas 
tradicionalmente açucareiras), nas antigas áreas de mineração e no Rio de 
Janeiro. As fazendas de café que se abriam no Vale do Paraíba começavam 
também a reunir numerosa escravaria. 
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O país abrangia uma imensa extensão de terras despovoadas. A popu- 
lação escassa e mal distribuída aglomerava-se em algumas regiões. Para 
mobilizar a força de trabalho necessária ao aproveitamento da terra, a 
solução que se apresentava era recorrer à mào-de-obra escrava. 

O latifúndio escravista impedia o desenvolvimento da pequena pro- 
priedade. As experiências da colonização falhavam dentro dessa estrutu- 
ra. Faltava ao colono mercado que consumisse seus produtos ou absorves- 
se seu trabalho. As melhores terras estavam monopolizadas pela aristocra- 
cia agrária, que delas se apropriara de várias maneiras: por compra, con- 
cessão ou, mais freqüentemente, pela posse violenta. À medida que avan- 
çava a grande propriedade, os antigos moradores, que viviam de suas 
magras roças, ou eram expulsos das terras que ocupavam, ou eram incor- 
porados como agregados às fazendas. Em meados do século XIX tentou- 
se pôr fim à especulação agrária. Uma lei de 1850, regulamentada em 
1854, proibiu a aquisição de terras devolutas por outro título que não 
fosse o de compra. Determinou-se que as sesmarias e as outras concessões 
do Governo Imperial ou Provincial fossem revalidadas quando se achas- 
sem cultivadas ou ocupadas com princípio de morada habitual. As exigên- 
cias para a legalização das posses eram de tal natureza que os pequenos 
proprietários ficaram automaticamente excluídos dos benefícios da lei. A 
legislação não impedia a expansão da grande propriedade. Os inquéritos 
que o Governo Imperial mandou proceder demonstraram que nas provín- 
cias mais ricas eram escassas as terras devolutas. Elas existiam apenas nas 
áreas que não ofereciam condições para ser exploradas. Em 1865 consta- 
va que 4/5 do solo estavam nas mãos dos grandes proprietários. O 
Governo detinha apenas 1/5, e essa quinta parte era constituída de terras 
afastadas dos cursos d’água, das estradas, do litoral ou dos centros de 
população e, às vezes, expostas aos ataques de índios. Alfredo 
d’Escragnolle Taunay, empenhado em estimular a colonização, criticava 
em 1887 essa situação e afirmava que o latifúndio era incompatível com a 
pequena propriedade e com a colonização. “O monopólio da terra para 
deixá-la estéril e desaproveitada é odioso”, dizia ele, “e causa de inúmeros 
e gravíssimos males sociais.” Prosseguia afirmando que “era de todo iní- 
quo que, sem darem contas à sociedade, nem pagarem nenhum imposto 
pela sua vaidade, os proprietários mantivessem “enormes e fecundíssimas 
regiões no estado de natureza bruta”, quando o cultivo delas traria o 
desenvolvimento da riqueza pública e daria alívio à miséria de centenas de 
milhares de homens que “só pediam uma nesga de terra a fim de se liber- 
tarem da pobreza e concorrerem com seu trabalho honesto para a prospe- 
ridade nacional”. 
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Quando o Governo precisava de terras não era sem grandes dificulda- 
des que as conseguia. Os proprietários defendiam acirradamente sua 
posse e, escudando-se no direito de propriedade, opunham-se a quaisquer 
medidas que pusessem em risco seu monopólio. 

A grande propriedade escravista e até certo ponto auto-suficiente 
afastava as correntes de imigração. Os imigrantes eram canalizados para 
outras regiões do globo, onde existiam perspectivas econômicas mais pro- 
missoras. No país escassamente povoado, com uma rede de transportes 
insuficiente e precária, os núcleos povoados estavam condenados ao semi- 
isolamento. Não havia ainda condição para o desenvolvimento de uma 
economia de mercado. A estrutura econômica colonial mantinha-se. O 
Brasil parecia obrigado a permanecer submetido ao sistema colonial 
vivendo da exportação de produtos tropicais cultivados em grandes plan- 
tações e dependendo do trabalho escravo. As ideologias e os valores refle- 
tiam essa realidade. Ser dono de terras e escravos eram os ideais do 
tempo. Possuir escravos era sinal de abastança, conferia prestígio social. 
Até meados do século não era raro se ouvir gabar o “trabalho servil”, 
considerá-lo superior ao livre e o único compatível com a grande lavoura. 



Formas de trabalho ° trabaIho livre nao chegara, entretanto, a desapare- 
livre na grande cer. Estivera, desde a época colonial, associado, 
propriedade embora de forma pouco significativa, à grande 

lavoura. Representava mão-de-obra suplementar. Nas fazendas de café, 
eram entregues aos agregados as tarefas mais perigosas, nas quais o 
senhor temia arriscar seus escravos, ou aquelas em que o cativo se revela- 
va pouco eficiente: as derrubadas de mata, o serviço de tropas, a fiscaliza- 
ção dos escravos. Os trabalhadores livres constituíam a clientela do 
senhor. Eram capangas, cabos eleitorais e, quando se fazia necessário, elei- 
tores. Secundavam o senhor nas suas lutas políticas. Formavam sua milí- 
cia particular. Nas fazendas de açúcar essa função era desempenhada 
pelos lavradores e moradores, que constituíam a base do poder político do 
senhor de engenho. O lavrador cultivava a terra sem garantias de arrenda- 
mento. Podia ser despedido a qualquer hora. Não era dono da terra, 
embora tivesse alguns escravos - uma média de seis a dez - e algum gado. 
Levava as canas que plantava a moer no engenho do senhor, recebendo 
parte do açúcar que produzia. O proprietário ficava com o resto e mais o 
melaço e fornecia-lhe as caixas em que o açúcar era acondicionado. A 
falta de garantias do usufruto da terra explica a precariedade de suas ins- 
talações. Construía choças miseráveis, cercas provisórias. Estava sempre 
na expectativa de vir a perder as benfeitorias que fizesse. Em condições 
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mais miseráveis ainda vivia o “morador”. Não era dono das terras, 
ocupava-as somente por concessão do proprietário. Vivia na dependência 
de sua benevolência e sob a sua proteção exigente e paternal. Limitava-se 
a produzir para sobreviver. Vegetava à margem da economia de exporta- 
ção, ignorante, mal nutrido, alimentando-se de farinha e feijão. Desenvol- 
via hábitos de violência e agressividade. Fugia ao convívio das outras 
camadas da população. Prezava acima de tudo sua independência e se 
recusava a servir como assalariado nas fazendas. 

Não era melhor a situação do trabalhador livre nas fazendas de café: 
vivia sob o arbítrio do senhor, suas condições de vida não diferiam muito 
das dos escravos. Como força de trabalho, seu papel era secundário. 

Na grande lavoura o escravo continuava a ser até meados do século “as 
mãos e os pés do senhor”. Nas cidades, os negros de ganho e os alugados 
ombreavam com os artesãos livres. Havia-os de todos os ofícios: sapateiros, 
carpinteiros, funileiros, alfaiates, carregadores, vendedores ambulantes. 
Alguns senhores viviam do aluguel de seus escravos. Outros mantinham no 
ganho grande número de cativos. Os negros saíam pela manhã para os seus 
afazeres, voltavam à noitinha para entregar ao senhor o que tinham ganho. 
Se não traziam uma quantia considerada razoável, eram castigados. 

Até meados do século, o trabalho escravo preponderava no campo e 
na cidade. O desenvolvimento das plantações de café reforçou a depen- 
dência de certos setores da sociedade brasileira em relação ao sistema 
escravista. As fazendas povoaram-se de cativos. O tráfico prosseguiu a 
despeito de toda a pressão internacional visando a interrompê-lo. 



Contradições entre a política 
britânica e os interesses 
da grande lavoura 



Enquanto isso se passava no Brasil, a Revolu- 
ção Industrial condenava, na escala internacio- 
nal, o sistema escravista. Na Inglaterra, onde 
essa revolução se processou mais precocemente que em outros países, o 
movimento antiescravista ganhou importância. Ao lado dos quakers que 
combatiam o tráfico desde o século XVIII, alinharam-se os representantes 
dos novos grupos capitalistas e industriais, não vinculados ao sistema 
escravista e interessados na sua supressão. 2 

O tráfico para as colônias foi abolido em 1807. Por ocasião da vinda 
da Corte portuguesa para o Brasil, D. João comprometeu-se com o Gover- 
no britânico a cooperar na campanha contra o comércio de escravos e a 
restringir a ação de seus súditos aos territórios africanos sob seu domínio. 



2 As contradições entre os interesses desses grupos e os outros setores agrários coloniais 
foram muito bem analisados por Eric Williams em Capitalism and Slavery. 
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No Congresso de Viena decidiu-se a cessação do tráfico ao norte do 
equador. Ficavam os negreiros, portanto, privados de algumas fontes tra- 
dicionais de abastecimento, tais como a Costa da Mina. Em 1817a 
Inglaterra obteve o direito de visita em alto-mar a navios negreiros. Tal 
medida deveria ser posta em prática a partir do momento em que cessasse 
o tráfico. O Governo português, entretanto, a despeito de se ter compro- 
metido a fazer cessar o tráfico no país, no mais breve prazo possível, nada 
fez nesse sentido. Proclamada a Independência, o Governo brasileiro, 
necessitando do reconhecimento do Governo britânico, endossou os acor- 
dos anteriormente firmados entre a Inglaterra e Portugal e se comprome- 
teu a proibir definitivamente o tráfico no prazo de três anos. Em virtude 
desses acordos, a Regência decretou, em 1831, uma lei declarando livres 
todos os escravos vindos de fora do Império e impondo severas penas aos 
traficantes de escravos. 



impunidade dos A lei, porém, revelou-se ineficaz. Os fazendeiros e os 
contrabandistas mercadores de escravos tinham todo interesse no pros- 
seguimento do tráfico. O Governo, no qual as forças 
agrárias e os negreiros tinham sólida representação, não desejava 
contrariá-los. A repressão ao contrabando era difícil, ia além das possibi- 
lidades da Marinha brasileira a fiscalização do litoral em toda sua vasta 
extensão. As autoridades do Império nada podiam contra as oligarquias 
que detinham o poder político e administrativo nas localidades. Frequen- 
temente uma única família dominava toda uma região. Essas famílias, já 
por si numerosas, dispunham de vasta clientela. Quando algum potentado 
local era indiciado em processo de contrabando de escravo - o que era 
raro não se encontrava quem depusesse contra ele. Apesar de todas as 
evidências, era absolvido pelo júri. O zelo de uns poucos funcionários 
esbarrava na oposição das oligarquias. A Justiça manejada por elas não 
chegava nem a ameaçar seus interesses. Na maioria das vezes os membros 
da Justiça estavam ligados por laços de família, amizade ou conveniência 
aos grupos locais dominantes. Mesmo quando isso não acontecia, não 
dispunham ele de independência para julgar. Sua segurança e estabilidade 
ficariam ameaçadas, caso pretendessem inculpar fazendeiros, figuras 
representativas da sociedade local ou pessoas de projeção social e política. 
Os emissários do Governo do Império, enviados para esclarecer denúncias 
de tráfico ilícito, viam suas atividades cerceadas pelas autoridades locais. 
O contrabando acobertava-se com a conivência das populações. 

O desenvolvimento da cultura cafeeira fez crescer a demanda de mão- 
de-obra, e o contrabando prosseguiu em toda a costa. Os desembarques 
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clandestinos ao longo do litoral contavam com a cumplicidade tácita das 
populações, e as autoridades que intentavam pôr um paradeiro no contra- 
bando sentiam-se impotentes. No Parlamento choviam representações 
solicitando a revogação da lei. Ela foi mantida, embora sem qualquer efi- 
cácia. Nem os cruzeiros ingleses, nem as autoridades nacionais conse- 
guiam frustrar a ação dos contrabandistas. Os negros, apesar de juridica- 
mente livres, eram vendidos como escravos. Os interesses ligados à grande 
lavoura desafiavam a lei. Resistiam à pressão britânica e desrespeitavam 
as autoridades. Por essas razões, o tráfico prosseguiu depois de 1831 com 
a mesma intensidade e com todo o quadro de horrores que sempre o 
caracterizava. Calcula-se que entre os anos de 1840 e 1850 entraram no 
país, em média, trinta a quarenta mil negros por ano. 

O contrabando, altamente lucrativo, compensava os riscos. Em 1843 
um capitão de barco negreiro pagava na África, em espécie, o correspon- 
dente a 30S000 ou 40SOOO mil-réis por negro e recebia dos armadores 
140S000. Estes revendiam os escravos por 500S000, 6005000 e até 
700S000 cada um. Assim, os lucros dos traficantes eram vultuosos e 
numerosas fortunas fizeram-se nesse comércio. 

A atitude da Inglaterra em relação ao tráfico des- 

Xenofobia Biíl Aberdeen 

gostava os brasileiros. A repressão ao contraban- 
do levada a efeito pelos oficiais britânicos desagradava a todos, tanto 
mais que súditos ingleses radicados no Brasil não se pejavam de possuir 
escravos. Esse fato fazia duvidar da filantropia britânica. A animosidade 
contra a Inglaterra vinha, aliás, de há muito. Desde 1810 ela fora favore- 
cida em tratado com cláusulas excepcionais reiteradas em 1 826. Seus pro- 
dutos e mercadores invadiram o mercado brasileiro. Esses fatos deram 
origem a um sentimento de xenofobia que se manifestou nas revoltas que 
agitaram a vida do país nesse período. Os antagonismos foram habilmen- 
te explorados pelos interessados na manutenção do tráfico. Prosseguir no 
tráfico era desafiar os ingleses. Ceder à pressão britânica seria curvar-se à 
sua prepotência. A questão convertia-se assim num caso de honra nacio- 
nal. A tensão aumentou depois que o Governo inglês votou o Biíl Aberdeen. 
Por esse ato, aprovado pelo Parlamento inglês em 8 de agosto de 1845, 
declarava-se lícito o apresamento de qualquer embarcação empregada no 
tráfico. Os infratores ficavam incursos em crime de pirataria e eram julga- 
dos pelos tribunais do Almirantado. 

A partir de então os cruzeiros britânicos desrespeitaram várias vezes 
as águas brasileiras em busca de barcos suspeitos. Tais incursões, conside- 
radas atentadoras à soberania nacional, provocaram tumultos nas 
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Câmaras e agitaram o país de norte a sul. O tráfico prosseguiu, entretan- 
to, mais intenso do que nunca. A partir de 1845, entraram no país mais de 
50 mil escravos por ano. Foi dentro desse clima de tensão internacional e 
de comoção interna que se tornaram a examinar os projetos anteriormen- 
te apresentados ao Senado visando à repressão do tráfico. 

No Brasil, a opinião pública começava a dividir-se: 
Cessação do tráfico r . . . . . , . 

fazendeiros abarrotados de escravos ou endividados 

com a compra deles passavam a encarar com maior complacência a pers- 
pectiva da interdição do tráfico. Viram talvez nesse ato a valorização de 
sua propriedade. Os mais interessados em prosseguir eram os traficantes e 
os lavradores das zonas novas que ainda não contavam com braços sufi- 
cientes para cultivar suas terras. A questão passou para o domínio do jogo 
político partidário. Os políticos sentiram o alcance político da questão 
que apaixonava a opinião pública. Por outro lado, a Marinha inglesa, 
equipada com navios mais aperfeiçoados e com ordem de entrar nos por- 
tos e apresar os navios suspeitos de tráfico, fez recrudescer a vigilância. 
Esses fatos criaram condições favoráveis para a solução definitiva da 
questão. Medidas severas foram tomadas contra os contrabandistas pela 
lei de 4 de setembro de 1850. Traficantes estrangeiros foram expulsos do 
país, e as autoridades reforçaram a fiscalização. O contrabando, porém, 
prosseguiu, em pequena escala, por mais alguns anos, mas acabou por 
cessar definitivamente. Os últimos desembarques de que se tem notícia 
datam de 1856. 

A cessação do tráfico lançou sobre a escravidão uma sentença definiti- 
va. Mais cedo ou mais tarde estaria extinta, tanto mais quanto os índices 
de natalidade entre os escravos eram extremamente baixos e os de morta- 
lidade, elevados. Era necessário melhorar as condições de vida da escrava- 
ria existente e ao mesmo tempo pensar numa outra solução para o proble- 
ma da mão-de-obra. 



2. CONDIÇÕES DE VIDA DOS ESCRAVOS 

Até então, a situação dos escravos nas zonas rurais tinha sido extre- 
mamente precária. Habitavam choças de pau-a-pique, cobertas de folha 
de palmeira ou de sapé, em geral sem janelas ou então com grades, a lem- 
brar prisões. Dormiam em esteiras, sobre tarimbas feitas de madeira, com 
dois e meio a três pés de largura. Recebiam duas a três mudas de roupas 
por ano. Os homens usavam calça e camisa de algodão grosseiro e, como 
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agasalho, o “surtum” - espécie de jaqueta sem mangas, feita de pano 
grosso forrado de baeta. Na maioria das fazendas essas roupas eram reno- 
vadas apenas uma vez por ano. Andavam os escravos em andrajos. As 
posturas municipais tentavam impedir que perambulassem sujos ou semi- 
nus pelas ruas da cidade. Multavam-se os senhores responsáveis. Mas a lei 
não atingia as fazendas onde era toda soberana a vontade do senhor. 

Alimentação dos A alimentação não variava: feijão, angu, farinha, às 
escravos vezes um pedaço de charque ou toucinho, mais rara- 

mente inhame, mandioca, abóbora ou batata-doce. Nas regiões açucarei- 
ras, o melado, a cachaça, e nas zonas cafeeiras o café, complementavam a 
refeição. Nas fazendas mais pobres reduzia-se a feijão e um pouco de fari- 
nha de mandioca. A insistência com que os publicistas desse período reco- 
mendavam aos senhores que alimentassem melhor os escravos e lhes des- 
sem melhor assistência é testemunho da insuficiência desse tratamento na 
maioria das fazendas. Mal nutridos, malvestidos, minados pelas vermino- 
ses e pelas febres, pela tuberculose e a sífilis, epidemias de varíola, cólera e 
febre amarela, que assolavam o país de tempos em tempos, submetidos a 
um intenso horário de trabalho que atingia dezesseis a dezoito horas diá- 
rias (incluído o serão da noite), os escravos morriam em grande número. 

. . A assistência médica nas fazendas era precária. Os 
Precariedade assistência! , _ . 

fazendeiros orientavam-se pelos Guias Médicos, 

Vade-Mécum e o Chernovitz. Recorriam também aos curandeiros e feiti- 
ceiros. Estes usavam de magias e sortilégios e medicamentos feitos à base 
de ervas, cinzas, pedras, excrementos. Com eles pretendiam curar desde 
mal-de-amor até picada de cobra e bicheira de animal. Negros e brancos 
acreditavam que certos santos protegiam contra determinadas moléstias. 
Invocavam Santa Luzia, protetora dos olhos, Santa Ágata para doenças de 
peito, Santa Apolônia para dor de dente, São Lázaro para a lepra. São 
Tomé para verminoses. Usavam orações e palavras mágicas. Em 1855, 
vendia-se em São Paulo uma oração para benzer casas, para protegê-las 
da epidemia do cólera-morbo. A própria ciência médica não estava, nas 
zonas rurais, muito longe desse primitivismo dos feiticeiros. Era o tempo 
das maravilhas curativas, do purgante de Leroy aplicado contra pneumo- 
nia, disenteria, hidropsia e envenenamento. Era a época do purgare et san- 
grare, das mezinhas, do chá de melissa, ou erva-cidreira, do chá de losna, 
da flor de laranjeira ou de sabugueiro, da folha de goiaba ou de quebra- 
pedra, da qual não saíram ainda muitas regiões do país. As Santas Casas 
prestavam grande serviço aos fazendeiros, recolhendo seus escravos e 
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inválidos. Negros velhos e doentes, abandonados pelos senhores, eram 
vistos muitas vezes a perambular pelas estradas e a mendigar a caridade 
pública nas cidades. Tentou-se, várias vezes, sem resultado, aliás, cercear 
esses abusos. Em 1854, Cotegipe apresentava à Câmara dos Deputados 
um projeto que pretendia obrigar os senhores a sustentar e manter os 
escravos alforriados por doença. Em 1865, em São Paulo, uma lei provin- 
cial determinava: u Todo senhor que, dispondo de meios suficientes, aban- 
donar seus escravos morféticos, leprosos, doidos, aleijados ou afetados de 
qualquer moléstia incurável e que consentir em que eles mendiguem sofre- 
rá 305000 de multa e será obrigado a recebê-los com a necessária cautela, 
sustentá-los e vesti-los.” 

Baldados eram os esforços dos legisladores. As Câmaras reclamavam, 
a imprensa protestava, mas os negros alforriados continuavam aos ban- 
dos, famintos, percorrendo os caminhos, importunando os viandantes e a 
população das cidades. Nada mais representavam como força de traba- 
lho. Sua manutenção constituía um encargo oneroso que berr. poucos 
estavam dispostos a enfrentar. 

Os precários conhecimentos médicos e o primitivismo da terapêutica 
improvisada, as más condições higiênicas das senzalas, a deficiência de ali- 
mentação e do vestuário, as penosas condições de trabalho, sob o sol e a 
chuva no campo, a poeira do café nas casas de beneficiar ou o calor das for- 
nalhas no engenho de cana, os vermes, as picadas de animais venenosos, 
tudo contribuía para o alto índice de mortalidade da população escrava. 



Mortalidade infantil década dos 60 dizia-se que um fazendeiro que 

entre os escravos comprasse um lote de cem escravos, em boas condi- 
ções de saúde, possuiria após três anos, na melhor das hipóteses, 1/4 dos 
escravos aptos ao trabalho. A duração média da força de trabalho era de 
quinze anos. Nas fazendas havia sempre alguns cativos momentaneamen- 
te incapacitados: cerca de 10 a 25%. A mortalidade infantil atingia 88%. 
Dizia-se que era mais fácil criar três ou quatro filhos de brancos do que 
uma criança preta. Atribuía-se esse fato à maior fragilidade da raça negra. 
Mesmo nas fazendas onde o tratamento dos escravos era considerado 
bom, a mortalidade infantil era de 75%. A proprietária de um dos maio- 
res engenhos de açúcar da Baixada Fluminense, uma das primeiras a 
introduzir máquinas a vapor - o que revela seu espírito progressista 
-, contava a Maria Graham que nem a metade dos negros nascidos na 
fazenda vivia até alcançar dez anos. O Barão de Piabanha, fazendeiro de 
Paraíba do Sul, na Província do Rio de Janeiro, confessava anos mais 
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tarde que, apesar do bom tratamento e cuidados, o número de cativos 
reduzia-se em 5% ao ano. 

Família e Nas senzalas havia sempre um número menor de mulheres 

licenciosidade em re i a ç ao ao de homens. Em certas regiões a proporção 

era de uma para cinco. A escassez de escravas estimulava a promiscuida- 
de. Os senhores fechavam os olhos para essa licenciosidade. Preferiam os 
escravos solteiros, seu cristianismo não ia a ponto de casá-los. A antiga 
estrutura familiar africana não podia sobreviver dentro das condições 
criadas pela escravidão. Por outro lado, a família monogâmica recomen- 
dada pelo cristianismo não chegava a estabelecer-se. A licença sexual 
imperava na senzala, dela participavam muitas vezes os brancos. Das 
numerosas ligações resultava uma população escrava mestiça, às vezes 
quase branca. Não eram raros os casos de filhos mantidos no cativeiro 
pelos próprios pais. Alguns eram alforriados incorporando-se à clientela 
de agregados que vivia sob a tutela senhorial. Desde a Independência 
tentara-se, sem sucesso, aliás, incluir na legislação um dispositivo que 
obrigasse o senhor a alforriar a escrava que desse à luz um filho seu. Tal 
medida, entretanto, obrigaria a confissão pública da imoralidade oculta 
nas senzalas: preferiu-se a situação ambígua em que viveram muitos 
senhores que mantinham no cativeiro filhos ou irmãos. Uma decisão judi- 
cial, posterior à Lei do Ventre-Livre, determinou que seria considerado 
motivo de preferência para emancipação pelo Fundo, então criado, o fato 
de uma escrava pertencer a seu próprio filho. Nessa época, um acórdão 
proibia ao senhor a venda de seus filhos naturais, obrigando-o a conti- 
nuar com a mãe e os filhos como escravos(l). 

A legislação destinada à defesa do cativo era de 
Relações de afetividade r . , . , XT 

efeito duvidoso. No campo imperava livremente a 

autoridade senhorial. O senhor representava a Igreja, a Justiça, as forças 
policial e militar. Seu domínio era sem peias. Seu arbítrio só encontrava 
limites na sua própria benevolência. Entretanto, casos de brandura e 
paternalismo, relações de amizade entre senhores e escravos, exemplos de 
fidelidade, existiram sempre e em toda parte, tanto no Norte como no Sul. 
Muita Sinhá conservou toda a vida e transmitiu a seus filhos e netos a 
afeição pela ama que a criara e que mais tarde viu crescer seus filhos. 
Muito filho de senhor de engenho manteve pela vida afora, na saudade da 
infância, recordação carinhosa do preto velho que o iniciou na arte de 
montar e pescar, nos mistérios da natureza, nas histórias africanas. Não 
foram poucos os jovens estudantes que, no dia da formatura, deram carta 
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de alforria ao escravo companheiro de folguedos, o moleque que os acom- 
panhara como pajem durante os anos de Academia e a quem estavam 
ligados desde a infância por uma cálida amizade. Esses fatos contribuíram 
para que se forjasse uma imagem idealizada da escravidão. As imagens da 
Mãe Negra, do Pai João, do moleque de engenho, companheiro de brin- 
quedos na infância, da Mucama Fiel, fixaram-se na Literatura. Mas essa 
mesma Literatura não pôde deixar de registrar o escravo vingativo que 
atentava contra a vida do senhor, incendiava os campos, matava o feitor, e 
a escrava que destruía lares e insuflava o ódio e a rebelião nas senzalas. 

As afirmações sobre a suavidade do sistema escravista no Brasil ou 
sobre a atitude paternalista dos fazendeiros, os retratos do escravo fiel e 
do senhor benevolente, que acabaram fixando-se na Literatura e na 
História, não passam de mitos forjados pela sociedade escravista para a 
defesa de um sistema que julgava imprescindível. Essas idealizações persis- 
tiram mesmo depois do desaparecimento da instituição. As gerações pos- 
teriores à Abolição herdaram do passado a visão que a sociedade senho- 
rial criou. 

A escravidão como instituição possibilitava, exigia até, o domínio, a 
exploração do homem pelo homem, a violência e o arbítrio. O direito do 
senhor fundamentado na violência estava fatalmente condenado a essa 
mesma violência para se poder manter, já o notara Victor Schoelcher, líder 
abolicionista, a propósito da escravidão nas Antilhas. 

“Dos escravos esperava-se humildade, obediência e fidelidade. Do senhor 
autoridade benevolente. Nem sempre as expectativas eram satisfeitas: o 
escravo roubava, era infiel, fugia, praticava desatinos. O senhor excedia- 
se nos castigos, era violento e cruel.” 

Preconceito contra A intimidade entre senhor e escravo era maior nas 
o negro áreas em que prevalecia o modo tradicional de produ- 

ção, onde se concentrava grande número de escravos. Nas áreas de transi- 
ção para o sistema assalariado, principalmente nas regiões em que se 
acentuara o caráter capitalista das relações de produção, aumentou a dis- 
tância entre a Casa-Grande e a Senzala. O fato ocorreu, particularmente, 
nas zonas cafeeiras mais novas, onde o convívio entre senhores e escravos 
foi diminuindo até cessar quase completamente. Entretanto, mesmo na 
fase de maior intimidade o preconceito racial separou sempre as duas 
categorias tão íntimas e tão distantes. O preconceito de cor, cuja existên- 
cia foi tantas vezes negada pela ideologia senhorial, evidenciava-se a cada 
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passo. A começar pela caracterização do negro como raça inferior. Os 
próprios viajantes estrangeiros, que afirmavam em seus livros não existir 
preconceito racial no Brasil, eram muitas vezes os primeiros a divulgar 
idéias preconceituosas. Um deles, Hermann Burmeister, que percorreu as 
Províncias do Rio e Minas, afirmava em meados do século passado que 
sempre tivera grande simpatia pelo preto, sempre o contemplara com inte- 
resse, “como produto exótico da natureza”. Não escondia, entretanto, que 
os amava “teoricamente”, a distância, e que eles lhe causavam repugnân- 
cia. Dizia-se convencido “por observação própria” da inferioridade física e 
mental do preto em relação ao branco e concluía que o negro jamais passa- 
ria da condição servil. 3 Não faltou quem afirmasse que o negro constituía 
uma espécie de sub-raça, muito mais próxima do macaco que do homem 
branco. Dizia-se que seu sangue e seu cérebro eram diferentes. 

Ainda em 1880, num artigo publicado em 11 de agosto no Fede- 
ralista, jornal republicano e positivista, sobre os efeitos da escravidão na 
mentalidade do povo brasileiro, Alberto Sales, que considerava a escravi- 
dão moderna uma aberração econômica e política em completo antago- 
nismo com os costumes e necessidades do estado social da época, não 
hesitava em manifestar sua crença na inferioridade moral e na inaptidão 
política e social da raça africana. Essa era também a opinião de Pereira 
Barreto, outro positivista de renome. 

As formas de compadrio e as relações de caráter paternalista, forjadas 
pela sociedade senhorial como mecanismos de acomodação, não foram 
suficientes para eliminar as barreiras que separavam os dois mundos anta- 
gônicos e irredutíveis um ao outro: o do escravo e o do senhor. A discrimi- 
nação racial tinha como função manter intransponíveis as distâncias 
sociais que separavam um mundo de privilégios e direitos de um mundo 
de obrigações e deveres. 



A Igreja e a 
discriminação 
racial 



Para manter o ritmo de trabalho, impedir fugas ou revol- 
tas, para conservar os escravos obedientes e submissos 
recorriam os senhores aos mais variados castigos. O casti- 
go físico era universalmente aceito e considerado a única medida coerciti- 
va eficaz. A sociedade desaprovava tanto o senhor que se excedia nos cas- 
tigos quanto o que era excessivamente benevolente. A frouxidão e a cruel- 
dade eram igualmente condenadas. A Igreja viu-se comprometida na ten- 
tativa de conciliar os interesses financeiros com os ditames da religião e da 



3 Hermann Burmeister, Viagem pelo Brasil através do Rio de Janeiro e de Minas Gerais , 
p. 54. 
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filantropia. M A disciplina nas fazendas”, dizia um viajante que percorria o 
Brasil em meados do século XIX, “compreende duas fases: a do azorrague 
e a do dogma, a do padre e a do feitor .” 4 Paciência, resignação e obediên- 
cia eram o catecismo que os padres ensinavam ao escravo. Alguns chega- 
vam mesmo a dizer que os negros eram filhos “do maldito” e constituíam 
uma raça de condenados cuja salvação estava em servir ao branco, com 
paciência e devoção. Outros representavam o papel de mediadores entre a 
Casa-Grande e a Senzala. Pregavam obediência a uns e moderação e bene- 
volência a outros. Dizia-se nessa época que a confissão era o melhor antí- 
doto das insurreições. 

# Quando as recomendações e os conselhos não sur- 

Prepotêncla e castigos t , . . . 

tiam o resultado almejado, recorria-se aos castigos. 

Os mais usados eram a palmatória, o tronco, os vários tipos de chicotes e 
açoites. Empregaram-se mais raramente a golinha, as algemas, os anji- 
nhos, a máscara de latão e o cárcere. O açoite e a palmatória constituíam 
pena disciplinar comum, reconhecida e autorizada pela própria legislação. 
Açoitados eram os soldados e os marinheiros quando incorriam em certas 
faltas. Nas escolas as crianças recebiam a palmatória. O homem livre que 
incorria no desagrado do senhor ou o desacatava sofria, às vezes, os efei- 
tos do rebenque. A sociedade estava organizada em função do domínio e 
da prepotência. Prepotência do pai sobre o filho, do marido sobre a 
mulher, do senhor sobre o escravo, das autoridades sobre o povo. A agres- 
são física fazia parte integrante desse quadro que, em certos aspectos, per- 
siste ainda em algumas regiões do país. 

Os castigos mais severos eram aplicados aos assassinos e aos chefes de 
quilombos. Aqueles eram condenados à morte se atentassem contra a vida 
do senhor e seus familiares, às galés e à prisão em outros casos de morte. 
Os quilombolas recebiam trezentas chibatadas, distribuídas em vários dias. 
Durante muito tempo foi costume marcar o escravo com ferro em brasa 
como se faz hoje com o gado. Ainda às vésperas da Abolição se publica- 
vam nos jornais anúncios de escravos fugidos, indicando essas marcas 
entre os sinais de identificação. Tão freqüente quanto o açoite ou a palma- 
tória era o tronco que imobilizava o escravo. Argolas presas ao pescoço - 
gargalheiras ou golinhas -, ou presas aos pés e mãos - peias e algemas e 
anjinhos (como se chamavam as argolas de ferro que comprimiam os 
dedos num arrocho progressivo) - foram empregadas com freqüência até 
meados do século. Seu uso decresceu a partir dessa época. Até então eram 



4 Charles Ribeyrolles, vol. II, tomo III, Brasil Pitoresco , pp. 34-35. 
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também comuns as máscaras de latão ou folha-de-flandres que os escravos 
dados ao vício de bebida ou ao hábito de comer terra (conseqüência de ver- 
minose) eram obrigados a usar. Na história das senzalas há muitos casos de 
mortes e deformações por excesso de castigos e espancamentos. 

A legislação e a Vários viajantes que percorreram o país nesse tempo 

prática da justiça louvaram a excelência da legislação que pretendia prote- 

ger o escravo. Esqueciam-se, entretanto, de que a eficácia da legislação 
depende de quem a cumpre e faz cumprir. O corpo de jurados era recruta- 
do principalmente entre fazendeiros e proprietários de escravos, pessoas 
de maior representação social. O interesse de grupo raramente permitia 
que os ideais humanitários, consagrados na lei, prevalecessem. Impediam 
às vezes a própria ação da justiça. A representação do crime e da culpabi- 
lidade era inconscientemente deformada pelos estereótipos vigentes. Via- 
se o escravo como culposo permanente. O senhor, aos olhos do júri, pare- 
cia sempre ter razão. Se a legislação era pouco eficaz na defesa do escravo, 
revelava-se atuante na defesa dos interesses senhoriais. 

O temor de insurreições apavorou a sociedade durante todo o período 
da escravidão. Ao menor boato, medidas severas eram postas em prática 
com o objetivo de impedir a sublevação. As notícias corriam céleres. Tropas 
eram mobilizadas, os senhores avisados, os suspeitos presos e interrogados, 
os culpados severamente punidos. A legislação procurava reforçar as medi- 
das de segurança. As posturas municipais e provinciais reiteravam os dispo- 
sitivos que impediam a circulação de cativos. Nas cidades, todo escravo que 
depois do toque de recolher fosse encontrado a vagar pelas ruas, sem auto- 
rização do senhor, era preso. Proibia-se também o ajuntamento em portas 
de vendas ou nas proximidades dos chafarizes. Interditava-se sua entrada 
em casas de tavolagem ou tavernas. Puniam-se, com penas severas, a venda 
de armas ou drogas venenosas a escravos, bem como o aluguel de quartos 
ou casas. Era também proibido comprar qualquer mercadoria a escravos, 
sem que exibissem autorização do senhor para vendê-las. Pretendia-se com 
isso cercear os roubos. Toda a vigilância e as medidas repressivas tomadas 
pela administração não conseguiam, entretanto, impedi-los. Por toda parte 
queixavam-se os senhores de que as vendas de beira de estrada atuavam 
como receptadoras de furtos cometidos por cativos. 

Boatos, insurreições Apesar dos freqüentes boatos de insurreição que 

e repressão alarmavam periodicamente a camada senhorial, 

eram raras nessa época as revoltas de grandes proporções. Algumas, 
entretanto, deixaram crônica sangrenta. 
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Os mais famosos levantes de escravos desse período tiveram cunho 
religioso e foram, em geral, provocados por negros muçulmanos. Eclodi- 
ram nas cidades, onde era mais fácil a comunicação entre os revoltosos e 
maior a concentração de escravos da mesma nação. Ocorreram principal- 
mente no Nordeste, onde era maior o número de negros islamizados. As 
revoltas dos Malts em Alagoas e na Bahia, em 1815 e 1835, foram desse 
tipo. Em Minas ficou famoso um levante havido pouco antes da Inde- 
pendência. Reuniram-se em Ouro Preto cerca de 15.000 escravos, e em 
São João do Morro mais de 6.000. Por toda parte os negros falavam em 
constituição e liberdade. Diziam que em Portugal fora julgada a Consti- 
tuição e que os negros tinham sido equiparados aos brancos. Revoltas de 
tal extensão foram raras nas regiões cafeeiras. Aqui elas tiveram, na maio- 
ria dos casos, caráter local e só excepcionalmente apresentaram o aspecto 
assustador da que eclodiu em Vassouras em 1838, quando cerca de 300 
cativos, a maioria haussás, se insurgiram, tendo sido necessário mandar 
vir forças do Rio de Janeiro para reprimi-los. 

Os mecanismos repressivos elaborados pela sociedade escravista 
revelavam-se em geral bastante eficazes. Quando alguma revolta surgia, 
era rapidamente reprimida pela intervenção policial. As forças governa- 
mentais encontravam apoio junto à população livre, atemorizada com o 
risco de uma insurreição geral. Toda vigilância não conseguia impedir que 
os escravos fugissem e se refugiassem nas matas assediando as fazendas, 
assaltando os povoados. Não era a primeira vez que isso sucedia, nem a 
última. 

Por toda parte havia quilombos, e alguns ficaram famosos, como o de 
Jabaquara em São Paulo ou o da Gávea no Rio de Janeiro. Ganharam 
importância, nos últimos anos do cativeiro, com as mudanças ocorridas 
na economia e na sociedade, quando os escravos passaram a contar com o 
apoio dos abolicionistas e a complacência da população urbana. 

Insurreições, crimes, fugas, trabalhos mal executados, ordens não cum- 
pridas, pachorra e negligência eram a maneira de o escravo protestar. Essas 
formas de comportamento compunham o quadro usual da escravidão. 

Os jornais da época encontram-se cheios de anúncios, 

Capitàes-do-mato 

alguns extremamente pitorescos sobre escravos fugidos. 
Recompensava-se largamente quem os apanhasse. Em 1855 ofereciam-se 
até trinta mil-réis. Vinte anos mais tarde, quando os preços de escravos 
subiram a dois contos e mais, havia quem pagasse até quatrocentos mil- 
réis pela captura de um negro fugido. 
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A profissão de capitào-do-mato existiu desde a época colonial. Foi até 
legalizada por um regimento em 1724. No século XIX, os capitães-do- 
mato não hesitavam em publicar nos jornais anúncios oferecendo seus 
serviços. Perderam prestígio à medida que progrediram as idéias abolicio- 
nistas. Passaram a ser alvo da sátira popular e alguns foram até agredidos. 
O capitão-do-mato, caçador de negro fugido, tornou-se uma figura impo- 
pular à medida que o sistema escravista se desagregou. 

Estimulados e protegidos pelos abolicionistas, contando com o apoio 
dos libertos e a proteção dos colonos, os cativos passaram a abandonar 
em massa as fazendas de café e os engenhos de açúcar. Esse fato foi decisi- 
vo para a desorganização do trabalho servil e para o aceleramento do pro- 
cesso abolicionista. 

A senzala esteve, enquanto existiu, dividida por rivalidades e antipa- 
tias. Nas zonas rurais o negro da Casa-Grande tinha melhor sorte que seu 
parceiro do campo. Mucamas, babás, cozinheiras, amas, costureiras, 
cocheiros, pajens, lavadeiras, mobilizados no serviço direto ao senhor, 
eram mais bem tratados e encontravam maiores oportunidades para obter 
alforria do que os negros do eito. Viviam mais ou menos segregados dos 
seus parceiros que labutavam no campo de sol a sol. ‘‘Negro do eito, vira 
copeiro, não oia mais pro seu parceiro”, dizia-se nessa época. Consti- 
tuíam um mundo à parte, distante dos negros da roça. Eram invejados e 
às vezes odiados. Sua aparente superioridade segregava-os de seu grupo 
natural e lhes impunha todo um cortejo de interdições. Não pertenciam à 
senzala. Não chegavam a ser aceitos no mundo dos senhores. Alguns se 
ligavam por laços afetivos aos patrões, outros os odiavam de tal forma 
que não hesitavam em eliminá-los. As notícias de crimes cometidos por 
escravos mantiveram apreensiva e cautelosa a classe senhorial enquanto 
perdurou a escravidão. 

Rivalidades entre Outras formas de rivalidade dividiam os escravos. Nas 

nações cidades os negros isolavam-se por nações: os Minas, os 

Cassangue, os Moçambique ou os Congos. Mantinham-se, às vezes, anti- 
gas hierarquias. Conta-se que alguns príncipes africanos conservavam no 
cativeiro o respeito de seus súditos. Às posições hierárquicas tradicionais 
somavam-se novas distinções estabelecidas com base na superioridade de 
ofício e de posição dentro do regime escravista. “Uma escrava de catego- 
ria - bem-vestida e bem-apresentada - não experimenta compaixão nem 
simpatia pelo parceiro maltrapilho e sujo”, notava um viajante que visi- 
tou o Brasil nos meados do século. A posição do senhor refletia-se na do 
escravo, e o negro que pertencia a um fazendeiro sentia-se superior ao que 



186 



HISTÓRIA GERAL DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 



trabalhava para um modesto oficial, embora fosse talvez mais infeliz e 
mais do que o outro sujeito a rigorosa disciplina. A consciência de solida- 
riedade formou-se tardiamente entre os escravos. A ação abolicionista foi 
fator importante para isso, instigou-os a unirem-se para a conquista da 
liberdade e lhes fornecer os meios. 

_ ^ . A conservação das tradições culturais africanas foi 

Mescla de tradições T T 

mais fácil nas cidades do que no campo. Nos núcleos 
urbanos a possibilidade de encontrar companheiros favorecia os agrupa- 
mentos de negros da mesma proveniência. Nas fazendas onde se tinha por 
norma evitar a formação de grupos homogêneos, essa aproximação 
tornava-se mais difícil. A escravidão constituía um empecilho à conserva- 
ção das tradições africanas. Rompiam-se as antigas estruturas sociais e 
impedia-se a perpetuação dos cultos. Misturavam-se povos de origens 
diversas e tradições culturais diferentes. O núcleo familiar que nas provín- 
cias africanas constituía, em geral, a base de estrutura cultural se desarti- 
culava. O meio, a paisagem, as condições de trabalho eram diversas. Os 
cultos transportados da África e as antigas tradições sofriam um processo 
de reinterpretação baseado em novos quadros. Imprimia-se nova orienta- 
ção às representações coletivas tradicionais e a seus significados mais pro- 
fundos. Algumas das tradições persistiram, embora profundamente modi- 
ficadas. Entre elas, a música que acompanhou o escravo em todas as suas 
atividades. Cantavam os barqueiros nos rios e no mar, os carregadores 
nos cais e nas ruas da cidade, os negros no eito. Nas toadas misturavam 
palavras portuguesas e africanas. A música possuía, muitas vezes, um 
caráter mágico. Os jongos que os negros costumavam entoar no eito 
(improvisos sobre cenas quotidianas) tinham, ao que parece, caráter pro- 
piciatório. Dizia-se que quando o jongo não era bom, o trabalho não ren- 
dia. Música, religião e magia estavam intimamente ligadas e atuavam 
intensamente na vida do escravo. 

Festas e práticas Alguns senhores permitiam que as negros dançassem e 
religiosas cantassem aos sábados, domingos ou dias de festas. Já 
nas cidades, os batuques e canjerês eram proibidos. Temia-se que os agru- 
pamentos de escravos degenerassem em movimentos subversivos. As úni- 
cas festas autorizadas eram as de cunho cristão: a de Nossa Senhora do 
Rosário, padroeira dos pretos, as congadas e outras do mesmo gênero. 

O cristianismo, entretanto, não passava de uma capa exterior a reco- 
brir tradições e práticas africanas. Foram poucos os senhores que se empe- 
nharam em cristianizar seus escravos. Embora existissem capelas na maio- 
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ria das fazendas, as missas eram raras. Faltavam sacerdotes, e os padres 
que apareciam de tempos em tempos não tinham ocasião de iniciar os 
escravos nas verdadeiras práticas do cristianismo. Nas zonas rurais preva- 
leciam o culto doméstico, as práticas familiares. O senhor puxava a reza 
ajudado pelos escravos. O negro aprendia as preces cujo sentido lhe esca- 
pava, repetindo-as mecanicamente. Submetia-se aparentemente passivo. A 
aceitação do cristianismo era, em geral, puramente exterior. O escravo 
assistia à missa e adorava ao mesmo tempo a Xangô e Ogum. Confun- 
diam-se na prática as tradições africanas e cristãs. 

No cativeiro certas divindades africanas adquiriram um caráter sinis- 
tro. As divindades guerreiras passaram a ser as preferidas. O feiticeiro, 
temido por todos, gozava de grande prestígio e respeito. 

A intromissão de elementos culturais africanos no catolicismo possibi- 
litou a sua preservação sob uma aparência cristã. Só raramente consegui- 
ram os negros manter mais ou menos intactas suas tradições. Isso foi pos- 
sível nos núcleos urbanos, onde eles se agrupavam em confrarias. Os mao- 
metanos foram os que mais resistiram à penetração do cristianismo. 
Concentraram-se, na sua grande maioria, no Nordeste, onde chegaram a 
manter alguns templos. Mas as condições que a escravidão criava impos- 
sibilitavam a obediência às prescrições do culto, e mesmo os cultos idô- 
neos sofreram um processo de sincretismo acentuado. 

A vida dos escravos nas cidades era mais amena do que no campo. 
Nos núcleos urbanos, eles encontravam maiores possibilidades de emanci- 
pação e de convívio. No campo, o arbítrio do senhor era lei, e as condi- 
ções de trabalho mais penosas. 

A sorte do cativo dependeu sempre da riqueza e prosperidade do 
senhor, da sua maior ou menor benevolência e humanidade. Variava de 
região para região e de fazenda para fazenda. Dizia-se que era melhor no 
Rio do que no Maranhão e que em Campinas se encontravam os piores 
senhores. No oeste paulista, dizia o senhor ao negro rebelde ou mandrião: 
“Vendo-o para Campinas.” Na Bahia ameaçava-se o negro indisciplinado 
de mandá-lo para o sul. Em Pernambuco falava-se em vendê-lo para o 
Maranhão. Havia nessas insinuações muita mistificação, mas é de supor 
que o tratamento dado ao escravo tenha variado de acordo com a produ- 
tividade das várias regiões. Nas áreas cansadas e em vias de esgotamento 
do Vale do Paraíba, a partir de 1870 o fazendeiro era obrigado a exigir do 
escravo um maior número de horas de trabalho e a confiar-lhe um núme- 
ro maior de pés de café, para compensar o declínio da produção dos cafe- 
zais. As condições de vida eram, portanto, mais penosas. Nas regiões já 
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cm franca decadência, onde a economia exportadora entrava em maras- 
mo e regredia ao nível de existência, a miséria aproximava senhor e escra- 
vo. Suas relações humanizavam-se. Lutavam pela sobrevivência. Foi o que 
aconteceu nas zonas dos bangiiês na Bahia ou no Nordeste ou, ainda, em 
certas áreas cafeeiras decadentes. Provavelmente, nas áreas mais próspe- 
ras, onde a produção remunerava largamente o trabalho, as condições de 
vida do escravo eram melhores. 

Com a cessação do tráfico e à medida que se tornou mais difícil ad- 
quiri-los, os senhores passaram a dedicar-lhes maior atenção e cuidados. 



0 tráfico interno 
e o deslocamento de 
escravos do Norte 
para o Sul do país 



As regiões cafeeiras, em plena expansão, voltaram-se 
para outras fontes de mão-de-obra. O Nordeste pas- 
sou a ser o grande fornecedor de escravos. Um tráfi- 
co intenso se estabeleceu entre o Norte e o Sul do 



país, o preço de escravos que vinha, aliás, em alta lenta desde o início do 
século sofria um aumento considerável. Em vinte anos, de 1855 a 1875, 
ele quase triplicou, passou de um conto a dois e quinhentos, e até três. A 
compra de escravos tornou-se cada vez mais onerosa e, consequentemen- 
te, cada vez menos rendosa e sem emprego. Experimentou-se a coloniza- 
ção com estrangeiros sob sistema de parceria, pensou-se em aproveitar a 
população livre: os trabalhadores nacionais que viviam à margem da 
grande lavoura. Houve mesmo quem alvitrasse a utilização de coolies. 

Nos primeiros anos houve um deslocamento de escravos das regiões 
de economia menos produtiva para as mais promissoras. Os traficantes 
percorreram o Nordeste oferecendo altos preços pelos escravos. Vendiam- 
nos no Sul aos fazendeiros de café. Preocupados com a evasão da mão-de- 
obra, os Governos das Províncias do Nordeste tentaram cercear-lhes a 
saída. Impuseram-se severas taxas. O relatório do Presidente da Província 
do Maranhão registrava, em 1853, que o imposto sobre a exportação de 
escravos produzira naquele ano mais do que nos anteriores, em virtude 
dos altos preços que se pagavam por eles no mercado do Rio de Janeiro. 
Sugeria que o produto desse imposto revertesse em benefício da caixa da 
colonização que acabava de ser criada. Em Pernambuco, o imposto sobre 
a saída de escravos, que em 1842 era de 5$000, chegou, em 1859, a 
200$000. 5 Em 1866, o Presidente João Lustosa da Cunha Paranaguá, 
baseado em estimativas oficiais, informava à Assembléia Legislativa de 
Pernambuco que, no período de 1855 a 1864, tinham sido exportados. 



5 Coleções de Leis e Decretos e Resoluções da Província de Pernambuco , tomo XI, 1 847, 
título III, p. 12. Receita Provincial, art. I o , § 12. 
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para outras Províncias, 4.023 escravos, sem falar nos que escapavam ao 
controle. Na Bahia arrecadavam-se, em 1860, mais de duzentos contos de 
taxas sobre a saída de escravos. A mesma coisa ocorria em Alagoas. A 
maior renda, em 1862, provinha do imposto sobre exportação de escravos. 

Wanderley, inutilmente, tentara, representando a lavoura baiana, 
fazer passar em 1854, na Câmara dos Deputados, um projeto de lei proi- 
bindo o tráfico interprovincial. Eram mais fortes os interesses das lavou- 
ras do Sul. As Províncias do Nordeste, afetadas por uma crise crônica, 
despovoavam-se de escravos. 

É impossível calcular o número exato dos que se deslocaram de outras 
províncias para as regiões cafeeiras. Ferreira Soares fornece dados que 
permitem avaliar em pouco mais de 5 mil os escravos exportados anual- 
mente do Nordeste para o Rio. Tavares Bastos fala em cerca de 37 mil 
cativos entrados no Rio entre 1850 e 1862. 

Concentração de escravos Os negros concentravam-se nas províncias ca- 
na lavoura cafeelra feeiras. Em 1823, Minas, Rio e São Paulo conta- 
vam 386 mil escravos, aproximadamente, enquanto que Bahia, Pernam- 
buco e Maranhão detinham, nessa mesma época, cerca de 484 mil. 
Cinquenta anos mais tarde a situação se invertera. Estas contavam 
346.237 escravos, enquanto as províncias cafeeiras reuniam quase 800 
mil. O desequilíbrio crescente entre a população escrava do Norte e do 
Sul do país acabaria por alarmar os políticos do Sul, que viram, nesse 
desequilíbrio, uma ameaça à manutenção do sistema escravista. 

Em 1874, o Presidente da Província de São Paulo, João Teodoro 
Xavier, ao solicitar um novo tributo sobre os escravos que entrassem na 
Província, salientava os riscos que adviriam do deslocamento dos escravos 
do Norte para o Sul do país. Lembrava o que sucedera nos Estados Unidos. 
Alguns anos mais tarde o Deputado paulista Moreira Barros apresentava à 
Câmara dos Deputados um projeto proibindo a venda e o transporte de 
cativos de uma para outra Província. Dizia que essa medida teria a “vanta- 
gem política de sustar o antagonismo que se desenvolvia entre as duas par- 
tes do Império, a propósito da questão escravista, e colocaria todas as 
províncias no mesmo nível de interesses para resolverem, quando fosse 
oportuno, a questão do “elemento servil”. Temiam esses homens, não sem 
razão, que o Norte, exportando seus escravos para o Sul, viesse a encarar, 
com maior complacência, os planos abolicionistas. Enquanto os escravos 
concentravam-se nas áreas cafeeiras nas cidades, progredia o trabalho 
livre. Homens livres, ou libertos, substituíam os “negros de ganhos”. Em 
1860, Ferreira Soares observava que no Rio de Janeiro diminuíra o número 
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de escravos nas ruas e que os transportes e outros misteres eram feitos por 
homens livres. Também livres eram os mercadores, comerciantes e masca- 
tes. O número de estrangeiros dedicados a esses ofícios aumentava. 

Enquanto isso, nas fazendas, procurava-se utilizar a força de trabalho 
escravo exclusivamente nas tarefas ligadas à economia de exportação: os 
elevados preços obtidos pelo café seduziam os fazendeiros, que abandona- 
vam o cultivo de gêneros de primeira necessidade e ampliavam os cafezais. 

Concentrava-se nas áreas cafeeiras numerosa escravaria. Em 1850, 
Cantagalo, que será um dos distritos cafeeiros mais importantes do Rio de 
Janeiro, possuía 9.850 escravos. Menos de sete anos depois as estatísticas 
registravam um total de 19.537 escravos e, em 1873, de 35 mil, e Valença, 
importante centro produtor de café, que tinha 23.468 escravos em 1857, 
vinte anos mais tarde reunia 30 mil; São Fidélis passara de 5.781, em 
1850, para 19.349 em 1877. O mesmo fenômeno observava-se nos muni- 
cípios cafeicultores de Minas. Em certas regiões a população escrava 
representava 75% da população. Havia fazendas com quatrocentos, qui- 
nhentos negros e até mais. 

As lavouras estendiam-se em direção ao Oeste paulista em demanda da 
terra virgem. Abriam-se novas fazendas. Por toda parte os proprietários 
queixavam-se da falta de braços. A demanda de mão-de-obra impelia à bus- 
ca de novas soluções. Foi só então que se pensou seriamente em colonização. 

3. EXPERIÊNCIAS COM A COLONIZAÇÃO 
ESTRANGEIRA 

^ O sistema de núcleos coloniais adotado por D. João 

/ nsucesso das y j 

primeiras experiências VI não dera resultados muito animadores. Os nú- 
COm estrangeh^ Çâ ° c * eos c °l° n i a i s fundados sob patrocínio do Gover- 
no, em várias regiões do país, instalados nas matas, 
longe de mercados, pareciam fadados ao insucesso. Os colonos dispersa- 
vam-se. Uns iam para as zonas urbanas onde encontravam melhores con- 
dições de trabalho, outros permaneciam nas zonas rurais vivendo medio- 
cremente, em nível comparável ao do caboclo. A história dessas experiên- 
cias colonizadoras é de uma espantosa monotonia, repetem-se quase idên- 
ticas. Com exceção de alguns núcleos criados em Santa Catarina e no Rio 
Grande do Sul, onde depois de sacrifícios incalculáveis a colonização che- 
gou a ter sucesso, nos demais fracassou invariavelmente a despeito do em- 
penho da administração do Império em estimular o seu desenvolvimento. 
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Os representantes da grande lavoura, desejosos de obterem braços 
que viessem substituir os negros, não aprovavam a política colonizadora 
levada a efeito pelo Governo Imperial. A oposição entre a orientação do 
poder central, que via o problema da colonização dentro do âmbito nacio- 
nal, e os interesses dos fazendeiros de café manifestou-se várias vezes. O 
Governo visava intensificar a imigração de povoamento, possibilitando ao 
colono o acesso à terra. Ponderava que só assim se conseguiria um tipo de 
imigração de efeitos realmente civilizadores. Este sistema era o único 
capaz de atrair imigrantes. Os cafeicultores, por outro lado, queriam bra- 
ços para suas lavouras. Nesse sentido agiram todas as vezes em que conse- 
guiram fazer prevalecer seus interesses. Assim foi em 1842, quando Ver- 
gueiro, que ocupava a pasta da Justiça e interinamente a do Império, obte- 
ve uma subvenção do Governo para se lançar na experiência da parceria. 
O fato repetiu-se mais tarde, quando Antônio Prado e, depois, Rodrigo 
Silva ocuparam sucessivamente a pasta da Agricultura. 

O sistema de parceria adotado pelo Senador Vergueiro em 1847, em 
sua Fazenda Ibicaba, floresceu nos primeiros anos após a cessação do trá- 
fico. A empresa Vergueiro & Cia conseguiu introduzir grande número de 
colonos alemães e suíços nas fazendas do Oeste paulista, onde era maior a 
necessidade de mão-de-obra. A administração provincial concedeu auxí- 
lios à Casa Vergueiro para que levasse avante sua empresa. 

Os colonos tinham a viagem e o transporte pagos até a fazenda. Essas 
despesas eram feitas como adiantamento, assim como os gastos com 
manutenção, até que começassem a produzir para seu sustento. Era atri- 
buído a cada família um certo número de pés de café que deveria cultivar, 
colher e beneficiar. Nos primeiros anos os colonos podiam plantar manti- 
mentos entre as filas de café, mas deveriam dividir com o fazendeiro os 
lucros obtidos na venda dos mesmos. O colono receberia metade do lucro 
líquido apurado na venda do café colhido por ele. 

Acreditaram alguns ter encontrado enfim a fórmula para a substitui- 
ção dos escravos. Suas esperanças foram logo desfeitas. 

Logo nos primeiros anos multiplicaram-se os conflitos entre colonos e 
proprietários. Estes acusavam os colonos de serem desordeiros, pouco 
amigos do trabalho. Os colonos por sua vez sentiam-se explorados, assu- 
miam atitudes reivindicatórias e, não raro, abandonavam as fazendas, 
desrespeitando os contratos e acarretando numerosos prejuízos para os 
proprietários. Acostumados a dominar o escravo, os fazendeiros não 
sabiam como resolver os problemas que surgiam com o trabalho livre. 
Para eles a solução se resumia em policiamento e repressão. 
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Dez anos depois de iniciada a expenencia a maioria dos 
Atritos e revoltas f . . . . , _ 

fazendeiros estava disposta a abandoná-la. Em 1857, 

estourou em Ibicaba uma revolta de proporções mais sérias que as ante- 
riores. As autoridades movimentaram-se. Representantes dos países 
estrangeiros e do Governo Imperial percorreram a região colhendo infor- 
mes sobre a situação dos colonos. Procederam-se a inquéritos junto aos 
fazendeiros. As conclusões foram contraditórias. Os colonos acusavam os 
fazendeiros de explorá-los, e os fazendeiros viam nos colonos indivíduos 
de maus bofes. Escapavam a uns e a outros as contradições do próprio sis- 
tema. Os colonos endividados pelos adiantamentos sucessivos (sobre os 
quais corriam juros de 6 a 12%) não conseguiam cobrir suas despesas 
com os poucos lucros obtidos tão arduamente nos cafezais. Viam-se redu- 
zidos ao nível dos escravos. Por outro lado, não interessava aos senhores 
dividir os lucros com os colonos. Era-lhes mais conveniente o sistema 
assalariado ou de empreitada, e foi o que a maioria dos fazendeiros que 
continuou com os colonos acabou por adotar. 

Nessa época os métodos precários usados na produção cafeeira, a 
deficiência das vias de comunicação e dos meios de transporte - todo ele 
feito em lombo de burro ou em carros de boi - resultavam em baixa pro- 
dutividade e oneravam a produção. 

A situação do colono era agravada pela coexistência do trabalho 
escravo ao lado do livre. A maioria dos fazendeiros entregava aos colonos 
-com quem tinham que dividir os lucros - os cafezais menos produtivos e 
reservava os melhores para os escravos. 

As condições pouco racionais da produção e os preços vigentes contri- 
buíram para o insucesso da experiência. As atividades nas fazendas eram 
incessantes e penosas. Começava-se pelos trabalhos de derrubada e em 
seguida de plantio. Durante os anos de espera até que a planta começasse 
a produzir, o que levava de 3 a 4 anos, eram necessários cuidados constan- 
tes. Quando os cafezais começavam a produzir, a maior parte dos serviços 
fazia-se manual mente. Nas regiões em que a maturação não era simultâ- 
nea procediam-se a várias apanhas. A impossibilidade de mecanização da 
lavoura e os deficientes processos de beneficiamento então utilizados pre- 
judicavam a produtividade. Esta, aliás, decaía rapidamente. Os cafezais de 
15 anos produziam em São Paulo 100 arrobas a mais por 1.000 pés. Os 
de 20 ou 30 davam em média 50 arrobas e os de 35 anos a 50 não produ- 
ziam mais que 30 arrobas por 1.000 pés. Por outro lado, os preços impos- 
tos pelo mercado internacional sofriam grandes variações de uma safra 
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para outra. As colheitas sujeitas ao ritmo climático não eram regulares. 
Um cafezal que produzira 4,5 libras por pé em um ano não dava no ano 
seguinte mais de meia libra. Tudo isso contribuiu para o insucesso da par- 
ceria. A essas dificuldades somaram-se outros problemas: o de ajustamen- 
to dos colonos ao meio tropical, o fato de muitos provirem das zonas 
urbanas e não se adaptarem facilmente às lides agrícolas, as decepções 
inevitáveis daqueles que tinham vindo em busca de riquezas miraculosas 
que o café prometia e encontravam apenas miséria e servidão. 

Mais eloqüentes do que depoimentos deformados pela subjetividade 
de fazendeiros e colonos em conflito são os dados fornecidos pelos relató- 
rios que informam sobre a situação de cada um dos colonos. Através deles 
verifica-se que a maioria das famílias tinha grande número de filhos 
menores e dispunha de poucos indivíduos capazes de produzir. Esses colo- 
nos não conseguiam tratar, em média, de mais que 2 a 3.000 pés de café. 
No fim da safra recebiam no máximo 200 a 300 mil-réis. Nessa ocasião já 
estavam, em geral, sobrecarregados de dívidas que chegavam, freqüente- 
mente, a um e dois contos. Permaneciam presos aos contratos, incapazes 
de saldarem suas dívidas, reduzidos à condição de servos. A situação do 
colono era melhor em algumas fazendas, excepcionalmente bem localiza- 
das, onde a produtividade alcançava níveis mais altos. 

Os colonos, assim que podiam, abandonavam as fazendas, fixavam-se 
nos núcleos urbanos, dedicando-se ao comércio, à pequena indústria e ao 
artesanato. Os que dispunham de algum pecúlio migravam, muitas vezes, 
para áreas mais novas, onde compravam terras e plantavam café. A ascen- 
são social de alguns deles contribuiu para que se fixasse o mito do enri- 
quecimento rápido e das boas condições de vida dos colonos nas regiões 
cafeeiras. (O que será verdadeiro em casos isolados e em épocas posterio- 
res, quando as condições econômicas se modificaram. ) 



Abandono do sistema 
de parceria 



Minado pelas suas próprias contradições e pelos con- 
flitos que estas geraram, o sistema de parcerias per- 
deu prestígio rapidamente. Era impossível conciliar os interesses do fazen- 
deiro, habituado à rotina do braço escravo com os do colono, ansioso por 
adquirir propriedade, ascender na escala social. As queixas dos colonos e 
os conflitos surgidos desencorajaram novos sonhos de imigração e leva- 
ram os governos dos países europeus a proibirem ou desaconselharem a 
imigração para o Brasil. Por sua vez, a maioria dos fazendeiros escarmen- 
tados pelas infelizes experiências desesperou de substituir os negros pelos 
colonos, passando a repetir o que diziam os mais céticos, que o trabalho 
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escravo era o único compatível com a grande lavoura. Poucos foram os 
que insistiram em continuar com a colonização. Abandonaram o sistema 
de parceria, preferindo remunerar o colono a um preço fixo por alqueire 
colhido ou a um tanto por mês. Para o colono esse sistema oferecia maior 
segurança. Ficava independente das oscilações do preço do café e não era 
obrigado a esperar que a safra fosse negociada para receber sua paga. Os 
salários, entretanto, mantinham-se extremamente baixos, mesmo nas 
zonas cafeeiras mais promissoras. 

Nas demais Províncias cafeeiras as experiências com a parceria foram 
muito menos importantes do que em São Paulo. O problema da mão-de- 
obra não se apresentava tão urgente nessas regiões. A maioria dos fazen- 
deiros do Rio de Janeiro se abastecera de escravos anteriormente à cessa- 
ção do tráfico. Em Minas a migração de escravos das zonas de mineração 
em decadência, para as áreas novas, veio suprir em parte a necessidade de 
mão-de-obra. Foram raros os fazendeiros que imitaram o exemplo paulis- 
ta. O interesse pela colonização era muito menor nestas paragens. Os con- 
flitos surgidos em São Paulo e as dificuldades enfrentadas por aqueles que 
tentaram a parceria acabaram por desmoralizar a iniciativa, desestimula- 
ram, de vez, novas experiências, confirmaram os receios daqueles que 
olhavam com desconfiança essas inovações e deram argumentos para os 
que afirmavam a superioridade do escravo sobre o trabalhador livre. 

Apesar da insistência dos Governos em estimular a colonização, as 
Províncias de Minas e Rio de Janeiro chegaram às vésperas da Abolição 
sem que nada de importante tivesse sido feito nesse sentido. Generalizara- 
se a opinião de que era preferível comprar escravos a três contos de réis, 
ou deixar de ser fazendeiro, a se sujeitar ao serviço de colonos. 

Nas demais regiões do país, onde prevalecia a grande lavoura, as ten- 
tativas de colonização pelo sistema de parceria foram raras e, em geral, 
frustraram-se pelos mesmos motivos. Também fracassou a maioria dos 
núcleos coloniais. 

Em 1857, o Presidente da Província de Pernambuco, Sérgio de Mace- 
do, observava que, a despeito da falta de braços, os fazendeiros não con- 
fiavam nos contratos de parceria feitos com colonos estrangeiros, pois 
acreditavam que o europeu não se adaptava à lavoura do açúcar. Quinze 
anos mais tarde, Machado Portela confirmava esse depoimento. A imigra- 
ção não passara de tímidas experiências, na Província de Pernambuco. 

No Maranhão, em 1854, o Presidente da Província engajava na Eu- 
ropa alguns colonos para servirem em obras públicas. Pensava, ainda, 
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estimular a imigração de trabalhadores para desempenharem certos ofí- 
cios no campo e na cidade. 6 Em 1862, informava o Relatório da Diretoria 
dos índios, que de fevereiro de 1853 a dezembro de 1856, tinham sido 
importados 887 colonos, sendo 847 portugueses e 40 chineses. Referia-se, 
ainda, ao estado desanimador em que se encontravam as colônias estran- 
geiras. A única que apresentava um quadro razoável era a de Santa Isabel, 
com 59 portugueses e 33 brasileiros. Por essa época, a má vontade em 
relação à colonização atingira os próprios setores administrativos, e o Pre- 
sidente da Província do Maranhão, num relatório de 1861, manifestava-se 
contra a imigração, dizendo que os imigrantes provenientes dos centros 
urbanos europeus não tardavam em concentrar-se nas cidades. 

Alguns anos depois, em 1865, das sete colônias de estrangeiros exis- 
tentes na Província restava apenas uma, a de Santa Isabel. Compunha-se 
de 77 pessoas - 41 portugueses e os demais, brasileiros. Dedicava-se à 
lavoura de cana. Parte dos colonos portugueses trabalhando em regime de 
parceria estava descontente. Queixavam-se ao cônsul de que a quantidade 
de cana por eles entregue aos engenhos não produzia a mesma quantidade 
de açúcar equivalente ao rendimento normal em outros engenhos. 7 

A despeito dos sucessivos insucessos, fundava-se na década dos 70 a 
Sociedade Maranhense Promotora da Colonização, com o fito de desen- 
volver a imigração estrangeira. A lei provincial de 20 de junho de 1871 
concedia um empréstimo até a quantia de seis contos de réis ao juro de 
8% para o adiantamento dos lavradores que mandassem vir colonos e 
contratassem um mínimo de 25 trabalhadores. O empréstimo seria amor- 
tizado no espaço de 11 anos. 8 Faltavam, entretanto, nessas regiões, as 
condições para o desenvolvimento de um movimento migratório ponderá- 
vel. A despeito de todos os esforços nada se conseguia. 

irlandeses e suíços Na Bahia, sucedia o mesmo. Alguns proprietários mais 
na Bahia afoitos, tentados pelo apoio oferecido pelo Governo do 

Império, propuseram-se a introduzir colonos, mas, como em outros luga- 
res, as experiências não foram muito longe. Em 1822 vieram para Ilhéus 
alguns colonos alemães. Em 1829 tentou-se estabelecer uma colônia no 
termo de Nova Boipela. O Governo fez algumas despesas com a instala- 
ção de irlandeses, mas estes ou dispersaram, ou acabaram na miséria. Até 

6 Coleções de Leis e Decretos e Resoluções da Província do Maranhão, 1854, p. 9, e 
Relatório do Presidente da Província do Maranhão , 1855, p. 52. 

7 Relatório do Presidente da Província do Maranhão , 1865, p. 34. 

* Idem> tdetfiy 1871, pp. 39 e segs. 
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meados do século a única colônia que parece ter prosperado foi a colônia 
Leopoldina, estabelecida em 1818 no termo de Caravelas. Era composta 
de suíços e alemães. Em 1848, exportava 70 mil arrobas de café. 
Contavam-se no núcleo 130 pessoas livres, entre estrangeiros e nacionais, 
alguns índios e mais de mil escravos. Alguns anos mais tarde, em 1861, 
informava o Relatório Presidencial que a colônia não mais existia, pois 
todos se tinham tornado proprietários de fazendas. A administração pro- 
curava, através de subsídios e outras concessões e privilégios, estimular a 
colonização. 

Em 1857 o Governo da Província da Bahia celebrava com Higino P. 
Gomes um contrato para a introdução de mil colonos europeus no prazo 
de três anos. Deveriam eles estabelecer-se como proprietários ou foreiros. 
Para que o projeto fosse levado a efeito, concedia o Governo Provincial ao 
empresário o empréstimo de trinta contos de réis, sem juros, para ser res- 
gatado em seis, oito e dez anos e mais o auxílio de quatro contos para a 
construção de uma casa de oração para os que professassem credo não- 
católico. Comprometia-se, ainda, a auxiliar o empresário na construção 
de uma estrada e oferecia-lhe um prêmio de 12 contos pela introdução de 
quinhentos colonos. 9 Aproximadamente, nessa mesma época, o proprietá- 
rio do Engenho Novo, na Bahia, recebia um empréstimo de 20 contos 
para importar 70 colonos que seriam contratados pelo sistema de parceria 
para trabalhar em sua fazenda, na região de Paraguaçu. O contrato deter- 
minava que os colonos se limitariam à plantação e benefício da cana, 
assim como ao corte e transporte de açúcar para o embarque. Era-lhes 
vedado estabelecer fábricas para moer cana, devendo esta ser moída no 
engenho do empresário. O produto seria dividido em partes iguais entre 
colono e proprietário. O mesmo ocorria com os excedentes das plantações 
de mantimentos. No mais, o contrato assemelhava-se aos adotados pelos 
fazendeiros de café em São Paulo. O fazendeiro comprometia-se a adian- 
tar no primeiro ano os gêneros alimentícios e a fornecer bois, canas e ins- 
trumentos agrários necessários ao plantio. Daria, também, morada provi- 
sória até que pudessem construir suas habitações. Essa iniciativa que se 
inaugurou tão auspiciosamente acabou como as outras por fracassar, não 
obstante todo o auxílio governamental. 

O Governo do Império e as administrações provinciais procuraram de 
todas as maneiras estimular a colonização. Os Presidentes das Províncias 
insistiam em seus discursos na necessidade de promover a substituição do 



9 Relatório do Presidente da Província da Bahia , 1857-58. 
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escravo pelo trabalhador livre. As Assembléias legislavam com o fito de 
estimular e subsidiar a criação e o desenvolvimento de núcleos coloniais. 
Todas as medidas revelavam-se insuficientes. 

A partir de 1885, quando se estabelece um fluxo imigratório impor- 
tante, foi para as regiões do Sul do país, em plena expansão, que os colo- 
nos foram encaminhados. O Nordeste, às voltas com uma crise perma- 
nente, não conseguiu atrair a imigração espontânea, nem tinha condições 
para promovê-la em larga escala. 



4. DIFICULDADES NO APROVEITAMENTO 
DO TRABALHADOR LIVRE NACIONAL 

O insucesso das parcerias e da maioria dos núcleos coloniais e a pre- 
cariedade das condições oferecidas pelos novos contratos de locação de 
serviço desacreditaram momentaneamente as tentativas de colonização. 
Pensou-se em utilizar o trabalhador livre nacional. Cogitou-se mesmo de 
um meio para obrigar a população que vivia aparentemente ociosa nas 
zonas rurais a trabalhar. Afirmava-se que o elemento nacional era pregui- 
çoso e inativo. Atribuía-se esse fato ao atraso e ignorância em que vivia e 
à facilidade de sobreviver com pouco esforço, num país em que a natureza 
era generosa. Argumentava-se como se a preguiça fosse uma disposição 
natural do povo brasileiro, uma espécie de vocação nacional. Um ou 
outro observador dava explicações mais objetivas. Em 1862 o Presidente 
Sousa Carvalho, das Alagoas, observava em seu relatório à Assembléia 
Provincial o estado de pobreza em que vivia a população rural da 
Província. Anos mais tarde, Millet, senhor de engenho em Pernambuco, 

“quem percorre o interior”, dizia ele, “observa parte da extraordinária ri- 
queza da vegetação inculta, as miseráveis choupanas que essa classe habi- 
ta, a parcimônia, a nudez, a míngua em que vivem”... “Alguns atribuem 
em parte a ociosidade em que vivem, à circunstância de morarem em ter- 
ras alheias, cujos donos recusam vendê-las ainda que não possam cultivá- 
los e têm o arbítrio de obrigá-los a mudar-se inopinadamente”. 

referindo-se à alegada indolência do trabalhador livre, explicava: “Não se 
pode exigir que o homem adquira hábitos de trabalho, lá onde o trabalho 
não dá lucro algum.” Não era muito diversa a opinião de André Rebouças. 
Numa obra publicada em 1883 sobre Agricultura Nacional, refutava a 
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pecha de preguiça que recaía sobre a população rural e afirmava que o 
Império necessitava de profundas reformas sociais, econômicas e financei- 
ras que permitissem o aproveitamento de milhares e milhares de indivíduos 
que vegetavam nos sertões. Algum tempo depois, Taunay, empenhado em 
promover a colonização, apontava os prejuízos causados pelo latifúndio à 
sociedade e à economia do país, e dizia que a impossibilidade de 

“imprimir cunho de domínio próprio a um cantinho de terra dava bons 
argumentos à preguiça e impedia que os agregados, livres embora, se dis- 
tanciassem do estado de baixeza e submissão peculiares à condição de 
escravos”. 

A maioria, entretanto, continuava a repetir que os brasileiros eram 
pouco dados ao trabalho. Escapavam-lhes as razões mais profundas dessa 
inatividade: a existência da escravidão, a impossibilidade de acesso à pro- 
priedade, a situação das populações rurais à margem das correntes produ- 
tivas do país, seu baixo nível de vida, em todos os valores gerados por essas 
experiências que explicavam sua resistência em trabalhar na grande lavou- 
ra na qualidade de assalariado. Como pretender que homens que planta- 
vam o suficiente para sobreviver, que viviam ao deus-dará, se submetessem, 
em troca de parcos salários, ao penoso trabalho exigido nas fazendas. Tra- 
balhar como assalariado na grande lavoura significava, para eles, equipa- 
rar-se à condição de escravos. Preferiam viver ao léu, sem eira nem beira. 
Nas regiões, entretanto, em que a mão-de-obra escrava recuava, a incorpo- 
ração do trabalhador livre à grande lavoura fazia-se progressivamente. 

Tentativas frustradas Diante da necessidade crescente de mão-de-obra, 
de imigração chinesa alguns setores mais atingidos pela carestia de escra- 
vos cogitaram de promover a vinda de coohes. Os que advogavam essa 
solução apontavam a seu favor o exemplo de outras regiões em que os 
chins constituíam - diziam eles - a base da riqueza e da prosperidade, 
como em certas colônias da Inglaterra e da França, algumas regiões dos 
Estados Unidos da América Latina, como Cuba, Peru e Guiana Inglesa. 
Durante o Ministério Sinimbu essas idéias tomaram vulto. A imigração 
chinesa era apontada como a solução ideal para a lavoura. Num congres- 
so agrícola que reuniu no Rio de Janeiro representantes das áreas cafeeiras 
mais importantes, recomendou-se a importação de coolies. 

A maioria dos lavradores parecia convencida de que os milhares de 
contos despendidos com a imigração européia não haviam trazido benefí- 
cio algum à grande lavoura. Desejosos de braços baratos, sóbrios e sub- 
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missos, manifestavam-se partidários da imigração chinesa. Os coolies 
pareciam ser os únicos colonos capazes de se adaptarem aos baixos níveis 
de vida e às condições de trabalho oferecidas pela lavoura. Uma série de 
panfletos e artigos a favor e contra a imigração chinesa apareceu na im- 
prensa. Houve muitas resistências no país e no exterior perante a idéia de 
perpetuar o “sistema servil” sob um novo aspecto, fso Parlamento as opi- 
niões divergiram. Uma forte oposição se levantou contra aquelas preten- 
sões. Falou-se no perigo de monopolizar o país. Pintaram-se retratos assus- 
tadores: os chins eram viciados, corruptos por natureza, fracos e indolentes. 
A Sociedade Brasileira de Imigração e a Sociedade Central de Imigração, 
ambas empenhadas em estimular a imigração européia, movimentaram-se 
contra o projeto. No Parlamento, Martinho Prado, representante dos seto- 
res cafeeiros mais dinâmicos, atacou os adeptos dos coolies. 

A companhia, que se fundou com o objetivo de promover a vinda de 
chineses, teve dificuldades de levar a bom termo sua missão. Os governos 
inglês e português proibiram o engajamento e o embarque em Hong Kong 
e Macau. Impossibilitada de levar a cabo seus compromissos, a Compa- 
nhia Comércio e Imigração Chinesa dissolveu-se em 14 de novembro de 
1883, dias após a partida precipitada do enviado chinês Ti-Kung-Sing, 
mediador das negociações. 

Desvaneciam-se as esperanças daqueles que tinham julgado poder 
substituir o negro pelo coolie, o escravo pelo servo. 

Persistência do A lavoura mais antiga e as zonas mais rotineiras, os 

nagràndelavoura Set ° res menos P rodu tivos, continuavam apegados ao 
trabalho escravo. Sabiam que a abolição os levaria à 
ruína. Confundiam seus interesses pessoais com os interesses da nação e 
vaticinavam que a miséria desabaria sobre o país, caso se levassem a efei- 
to medidas favoráveis à extinção da escravatura. 

Enquanto isso, alguns setores mais dinâmicos da lavoura em São 
Paulo insistiam em promover a imigração. Também no Nordeste, os 
fazendeiros que conseguiram modernizar suas instalações, comprando 
máquinas, aperfeiçoando os processos de fabrico de açúcar, começaram a 
encarar mais favoravelmente o trabalho livre. Essa tendência acentuou-se 
à medida que as transformações das forças produtivas, a melhoria do sis- 
tema de transporte, o equipamento dos portos, o aperfeiçoamento dos 
processos de beneficiamento de café e do fabrico do açúcar, o crescimento 
de população modificaram os métodos de produção e exigiam novo tipo 
de trabalho. 
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Melhoria dos A má conservação dos caminhos e a precariedade dos 

transportes meios de transporte foram sempre um entrave ao desenvol- 

vimento econômico do país. No período das chuvas, o trânsito ficava 
interrompido pelos desmoronamentos. Grossas enxurradas escavavam 
buracos profundos. As pontes, em geral, de madeira, eram carregadas 
pelas enchentes. Em muitos trechos os tropeiros viam-se obrigados a 
vadear os rios por falta de pontes. Mesmo estradas vitais para a econo- 
mia, como a que ligava São Paulo a Santos, estavam em situação precária. 
Até meados do século eram excepcionais as vias carroçáveis. Os carros de 
boi, então em uso, cavavam sulcos profundos nos caminhos, transforma- 
dos, pelo contínuo pisotear das tropas, em lamaçais intransponíveis. 

As condições de uma estrada vital como a que ligava São Paulo a 
Santos eram, na década de 60, tão más que os carros não conduziam peso 
superior a 40 ou 45 arrobas. Uma viagem de ida e volta levava no mínimo 
dez a doze dias. As dificuldades de transportes eram tantas que muitas 
vezes a mercadoria se deteriorava nas tulhas antes que o cargueiro viesse 
buscá-la. Mesmo quando exportada em tempo, as avarias a que estava 
sujeita durante o transporte prejudicavam a qualidade. A deficiência das 
vias de comunicação retardava a circulação, encarecia o frete e desviava 
boa parte da mão-de-obra para o setor dos transportes e, numa escala 
mais ampla, impedia o desenvolvimento de uma economia de mercado. 

Não eram melhores as condições no Nordeste. Grande número de 
engenhos servia-se da navegação fluvial. As barcaças transportavam boa 
parte do açúcar destinado à exportação. O trânsito pelas estradas era 
penoso. Os animais atolavam, a carga perdia-se, a viagem eternizava-se 
em pousos e paradas obrigatórias, ficando, às vezes, interrompida durante 
dias e dias à espera de que a chuva passasse, uma ponte fosse reparada ou 
uma estrada posta em condições de dar passagem. 

Nas zonas cafeeiras essa situação tornou-se insustentável com o 
aumento da produção. Consciente dos prejuízos resultantes dessa situa- 
ção, os fazendeiros empenharam-se junto ao Governo para que fossem 
melhoradas as vias de comunicação. Punham suas esperanças na constru- 
ção de estradas de ferro que viriam dar escoamento fácil, rápido e mais 
barato às mercadorias. 

A construção de vias férreas modificou profundamente a economia, e 
as ferrovias beneficiaram certas regiões e aniquilaram outras. Nas zonas 
canavieiras, os engenhos distantes das vias férreas não puderam concorrer 
com os que eram servidos por estrada de ferro. Continuaram a exportar 
seus produtos pelos sistemas tradicionais - a barcaça ou a tropa - e a 
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sofrer o ônus desse tipo de transporte. A exportação de açúcar por esse 
meio se revelaria cada vez mais antieconômica. 

A construção de ferrovias foi lenta e difícil. Num relatório apresenta- 
do à Assembléia Legislativa de Pernambuco em 1850, Honório Hermeto 
Carneiro Leão assinalava que o meio de transporte usado na província 
sobrecarregava os gêneros de exportação com despesas avultadas. Para 
pequenas distâncias, era necessário o emprego de grande número de ani- 
mais e de homens. Concluía dizendo que era de todo evidente a conve- 
niência de se prolongarem as estradas começadas, ao menos até a zona 
dos engenhos. 

Anos mais tarde, em 1874, na abertura da Assembléia Legislativa de 
Pernambuco, o Presidente da Província, Henrique de Lucena, apontava 
entre as causas do atraso da lavoura a falta quase total de meios fáceis e 
baratos de transporte. 

Com o desenvolvimento das ferrovias a situação iria mudar completa- 
mente. Em 1881, dizia Millet que somente pelos vagões da estrada de 
ferro Palmares transitavam quase a metade do açúcar exportado pelo 
porto de Recife e dois terços da produção de toda a Província. Alguns 
anos mais tarde, em 1888, 12.421.172 quilos de açúcar e 318.295 de 
algodão eram carregados nas estradas de ferro de Pernambuco. 10 

Nas áreas cafeeiras do Sul a rede ferroviária desenvolveu-se a partir 
dos anos 60. A Santos - Jundiaí inaugurou-se em 1867 e prolongou seus 
trilhos, em 1872, até Campinas. A estrada que ligava São Paulo ao Rio foi 
concluída. Os ramais penetraram no interior da Província. Em Minas o 
progresso foi mais lento. O relevo montanhoso dificultava e encarecia a 
construção. Em 1882 a Província mineira contava 441km construídos, 
enquanto São Paulo e Rio possuíam, respectivamente, 1.400 e 1.634km. 
As estradas das três províncias juntas perfaziam cerca de 3.500km, 
enquanto todas as demais existentes no país somavam 1.421 km. 

A construção de vias férreas provocou profundas modificações na 
estrutura econômica do país: capitais aplicados na aquisição e conserva- 
ção de tropas foram em pane liberados, braços até então desviados da 
lavoura para as fainas que o transporte exigia foram aproveitados na 
lavoura. Ampliaram-se enormemente a capacidade de transporte e a rapi- 
dez de circulação. Os fretes reduziram-se. O produto transportado pelas 
estradas de ferro apresentava melhor conservação, qualidade superior e, 
portanto, conseguia cotação mais alta no mercado internacional. Aumen- 



10 Relatório dirigido à A. L. P. pelo Desembargador José Joaquim de Oliveira. 
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tavam as possibilidades de lucro. Por outro lado, as ferrovias favoreceram 
o processo de urbanização e facilitaram a circulação de senhores e escra- 
vos. Ofereciam, enfim, novas perspectivas para o trabalho livre, e novos 
campos de investimento e novas possibilidades para criações de uma eco- 
nomia de mercado. 

5. APERFEIÇOAMENTO NO PROCESSO DO FABRICO 
DO AÇÚCAR E BENEFICIAMENTO DO CAFÉ 

Igualmente importantes na transição do trabalho servil para o livre 
foram os progressivos aperfeiçoamentos introduzidos no processo de 
beneficiamento do café e fabrico do açúcar. Acarretaram o aumento da 
produtividade e criaram novas condições de trabalho. Os progressos 
foram mínimos na lavoura - isto é, no cultivo propriamente dito, que con- 
tinuou a ser feito segundo a rotina da queimada e da enxada. No setor da 
industrialização do produto houve, entretanto, muitas transformações. 
Nas áreas cafeeiras passou-se dos terreiros de terra para os de tijolo ou 
macadame, dos pilões e monjolos para as máquinas de beneficiar café, 
amplamente usadas no Oeste paulista já na segunda metade do século. O 
significado dessas transformações pode ser mais bem compreendido quan- 
do pensamos que, nas máquinas de pilões, cada mão-de-pilão realizava 
em uma hora tanto quanto um monjolo em cada dia. Burlamaque calcula- 
va serem necessários 90 homens para realizar o trabalho que ela era capaz 
de executar em oito horas. O progresso realizado com a introdução das 
máquinas de beneficiamento do café foi muito maior ainda. 

Emprego de As fazendas do Oeste paulista foram mais receptivas às ino- 
maquinaría vações do que as do Vale do Paraíba. Experimentaram tam- 
bém o trabalho livre e a imigração. Os altos rendimentos das terras novas, 
bem como os elevados preços atingidos pelo café, propiciaram, a partir de 
1870, a aquisição de máquinas de beneficiar. A dificuldade crescente de 
mão-de-obra incentivava essa transformação. Racionalizar a produção 
era reduzir a força de trabalho necessária e multiplicar o rendimento. A 
aquisição de maquinaria exigia, entretanto, grandes investimentos que 
estavam acima da capacidade econômica das áreas decadentes. Por isso, 
as fazendas do Vale do Paraíba ficaram, em geral, alheias à maioria dos 
aperfeiçoamentos dos métodos de produção. Organizadas com base no 
braço escravo, numa época em que fora relativamente fácil sua aquisição, 
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conservavam os métodos rotineiros de trabalho. O emprego de máquinas 
era, aliás, pouco compatível com o trabalho escravo. A alienação em que 
vivia forçado pela condição de escravo impedia-lhe qualquer participação 
mais eficiente no trabalho. Faltava-lhe o interesse, faltava-lhe a liberdade 
de ação, faltava-lhe também a responsabilidade: qualidades necessárias 
para se lidar com máquinas dispendiosas e delicadas. 

Na época em que o maquinismo se tornou mais acessível e aperfeiçoa- 
do e quando o problema da mão-de-obra se agravou, os fazendeiros das 
regiões menos produtivas estavam impossibilitados de recorrer às inova- 
ções. Daí o contraste entre as áreas mais antigas e as mais novas. Nestas, 
o alto rendimento dos cafezais, assim como as facilidades para o emprego 
do trabalho livre, favoreceram a mecanização. Aquelas pareciam conde- 
nadas à rotina do braço escravo. Em 1883, notava um viajante que per- 
correu as áreas cafeeiras que em muitas fazendas do Centro e Oeste pau- 
lista o café era transportado para a casa de máquinas, pilado, decorticado, 
escolhido, brunido, ensacado e pesado mecanicamente. 

Algo semelhante sucedeu no Nordeste, com uma diferença. Enquanto 
a economia cafeeira estava em plena expansão, as zonas açucareiras 
viviam constantemente em crise, interrompida por breves momentos de 
euforia provocados, em geral, por fenômenos ocasionais, como, por 
exemplo, as melhorias de preço do açúcar nas épocas de depressão cam- 
bial. A situação crítica em que vivia a economia do açúcar dificultava a 
introdução de máquinas e a modernização dos métodos de produção. 

A concorrência do açúcar de beterraba e a proteção dada pelos países 
europeus às suas colônias prejudicavam a produção açucareira no Brasil. A 
conjuntura internacional fora propícia ao Brasil durante as Guerras 
Napoleônicas e a agitação social nas Antilhas. Passado esse período, a 
situação tornou-se desfavorável. Esse fato foi agravado pela introdução, 
nas Antilhas, de processos mecânicos que melhoraram extraordinariamente 
os métodos de fabrico do açúcar, e aumentando-lhe a produtividade. 

A ausência de mercado interno reforçava a dependência do Brasil em 
relação ao mercado internacional. Em consequência das condições desfavo- 
ráveis da conjuntura internacional, o produtor recebia cada vez menos pelo 
que produzia. Diante dessa situação a maioria aos fazendeiros viu-se impos- 
sibilitada de introduzir métodos mais aperfeiçoados no fabrico do açúcar. 

incentivo à aplicação Não faltaram aqueles que tentaram divulgar entre 

de novas técnicas nós 0 q ue j e ma j s re cente havia nesse setor. Publi- 
na lavoura .. n „ . 

caram-se livros e panfletos sobre o assunto. A Socie- 
dade Auxiliadora da Indústria Nacional promoveu exposições com o 
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objetivo de informar aos fazendeiros sobre processos adotados em outros 
países. Também a Administração se preocupou em estimular a melhoria 
dos métodos de produção. Mandou adquirir mudas no estrangeiro, divul- 
gou informações, subvencionou a compra de máquinas, isentou de impos- 
tos os fazendeiros que introduzissem novas técnicas, premiou as invenções 
nesse campo, nomeou comissões para estudar, em outros centros produto- 
res, os melhoramentos da cultura da cana e fabrico do açúcar. 

Insistiu em desenvolver o ensino técnico. Chegou-se mesmo a criar, 
em algumas províncias, centros de ensino destinados a difundir uma técni- 
ca mais avançada. Nada disso frutificou. Não bastava a noção de que era 
necessário abandonar os processos rotineiros. Era preciso que houvesse 
condições para isso, e elas faltavam. As grandes mudanças econômicas 
não nascem apenas dos conhecimentos técnicos, mas das possibilidades de 
se aplicarem esses conhecimentos. Uma economia em crise não oferece 
essas possibilidades. 

Apenas alguns engenhos em condições particularmente favoráveis, 
situados em terras de boa qualidade, bem servidos por vias de comunica- 
ção e próximos aos portos de exportação, puderam inovar os métodos de 
produção. Nos princípios do século XIX apareceram os primeiros enge- 
nhos a vapor: um na Bahia, em 1815, e, dois anos depois, o de Pernam- 
buco. Sua divulgação foi lenta. Em 1857, em Pernambuco, num total de 
1.106 engenhos havia apenas 18 a vapor, 346 movidos por água, e os 
demais eram todos movimentados por animais. 11 Importava-se a maioria 
dos maquinismos da Inglaterra. Em 1829, instalou-se em Recife um esta- 
belecimento que fabricava peças e chegou a montar em 1836 um engenho 
a vapor inteiramente fabricado no Brasil. Mas a concorrência inglesa 
matou a iniciativa. As máquinas continuaram a ser importadas. 

Em 1834, começaram a aparecer as fornalhas com crivo. Em meados 
do século recomendava-se o uso das moendas horizontais e das caldeiras 
de fundo plano reputadas superiores às circulares. Outro aperfeiçoamento 
introduzido nessa época foi o aproveitamento do bagaço de cana para 
aquecimento das caldeiras. 12 Técnicos franceses foram contratados pela 
administração para melhorar os métodos de fabrico do açúcar. 
Introduziu-se o sistema de vácuo conhecido por sistema Derosne, com o 
qual se conseguiu fazer o caldo de cana render mais 40% e de qualidade 
superior ao que antes se fabricava. 



11 Relatório do Presidente da Província de Pernambuco , 1857. 

12 Idem do Presidente da Província da Bahia, 1857-58, e Re. Pernambucano de Sérgio 
Teixeira Pascoal. 
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Alguns fazendeiros mais lúcidos e obstinados lutavam contra a rotina 
que entravava a produção. Tinham consciência da necessidade de introdu- 
ziu processos que aumentassem a produtividade da cana, que pelos méto- 
dos tradicionais era extremamente baixo - fala-se em 4,5 e 6% de açúcar 
em relação ao peso da cana. 13 

Uma comissão enviada, em 1853, pelo Governo da Bahia para estu- 
dar as técnicas de produção usadas na Europa, Estados Unidos e Cuba, 
chegou à conclusão de que os terrenos de massapé, salmorão fone, trata- 
dos a arado e instrumentos agrários, segundo o sistema usado na 
Luisiânia, deveriam produzir safras muito melhores. Utilizando aquele sis- 
tema e métodos mais aperfeiçoados no fabrico do açúcar poderiam os pre- 
tos de enxada produzir dez caixas de açúcar superior, por braço, enquan- 
to que pelos métodos usuais conseguiam apenas duas e meia a três caixas 
de mau açúcar. O maquinismo necessário a essa melhoria custaria 1SOOO 
a 1$500 por arroba durante um ano: cerca de 50 contos para uma fabri- 
cação de 50 mil arrobas. 14 

A despeito de todo o empenho em sacudir a rotina, os progressos 
foram lentos. Uma relação sobre o estado da Indústria Agrícola Fabril e 
Mineração nas diversas comarcas de Pernambuco informava, em 1859, 
que em certas regiões os processos de plantação de cana e fabrico de açú- 
car eram os mesmos que se empregavam há trinta ou quarenta anos. O 
método usual de espremer a cana demandava expressiva força motriz, o 
assentamento das taxas para cozer e purificar o caldo era deficiente; 
assim sendo, consumia-se grande quantidade de combustível e trabalho. 

O sistema de purgar era falho. Limitava-se a deitar no açúcar um pouco 
de barro em que se lançava alguma água. Com isso obtinha-se açúcar 
escuro e ruim. 15 

Quase vinte anos mais tarde verificava-se, num congresso realizado 
sob os auspícios da Sociedade Auxiliadora da Agricultura, que os proces- 
sos de fabrico de açúcar eram ainda rudimentares na maioria dos enge- 
nhos. Usava-se, em muitos deles, o método do Rev. Padre Labat, com a 
defecação, evaporação e cozimento a fogo nu. Como consequência, o 
custo da produção era elevado. Alguns poucos engenhos tinham introdu- 
zido máquinas mais aperfeiçoadas. Utilizavam o vapor, coziam no vácuo e 



13 Relatório da Província de Pernambuco , 1844 . 

14 Relatório do Presidente da Província da Bahia e do Ministro do Império , 1853 . 

15 Relatório do Presidente da Província de Pernambuco t 1859 . 
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turbinavam a massa cozida. Com isso obtinham grande vantagem, lucran- 
do 30 ou 40% a mais em cada safra. Tais melhoramentos, entretanto, 
demandavam despesas que variavam entre 50 e 70 contos e só se podiam 
beneficiar deles os fazendeiros que produzissem safras avultadas. Nove 
décimos dos estabelecimentos eram constituídos por pequenos engenhos. 
Esses encontravam-se em situação crítica. Muitas vezes, os senhores, não 
podendo pagar aos comissários, eram obrigados a entregar-lhes os escra- 
vos. Faltos de mão-de-obra e suprimentos, paralisavam os engenhos. Em 
certas épocas, o preço que recebiam pelo açúcar não cobria sequer as des- 
pesas com a produção, impostos e transportes. Apenas nos engenhos bem 
equipados, onde graças aos métodos mais racionais de trabalho era maior 
a produtividade, mantinha-se compensadora a produção de açúcar. 

A fome crônica de capitais - pagavam-se juros de 12 a 74% ao ano, 16 
a situação deficitária da maioria dos pequenos engenhos - tornava impos- 
sível a modernização dos métodos de produção. A maioria dos estabeleci- 
mentos produzia menos de 1.000 pães, muitos não iam além de 600. A 
produção em pequena quantidade tinha como resultado o custo elevado 
do produto. Nos engenhos maiores, mesmo quando se conservavam os 
métodos rotineiros, o custo de produção era mais baixo. Os pequenos 
engenhos estavam em estado de liquidação forçada. Multiplicavam-se os 
de “fogo morto”. 

Os Engenhos Centrais, que começaram a se difundir na 
Engenhos Centrais w . . „ . ... , ~ 

década dos 70, vieram operar uma verdadeira revolução 

no processo do fabrico do açúcar. A Lei n- 2.689, de 6 de janeiro de 1875, 
procurou fomentar os Engenhos Centrais a exemplo do que era feito no 
Egito, Java, Martinica, Cuba, por meio de garantias de juros e outros 
favores. O Governo Imperial estimulou a criação dessas empresas, garan- 
tindo os juros até 6,5 e 7%. Encarava-se a construção de engenhos cen- 
trais como a única maneira de enfrentar a concorrência internacional. 

Os novos métodos de fabrico do açúcar, introduzidos com os Enge- 
nhos Centrais, impunham maior racionalização do trabalho e favoreciam 
a transição do trabalho servil para o livre. O sistema escravista não era 
compatível com as novas condições de produção. Esse fato não escapou, 
aliás, a alguns contemporâneos. A multiplicação dos Engenhos Centrais e, 
principalmente, das Usinas na década dos 80 modificou profundamente as 
estruturas econômicas e sociais do Nordeste. 



16 Relatório do Ministro da Agricultura , 1880. 
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Até 1880 não pareciam muito animadores os resultados dos Engenhos 
Centrais. A inidoneidade de alguns concessionários, a dificuldade de levar 
a bom termo as obrigações, a inobservância de algumas cláusulas essên- 
cias faziam caducar os contratos. A resistência à fundação dos Engenhos 
Centrais foi muito forte. 

O Relatório do Ministério da Agricultura fornecia em 1880 uma rela- 
ção das concessões feitas pelo Governo até aquela data. Dez para Minas, 
São Paulo e Rio de Janeiro, 13 para o Maranhão, Rio Grande do Norte, 
Pernambuco, Sergipe e Bahia. Dois no Pará. Os capitais incorporados 
variavam entre 300 e 1.000 contos, e a quantidade de cana a ser moída, 
diariamente, era avaliada entre 150 e 250 mil quilos. 

Invasões de O Governo facilitava a concessão de garantias de juros. 
capital estrangeiro Houve muita especulação: alguns concessionários ven- 
deram na praça de Londres os privilégios obtidos, por alguns poucos con- 
tos de réis. A debilidade do capitalismo nacional fez com que houvesse 
nesse setor uma verdadeira invasão de capitais estrangeiros, principalmen- 
te ingleses. Algumas companhias mais poderosas monopolizaram a cons- 
trução de engenhos no Nordeste. The Central Sugar Factories of Brazil, 
Limited, na Bahia. The North Brazilian Sugar Factories. General Sugar 
Factories Limited, a Fives, Lille. A primeira organizou-se em Londres em 
dezembro de 1881, e em virtude das concessões feitas pelo Governo 
Imperial e da garantia de juros de 8,5% ao ano sobre 4.200:0005000, 
comprometia-se a construir engenhos nos municípios do Cabo, Escada, 
Ribeirão, Água Preta, Jaboatão e Goiana. Em 1884 já colocava em fun- 
cionamento quatro engenhos. Na safra de 1885-1886, quatro engenhos 
moeram 46.510.33kg de cana, produzindo 2.975.370kg de açúcar e 
573.250 litros de aguardente. 17 Até 1887 haviam sido feitas 13 conces- 
sões para a construção de Engenhos Centrais em Pernambuco: seis benefi- 
ciavam a The Central Sugar e sete a The North Brazilian Sugar Factories. 



17 Relatório do Presidente da Província de Pernambuco, 1882. Fala com que à Assembléia 
Legislativa da Província de Pernambuco, no dia de sua instalação a 2 de maio de 1887, se 
dirigiu o Exmo. Sr. Presidente da Província, Dr. Pedro Vicente de Azevedo, e Louis Couty, 
Pequena Propriedade e Imigração Européia (1883-84), obra póstuma anotada e precedida 
de uma introdução biográfica por Alfredo d’Escragnolle Taunay, Rio de Janeiro, Imprensa 
Nacional, pp. 71 e segs. Fala com que o Sr. Conselheiro Francisco Maria Sodré Pereira 
abriu, no dia 1" de março de 1883, a A. L. P. 1883. Relatório com que o Exmo. Sr. Dr. 
Sancho de Barros Pimentel entregou ao Exmo. Terceiro Vice-Presidente, Dr. Augusto de 
Sousa Leão, a administração da Província de Pernambuco, no dia 26 de janeiro de 1885. 
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Na Bahia a febre de construção de engenhos era a mesma. Em 1880 
instalava-se a Fábrica Central do Bom Jardim, aparelhada com os mais 
recentes melhoramentos e capacitada à moagem diária de 200 toneladas 
de cana. Nessa mesma época, iniciava-se em Juazeiro a montagem de uma 
fábrica com capacidade para moer diariamente 250 toneladas de cana. 
Nos anos seguintes novas empresas foram iniciadas. Por toda parte 
assistia-se ao mesmo fenômeno. No Maranhão abandonava-se o cultivo 
do algodão pelo da cana. Construíam-se novos engenhos, dotados de apa- 
relhagem aperfeiçoada. Falhara o princípio dos Engenhos Centrais patro- 
cinados pelo Estado, mas por toda parte surgiam usinas equipadas com 
máquinas modernas. 18 



Duas técnicas A revolução no sistema de produção se processou de 
em conflito maneira lenta, mas irreversível, e arrastou com ela o siste- 
ma escravista, apesar dos entraves iniciais ao funcionamento das usinas: 
dificuldades de articulação entre a lavoura da cana e a nova forma de 
industrialização, os choques inevitáveis entre os interesses dos antigos 
senhores de engenho e dos novos industriais, entre duas técnicas, dois sis- 
temas de produção, dois tipos de sociedade, a patriarcal e a empresarial e, 
finalmente, duas mentalidades: uma apegada à escravidão, outra favorá- 
vel ao trabalho livre. Parte dos fazendeiros do Nordeste desinteressou-se 



da manutenção da escravidão. Permaneceram apegados ao sistema escra- 
vista os setores rotineiros, incapazes de se adaptar às novas formas de 
produção. 

As condições arcaicas de produção explicam o apego de certos setores 
açucareiros à escravidão e a impossibilidade em que se encontravam de 
adotar o trabalho livre. Mesmo quando secas sucessivas assolaram o sertão 
e fizeram afluir para a zona da mata numerosos refugiados, aumentando a 
oferta de mão-de-obra, muitos senhores de engenho continuaram pessimis- 
tas quanto às possibilidades de substituir o escravo pelo assalariado. 

A Millet, senhor de engenho em Pernambuco, parecia em 1876 que, 
mesmo os engenhos capacitados a safrejar de mil a 1.500 pães para cima, 



18 O processo de transição dos antigos engenhos para as usinas foi lento. Ainda em 1907, 
em Pernambuco, 46 usinas produziam 64% do açúcar. É importante lembrar que em 1820 
havia 233 usinas em todo o país. Essas usinas, entretanto, produziam apenas 34,5% do 
açúcar fabricado no Brasil. O restante era produzido em 58.536 estabelecimentos rurais, o 
que equivale a dizer que o trabalho de uma usina correspondia ao de 100 engenhos 
comuns. 

Segundo o recenseamento de 1920, havia 18.161 trabalhadores empregados nessas 
usinas, ou seja, aproximadamente 78 homens por usina. 
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só continuariam trabalhando enquanto houvesse escravatura, pois não 
contariam com braços livres nacionais, nem tampouco com a colonização 
européia. Só os grandes engenhos, de modernas instalações, poderiam, a 
seu ver, prescindir do escravo. 

“A realidade é que em tempos normais o salariato rural é insuficiente 
para fornecer à Agricultura, como se acha hoje organizada, o suprimento 
de braços de que precisa e, por conseguinte, seria loucura contar com ele 
para suprir a falta dos 30 ou 40 mil braços escravos que ainda estão 
empregados nos nossos engenhos”, escrevia ele, nessa época. Invocando 
sua experiência como senhor de engenho, afirmava categoricamente que 
não era possível contar com o trabalhador assalariado para o suprimento 
regular de serviço braçal, a tempo e a hora, como exigiam os trabalhos do 
campo e do fabrico do açúcar. A hipótese de um engenho trabalhar com 
homens livres parecia-lhe uma utopia. 

Nas zonas cafeeiras repetia-se o que sucedia no Nordeste: os setores 
escravistas eram aqueles onde se concentrava maior número de escravos e 
onde se conservavam métodos tradicionais e rotineiros de trabalho. Os 
setores mais dinâmicos que modernizaram os métodos de produção evo- 
luíram para o trabalho livre. Em São Paulo, os fazendeiros do Centro e 
Oeste paulista introduziam em suas fazendas máquinas de beneficiar café 
e faziam experiências com o trabalho livre, empenhavam-se em estimular 
a imigração. Martinho Prado, representando a opinião dos grupos mais 
avançados, afirmava na Câmara que um colono valia três escravos. 
Enquanto isso, a maioria dos proprietários do Vale do Paraíba, atingidos 
pela decadência de seus cafezais, permanecia apegada a métodos rotinei- 
ros de produção e conservava-se alheia àquelas iniciativas. Para eles, o 
escravo continuava a ser a mão-de-obra preferida, a única apta para os 
trabalhos da grande lavoura. Em 1884, observava Couty que, à exceção 
de São Paulo, onde o número de imigrantes era suficiente para suprir em 
parte a lacuna deixada pelos negros mortos ou libertos, os proprietários 
nada haviam feito para substituir os escravos. No Vale do Paraíba, 
acreditava-se ainda que não era possível produzir café sem o escravo e 
continuava-se teimosamente a afirmar que o colono não servia para a 
grande lavoura. 

Os fazendeiros do Vale do Paraíba, cujas plantações tinham entrado 
em declínio, produzindo 20 a 30 arrobas por mil pés, quando no Oeste 
obtinham-se 80 a 100, não podiam substituir os escravos que morriam, 
nem melhorar os engenhos ou despender as somas necessárias à instalação 
de colonos. Não estavam aptos a concorrer no mercado de trabalho com 
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as zonas onde o nível de salário era mais alto. Mantinham-se apegados ao 
escravo que, na década dos 80, representava a maior parte do seu patrimô- 
nio. Tratavam de compensar a baixa produtividade dos seus cafezais, 
ampliando o horário de trabalho dos escravos, confiando-lhes um número 
cada vez maior de pés de café. Indignava-lhes o procedimento dos fazen- 
deiros do Oeste paulista, que pareciam desinteressar-se do sistema escravis- 
ta e que assistiam quase indiferentes ao avanço do Abolicionismo. 

Numa carta dirigida a Francisco de Paula Rodrigues Alves, um ano 
antes da abolição, Rodrigues de Azevedo, fazendeiro em Lorena, manifes- 
tava amargurado sua opinião sobre a situação da lavoura. Suas palavras 
interpretam vivamente o ponto de vista dos fazendeiros do Vale do 
Paraíba (do Norte, como se dizia então), que se sentiam ameaçados pela 
perspectiva da Abolição, e revelam a funda divergência que os separava 
dos fazendeiros do Oeste paulista. 

“Infelizmente o Norte não é igual ao Oeste, onde a uberdade da terra e a 
grande produção convidam ao trabalho livre e dão-lhe compensação. Aqui 
não temos e nem poderemos ter colonização tão cedo, enquanto não hou- 
ver uma transformação na cultura, não se pode dispensar o braço escravo 
ou nacional. Qual seria o colono que quererá tratar mil pés de café para 
colher vinte arrobas? Mas por essa mesma razão não podemos ser despre- 
zados ou sacrificados aos nossos irmãos que são ricos: ao contrário, seria 
de bom governo sacrificar aqueles e estes (...). Não vejo razão para se que- 
rer impor-nos uma opinião que não temos e um procedimento igual ao 
daqueles que, sendo ricos, podem dispensar certos serviços que nós não 
estamos em condição de fazê-lo. Se acham que presentemente o trabalho 
escravo já não remunera o produtor e é um ônus para os que dele se utili- 
zam, que libertem os seus os que assim pensam, independentemente de lei, 
mas não venham obrigar aos que de modo contrário e por necessidade 
divergem de semelhante inteligência a terem igual procedimento. 

O Norte de São Paulo e a Província do Rio, desgraçadamente, se 
vêem em idênticas circunstâncias: para nós a imigração é um sonho difícil 
de realizar-se, e as medidas que o Poder tomar com relação a ela nos ser- 
virão igualmente.” 19 



1 9 Aroldo de Azevedo, Última Etapa da Vida do Barão de Santa Eulália . O Ocaso do 
Segundo Império através de Documentos Inéditos, ui Revista de História , n 0i . 10-417, 431, 
abril-junho, 1952, p. 427. 
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De fato, os imigrantes que vieram em 1885, destinados a lavouras do 
Vale do Paraíba, recusaram-se a contratar com lavradores dessa região e 
foram recolhidos à Hospedaria de Imigrantes, de onde seguiram para o 
Oeste da Província. 20 Referindo-se à situação dos fazendeiros do Vale do 
Paraíba e à preferência que os imigrantes demonstravam pelo Oeste, 
comentava, em 1888, Rodrigues Alves: 

“Em verdade não podem estes proprietários dar ao imigrante, em 
toda a extensão de seus prédios, as vantagens que encontram nas 
zonas mais férteis e de trabalho mais cômodo e remunerador. Esta- 
belecido em terreno depauperado, é certo ainda, o imigrante não se 
conservará nele se tiver notícia de mais vantajosa colocação...” 21 

Enquanto os proprietários de escravos do Vale do Paraíba se debatiam 
inutilmente, os fazendeiros do Oeste paulista encontravam na imigração 
italiana a solução definitiva para a questão do braço. 



6. NOVAS PERSPECTIVAS PARA A IMIGRAÇÃO 
E TRABALHO LIVRE 

As condições gerais tinham-se tornado mais favoráveis à imigração, 
preços do café mantinham-se elevados e as lavouras cafeeiras estavam 
contínua expansão. A mão-de-obra escrava tornava-se cada vez mais c 
e difícil de ser adquirida. Os preços de escravos estavam sempre aumentan- 
do. Entre 1876 e 1880 atingiram os mais altos níveis, passando de um 
conto e quinhentos a dois e quinhentos e até três. O sistema escravista 
desaparecia em outras áreas do mundo e era universalmente condenado. A 
pressão abolicionista fazia-se sentir no Brasil. A escravidão não mais exis- 
tia nos Estados Unidos. Nas Antilhas Francesas não havia mais escravos 
desde meados do século. Em 1873 abolia-se a escravidão em Porto Rico e, 
em 1880, em Cuba. A pressão abolicionista crescia no Brasil. 




20 Relatório com que o Dr. Francisco Antônio Sousa Queirós Filho, Vice-Presidente da 
Província de São Paulo, passou a administração ao Vice-Presidente, Dr. Elias Antônio 
Pacheco Chaves, São Paulo, 1885. 

21 Relatório com que o Dr. Francisco de Paula Rodrigues Alves passou a administração da 
Província de São Paulo ao Dr. Francisco Antônio Dutra Rodrigues, Vice-Presidente, em 27 
de abril de 1888. 
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A melhoria dos sistemas de transportes e das vias de comunicação, o 
aperfeiçoamento dos processos de beneficiamento do café e de fabrico do 
açúcar, o crescimento da população livre, o esboço de uma economia de 
mercado, modificavam as condições da economia e criavam maiores pos- 
sibilidades para o trabalho livre. 



Custo da manutenção O trabalho escravo comparado ao livre tornava-se 
dos escravos cada vez mais improdutivo. Esse fato se evidenciava 

nas regiões em que graças àquelas transformações foi possível maior 
racionalização dos métodos de trabalho. Dentro das novas condições de 
produção já não era necessário manter mobilizada todo o tempo a força 
de trabalho. Convinha mesmo dispensá-la uma parte do ano, pois a 
manutenção do escravo era one r osa, chegava em cenas regiões a 18 e até 
20 mil-réis mensais. Havia ainda a considerar o capital empatado e imobi- 
lizado que ele representava e que tendia a desaparecer com a morte do 
escravo. Os salários variavam entre 25$000 e 30S000, com comida. Os 
fazendeiros das áreas mais prósperas começavam a encarar o trabalho 
livre como sendo mais vantajoso que o escravo e se empenhavam em pro- 



mover a imigração. 

No exterior, as condições tornavam-se mais propícias à imigração 
para o Brasil. Os Estados Unidos, que durante o século XIX tinham 
absorvido quase toda corrente imigratória, começavam a dificultar a 
entrada de novos imigrantes. Por outro lado, as transformações políticas 
ocorridas na Itália com a Unificação provocaram uma emigração em 
massa das populações rurais. Entre 1873 e 1887 mais de 60 mil pequenas 
propriedades foram tomadas pelo fisco por falta de pagamentos de impos- 
tos e entre 1881 e 1901 o número de propriedades perdidas pelos “conta- 
dini” elevava-se a mais de 200 mil. O pauperismo atingia as zonas rurais, 
que se tornavam focos de imigração. O imigrante italiano adaptou-se 
melhor à lavoura cafeeira do que os suíços e alemães. 



Fase da imigração A administração da Província de São Paulo, iden- 
subvencionada tificando-se com os interesses dos fazendeiros, procu- 
rou por todos os meios estimular a vinda de imigrantes. Já em 1871, bai- 
xava uma lei autorizando o Governo a emitir apólices até 600 contos para 
auxiliar o pagamento das passagens de imigrantes. Seria atribuída a cada 
pessoa a quantia de 20 mil-réis. Por contrato com o Governo Imperial 
essa verba foi elevada a 100 mil-réis. Inaugurava-se, assim, a fase da imi- 
gração subvencionada. Em 8 de agosto de 1871 constituía-se a Associação 
Auxiliadora da Colonização, congregando importantes fazendeiros e capi- 
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talistas de Sào Paulo. Em 1874 ela recebia 100 contos como auxílio para 
o financiamento das passagens dos imigrantes. 

Na década dos 80 numerosos créditos foram concedidos pelo Gover- 
no Provincial para auxiliar a imigração. Com igual objetivo tomaram-se 
várias outras medidas. Entre 1881 e 1891 as despesas feitas pelo Tesouro 
do Estado com a colonização e imigração montaram a 9.244:226$550. 
Os fazendeiros interessados na imigração encontravam meios de conduzir 
o Estado na direção de seus objetivos. Pressionavam a Assembléia 
Legislativa e o Governo Provincial. Inutilmente, os setores mais rotineiros 
do Vale do Paraíba tentaram opor-se àquelas medidas que empenhavam 
toda província numa iniciativa que beneficiava particularmente a um 
grupo. Os fazendeiros do Oeste paulista conseguiram impor sua vontade. 

Multiplicaram-se os organismos interessados na imigração. A ascensão 
à Presidência da Província de São Paulo do Barão de Parnaíba, Antônio de 
Queirós Teles, um dos pioneiros da introdução de colonos nas fazendas, 
muito favoreceu o movimento. Em poucos anos entraram mais imigrantes 
na Província de São Paulo do que nos últimos 25 anos. Entre 1871 e 1886 
chegaram pouco mais de 40 mil. Nos dois anos seguintes entraram 122 mil. 
Foi, portanto, a partir de 1885-1886 que se incrementou a imigração. 

Até então o trabalho na maioria das fazendas de café continuava a ser 
em grande parte executado pelo escravo. Calculava-se nessa época que 
havia, em todo o país, cerca de 400 mil escravos dedicados à lavoura de 
café e 800 mil empregados em outras culturas e na criação. A participação 
do trabalhador livre era ainda pequena. Apenas uma ou outra fazenda era 
composta exclusivamente de colonos. 

A escravidão começou a ser vista como um dos entraves à promoção 
da desejada corrente imigratória. Em 1875 escrevia João Elisário de 
Carvalho Montenegro, proprietário das colônias Nova Louzã e Nova 
Colômbia - consideradas, na época, modelares - que enquanto existisse 
no Brasil “essa mancha negra chamada escravidão” não poderia haver 
imigração. Comentava que os estrangeiros tinham certa repugnância e 
prevenção em trabalhar lado a lado com escravos e afirmava que a perma- 
nência do sistema escravista dava azo para que na Europa se espalhasse 
uma série de idéias desmoralizadoras sobre o Brasil. Concluía afirmando 
que a falta de braços para a grande lavoura decorria em parte da perma- 
nência da escravidão. 22 



22 Colônia Nova Louzã e Nova Colômbia , relatório apresentado ao Presidente da Província 
de São Paulo, em 6 de fevereiro de 1875, por João Elisário de Carvalho Montenegro, Sào 
Paulo, 1875. 
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Muitos fazendeiros pensavam como ele e não só se desinteressaram da 
manutenção do sistema escravista, como se propuseram a eliminá-lo. 

7. POSIÇÃO DOS FAZENDEIROS DIANTE 
DO MOVIMENTO ABOLICIONISTA 

Os agentes do Ern virtude das transformações no sistema de produção, 

Abolicionismo forma-se nas zonas rurais - tanto no Nordeste como no 
Sul - um grupo de fazendeiros desvinculado do sistema escravista, acessí- 
vel ao Abolicionismo e, em certos casos, diretamente interessados na 
extinção da escravatura. A adesão deste grupo às idéias de trabalho livre 
possibilitou a vitória final do Abolicionismo no Parlamento e explica em 
grande parte o caráter relativamente prático do movimento. De maneira 
geral, entretanto, a Grande Lavoura tradicional, isto é, rotineira, resistiu 
ao Abolicionismo, às vezes até mesmo de armas na mão. Alguns setores 
permaneceram até o fim contrários à abolição, que implicava não só a 
modificação do sistema de trabalho, como o abandono da visão senhorial 
do mundo e a renúncia a uma série de valores a ela relacionados. Para 
muitos a abolição representaria a perda do status social. 

As idéias abolicionistas encontraram maior adesão nos núcleos urba- 
nos, entre os grupos sociais menos vinculados à escravidão. 

Não havia no país, nessa época, uma linha divisória nítida entre bur- 
guesia e aristocracia rural. Muitos dos advogados, médicos, engenheiros, 
professores, funcionários burocráticos provinham diretamente das cama- 
das senhoriais. Quando não estavam ligados a ela por laços de família, 
seus interesses econômicos e financeiros giravam na sua órbita. Estavam, 
às vezes, comprometidos com a visão senhorial do mundo. Não depen- 
diam, entretanto, diretamente do trabalho escravo e por isso se sentiam 
mais à vontade diante da propaganda abolicionista. 

Foram, em geral, favoráveis à abolição os representantes das classes 
urbanas, que começavam a ganhar importância em virtude das transforma- 
ções econômicas que se processavam no país: o desenvolvimento das vias 
férreas, o aparecimento das primeiras empresas industriais, companhias de 
seguro, organismo de crédito, incremento do comércio varejista. Igual- 
mente favoráveis à libertação dos escravos foram os grupos artesanais - 
trabalhadores livres, nacionais ou estrangeiros - que encontravam novas 
oportunidades de emprego. Sua colaboração foi decisiva na ação revolu- 
cionária desencadeada na década dos 80. Os “caifazes” de Antônio Bento, 
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que atuavam em São Paulo provocando a fuga de escravos das fazendas, 
preocupando proprietários, ameaçando feitores, surrando capitães-do- 
mato, recrutaram-se principalmente nessas categorias: advogados, jornalis- 
tas, tipógrafos, cocheiros, ferroviários, médicos e negociantes. 

Caráter urbano do O movimento abolicionista foi essencialmente 
movimento abolicionista urbano, mesmo quando se estendeu às senzalas, 

levando a insurreição às massas escravas com o intuito de acelerar as 
reformas necessárias. A população rural permaneceu, em geral, indiferen- 
te à sorte dos escravos. Nabuco verberava, em 1884, a atitude dessas clas- 
ses que desconheciam seus próprios interesses: 

“Não é conosco, os que levantamos o grito de abolição que se unem essas 
vítimas impassíveis do monopólio territorial, é com os outros que levan- 
tam o grito da escravidão, da escravidão que as esmaga, sem que elas o 
saibam, porque as comprime desde o berço’*. 23 

posição dos estrangeiros ° comportamento dos imigrantes foi mais cons- 
em face da Abolição ciente. Muitos deles foram apanhados doutrinan- 
do escravos, concitando-os à insurreição, discursando sobre as injustiças 
do cativeiro. Com exceção de alguns mercadores portugueses e um peque- 
no número de norte-americanos, moradores em São Paulo, a maior parte 
dos estrangeiros estabelecidos no país foi favorável à Abolição. 24 

Os negros e libertos tiveram papel importante no movimento aboli- 
cionista. Apesar da indiferença de muitos ex-escravos pela sorte de seus 
semelhantes, foram numerosos aqueles que se aliciaram ao movimento. A 
rebelião das senzalas nos últimos anos da escravidão foi decisiva para a 
desagregação final do sistema escravista. 

A propaganda abolicionista e as perspectivas de libertação tornaram o 
cativeiro mais difícil de suportar. A coexistência do trabalho livre e escra- 
vo fazia saltar aos olhos a injustiça da instituição. Viajando pelas 
Províncias de São Paulo e Rio de Janeiro em 1883, tinha-se a impressão de 
que era iminente uma revolução social. Por toda parte havia sinais de 
inquietação: fugas, revoltas, crimes cometidos por escravos aumentavam 
a tensão. Os negros recusavam-se a obedecer e encontravam, muitas 
vezes, apoio e simpatia entre a população livre. 



23 Joaquim Nabuco, Campanha Abolicionista do Recife , Rio de Janeiro, 1885. 

24 Santana Nery, Le Brésil en 1889, Paris, 1889, p. 490. 
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Argumentos escravistas ^ medida que enfraqueciam as bases econômicas 
e antiescravistas do sistema escravista, os argumentos antiescravis- 

tas ganhavam peso. Ninguém mais ousava fazer a defesa doutrinária da 
escravidão. Todos se diziam emancipadores; entretanto, insistiam em fri- 
sar que a situação em que vivia o escravo era superior à do jornaleiro 
europeu. Faziam questão de acentuar que, no Brasil, a escravidão era mais 
branda do que em outros países, que aqui os senhores eram benevolentes 
e que as relações entre senhores e escravos caracterizavam-se por um tom 
paternal. Chegavam a afirmar que os escravos tinham vivido felizes até o 
momento em que as idéias subversivas divulgadas pelos abolicionistas 
criaram o descontentamento. Acusavam os abolicionistas de pintarem um 
quadro demasiado sombrio da escravidão. Em tese, eram favoráveis à 
emancipação gradual, desde que fossem salvos os direitos de propriedade, 
isto é, indenizados os proprietários. Mas quando qualquer medida eman- 
cipadora era proposta faziam-lhe tremenda oposição. Invocavam o direito 
de propriedade, acusavam os abolicionistas de “comunistas”, de agitado- 
res, que não tinham nada a perder e estavam pondo em risco a segurança 
pública e a riqueza nacional. Diziam que o movimento abolicionista não 
tinha raízes na opinião pública, era um movimento artificial promovido 
por um grupo de anarquizadores da ordem pública, que pregavam doutri- 
nas subversivas e ilegais, ameaçando os mais graves interesses da nação, 
mantidos e criados à sombra protetora das leis do país. Julgavam sempre 
prematura qualquer medida emancipadora que não fosse preparada por 
estudos prévios, estatísticas e reformas profundas, tais como a coloniza- 
ção, a construção de vias férreas e de canais. 



Retórica escravista e Em 1871 considerava-se um atentado, um roubo, 

veemência abolicionista um esbulho, uma inspiração comunista, o projeto 

que pretendia libertar os nascituros. Um deputado afirmou, num tom a 
gosto da retórica do tempo, que o projeto “desfraldava as velas por um 
oceano onde navegava também o navio pirata denominado Internacio- 
nal”. Acusou-se o Governo de estar comprometendo seriamente o futuro 
da Nação, permitindo que a questão fosse discutida no Parlamento. 
Falou-se nos perigos de agitação social e na miséria que adviria se fosse 
abolida a escravidão no país. 

Não menos veemente eram os abolicionistas. Diziam que a escravidão 
constituía um entrave ao desenvolvimento econômico do país, impedia a 
imigração, inibia a mecanização da lavoura, criava uma riqueza falsa que 
o brocardo: “Pai rico, filho nobre, neto pobre”, bem retratava. Repetiam 
argumentos já tantas vezes enumerados desde os tempos da Indepen- 
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dência; a escravidão corrompia a sociedade, a família, estimulava o ócio e 
a imprevidência, deturpava senhores, aviltava escravos, corrompia a lín- 
gua, a religião e os costumes, contrariava o direito natural. Aos tradicio- 
nais argumentos fornecidos pelo pensamento ilustrado, pelas doutrinas da 
economia clássica e pelo romantismo somavam-se agora argumentos 
oriundos do positivismo. A escravidão, diziam os positivistas, era um 
estado anacrônico e transitório que acabaria por ser eliminado. 

As ideologias curvavam-se entretanto aos interesses econômicos. O 
grupo positivista dividiu-se. Havia os que, como Miguel Lemos, eram 
favoráveis à Abolição sem indenização e os que, como Pereira Barreto ou 
Ribeiro de Mendonça, preconizavam a emancipação gradual. Uns e 
outros invocavam os mestres do positivismo para justificar suas posições. 

Até os anos 70 as idéias antiescravistas encontraram 

Progressos do 

Abolicionismo. escassa repercussão junto à opinião pública. Os projetos 
A ^teratura apresentados ao Parlamento visando a melhorar as condi- 
ções de vida dos escravos despertaram forte resistência. 

A literatura, que durante muito tempo fornecera uma imagem con- 
vencional do negro, tornara-se aos poucos mais consciente dos problemas 
criados pela escravidão. Dos poetas, foi Castro Alves o que melhor encar- 
nou essa tendência. Na prosa, foi Macedo, em Vítimas e Algozes , quem 
personificou melhor, nessa época, a literatura militante. 

A partir da guerra do Paraguai cresceu o número de obras desse gêne- 
ro: contos, novelas, peças de teatro, romances, folhetins e panfletos, escri- 
tos com o fito de lutar contra a escravidão. Multiplicaram-se os jornais 
abolicionistas. A imprensa preparava a opinião pública para aceitar as 
idéias emancipadoras. 

As alforrias multiplicavam-se. Libertavam-se escravos por ocasião das 
festas de batizado, casamento, formaturas e outras comemorações. 
Organizavam-se centros abolicionistas com o objetivo de auxiliar a eman- 
cipação dos escravos e esclarecer a opinião pública. Os abolicionistas pro- 
curavam demonstrar a ilegalidade da propriedade escrava. Para isso evo- 
cavam a Lei de 1831, que proibira a entrada de negros no Brasil e consi- 
derara livres todos os que fossem introduzidos a partir de então. 
Baseando-se nessa lei, moveram intensa campanha em prol da emancipa- 
ção de escravos. Em São Paulo ficou famosa a atuação de Luiz Gama, ex- 
escravo, advogado que muito batalhou pela Abolição, defendendo na jus- 
tiça a causa dos africanos ilegalmente escravizados. 

Desenterrar a lei, cujos efeitos tinham sido anulados pelo costume, era 
ameaçar a propriedade escrava, pois a maioria dos escravos era constituí- 
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da de negros entrados posteriormente a 1831 ou seus descendentes. Sua 
escravização era, portanto, ilegal. A consagração da lei pelos tribunais 
que deram ganho às causas impetradas em seu nome levou o pânico aos 
proprietários. O espectro da Lei de 1831 assustou os defensores da ordem 
estabelecida. Temiam que, confirmado esse princípio pelos tribunais, fosse 
liberta do cativeiro a maioria dos escravos. 



8. RESISTÊNCIA DA GRANDE LAVOURA 
E EMANCIPAÇÃO 

A Lei do Ventre-Livre foi votada dentro desse clima de apreensão das 
camadas senhoriais, apesar da resistência dos meios políticos em discutir a 
questão servil. No Parlamento tinha-se tornado do domínio público. À 
vista disso, os políticos converteram a idéia de emancipação num instru- 
mento de ação política. A inquietação vinha das ruas para o Parlamento e 
para lá voltava reforçada pelo calor das discussões. A lei foi aprovada 
depois de intensa campanha que agitou profundamente a opinião pública 
e contribuiu para que as posições se radicalizassem. 

Conservadores e liberais, esquecidos das suas rivalidades partidárias, 
associaram-se para fazer oposição ao projeto. O mesmo sucedeu mais 
tarde, em 1884, quando se discutiu e votou o projeto que emancipou os 
sexagenários. A questão servil colocava-se acima dos interesses partidá- 
rios. No Parlamento, a oposição ao projeto foi feita principalmente pelos 
representantes das zonas cafeicultoras, onde prevaleciam ainda os interes- 
ses escravistas. 

Apesar do tom veemente com que os opositores do projeto se manifes- 
taram na Câmara, ele, na verdade, representava apenas uma medida pro- 
telatória, uma concessão às exigências dos radicais. Estabelecia que os 
filhos de mulher escrava que nascessem no Império, a partir da data da lei, 
seriam considerados livres. Estipulava que o proprietário deveria criar os 
menores até a idade de 8 anos, quando poderia optar por entregá-los ao 
Governo e receber a indenização de 6005000 ou mantê-lo consigo até a 
idade de 21 anos, utilizando-se dos seus serviços como retribuição aos 
ônus de seu sustento. Consagrava-se, assim, o princípio da indenização e 
perpetuava-se o sistema escravista. 

0 Fundo de A maioria dos senhores optou pela cláusula de prestação de 
Emancipação serviços, e a situação dos ingênuos - isto é, daqueles que 
segundo a lei nasciam livres - continuou a mesma. A lei mudava a condi- 
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ção jurídica do filho da escrava, mas o mantinha de fato na mesma situa- 
ção até os 21 anos. Criava-se ainda um Fundo de Emancipação destinado 
a libertar anualmente certo número de cativos em cada província. Até 
1885, entretanto, pouco mais de 10 mil haviam sido libertos em todo o 
Império pelo Fundo de Emancipação, enquanto as alforrias concedidas 
espontaneamente por particulares subiam a 60 mil. Essas cifras eram 
insignificantes tendo em vista o total da população escrava. 

Os setores apegados ao sistema escravista esperavam encerrar, com a 
Lei do Ventre-Livre, a campanha parlamentar pela libertação do escravo. 
Afirmavam que com o passar dos anos estaria a escravidão extinta no 
país. Bastava aguardar seus efeitos. 

A partir do momento em que a Lei do Ventre-Livre foi votada, os 
mais ferrenhos opositores converteram-se em seus defensores e opuseram- 
se a novas medidas. Os antiescravistas, entretanto, não se deram por satis- 
feitos. Rui Barbosa calculava que, se fossem esperados os efeitos da lei, a 
escravidão só estaria extinta nos meados do século XX. 

O movimento abolicionista recrudesceu a partir de 1880. Dessa época 
em diante manifestou-se uma nítida oposição na Câmara entre a maioria 
dos representantes das Províncias do Nordeste (favoráveis à discussão da 
questão escravista no Parlamento e à ampliação das medidas emancipado- 
ras) e os representantes das províncias cafeicultoras, favoráveis, na sua 
maioria, à manutenção do status quo, 

Os abolicionistas desencadearam intensa campanha promovendo con- 
ferências, quermesses, festas beneficentes, comícios em praça pública. 
Mais violentas e eficazes eram as atividades de certos grupos que promo- 
viam a fuga de escravos. Desorganizava-se o trabalho nas fazendas. Para 
reter os escravos os senhores viam-se obrigados a libertá-los com cláusu- 
las de prestação de serviços. 

Nas Províncias menos vinculadas ao sistema escravista a emancipação 
avançava rapidamente. Em 1884 a escravidão estava extinta no Ama- 
zonas e no Ceará. No Parlamento voltava-se a discutir a questão. As opi- 
niões divergiam. Entre os abolicionistas havia os que acreditavam ser mais 
conveniente a emancipação gradual, por métodos prudentes, e os que 
almejavam a abolição total e definitiva e apelavam para a revolta da sen- 
zala, como o meio mais eficaz para consegui-la. Para uns, como Nabuco, 
a causa devia ser ganha no Parlamento; para outros, como Patrocínio ou 
Lopes Trovão, nas ruas e nas senzalas. A ação dos agitadores preparava e 
reforçava a atuação dos parlamentares moderados. 
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Nos centros de maior concentração de escravos, como nas zonas açu- 
careiras de Campos, ou nas áreas cafeeiras do Rio de Janeiro e São Paulo, 
a tensão entre senhores de escravos e abolicionistas aumentava. Em algu- 
mas regiões, os fazendeiros, de armas na mão, procuravam defender sua 
propriedade ameaçada e investiam contra os abolicionistas. Fundavam 
clubes secretos e organizavam uma milícia. Os juízes e funcionários que 
favoreciam os escravos eram ameaçados, os abolicionistas perseguidos e 
às vezes expulsos das zonas rurais. No Parlamento choviam representa- 
ções contra o movimento abolicionista. 

u Este grupo de demolidores que ora se congregam no país promovendo 
propaganda com o fim de abolir os escravos - dizia uma das representa- 
ções - é o mesmo que na Rússia formou o partido niilista, na Alemanha o 
socialista, assim como na Europa, o comunista. Estejamos, pois, precavi- 
dos contra estes desordeiros que preferem a luta renhida e o sangue a cor- 
rer em rios a ver a questão regularmente marchando e pacificamente ter- 
minada.” 

Dentro desse ambiente de agitação, Dantas foi chamado a formar 
Ministério. Apresentou-se à Câmara com o firme propósito de levantar de 
novo a questão escravista. Seu programa era moderado e podia resumir-se 
numa frase que ele próprio usou no Parlamento: “Nem recuar, nem parar, 
nem precipitar.” Provocou, entretanto, enorme reação na Câmara e fora 
dela. Nas ruas, na imprensa, no campo, por toda parte repercutiu o clima 
de tensão criado na Corte. O projeto apresentado à Câmara propunha 
apenas a emancipação dos sexagenários. O único aspecto que poderia ser 
considerado revolucionário era o fato de conceder a liberdade sem qual- 
quer indenização ao escravo de 60 anos. No mais, o projeto não tinha 
nada de radical. Obrigava o liberto que preferisse permanecer na fazenda 
a prestar serviços compatíveis com suas forças. Estabelecia um imposto 
progressivo para transmissão de escravos. Ampliava o fundo de emanci- 
pação. Determinava nova matrícula de escravos e obrigava o liberto a 
continuar residindo por mais cinco anos, a contar da alforria, no municí- 
pio onde vivera até então. 

Rui Barbosa fez a defesa do projeto e alertou os que se opunham a ele. 

“As vossas vitórias aparentes reverter-se-ão contra vós. De cada uma 
delas, o espírito libertador reverter-se-á mais poderoso, mais exigente, 
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mais afoito, reencarnado em um plano mais amplo. As concessões mode- 
radas, que hoje recusardes, amanhã não satisfarão ninguém” 



- dizia ele profeticamente. De nada adiantaram suas advertências. Votada 
a confiança ao Ministério, mais uma vez se comprovou que a questão 
estava acima dos partidos. As bancadas das Províncias de São Paulo, Rio 
de Janeiro e Minas manifestaram-se quase maciçamente contra o Ministé- 
rio. Os liberais votaram contra seu próprio partido. Entre os representan- 
tes dessas três Províncias, apenas sete votaram a favor. 

No Parlamento multiplicavam-se as representações contrárias ao pro- 
jeto. O Centro do Café, os Clubes da Lavoura e a Associação Comercial 
solidarizaram-se na oposição. Considerou-se a política do Ministério anti- 
nacional . 25 Diz-se que o projeto viria criar “um novo mal” desconhecido 
até então: o ódio entre as raças, ódio do senhor contra o escravo, do es- 
cravo contra o senhor . 26 De lado a lado empregaram-se todos os recursos 
de retórica então em moda. Declamaram-se discursos exaltados e vazios. 

A imprensa subvencionada pelos proprietários investia contra o proje- 
to e contra os abolicionistas. O pensamento da lavoura tradicionalista era 
manter-se dentro da Lei do Ventre-Livre e aguardar que a escravidão se 
extinguisse naturalmente. Seu lema era: nenhuma concessão, sem indeni- 
zação. A oposição foi tal, que derrotou o Ministério Dantas. O projeto, 
depois de refundido pelo Ministério Saraiva, que o sucedeu, acabou con- 
vertido em lei alguns meses após no Ministério Cotegipe. Algumas modifi- 
cações importantes tinham sido introduzidas. Prolongara-se o prazo para 
a libertação do escravo e respeitara-se o princípio de indenização. Foram 
impostas severas penalidades aos que ocultassem escravos fugidos, 
ampliara-se o Fundo de Emancipação, estabelecendo-se para isso várias 
taxas. Firmava-se o princípio de que toda a nação deveria arcar com o 
ônus da emancipação, mas isentava-se o setor exportador, aliviando-se 
assim as classes rurais. 

As camadas senhoriais, temerosas da agitação, pretendiam com essa 
lei fazer uma concessão, que, sem ir muito longe, pudesse deter a marcha 
subversiva. 

Cisão no grupo P° r ocasião da discussão do projeto evidenciara-se a 

cafeeiro cisão j 0 grupo cafeeiro. Os representantes do Oeste pau- 

lista votaram favoravelmente ao projeto. Essa atitude provocou descon- 



25 Anais, 1884, voi. III, p. 8. 

26 Idem , p. 118. 
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tentamento entre os demais que continuavam apegados à escravidão e 
confiavam que o Governo só libertaria os escravos mediante indenização. 

A escravidão estava, entretanto, condenada. Daí por diante a desagre- 
gação do sistema escravista nas zonas rurais acentuou-se rapidamente. 
Para isso muito contribuíram as fugas dos escravos, que abandonaram em 
massa as fazendas, sob o olhar indiferente das tropas chamadas para 
recambiá-los. Multiplicavam-se os choques entre o povo e as autoridades 
que tentavam garantir a ordem e reprimir as fugas. Os fazendeiros, incapa- 
zes de impedir a fuga dos escravos, preferiam libertá-los com cláusulas de 
prestação de serviços. Esperavam poder contar com mão-de-obra por mais 
alguns anos. Muitos não conseguiram nem mesmo assim conservar os seus 
trabalhadores. Os escravos continuavam, instigados e dirigidos pelos abo- 
licionistas, abandonando o trabalho e se encaminhando para outras fazen- 
das, onde eram contratados como assalariados. Os fazendeiros, mesmo os 
mais recalcitrantes, viam-se forçados a aceitar essa situação imposta pela 
agitação que se generalizara nas zonas rurais. Em São Paulo, o Partido 
Republicano paulista, composto na sua grande maioria por fazendeiros de 
café do Oeste paulista, que tergiversara longamente diante da questão 
escravista, acabou por aprovar em 1887 um parecer decidindo que os 
republicanos libertariam seus escravos até 14 de julho de 1889. 

O processo abolicionista acelerava-se. A agitação crescia. Em 1887, 
Nabuco, no Parlamento, apelava para o exército: que se rebelasse contra o 
papel de capitão-do-mato, caçador de negro fugido que lhe estava sendo 
reservado. Pouco depois decidiram os militares enviar à Princesa uma 
representação solicitando que fossem desobrigados de tão desonrosa tarefa. 

A escravidão perdia suas últimas bases. A tal ponto havia chegado a 
situação que, em São Paulo, a Assembléia Provincial solicitou ao Parla- 
mento que fosse feita a emancipação. A desordem e a agitação tinham 
criado para a vida social e econômica da Província uma situação perigosa 
e insustentável. 

“Reabrindo-se a Câmara em 1888 estava-se diante de uma situação 
de fato: João Alfredo, que a chamado da Regente organizara um novo 
ministério, anunciava a apresentação da proposta do Poder Executivo 
para que se convertesse em lei a extinção imediata e incondicional da 
escravidão.” 

Apenas nove deputados votaram contra a aprovação do projeto, oito 
dos quais representavam a Província do Rio de Janeiro. Expressavam 
assim o último protesto da lavoura fluminense, a mais atingida pela 
Abolição. 
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O legado da A lei de 13 de maio veio dar o golpe de morte numa econo- 
escravidào m j a em crise e significou, para a maioria dos fazendeiros 
do café das zonas mais antigas e para um grande número de senhores de 
engenho do Nordeste, a perda do status. As áreas onde se conservavam as 
estruturas arcaicas e os métodos rotineiros de produção foram as mais 
afetadas pela extinção da escravatura. 

Com a Abolição houve um deslocamento do poder político. Acelerou- 
se a decadência da oligarquia tradicional que detivera o poder durante o 
Império e se identificara com a Monarquia. Abalaram-se os fundamentos 
sociais do sistema monárquico no Brasil. No ano seguinte era proclamada 
a República. O poder econômico concentrou-se nas áreas mais dinâmicas. 
No Oeste paulista o café cultivado nas terras roxas produzia safras nunca 
vistas. Tinham-se aperfeiçoado os métodos de beneficiamento do café, 
construído ferrovias que revolucionaram o sistema de transportes e 
experimentara-se o trabalho livre. Formara-se um novo grupo social, uma 
nova oligarquia que irá controlar o poder político durante a Primeira 
República. 

Depois da Abolição não se realizaram os vaticínios sombrios daqueles 
que auguravam uma catástrofe nacional. Apesar da momentânea desorga- 
nização do trabalho e da decadência rápida de certas áreas, o ritmo de 
desenvolvimento econômico do país acelerou-se. Removidos os entraves à 
entrada de imigrantes, eles afluíram em grande número para as zonas 
mais novas. Atendiam-se assim as necessidades da lavoura em expansão e 
possibilitava-se a organização das fazendas em moldes mais modernos e 
racionais. Mas as condições de vida do trabalhador rural não mudaram 
muito. As fazendas de café organizaram-se em grandes unidades exporta- 
doras, cujos rendimentos continuaram a depender em grande parte das 
oscilações de preço no mercado internacional. Muitos dos preconceitos 
elaborados durante a época da escravidão permaneceram inalterados. 

Abriam-se, entretanto, novas possibilidades de ascensão social. O 
incipiente processo de urbanização e as tentativas de desenvolver a indús- 
tria, a construção de ferrovias, a organização de instituições de crédito, o 
incremento do comércio criavam novas perspectivas. Ao mesmo tempo a 
expansão cafeeira e o deslocamento da fronteira econômica para oeste 
favoreciam a mobilidade social. 

As novas oportunidades foram aproveitadas pelos imigrantes. Os ex- 
escravos, marcados pelo legado da escravidão, não conseguiram, salvo 
raras exceções, competir com o estrangeiro no mercado de trabalho, e a 
maioria continuou como trabalhador de enxada, num estilo de vida seme- 
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lhante ao de outrora. Alguns, atraídos pela miragem da cidade, aglome- 
raram-se nos núcleos urbanos, onde passaram a viver de expedientes, 
incumbindo-se das tarefas mais subalternas. Outros abandonaram as 
fazendas e dedicaram-se à cultura de subsistência. A liberdade significava 
para eles a possibilidade de escolher com quem, quando e como trabalhar, 
e, principalmente, o direito de não fazer nada. O esquema de vida a que 
estavam habituados dificultava-lhes a adaptação ao trabalho livre. O 
negro será um marginal e desenvolverá formas de comportamento típicas 
do marginalismo. 

Como a Abolição resultara mais do desejo de livrar o país dos incon- 
venientes da escravidão do que de emancipar o escravo, as camadas 
sociais dominantes não se ocuparam do negro e da sua integração na 
sociedade de classes. O ex-escravo foi abandonado à sua própria sorte. 
Suas dificuldades de ajustamento às novas condições foram encaradas 
como prova da incapacidade do negro e da sua inferioridade racial. 
Chegou-se a dizer que ele era mais feliz na situação de escravo do que na 
de homem livre, pois não estava apto a conduzir a própria vida. 

Os contemporâneos da Abolição divergiram no interpretá-la. Uns, 
identificados com o movimento abolicionista, consideraram-na o resulta- 
do de ação de um punhado de idealistas. Outros, mais identificados com 
as classes rurais, viram na Abolição a vontade do Monarca e da Princesa 
Isabel. Diziam uns que a Lei Áurea fora sábia e oportuna; diziam outros 
que ela lançara na miséria as classes rurais. As avaliações subjetivas preju- 
dicaram a análise do processo. Os historiadores estudaram a Abolição 
como um fenômeno exclusivamente político, assinalado por etapas jurídi- 
cas. Basearam-se nos depoimentos dos contemporâneos e utilizaram-se 
principalmente da documentação parlamentar. Durante algum tempo pas- 
saram despercebidas as vinculações entre a desagregação do sistema escra- 
vista e as mudanças econômicas e sociais que se operaram no Brasil na 
segunda metade do século, como também não se acentuou devidamente a 
conexão entre o desenvolvimento do capitalismo industrial e o fim da 
escravidão como sistema de trabalho. 

A partir de pontos de vista menos comprometidos com a visão senho- 
rial do mundo, iniciou-se mais recentemente a revisão dos mitos que a 
sociedade senhorial elaborou para justificar o sistema escravista. Só então 
foi possível encarar a escravidão e o movimento abolicionista sob novos 
aspectos. 

A Abolição representou uma etapa do processo de liquidação da eco- 
nomia colonial no país, envolvendo uma ampla revisão dos estilos de vida 
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e dos valores da nossa sociedade. Não significou, entretanto, uma ruptura 
definitiva com o passado. O desenvolvimento da economia cafeeira man- 
teve o país submetido a um novo tipo de dominação colonial, vinculado 
às correntes industriais e capitalistas internacionais. A racionalização dos 
métodos de produção, a transição da sociedade senhorial para a empresa- 
rial, a melhoria das condições de vida do trabalhador rural, assim como a 

emancipação real do país fazem parte de um processo ainda em prossegui- 
mento. 




CAPÍTULO II 



0 ENCAMINHAMENTO POLÍTICO DO PROBLEMA 
DA ESCRAVIDÃO NO IMPÉRIO 



; I MA vez consolidada a Independência, o Brasil é solicitado pela 
Inglaterra a concordar com a assinatura de um tratado que estipulas- 
se um prazo curto para a extinção do tráfico negreiro. 1 

Reaberto o Legislativo em 1826, a Câmara procura criar os recursos 
que permitissem ao país — alegando a tramitação de providências nacio- 
nais sobre a matéria - evitar a ingerência inglesa na questão do tráfico 
nacional. 

Nesse sentido é apresentado um projeto proibindo a entrada de escra- 
vos dentro do prazo de 14 anos. A comissão de legislação encarregada de 



' A repressiva da Inglaterra sobre o tráfico internacional se consubstancia na imposi- 
ção, às potências escravistas, da assinatura de sucessivos tratados, cujos termos vão sc tor- 
nando progressivamente mais exigentes. 

Numa primeira fase, que se abre em 1810 , a Inglaterra se limita a restringiras áreas do 
trafico lícito; subsequentemente, tende a impor a admissão da visita e busca em navios sus- 
peitos de comercio negreiro ilícito, bem como a estipular um prazo para o encerramento do 
trafico; por fim, passa a exigir a dispensa da prova da presença efetiva de africanos a bordo, 
bastando o apoio em evidências indiretas para caracterizar a atividade negreira de uma 
embarcação. 

Essa progressão no rigor das cláusulas dos tratados acompanha o aguçamento da crise 
antilhana e configura uma política de satisfação ostensiva aos interesses coloniais feridos 
pelo processo livre-cambista (no qual se inserem a abolição e a quebra do monopólio do 
açúcar antilhano no mercado da metrópole). 

Contudo, uma vez que tendia a destruir os entraves monopolistas que lhe impediam a 
plena exploração do comércio do açúcar mundial, a Inglaterra, na verdade, não visava obs- 
taculizar realmente o crescimento das economias escravistas estrangeiras, de cuja expansão 
deveria tornar-se a principal beneficiária. 

Com efeito, nao obstante o estabelecimento de um aparelho policial nos mares, para 
sustentar o cumprimento dos tratados, a ação repressiva da Inglaterra, em nenhuma de suas 
fases, lograra mais que obrigar a meros reajustamentos na atividade negreira, sem chegar, 
entretanto, a afetá-la estatisticamente. 
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estudá-lo diminui esse prazo para 6 anos, de forma a tornar a proposição 
mais aceitável pela Inglaterra. Invocando a existência desse projeto nacio- 
nal, o Governo imperial procurará demonstrar ao Governo inglês a incon- 
veniência e a superfluidade da continuação das negociações sobre o tráfico, 
mas não logrará evitar a assinatura e posterior ratificação de um tratado. 

Pelo artigo 1° do tratado anglo-brasileiro, 3 anos depois da troca de 
ratificações, o tráfico nacional se tornaria ilícito, sendo considerado pira- 
taria. Pelos demais artigos, o Brasil concordava em manter em vigor o dis- 
posto nos tratados anglo-portugueses de 1815 e 1817, isto é: o tráfico 
seria proibido desde logo, acima do equador; aceitava-se o direito de visi- 
ta e busca em tempo de paz; instituíam-se duas comissões mistas (em 
Serra Leoa e no Rio de Janeiro) encarregadas de julgar sobre os apresa- 
mentos e garantir a liberdade dos africanos apreendidos. 

Sendo o tratado ratificado a 13 de março de 1827, o tráfico brasileiro 
se tornaria ilícito a partir de 13 de março de 1830. Um artigo adicional 
fixava para essa convenção o prazo de 15 anos, contados a partir desta 
última data, caso as partes não chegassem antes disso a um novo ajuste. 

Cientificada oficialmente sobre a ratificação, a Câmara condena a 
diplomacia imperial, argúindo-a por aceder a compromissos lesivos ao 
país, sobre uma questão que já fora levantada pelo Legislativo nacional. 
Consignando o seu protesto, recusa-se a tomar deliberação a respeito do 
tratado, cuja validez, entretanto, não discute, em face do inciso VIII do 
artigo 102 da Constituição, que autorizava a conclusão de ajustes dessa 
ordem antes de levados ao conhecimento da xAssembléia Geral. 

Uma vez expirado, em 1830, o prazo do tráfico lícito, a Inglaterra 
passa a solicitar do Governo imperial a assinatura de artigos adicionais ao 
tratado de 1826, de forma a permitir a apreensão de navios que, mesmo 
sem a presença de africanos a bordo, manifestassem indícios de havê-los 
conduzido (cláusula de equipamentos). O Brasil, por sua parte, insistia 
nos pedidos de indenização referentes a apresamentos de legitimidade 
controvertida, reclamando ainda contra as decisões tomadas em Serra 
Leoa antes da chegada dos integrantes brasileiros da comissão mista. 

A pressão inglesa, porém, se defrontará com a possibilidade de resis- 
tência institucional, aberta pela aplicação do artigo 20 da lei regencial de 
14 de junho de 1831. Com efeito, esse artigo negava à Regência o direito 
de ratificar tratados de governo a governo, sem aprovação prévia da 
Assembléia Geral. Dessa maneira, criava-se um recurso capaz de corrigir a 
maior vulnerabilidade do Executivo à pressão para a ampliação de com- 
promissos internacionais na questão do tráfico. 
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No mesmo ano de 1831 (7 de novembro) era promulgada, sobre pro- 
jeto do Senador Marquês de Barbacena, a primeira lei nacional proibindo 
o tráfico. Dessa forma, sancionava-se indiretamente a introdução ilegal de 
escravos operada no período compreendido entre 13 de março de 1830 
(quando se encerrara o tráfico lícito) e a data da promulgação da lei. 

Nessa lei eram cominadas severas penas aos importadores de escra- 
vos, considerados como tais (artigo 3®) tanto os que os vendessem e trans- 
portassem, como os compradores (fazendeiros). Entretanto, mantendo a 
forma de julgamento por júri, a lei garantia a impunidade das infrações. 
Criava-se, assim, um instrumento legal que, embora não afetasse o tráfi- 
co, podia, contudo, ser invocado como argumento para evitar-se a 
ampliação do tratado anglo-brasileiro. 

Pelo artigo 2° estabelecia-se que a reexportação dos africanos apreen- 
didos se faria à custa dos importadores e que, para torná-la efetiva, o 
Governo imperial contrataria com as autoridades africanas um território 
para esse fim. Como, porém, tanto pela forma de julgamento, como por- 
que, dada a organização do contrabando, dificilmente a introdução de 
escravos apreendidos podia ser imputada a pessoas capazes de pagar as 
multas necessárias, o item sobre a reexportação tendia a tornar-se letra 
morta. 

Como solução para administrar essa população de africanos emancipa- 
dos, o Governo permite, por um Aviso de 29 de outubro de 1834, a sua dis- 
tribuição para o serviço público e de particulares no município da Corte. 
No ano seguinte, por Aviso de 19 de novembro de 1835, a distribuição dos 
africanos livres é estendida ao interior, onde a menor possibilidade de vigi- 
lância por parte do Governo acabaria facilitando a reescravização. 

Ao mesmo tempo que, tanto pelo artigo 20 da lei da Regência, como 
pela lei de 7 de novembro de 1831, se estruturava institucionalmente a 
resistência à alteração do status quo escravista, a conjuntura política 
regencial - resultante de uma luta antiabsolutista - estimulava manifesta- 
ções doutrinárias contra o tráfico, das quais se faz porta-voz um líder 
proeminente como Evaristo da Veiga. 

Nesse contexto, a lei de 7 de novembro de 1831 - que se revelaria inó- 
cua - é interpretada como uma satisfação à opinião liberal. Dentro desse 
espírito, o decreto de 12 de abril de 1832, que regulamentava a execução 
da lei, porá, embora teoricamente, em risco o tráfico, ao possibilitar, por 
exemplo, ao intendente-geral da polícia ou aos juízes de paz verificar a 
época da entrada dos escravos no país, com base no conhecimento lingüís- 
tico por eles demonstrado (artigo 9°). 
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Paralelamente, vinha-se intensificando a pressão inglesa no sentido da 
assinatura da cláusula de equipamentos. 

A fim de criar dificuldades que obrigassem o Brasil a essa concessão, a 
Inglaterra alegara, inicialmente, que o disposto na lei de 1831 sobre a 
reexportação dos africanos não era conforme a convenção anglo- 
brasileira, cuja interpretação correta implicaria garantir a liberdade dos 
emancipados no país. Em seguida, porém, aceitar a inovação, desde que 
os emancipados fossem enviados para a Libéria, Serra Leoa ou para terras 
que para esse fim o Brasil adquirisse nas possessões portuguesas da África. 
Era notório, porém, que a reexportação era impraticável, por implicar 
verbas governamentais consideráveis. 

Concomitantemente, a Inglaterra denunciava o Governo brasileiro 
por não zelar convenientemente pela manutenção da liberdade dos 
emancipados. 

Em 1834, durante a gestão de Aureliano Coutinho no Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, o Governo imperial se inclina, por fim, a conceder 
os artigos adicionais requeridos. Com esse objetivo, numa tentativa de 
criar no Legislativo nacional um precedente legitimador para a medida 
com a qual o Brasil se comprometeria no plano internacional, o Governo 
faz aprovar no Senado um projeto determinando a pesquisa de indícios. 

Substituído o Ministério, o novo ocupante da pasta de Estrangeiros, 
Manuel Alves Branco, prossegue as negociações. 

A possibilidade de resistência diplomática do Brasil na questão era 
bastante limitada, uma vez que, no contexto da crise política espanhola, 
vinculada à reconstitucionalização operada após a morte de Fernando VII 
(1833), a Inglaterra estava em vias de obter a assinatura e ratificação de 
um tratado consignando a pesquisa de indícios, na repressão do tráfico 
cubano. 

Para melhorar a posição do Governo ante o Legislativo, Alves Branco 
tenta incluir, na matéria discutida com a Inglaterra, dois tópicos: um, pelo 
qual o Governo inglês se obrigaria a pagar a indenização sobre más pre- 
sas, que vinha sendo solicitada pelo Brasil; e outro, segundo o qual o 
Governo inglês aceitaria em Serra Leoa os africanos apreendidos no 
Brasil. Esses pontos são, porém, rejeitados pela Inglaterra, efetuando-se a 
assinatura dos artigos adicionais, na forma por ela requerida, a 27 de 
julho de 1835. 

Quando já iam avançadas as negociações, o projeto aprovado no 
Senado no ano anterior é posto em pauta na Câmara, que se manifesta 
contrária às suas disposições. A discussão prossegue depois de já assina- 
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dos os artigos adicionais, e Bernardo Pereira de Vasconcelos, demonstran- 
do sua oposição a qualquer restrição ao tráfico, propõe uma emenda 
revogando a própria lei de 7 de novembro de 1831. 

Ficavam, pois, os artigos adicionais assinados sem perspectiva de 
aprovação pela Câmara, o que era necessário para sua ratificação, nos ter- 
mos do artigo 20 da lei de 14 de junho de 1831. 

Durante a gestão Feijó, o Brasil, interessado em que a Inglaterra lhe 
concedesse a elevação dos direitos para determinadas manufaturas, dis- 
põe-se, em troca, à aceitação de compromissos sobre a questão do tráfico. 

Como os artigos adicionais assinados por Alves Branco continuavam 
na Câmara sem receber as providências necessárias para sua ratificação, 
o Governo reproduz a tentativa de estabelecer na legislação nacional um 
precedente, no espírito da cláusula de equipamentos. 

Nesse sentido, é aprovado no Senado, em 1837, um projeto apresen- 
tado pelo Marquês de Barbacena, no qual, ao mesmo tempo, se determi- 
nava a pesquisa de indícios (artigo 4 o .) e se revogava a lei de 7 de novem- 
bro de 1831 (artigo 13), sancionando-se assim o tráfico ilícito até a data 
em que a lei fosse promulgada. No artigo 12 determinava-se a alteração 
na forma de julgamento dos crimes de tráfico, que passavam do foro 
comum, onde tinham garantida a impunidade, para a alçada dos juízes de 
direito. 

Logo, porém, se revelava a inviabilidade do projeto, que se defronta 
com o desinteresse da Câmara. Com efeito, a revogação da lei de 1831 se- 
ria inaceitável para a Inglaterra, enquanto os artigos referentes à pesquisa 
de sinais de tráfico e ao julgamento por juízes de direito (mais independen- 
tes porque vitalícios pela Constituição) eram rejeitados pelos traficantes. 

Frustrada a ratificação dos artigos adicionais pela resistência da 
Câmara, a Inglaterra volta a insistir na denúncia da reescravização dos 
africanos livres, tendendo a solicitar a abolição das comissões anglo- 
brasileiras, como preliminar para arrogar-se a incumbência de ocupar-se 
diretamente da repressão do tráfico brasileiro. 

É nessas condições que o Gabinete Liberal, através do Ministro de 
Estrangeiros, Cândido Batista de Oliveira, subscreve a 22 de julho de 
1839 um memorandum pelo qual o Governo imperial propunha que o 
apresamento nas costas do Brasil ficasse exclusivamente a cargo dos cru- 
zeiros ingleses, incumbindo-se o Governo brasileiro apenas da repressão 
dentro do país. Preparando esse passo do Ministério, Antônio Carlos 
Ribeiro de Andrada apresentara na Câmara um projeto no mesmo senti- 
do. Essa proposta significava para o Governo imperial a transferência, 



0 ENCAMINHAMENTO POLÍTICO DO PROBLEMA DA ESCRAVIDÃO 



231 



para a Inglaterra, dos problemas ligados à reexportação dos emancipados 
e à preservação de sua liberdade. Ela representava, porém, igualmente, 
uma ampliação da interferência inglesa nos negócios brasileiros, o que a 
tornava altamente impopular. Por esse motivo, a assinatura do memoran- 
dum é mantida secreta e cercada da máxima reserva. 

O advento da Maioridade, que suprime a vigência da lei de 14 de 
junho de 1831 (a qual, pela aplicação de seu artigo 20, dificultava os ajus- 
tes sobre o tráfico), estimula a Inglaterra a insistir em suas pretensões. 

Assim, o Governo imperial é instado pela Inglaterra não apenas à rati- 
ficação dos artigos adicionais já assinados (para o que, com a revogação da 
lei da Regência, se prescindia da aprovação da Câmara), como também ao 
prosseguimento de negociações dentro do espírito do memorandum , envia- 
do, em 1 839, pelo Ministro Batista de Oliveira. Nesse sentido, a Inglaterra 
propõe ao Brasil a anuência a uma convenção pela qual ficariam abolidas 
as comissões mistas, resolvendo-se automaticamente o problema da reex- 
portação dos africanos, uma vez que o apresamento ficaria a cargo do 
Governo inglês. O Ministério da Maioridade se recusa, porém, a aceitar os 
termos propostos pela Inglaterra, que implicariam compromisso impopu- 
lar, e decide continuar as negociações através de um plenipotenciário, 
encarregado de obter estipulações mais favoráveis para o Brasil. 

Durante a gestão do primeiro Gabinete Conservador do Segundo 
Reinado, entra, no exercício de suas funções, o Plenipotenciário brasileiro 
junto à Inglaterra, para a questão do tráfico. 

Quanto às negociações que então se iniciam, pretendia a Inglaterra 
que versassem apenas sobre matéria nova - no caso, a extinção das comis- 
sões mistas -, recusando-se a discutir novamente os artigos adicionais já 
assinados e cuja ratificação não dependia mais da Câmara. 

Tendo já conseguido afastar, pelo menos imediatamente, o risco de 
uma convenção nos termos do memorandum de 1839, o Ministro do 
Exterior, Aureliano Coutinho, consulta o Gabinete sobre a ratificação dos 
artigos adicionais, que é repelida. Assim, enquanto o Ministério da 
Maioridade se definira apenas sobre o memorandum de 1839, o Gabinete 
Conservador se recusava à própria ratificação dos artigos adicionais já 
assinados. 

Ao mesmo tempo, o Plenipotenciário brasileiro apresentava para dis- 
cussão uma proposta substitutiva. 

No contraprojeto de Lopes Gama era exigida, na pesquisa de indícios, 
a convergência de um certo número de sinais para que a embarcação 
pudesse ser condenada como negreira. Igualmente se ressalvava a prote- 
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ção do comércio de cabotagem (que se reputava ameaçada pelos artigos 
assinados em 1835), impedindo-se o apresamento de navios que se dirigis- 
sem de um para outro porto do Brasil ou para qualquer outro porto onde 
não se pudesse fazer o tráfico. Além disso, o anteprojeto fazia uma refe- 
rência indireta às infrações inglesas à Convenção de 1826, propondo a 
criação de mais duas comissões mistas em Demerara e no Cabo da Boa 
Esperança, para onde, em vez de Serra Leoa e Rio de Janeiro, estariam 
sendo conduzidas as embarcações apresadas pelos cruzeiros britânicos. 
Como única matéria nova, Lopes Gama propunha a reexportação dos 
emancipados a cargo do Governo britânico — o que a Inglaterra só admiti- 
ria complementando a extinção das comissões mistas. 



Impasse nas negociações 
com a Inglaterra 



Com esse contraprojeto, que o encarregado inglês 
se recusava a discutir, as negociações atingiam um 



impasse, uma vez que o Brasil procurava reabrir a questão da cláusula de 
equipamentos, enquanto a Inglaterra pretendia novas concessões nos ter- 



mos do memorandum de 1839. Para solucionar a dificuldade e diante do 



recuo brasileiro na questão dos artigos adicionais, o negociador inglês 
declara, por fim, abrir mão do projeto baseado no memorandum de 1839, 



aceitando para base de discussão o contraprojeto de Lopes Gama, com 
algumas modificações. A essa concessão inglesa segue-se um recuo maior 
ainda do Governo imperial, que declara encerradas as negociações. 

Dessa forma, firmava-se nas relações anglo- brasileiras sobre a questão 
do tráfico um padrão de resistência - sancionado pela responsabilidade 
do próprio Aureliano Coutinho, que em 1834 iniciara os entendimentos 



para a assinatura dos artigos adicionais - que a disputa pela identificação 
com a sociedade agrária passava a impor a ambos os partidos. Assim, a 
resistência à alteração do status quo escravo, que na Regência residira no 
artigo 20 da lei de 14 de junho de 1831, passava agora a derivar do con- 
trole partidário do Executivo. 



No Governo do segundo Gabinete Conservador, durante a gestão 
Paulino de Sousa na pasta de Estrangeiros, a Inglaterra intensifica a pres- 
são para a reabertura das negociações sobre a cláusula de equipamentos, 



ao mesmo tempo em que interpela o Brasil a respeito de conflitos nos 



quais se viam agravados oficiais e marinheiros de navios britânicos. 



Em resposta datada de 11 de janeiro de 1844, o Governo imperial res- 
ponsabiliza a Inglaterra por esses incidentes, que resultariam da indigna- 
ção popular contra a ação ilegal (pelo disposto na convenção de 1826) 
que vinha sendo executada por parte dos cruzeiros ingleses em águas terri- 
toriais e costas brasileiras. Igualmente, o Governo brasileiro formaliza sua 
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disposição de não aceitar os artigos adicionais já assinados, declarando-os 
ameaçadores à pequena marinha mercante nacional, e complementarmen- 
te culpa a Inglaterra pela ruptura dos entendimentos sobre o tráfico, a 
qual é atribuída ao desinteresse inglês pelos termos do contraprojeto de 
Lopes Gama. 

Quando mais tensas se achavam as relações anglo-brasileiras, um 
desentendimento do Presidente do Conselho com o ex-Ministro Aureliano 
Coutinho provoca a demissão do Gabinete, que se acompanha da chama- 
da dos liberais ao poder. Dada a identificação dos conservadores com a 
política de resistência à Inglaterra, a ascensão dos seus adversários devia 
operar, pelo menos momentaneamente, no sentido de diminuir a tensão 
nos meios diplomáticos. 

Ao provocar a mudança de situação e se aliar ao novo Governo, 
Aureliano Coutinho passa a sofrer, por parte dos conservadores, um acir- 
rado ataque centrado na acusação de anglofilia. Assim, o ex-ministro é 
recriminado por ter encaminhado, em 1834, o ajuste sobre os artigos adi- 
cionais à convenção sobre o tráfico, bem como por ter sido, em 1841, o 
único membro do Ministério disposto a aceitar a sua ratificação. 

Firmavam-se, pois, no curso do debate político, os padrões que o 
Partido Liberal deveria adotar tentando neutralizar os títulos já obtidos 
pelos adversários. Nessas condições, a convenção sobre o tráfico expira a 
13 de março de 1845, sem que Ferreira França, Ministro de Estrangeiros, 
deixasse encaminhada a abertura de novos entendimentos sobre a matéria 
- o que se fazia imprescindível, em face da política internacional adotada 
pela Inglaterra na questão. Dessa forma, também o Partido Liberal paten- 
teava uma posição não-intervencionista na esfera do tráfico. 

O Ministro de Estrangeiros do Gabinete seguinte, Limpo de Abreu, se 
defronta com uma deterioração mais profunda nas relações anglo- 
brasileiras, determinada pelas ordens expedidas pelo Almirantado inglês 
aos cruzeiros para continuarem com os apresamentos, não obstante haver 
expirado o prazo da convenção. Protestando contra o fato, o Ministro, ao 
mesmo tempo, tenta abrir negociações para novo tratado que eliminasse 
as dificuldades criadas. 

^ Logo, porém, se inicia na Inglaterra o andamento de um 
0 Bill Aberdeen , 

projeto sobre o trafico brasileiro, transformado em lei a 8 
de agosto de 1845, apesar dos protestos do Governo imperial. 

O Bill Aberdeen , pelo qual a Inglaterra legislava para o Brasil na 
questão do tráfico, era, ao mesmo tempo, uma represália ao Governo bra- 
sileiro por não ter renovado o tratado que expirara e um meio de forçar o 
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Brasil a conceder um tratado consignando a pesquisa de indícios. Por esse 
ato, o Governo inglês era autorizado a mandar proceder pelo alto tribunal 
do Almirantado, e por qualquer tribunal de Vice-Almirantado, ao julga- 
mento e adjudicação de embarcações negreiras que trouxessem o pavilhão 
brasileiro, capturadas em todos os mares pelos navios de Sua Majestade 
Britânica. Medida análoga fora tomada em 1839 contra Portugal (Bill 
Palmerston) resultara na assinatura de um novo tratado em 1842. 

Embora o risco de represálias inglesas dessa ordem já pudesse ser pre- 
visto pelo Gabinete anterior, a agressividade assumida na questão pelos 
conservadores não permitia alternativa: a promulgação do Bill Aberdeen 
se insere, pois, no contexto do jogo interpartidário. 

Após formular o protesto do Governo imperial contra a violação da 
soberania brasileira, Limpo de Abreu propõe à Inglaterra a negociação 
de um novo tratado, tendente a obter a revogação do Bill Aberdeen. Para 
esse fim, passa a elaborar um projeto que estipulava, na pesquisa de indí- 
cios, condições que o Governo imperial já admitira aceitáveis para 
o Brasil (incluindo-as na proposta de Lopes Gama) e que, portanto, 
não seriam interpretadas como resultantes de imposição inglesa. Outro 
dos itens se referia ao pagamento das indenizações devidas aos súditos 
do Império, por apresamentos que o Governo imperial considerava injus- 
tificados. 

Os entendimentos pretendidos pelo Ministro de Estrangeiros encon- 
tram, porém, a resistência dos demais membros do Gabinete, uma vez que 
qualquer tratado aceito na vigência do Bill Aberdeen sujeitava o Partido 
Liberal à acusação de ter-se submetido à coação inglesa. 

Nessas condições, o projeto de Limpo de Abreu é enviado a Londres 
em nome do Ministro de Estrangeiros, ressalvado o Governo imperial. 
Informado da existência do projeto, o Governo inglês, embora discordan- 
do dos seus termos, deixa transparecer a disposição de aceitá-lo como 
base para discussão. Por sua vez, Limpo de Abreu se dispõe a apresentar 
ao Legislativo a questão controvertida no Gabinete. A formação de um 
novo Ministério liberal, com a substituição de Limpo de Abreu na pasta 
de Estrangeiros, frustra, porém, esse propósito. 

Dessa forma, através da gestão Limpo de Abreu, o Governo diminuía 
provisoriamente a tensão anglo-brasileira, sem chegar, porém, a 
comprometer-se para a assinatura de um novo tratado, no caso em que a 
Inglaterra se dispusesse a aceitar as condições propostas pelo Ministro de 
Estrangeiros. 
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O terceiro Gabinete liberal da situação inaugurada em 1844 interpre- 
ta as restrições inglesas ao Projeto Limpo de Abreu como interrupção dos 
entendimentos iniciados, e se limita a protestar contra a execução do Bill 
Aberdeen. 

Durante a gestão do quarto Gabinete liberal, a Inglaterra, animada com 
a presença de Saturnino de Oliveira, irmão de Aureliano Coutinho, na pasta 
de Estrangeiros, concorda com entendimentos para a revogação do Bill 
Aberdeen. Desta vez, porém, em vista dos precedentes diplomáticos, não se 
dispunha mais a aceitar como base de negociações o projeto brasileiro. 

Na proposta inglesa, apresentada em nota datada de 21 de dezembro 
de 1847, eram declaradas as circunstâncias que poderiam estabelecer a 
presunção legal de que a embarcação se empregava no tráfico, sendo que 
bastaria uma delas para que tivesse lugar a detenção. 

Ora, os negociadores brasileiros insistiam sempre na convergência de 
um certo número de sinais para que uma embarcação pudesse ser conde- 
nada como negreira, ou seja, às dificuldades dos entendimentos na vigên- 
cia do Bill Aberdeen se acresciam as da natureza das estipulações exigidas 
pela Inglaterra, as mesmas que já vinham sendo repelidas pelo Brasil. 

Saturnino de Oliveira não chega a manifestar-se sobre a delicada 
questão, sendo substituído na pasta por Pimenta Bueno, evitando-se assim 
a apresentação de um parecer que, através de Aureliano Coutinho, envol- 
veria mais diretamente a Coroa. 

O novo Ministro rejeita a proposta inglesa como base para a conti- 
nuação das negociações, mas não interrompe os entendimentos, anun- 
ciando o preparo de dois novos contraprojetos por parte do Governo 
imperial. 

No Gabinete seguinte, a pasta de Estrangeiros é outra vez ocupada 
por Limpo de Abreu, identificado com a disposição de admitir entendi- 
mentos na questão do tráfico, mesmo sob a vigência do Bill Aberdeen. As 
novas condições, taxativamente impostas pela Inglaterra, são, porém, 
igualmente rejeitadas por esse Ministro, evidenciando-se definitivamente a 
inexequibilidade política do ajuste de um tratado de cláusula de equipa- 
mentos com a Inglaterra. 

Esta é a situação com que se defronta o sexto Gabinete liberal, numa 
conjuntura em que, demais, já se tornava clara a perspectiva da próxima 
substituição da situação política. 

Tentando compensar o passivo partidário representado pelo Bill 
Aberdeen , o Gabinete se orienta para uma solução alternativa, aceitável 
para a opinião, ao tratado exigido pela Inglaterra: a adoção de uma lei 
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nacional determinando a pesquisa de indícios teria a vantagem de satisfa- 
zer as reclamações inglesas, contornando o óbice da intervenção estran- 
geira no tráfico brasileiro, implicada numa convenção internacional. 

É nessas condições que o Gabinete Paula Sousa retoma o Projeto 
Barbacena, de 1837, que consignava a pesquisa de indícios, fazendo-o dis- 
cutir na Câmara em setembro de 1848. 

Depois de emendar o artigo 12, de maneira a conservar o julgamento 
dos crimes de tráfico no foro comum, o Ministério promove uma rápida 
aprovação de todo o projeto, deixando pendente apenas o artigo 13, que 
revogava a lei de 7 de novembro de 1831. Na sessão secreta em que é dis- 
cutido esse artigo, o Governo propõe sua conservação. 

O artigo 13, que sancionaria o tráfico ilegal até então efetuado, inuti- 
lizava a lei como recurso para aliviar a tensão anglo-brasileira. Em conse- 
qüência, como já se podia antecipar, a proposição do Gabinete é repelida 
pela própria maioria, precipitando-se o fim da situação liberal. Dessa 
forma, sem ter sequer ameaçado decisivamente o tráfico (dado o caráter 
anódino do projeto, depois de emendado), o Partido Liberal criava, entre- 
tanto, para o período de oposição, um programa reivindicatório em nome 
da tentativa frustra de encontrar uma solução para os problemas criados 
pelo Bill Aberdeen. 

Derrubado o Gabinete, ascendem ao poder os conservadores (29 de 
setembro de 1848). A mudança política, ocorrida coincidentemente com a 
apresentação de um projeto de lei sobre o tráfico, assumia, pois, toda a 
aparência de um recuo da Coroa. Daí resultava um agravamento na ten- 
são anglo-brasileira, refletido na operação dos cruzeiros ingleses em águas 
territoriais brasileiras. 

Tendo tido contra si os protestos do tráfico, devido à retomada ao 
projeto de 1837, a competição no terreno da manutenção do status quo 
só podia ser desvantajosa aos liberais. Em conseqüência, o Partido Li- 
beral, no ostracismo, passa a responsabilizar a política do Ministério 
pelos agravos sofridos pela soberania nacional e reivindica o poder em 
nome do combate à atividade negreira. Desse modo, o Partido Liberal, 
que competira com o Conservador na defesa do tráfico, inscrevia, agora, 
na bandeira partidária, a sua repressão. 

A existência de um partido disposto a eliminar a principal fonte de 
dificuldades nacionais criava, por sua vez, para o Partido Conservador, a 
necessidade de recomendar-se à Coroa para a execução do mesmo progra- 
ma. Dessa forma, invertiam-se os termos gerais da competição interparti- 
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dária, com referência ao problema: a disputa ante o eleitorado, que con- 
duzia à defesa do tráfico, se substituía pela dos favores da Coroa que 
apontava para a sua extinção. 

A elaboração da lei da O pronunciamento do Partido Liberal contra o trá- 
extinçào do tráfico fico ] 0 g 0 se acompanha da decisão do Ministério 
Conservador de promover o encaminhamento da questão. 

A essa decisão do Gabinete, mantida secreta por motivos táticos, 
segue-se o estudo dos problemas técnicos da futura lei. Com efeito, como 
não se tratava mais simplesmente de estabelecer a pesquisa de indícios, 
mas de obter recursos para a efetiva extinção do tráfico, era de importân- 
cia capital que o julgamento dos infratores se transferisse do foro comum, 
que lhes garantia a impunidade, para os juízes de direito, como, aliás, 
constava no Projeto Barbacena de 1837. Por outro lado, como não era 
possível revogar a lei de 1831, tornava-se necessário pôr a salvo a proprie- 
dade, ilicitamente adquirida, do emprego dos recursos eficazes pretendi- 
dos pelo Governo. A solução técnica proposta por Eusébio de Queirós, 
Ministro da Justiça, e que seria consignada na lei de 4 de setembro de 
1850, consistirá em combinar a disposição que limitava as atividades de 
repressão às costas do país, com a salvaguarda dos fazendeiros em face 
dos novos recursos legais. 

Os introdutores (dono de embarcação, capitão, piloto etc.) seriam os 
únicos submetidos ao julgamento dos auditores da Marinha. Quanto aos 
fazendeiros porventura atingidos pela apreensão de africanos no interior 
(nos termos da lei de 1831), continuariam a ser julgados no foro comum. 
Dada a reconhecida inoperância dessa forma de julgamento, praticamente 
se garantia aos fazendeiros a propriedade, seja da escravatura ilegalmente 
introduzida no passado, seja da que se introduzisse no futuro, mas só 
apreendida depois de internada no país. 

Para uma tramitação rápida da lei, o Gabinete opta pela adoção do 
projeto de 1837, já em segunda discussão na Câmara. 

A partir da reunião do Legislativo, em janeiro de 1850, o Ministro da 
Justiça e o Ministro das Relações Exteriores passam a anunciar oficial- 
mente a retomada do projeto de 1837, prometendo-lhe a aposição de 
emendas que, entretanto, não são especificadas. 

Dessa forma persistia a impressão de que, mesmo no caso de promo- 
ver o Governo a passagem de uma lei contra o tráfico, ela conservaria o 
caráter anódino do texto em discussão - o que, por sua vez, estimulava a 
represália dos cruzeiros ingleses e, concomitantemente, a crítica liberal. A 
responsabilidade do Partido Conservador na passagem da futura lei se 
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diminuía, pois, seja pela posição ostensiva dos adversários políticos, seja 
por assumir o caráter de uma medida imposta pela defesa da soberania 
nacional. 

Para facilitar a obtenção dos recursos desejados, Eusébio de Queirós 
adota o sistema chamado das “carretilhas”, pelo qual a proposta total era 
desmembrada em projetos parciais, sucessivamente aprovados, e cujo sen- 
tido global permanecia inicialmente oculto. 

É nessas condições que é promulgado o Decreto n°. 5 99, de 28 de 
junho de 1850, que, através de um sistema de classificação de comarcas e 
de remoção de juízes de direito, devia estimular esses magistrados, vitalí- 
cios pela Constituição, a uma identificação com as diretrizes da adminis- 
tração. Em seguida, o Governo promove a ampliação das atribuições des- 
ses juízes, incumbindo-lhes o julgamento do crime de moeda falsa e de 
alguns outros, que antes pertenciam ao foro comum (Decreto n? 562, de 2 
de julho de 1850). Com essa atribuição de novas tarefas especiais aos juí- 
zes de direito, criavam-se os precedentes necessários para a passagem dos 
crimes de tráfico para a mesma alçada. 

Por outro lado, não patenteando os seus objetivos, o Governo deso- 
rientava a crítica oposicionista, que se via animada a encarar os termos 
restritos da reforma judiciária como significativos da disposição do Gabi- 
nete de manter o status quo> e passava a atacar o Governo nesse ponto. 
Dessa forma, os liberais, que em 1848 haviam emendado o artigo 12 do 
projeto de 1837, mantendo o julgamento dos crimes de tráfico no foro 
comum, se viam conduzidos a assumir a iniciativa de reivindicar sua 
transferência para a alçada dos juízes de direito, eximindo os conservado- 
res da responsabilidade de passo tão decisivo. 

Ao mesmo tempo, o Governo entrava em negociações com o Ministro 
inglês no Brasil (Hudson), notificando-o de suas intenções de promover a 
passagem da lei e solicitando a cessação das represálias para que ficasse 
prestigiada a ação do Gabinete. 

Uma vez obtidos os recursos preliminares necessários, o Ministério 
promove aceleradamente o encaminhamento da questão no Parlamento. 

A 11 de julho é redigido pelo Conselheiro Lopes Gama o parecer, ado- 
tado pelo Governo, no qual é rejeitada a alternativa de um tratado com a 
Inglaterra e aconselhada a extinção efetiva do tráfico, encarada como 
necessária e viável. Quase simultaneamente é obtida, em sessão secreta da 
Câmara, a rejeição do artigo 13 do projeto, que revogava a lei de 7 de 
novembro de 1831. Logo em seguida firmam-se, definitivamente, os 
entendimentos entre o Ministro de Estrangeiros e o representante inglês, 
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de molde a permitir ao Governo anunciar ao mesmo tempo sua intenção 
de promover a passagem de uma lei contra o tráfico e a cessação das 
represálias inglesas. No dia 15, por fim, o Ministro de Estrangeiros traz a 
questão oficialmente ante o Legislativo, fazendo da extinção do tráfico 
uma questão de gabinete. Dessa forma, facilitava-se a tarefa da Câmara 
conservadora, colocada ante a iminência de uma crise partidária. 

A interpelação de um deputado governista, a respeito das medidas 
que o Governo pretendia tomar ante as atividades do cruzeiro inglês, for- 
nece o pretexto para a importante exposição de Paulino de Sousa, na 
Câmara dos Deputados. 

Nesse discurso, a extinção do tráfico é apresentada em termos de uma 
providência necessária para eliminar de vez as circunstâncias que possibili- 
tavam a ação dos cruzeiros e, portanto, os agravos à soberania brasileira. 

Como essa decisão era tomada numa conjuntura em que, uma vez 
liberado o comércio do açúcar estrangeiro (cultivado por escravos), seto- 
res ponderáveis da economia inglesa passavam a manifestar-se contra o 
prosseguimento do sistema vigente de ingerência no tráfico internacional, 
o Ministro argumenta com a provável persistência da política exterior 
inglesa, apesar das flutuações da opinião. 

Por outro lado, defendendo o Gabinete contra a sua responsabilização 
pelo recrudescimento das represálias inglesas, Paulino de Sousa argumen- 
ta com o fato de que a atividade dos cruzeiros era mera decorrência do 
Bill Aberdeen, que a diplomacia liberal não soubera evitar. Ao mesmo 
tempo, retira ao Partido Liberal a possibilidade de justificar-se em nome 
de uma intransigência nacionalista, apontando a assinatura dos artigos 
adicionais por Alves Branco (1835) e o memorandum de Cândido Batista 
de Oliveira (1839) como exemplos de submissão à imposição estrangeira. 
Ressalvada a posição do Gabinete Conservador, os agravos à soberania 
brasileira são encarados como resultantes, em última análise, da persistên- 
cia do tráfico ilegal, pela qual podiam ser responsabilizados ambos os par- 
tidos nacionais que se revezavam no poder. 

Assim, a identificação com o status quo do tráfico, que orientara toda 
a conduta brasileira em ambas as situações políticas, é reavaliada negati- 
vamente, como decorrente de uma concepção falsa dos interesses da 
bonra nacional que, ao contrário, apontavam para o cumprimento das 
obrigações assumidas em 1826. Mas, pelo próprio fato de essa reavalia- 
ção se fazer em função da honra nacional, a assinatura dos artigos adicio- 
nais e o memorandum de 1839 permaneciam no passivo do Partido 
Liberal, enquanto a intransigência do Partido Conservador - embora 




